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CARLOS MOISES DA SIIVA, Governador do Estado de Santa Catarina, vem,

respeitosamente, por intermédio de seu advogado signatárior, à presença de Vossa

Excelência, com fundamento no art. 342, S 14, do Regimento Interno da Assembleia

LegisÌativa do Estado de Santa Catarina (ALESC) e no art. 2e,inc.ll, do Ata da Mesa da ALESC

ne 22!, de 24 de julho de 2020, apresentar, tempestivamente2, INFORMAçÕES nos autos do

Processo de Impeachmentne 754, de t1,/5 /2020, no qual consta como denunciante o cidadão

Ralf Guimarães Zimmer funior.

Inicialmente, importa destacar a natureza da presente petição no rito do Processo

de Impeachmentne 754/2020. Trata-se de informações, que não se confundem com a defesa

propriamente dita, a ser apresentada tão somente acaso superada a fase de admissibilidade

da denúncia por crime de responsabilidade - o que não se espera, diante da flagrante

ausência de justa causa.

Assim, a matéria a seguir apresentada às Senhoras e aos Senhores Deputados

Estaduais não esgota a defesa do Governador do Estado de Santa Catarina, pois objetiva, de

forma preliminar e sucinta, demonstrar a ausência de,lusfa causa para a admissibilidade da

presente denúncia, pois no caso inexiste conduta ilegal comissiva ou omissa praticada pelo

Chefe do Poder Executivo estadual.

1 Procuração já constante dos autos.
2 Vide Ofício GP na 69/2020, de 1.7/8/2020, atestando o prazo final de 2/9/2020 para apresentação de
informações.

Página 1 de 34

Rua Emílio Blum,131, Ed. Hantei Office Building, Totre B, Sala 804 - Centro - Florianópolis/SC
CEP:88020-010 - (48) 3206 6770 - contato@fpb.adv.br - www.fpb.adv.br



l!r*PnOBST
B nUSToLIN

Adt,ot:ttciu

t - ruÚcrro r'Áuco cENTRAL DESTE pRocEsso DE TMnEACHMENT: cuMpRIMENTo

PELA PROCURADoRIA-cERAL Do ESTADo DE DEcrsÃo ;unrclAt TRANSTTADA EM

IUtcADo, REFERENTn À onToMINADA "vERBA DE EeuIVALÊwctA".

O presente Processo de lmpeachmentne 754, de I1/5 /2020. diz respeito à prática

de supostos crimes de responsabilidade pelo Governador do Estado, Carlos Moisés da Silva;

pela Vice-Governadora do Estado, Daniela Cristina Reinehr Koelzer; e pelo Secretário de

Estado da Administração, forge Eduardo Tasca,

Alega o Denunciante, no corpo da petição de fls. 2 a t4 dos autos principais

(recurso administrativo recebido como novo pedid o de Impeachment),que o Governador do

Estado praticou crimes de responsabilidade caracterizados, na visão do Denunciante, pela

omissão "no dever que tinha de suspender o pagamento das verbas mensais contestadas

vÍndouras cautelarmente, e determinar a Ínstauração de sindícância para apurar os fatos e

punÍr eventuais envolvidos no procedimento fraudulento" e pela ação de "encempa.r o

ilegalidade da verba de equÍvalência ao defender expressamente sua existêncía e efeitos após

longo arrazoado firmado de próprío punho nos autos do Impeochment autuado sob o n. 0073,

em manífestação de fls. 152/192 (volume I)".

E conclui o Denunciante: "Assim ora agindo, ora se omitíndo, delÍberada e

dolosamente, o Governador do Estado íncÍdiu em delÍto de responsabilidade, contra a guarda

legal e emprego de dinheÍro público, ao ordenar despesa não autorízada em lei, e sem

observâncía de prescrições legais relativas às mesmos, e, ainde, por ter cometido ato de

improbidade por proceder de modo incompatível com a dignidade, a honra e o decoro do cargo,

afrontando a legalidade e a moralídade adminÍstratíva causando (sic) por ações e omissões

dolosas efetivos dano ao erário, que tem (sic) se reproduzído mês e mês na ordem aproxímada

de oítocentos mil reais.". Na percepção do Denunciante, estariam infringidos o "ort.4e, V e VII

c/c art. 9e, Vil c/c art. 77, L, c/c art. 74, todos da Leí n. 1.079/7950".

Esses são os dois únicos núcleos fáticos dispostos ao longo da denúncia3.

3 A mesma conclusão consta do Parecer Jurídico lavrado pelo Ministro Antonio Cezar Peluso, ex-Presidente do
Supremo Tribunal Federal, datado de 28/B/2020 (Doc. 01"J: "Das únicas acusações, de que deve defender-se, a
primeira, consistente em arguição de ação omissiva, estaria em que, com apresentar defesa da legalidade do
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Como se abordará ao longo dessa peça preliminar (informações), a denúncia é

absolutamente inepta e desconectada do contexto fático-jurídico, provavelmente decorrente

da necessidade de o Denunciante se projetar politicamente na sociedade catarinense, para

maior êxito em seu projeto político-partidário, diante da recente derrota no pleito eleitoral

de 2018 para o cargo de Deputado Federala. Em suma, inexiste qualquer ilegalidade

praticada pelo Governador do Estado e pelas demais autoridades arroladas, quiçá prática de

crime de responsabilidade,

II INEXISTÊNCIA DE FATOS NOVOS cAPAZES DE sUPERAR As RAzÕEs DE

ARQUIVAMENTO ANTERIORMENTE DELINEADAS PELA PROCURADORIA E PELA

PRESIDÊNCIA DAAIESC.

Antes de adentrar no núcleo fático e jurídico da acusação'formulada contra o

Governador do Estado, a Vice-Governadora do Estado e o Secretário de Estado da

Administração, imperioso elucidar o malfadado entendimento da Procuradoria e da

Presidência da ALESC no presente caso. Explica-se!

Em L3/1/2020, o cidadão Ralf Guimarães Zimmer Junior protocolou junto à

ALESC representação fdenúncia) por crime de responsabilidade em face do Governador do

Estado, da Senhora Vice-Governadora do Estado e do Secretário de Estado da Administração,

expondo basicamente os mesmos fatos ora analisados, ou seja, a eventual responsabilidade

pagamento contra o primeiro pedido de impeachment, em 27 de janeiro deste ano, teria o governador deixado
de suspendê-lo e de mandar abrir sindicância para apurar os fatos (a). Em entrevista, ao vivo, a Televisão, teria
manifestado ciência da decisão concessiva do mandado de segurança, a qual foi, porém, no mesmo dia, suspensa
pelo desembargador relator, omitindo-se depois, mais uma vez [bJ. E deveria ter sabido que, em 27 de feve]eiro,
Ìargo parecer de auditores fiscais do TCE opinara pela ilegalidade do pagamento, reconhecida ao depois pelo
Plenário, em 1,1 de maio, e, desse modo, ter-se-ia omitido peÌa terceira vez [e).
E a segunda, figurada em imputação de ação comissiva, teria sido o fato de haver o governador encampado a
ilegalidade do pagamento, ao sustentá-lo de modo expresso na defesa que apresentou ao primeiro pedido de
impeachment (d).
Esses quatro atos ajustar-se-iam aos tipos dos crimes de responsabilidade objeto dos arts. 4q, incs. V e VII, 94,
na 7, e t'J.,ne 1., cc. art, 74,tod,os da Lei federalne 1.079, de L0 de abriÌ de 1"950. Não se ajustam, porém, nem de
Ionge. E não precisa muito para o demonstrar ex abundantia."
a Disponível em: < https:/,/ndmais.com.br/politica/ex-deputado-gilmar-knaeseÌ-recepciona-pre-candidato-
raÌf-zimmer-iunior-no-ninho-tucano/>; < https:,/,/www.nsctotal.com.br/colunistas/anderson-silva/quem-e-o-
autor-do-impeachment-contra-o-governador-carlos-moises>. Acessados em P /9 /2020.
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das autoridades denunciadas pelo pagamento da denominada "verba de equivalência" aos

Procuradores do Estado, através do Processo PGE ne 4421,/2019. Referido pedido de

Impeachment foi autuado sob ne 073/2020. Repita-se: o conjunto fático-jurídico é o mesmo

do presente Processo de Impeachmentne 754/2020.

Conclusos os autos à Procuradoria da ALESC para parecer jurídico, a d.

Procuradora-Geral assim se manifestou (fl. L64 - Anexo 2):

Concluiu a d. Procuradora-Geral da ALESC (fl. 165 - Anexo 2):
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salários de Procuradores do Ésiado, em subsunção ao ari. 11, item 1

Federal nü 1.079150, verìfica-se que o Representante descrerçu o íato,

impondo a averiguação se, igilalrnente apresentou a justa causa adequada ao

prosseguÌmento do feito.

De toda a documentação juntada aos autos, há tão somente um

único aio tlo Govemador, consistente no Despacho, coniendo ao Íìnal seu "de

acsrdo', que "autoriza a proc€lsamenta, instruçáo e análíse da pleìto", culo

resultado, segundo o Representânte, culminou nâ oÍdenação de despese não

auiorizada em Ìei. Esie documento pode ser visualizada no seguÍnÌe endereço

eletronico; hltos:#portql.sqpp.sea,Fc.gq,V.brlpglb!:*extel0ah&çes5O/.çba7*tUô0;

edlq:4f9!:Ag?ô-b9dbc5?690ac, onde trâmbém e possive! a visualização de
iodas as peças do pror:edinento adnrinisbativo PGE no 4421nA19.

DESFÀCHO

Encámlohê-sâ aÕ ËÌcelentíssimô Senhor Govetnador do Fsbdo a fim
de que, se esslm êntender, áubÍize o pÍoc€ssâm€nb, nstru(ão e
ãnálisa do pleÌt/c, mnforÍnê píÊcefua o âít 10, S 2., dã iei n.
14.273t20OA, atteìâda pela Lêi n. I 5.025f2009.

Florianópolis, 02 de outubro de 2ü.lS

{)ra. o simpìes acordo para Õ processamento do feito, que busca
instruçãô e análise, não pode bvâr â conclusão que o subesçritor anuiu com
qualquer eventual inegularkìade oconida em seu desenrolar.

#x*w,mw*

CÉLn IRÂCI DÂ CUNIIA

Procuradora4erd do Estadô

De ãcordo.

cARLos MolsÉs DAsllvÀ
Governador do €slado
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A repr*3ênlaçào, parâ sèt Ícôebida devê dê$crevBr

os alos p€lìf,ddos pesaalínênlë pela àutÕíìdãcig denuncìadá nÕ êxeícícíô do

stas fuÍìçdes, coiaçioFatrio evìdènc,ìâs quê suporlem as alsgações,

^ 
d6criçãa gênér:F dos totcs ;Ínpdados aÕ GóvêÍnsdor ÒootÍaíiã c

art. 50. lV, da üonsti[tÊâo ËederaiÌl, râ rnodida eÍÍ que ìnviâbiìiza o direitr de

tíe-íesa. A presente denúncia nãq torna *xplicito qrte atos arreatuaknenie ierim
sìdÕ Õncrèl?mérúe p.âÌiôãí16 pela autÕÍidadê denmciada. e nem lim claÍo

cÕmo t"i$ âtos sÈr ai$fariarÌÌ aG ir:po* írtvocarlos rlê mâneiÉ gerKirica. ou êa

especílico dÚ aú. l'1, itèrn 1, dâ Lei Fêdaral ns 1.019150.

Segundo a l€ì no i.0791511. 6rstituí deer do rêpre$ntante jnslruÌ

íJe lomã conÌphfâ a peçã àcusaldià, exceb nO cãso de ffimprôvâda

impos$ìbìlidadÈ Ce Íaeô.jo, situação êÍn que dewÍia indicar o local em que

poderiam *í ercontÍbdçs og r*peclÌlos doürmentos, No entanto, nËo havia,

apaHteffite, quahuer dmdlHade na obtefiçáô d* pmvas porquanto" o
pÍocesso - citado pêlo reprêsèntanb coma sigilogo, - pode ser vi$alì:âdó, poÍ
meió dO endëGçr êletÌóni@ s!çracitâdo" Âdêmsb. convém momionar qre nfu
hã rps autôs píúva de I'síìtâtiva de obtoríção de esclâÍecim€,nloô ê docuÍìsntos
jqría aÕ covêÍÌìo do Ë.siado, por reio dã Le! dê Acesso da lníoroçâo {u
ouhÕ íundãmenls paÍa subsïliâr o psdilo dê impediÍÌÌoítló-

PoÍtaíio, s.rnj., ã irÍciâl sêquêr dèvR séa conhêcidâ. ais que nào s
encoúram píessntõs irìdìc'os da autoiÌa e provã da rnaterbliílãdé Èâpaz€s dè
@nduzií Õ lroder !êgìsiativo âo prc6mÊnt0 ìlesta RspÍasêntâçãÕ por âto
do C{vemüdor € da Me GowmêdoÊ do Eslìadü.

ïilI-'

&'t*g*s:Hï*

': tu. Í! TôàÍ Só ÍlFir p.Mer h! jân dslnçìc da qu!Ìq6 erra Ír@írdôs r* bsiÌcilGr @ &sirúi Ërid6kr ro prh r invi"irbiridôd. do dc;r r vía+ï :r&ril"Aii rs,**. f*tú$çã c í ptq.;àlrd& h* i@i 
'q8uiÍa4

I-v . q lì.igúcr, +F Éft65o í!.tìsí.t ou 4hinìffiìtr, a B rcwdÕ! m g€.1 ú úe!d6 ocoffldtotb c ârybdcf.5!, cm ôr *icr c r.!ffi a.tsmffit6;

,*íü":td
lo

PelaleituradoParecerfurídico,datado dea/2/2020,aProcuradora-GeralGláucia

Mattje concluiu, com absoluta convicção, que inexistem elementos para o recebimento da

denúncia por crime de responsabilidade, seja porque a situação fática "não pode levar a

conclusão que o subscritor anuiu com qualquer eventual Írregularidade ocorcÍda em seu

desenrolaf' (fl.164 - Anexo 2), seja porque "não se encontram presentes indícios da autorÍa e

prova da materialÍdade capazes de conduzir o Poder Legíslativo ao processamento desta

Representação por ato do Governador e da Více-Governadora do Estado." [fl. 165 - Anexo 2).

Diante do Parecer furídico, o Presidente da ALESC, Deputado fúlio Garcia decidiu,

em 5/2/2020, arquivar a denúncia por ausência de elementos mínimos de autoria e

materialidade (fl, zt9 - Anexo 2J:

Rua Emílio Blum, 131, Ed. Hantei Office Building, Totre B, Sala 804 - Centro - Florianópolis/SC
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Do mencionado arquivamento, datado de 5/2/2020, o cidadão Ralf Guimarães

Zimmer Junior apresentou, em tI/5/2020, recurso administrativo no intuito de revolver os

fatos e forçar o recebimento do processo de Impeachment contra as autoridades arroladas,

tendo como "fato novo" a [i) decisão proferida, eml0/2/2020, pelo Desembargador Pedro

Manuel Abreu nos autos do Mandado de Segurança nq 90L6397-L2.L998.8.24.0000 e a (ii)

medida cautelar proferida, em It/5/2020, pelo Tribunal de Contas do Estado de Santa

Catarina (TCE/SCI nos autos do processo RLI ne 20/00050497.

Vejam, Senhoras e Senhores Deputados Estaduais, que não há conjunto fático

diverso que justifique a recepção de idêntico pedido de Impeachment. Os fatos são os mesmos

(pagamento da "verba de equivalência" através do Processo PGE ne 442t/2020), as

autoridades públicas também (Governador do Estado, Vice-Governadora do Estado e

Secretário de Estado da Administração), assim como o denunciante (Ralf Guimarães Zimmer

funiorJ. Enfim, nada há de novo para justificar a repentina mudança de entendimento da

Procuradoria e da Presidência da ALESC, As decisões citadas no "novo" pedido de

Impeachmenf (Decisão monocrática do Desembargador Pedro Manoel Abreu, nos autos do

Mandado de Segurança na 90t6397-L2.L998.8.24.0000; e Decisão Cautelar de relatoria do

Conselheiro Wilson Rogério Wan-Dall, nos autos da RLI ne 20 /00050497) dizem respeito aos
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A dëscrição genêrirx dm fatos irrrputados às

{$rto{idüdes dènunciâdâs cÕnkâriâ o aÍL âo, ìncíso LV. da Consüfuiçâo Fedeml, na

m€dlda em quê irwiabìttea ê diÌBíÌo do deíesa. A pÌôseÍúe derúncia ÍËo toÍÍvr

êxplìciüo que átos €ì/€ntualnpnte Íeüam sido r:oncreÍsrDente praticadG p€las

autoíidâdêâ denunciâdâs, e nem fica clâro cômô bis ât6 e aJusìadam aos lípor
lnvôcàdôs. Etâ dever dÕ ãubr da denúncia ínsftuir de tcrmã êomplsìa a pe@

acusaüria, €xcêto no cãso d€ iompro\râda impossibilidade de bz&lo, sihlação eft
que dêvêriã ifidicâr o locel em que poderiam gëÍ encoÍìtr€dos respêc{vos
dôÕJmcrìtôs.

í) autor alnda nãó iluãlÍo{,ì cofn6 ü6 âupoê!ô6 fatôs Ër'}
ÍËlãçêo com o ato de gõì/emâ{ ou quãl â âção titúfi{:dia o* crimes de
responsabìlidade impuÍad€s ao Governador e a Vice-Govemadora.

For nãô reEiírêm dêmÕnstrâdos os requigüo€ ao
recebÌmenb dâ reprêËentação no tocenie ao crime de Íêsponsabílídade

ão GôÍôÍnador€ ã\fiÈ6-GôyBÍnedôÌa, ã6 dêlibs ccnexoô

dã Adminbbação ê à Procuradorâ-Geral dc Eetado, não

normas estabêleddas nõ ãÍt.342 do RIALESC.
lts
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mesmos fatos já abordados anteriormente, assim como são provisórias, isto é, não são

decisões definitivas. de modo que inexiste, no âmbito do TfSC ou do TCE/SC, qualquer decisão

de mérito que declare como ilegal a deliberação tomada pela Procuradoria-Geral do Estado

nos autos do Processo PGE np 442L/20L9, no sentido de dar efetivo cumprimento à decisão

judicial transitada em julgado.

Para que reste clara a precariedade das conclusões lançadas pela Procuradoria e

pela Presidência da ALESC, extrai-se excerto do Parecer Jurídico MPC/ AF /332/2020s,datado
de L0/3/2020, da lavra do Procurador de Contas Aderson Flores, quando em análise da

matéria no âmbito do RLI no 20/00050497,junto ao TCE/sc:

Ànalisendo o Èêmã êm sed.€ de cÈgnição sunária, de
pronto é pessivei. cÈnstatãÌ que a problmática juridica de
fundo é ccmpJ-exa, não ââvendo c}ãïÊza quânto à êtuèl
eficÉcia ou nãú, da aj,nda vigêntê a!t.. 196 dÃ CÈnstituiçãË
EstadEal, bem cçnq sçbre as efei-tas atuãis da ccisa julgada
ôriuEdë das ltündadÊs dq segpïànçã n's 1988.088311-8,
1998-0109??-9 e 2úì,1.03€?60-3, sÊbretadã t€ndo Én vistè quê

o juSgamenta dèste úItina deu-se em setembrs de 2üC5 {ff.
152), portant:Ír após a edição da EmÉndé CsnstituciÕnal n"
19/98 e da ERend* À {loeÉtj-iuição Esteduà1 n' 38./2004, ubas

'â eMiidêd$
SÍybhds pff Adscs Ftsè5
ü:ff.s ilçJlÌdôyil*' tçc .f .gs.k c híffi a Émìyê dê pÍ*sib; ãX{8so.ígl a ê frodrgô: E.lrts

ÍVKlpitwqq:::::
invocadas pèïã sustentar à supçsta inef.icária dç srt. l96
da Constitüiçãô Estâduèl.

Senhoras e Senhores Deputados, ão longo do Parecer furídico
MPC/AF/332/2020, o Procurador de Contas Aderson Flores reconhece que "a problemótíca

iurídica de fundo é complexa", a merecer muita atenção e cuidados na sua apreciação ,para"se

evÍtar a tomada de decísões precipitados". Extrai-se excerto conclusivo do Parecer furídico
MPC/ AF /332 /2020:

s Doc. 02 - Parecer furídico MPC/AF /332/2020, nos autos da RLI ne 20/00050497

Rua Emílio Blum, 131, Ed. Hantei Office Building, Torre B, Sala 804 - CentÍo - Florianópolis,/SC
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Deveras, o recebimento do pedido de ímpeachment sobre os fatos ora postos é

medida precipitada, que vai na contramão do ordenamento jurídico brasileiro, trazendo

instabilidade política e insegurança jurídica, tudo em prejuízo do povo de Santa Catarina.

Em verdade, e todos o sabem, o recebimento do presente processo de

impeachment (ne 754/2020) tem como pano de fundo a tentativa de extrair do Poder

Executivo as autoridades legitimamente eleitas em 201-8 pelo povo catarinense, Daí,

inclusive, a necessidade de forçar-se a presença da Vice-Governadora do Estado no processo

de impedimento, deixando constrangidos até mesmo aqueles mais acostumados com as

artimanhas da vida política. O presente processo de Impeachment não diz respeito à prática

ou não de crime de responsabilidade pelas autoridades denunciadas - situação essa

sabidamente inexistente -, mas, sim, remonta à tentativa de tomada forçosa do Poder

Executivo através do desvirtuamento do instituto do Impeachment,em completo desrespeito

aos valores democráticos, ao Estado de Direito e, por fim, ao próprio povo catarinense.

III PEDIDO ADMINISTRATIVO DA APROESC. PROCESSO PGE N9 442I/2OI9,
DELIBERAçÃO COLEGIADA DA PRocURADoRIA.GERAL Do EsTADo. CoMPETÊNcIA

EXCTUSIVA DA PROCURADORIA.GEMT DO ESTADO PARA A ANÁLISE Do PEDIDO DE

CUMPRIMENTO DE DEcIsÃo ;uucIAL. pRorBrçÃo Do covERNADoR Do EsrADo DE

NEGAR CUMPRIMENTo À nnctsÂo IUDICTAL, soB nENA DE pRÁTrcA DE cRIME DE

RESPONSABILIDADE.

E imperioso que se conheça a realidade dos fatos, especialmente em relação à

forma como a PGE deliberou pelo reconhecimento do dever de adimplir a chamada "verba de

equivalência" aos Procuradores do Estado, a partir do pedido formalizado pela Associação

Rua Emílio Blum, 131, Ed. Hantei Of fice Building, Totre B, Sala 804 - Centro - Florianópolis/SC
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Diarìte dessas cirr:unst-ârrcias, e em o:<lern a se

êvitar a tomade de decisões precipitadas, prudentê que a

ànálise da càuteiar.geja pos.ergada, clevendo o Ì'ribì.lndl de

Conta.s, cm un prì.meìro momento, accnpanha: os possivcì.s
dësdôbralnenLós inÌinêrìi.es dâ qLLêst-ã.o nÕ Trlbunâl de.tusLi(jà
câtê.rinense, t' haja vis:a à índôlê essenciâlmen-Lè
judiciári.a da pr:obl.emáti.ca rie fu;rdo {dúvi.das sobre a

eficácia de dispos:tivo da ÇonstitriÇão lstacìua] e sobre a

êxtênsão da coisa julgada ên dêcisõès cô própriÕ TJSC).
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dos Procuradores do Estado de Santa Catarina (APROESC), tendo como fundamento o

descumprimento de decisão judicial transitada em julgado.

Antes da análise do pedido da APROESC junto ao Estado de Santa Catarina,

importa compreender o escopo do direito pleiteado pela Associação de Classe.

Preceitua o art. L96 da Constituição do Estado de Santa Catarina, desde sua

redação original:

Art. 196. Aos Procuradores dos Poderes do Estado e aos delegados de polícia
é assegurado o tratamento isonômico previsto no art. 26, SS Le e Ze,
aplicando-se-lhes o disposto no art. 100, I a IIL

Com base no referido artigo da Constituição Estadual, que estabelece o dever de

isonomia entre os Procuradores dos Poderes do Estado - ou seja, entre os Procuradores do

Poder Executivo e do Poder Legislativo, visto inexistir Procuradoria no âmbito do Poder

Judiciário estadual, a APROESC impetrou mandado de segurança perante o Grupo de Câmaras

de Direito Público do TJSC, autuado sob ns 2004.036760-3, "postulando a equiparação dos

seus vencímentos aos dos Procuradores da Assembleía Legislativa de Santa Catarina, mediante

a incorporação da denomÍnada'verba de equivalência"'6.

Analisando o caso, decidiu o Grupo de Câmaras de Direito Público do TfSC por

reconhecer o direito pleiteado pela APROESC, com base no art.196 da Constituição Estadual,

conforme se retira da ementa do r. Acórdão:

Mandado de segurança. Isonomia de vencimentos. Procuradores do Estado e
Procuradores da Assembléia Legislativa. Exegese do artigo 796 da
Constituição Estadual. Auto-aplicabilidade. ordem concedida parcialmente.
Se a Constituição Estadual, em norma genérica dependente de
regulamentação, assegurou isonomia vencimental aos servidores da
administração direta, ocupantes de cargos de atribuições iguais ou
assemelhados do mesmo Poder ou não (art.26, gg 1o e 2e), ê, em dispositivo
específico, tratou da isonomia entre os Procuradores dos Poderes do Estado
(art. L96), estabelecendo as atribuições dos Procuradores do Estado e dos
Procuradores da AssembÌéia Legislativa (arts. 103 e 37), é evidente que em
relação a estes a garantia constitucional não depende de mediação
legislativa. IMS ns 98.007257-0, rel. Des. Anselmo Cerello)

6 Doc. 03 - Acórdão prolatado nos autos do Mandado de Segurança no 2004.036760-3, relator Desembargador
Pedro Manoel Abreu, datado de 14 /9 /2005.
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"O mandado de segurança não é substitutivo da ação de cobrança" [STF,
súmula ne 269) e "não produz efeitos patrimoniais em relação a período
pretérito, os quais devem ser reclamados administrativamente ou pela via
judicial própria" (STF, súmulane 27I). ITISC, Grupo de Câmaras de Direito
PúbÌico, Mandado de Segurançan.2004.036760-3, da capital. ReÌator Des.
Pedro ManoeÌ Abreu. Julgado emla/9/2005)

Das razões de decidir, o Desembargador Pedro Manoel Abreu assim deliberou:

"[..,)

fá em seu artigo 196, disciplina de forma específica o caso em análise,
garantindo aos Procuradores dos Poderes do Estado e aos Delegados de
Polícia o tratamento isonômico previsto no dispositivo supramencionado.
Tal previsão refoge à discipÌina genérica, dependente de lei complementar,
surtindo efeitos desde a entrada em vigor da Constituição Catarinense, do
que sobressai o direito à imediata paridade remuneratória dos Procuradores
dos Poderes do Estado.

[...)"

É com base nesse r. Acórdão, transitado em julgado, que a APROESC fundamentou

seu pleito administrativo em outubro de20L9,junto à PGE, autuado no Sistema de Gestão de

Processos Eletrônicos [SGP-e) como Processo PGE nq 442L/201,97. O pedido da APROESC

restou assim delimitado:

7 Doc.04 - Processo PGE nq 442I/201,9
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,&#$ffiffiffiffi
$.00 pGDtb'o

D**sâ fórma, 6ffii{r*rand$ â Bxktêf,cíã de c4iêâ ÌÌtlgsda ühlilr € ã
irèntltâdè dc aituaçttês luÍídicas de iqdff Ë meÍlbrs dô ümiía de prccurôds

do LsldlÕ, dÈdÍêótìó de ãcardâo líêrti{íJo €m iuhaíJo ëíaradô rnê âsior dô
i,tã$dado de $€guÍança n" ?.Ot;4 li3$16&3:

çÕn$ideÍando od dâoej{ tlíafdÊrsr{ rêlrâladG ne**a yxça. os quk
*ãíãnl6e I iÊoírorÍliô famunèÍâiôda êfilfe os FmeufâdorË do$ p0ds|ee do
fitdo {pr{(sÍsdoíêt do [ctrndc a prucurgdoís dã 

^smbbìa 
t.êgislâlils);

Cql8lleÍârìdô .ìw, Õorbnnã srtHãü ôxpedtda pêh Oiêttria ds
Rro,ffi lÍum*n6 da Assãmblêià Lnghlsltrà do Estãdo dê $anb Câtôri.ìs. c€
F.o.rBdw ds Asumbteiã p€eb€{r}, &ãd€ iãmiÍo de 2013, ô Ekï dê RÍ
35.ìô2,2á, &liovãts mnosmrdea 9S,2594 írosubsídiodê Mìrktío{te$.çÍem
ï.r?un*l f€dârsl; è

C4ntkterundÕ quë. cünô côt 6bÈtô pslã pÍoqüfàdaíi!{,êrâ, dô
Etlsda, s ÍÈtÌrrirJq váft)r náo rcRêíÊ ü fltonisnte p{rÍcobilot atoâlrunlã. p*iÕ*
nxmbros da cl'$rs finãl dÊ ráíraiÍfr dê pÍ${rÍã$oras do Ë*tado, nâpêitdÍdÕ ô
esc8k$í{f,tü daâ dsfl}sid {lâssèâ,

A Âssoclsçâo dm Fmatrvloíés do Ërladq dâ Sâfiô Câlârim ..
ÂPROG$C;, ía{KÍ que s6jâ dado MpÍÈry}êfiü âas àéôdão8 pt*alôdtr geb
ïribuÍrâl ê .,uâtíça dó Sântà CsteÍioo, ãcíma yentilàdos. gsEítüÍtdo ã ìs(rÌdüaâ
tsnumrâtlitria sln os prce{rÍadÕrês do Egtadc dã SâitÍã Cal*ílüã corn €
ProruÍadmr dã Asúemblêia legis!ãtivâ.

aìliôslê$ tsmos, oôdÊ tl*ísrÈn*otsr.

Fkxiânôírolì5, 22 dê âelaïóm ds ?0lg

/. )iiJ'ìi
\-!Y

Fabhna GuãrLlnt Noguetrã
Phrldônb dâ AFROfSC

Conforme consta do requerimento protocolado pela APROESC, em janeiro de

20L9 a remuneração dos Procuradores da ALESC foi majorada para o valor de R$ 35.462,228,

situação que motivou a APROESC a solicitar, formalmente perante à PGE, o efetivo

cumprimento de decisão judicial transitada em julgado nos autos do Mandado de Segurança

ne 2004.036760-3.

Em 2/t0/20L9, após abertura de processo administrativo (Processo PGE ns

442L/20L9), a então Procuradora-Geral do Estado solicitou autorizaçã.o do Governador do

Estado para "processamento, Ínstrução e anólise do pleito" de "ütmprímento de ordem

judicÍal":

8 Observar a Certidão expedida pela ALESC, constante à ft.27 do Processo PGE ne 4427 /201,9
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ffi ESTAST} DE SAI\ITÁ CÀTARINA
PRÕCURADORIA GERÂL Dü ESTÂAO
GABIÍ\ETE DÂ PROCURÃDORÁ€ERÁL DO ESTAT}G

PGE 4421t201S

Assunb: Pedido de cun'rprime$u de decisão judicial"

Origenr: Frocuradoria {ìeral do Estarlo - IFGE_

lnteresseda Prpcuradoría GeraÌ do Estado - PGE.

DESPACHO

Encaminhe-se ao Excelenüssinr<r Senhor Governador do Estado a

Ítm de que, se ãssim entender, autorize o pfocèssamsnb. instrqão e anâlise da

:pleito, coníorme preceitua o art- 11 S F, da Lei n" 142?ry20ffi, alterada pela Leí

n, tr5.O2$20ffi

Florianopolis, 02 d* ouürbra de 2ü19

cÉUA IRACI DÂ CUNHA

Profl .redorã.Geral do Eshdo

fle acordo"

CÂRLOS ri|olsËS BÂ STLVA

Gsvernador do Ëstâdo

O "De acordo" do Governador do Estado, datado de3/1,0/201-9, deu-se em virtude

de previsão constante no art. 1s, S 2q, da Lei estadual ns t4.275/2008e, que exige prévia

autorização do Chefe do Poder Executivo para posterior apreciação do seu mérito. No caso, a

avtorização do Governador do Estado, datada de 3/L0/20L9, permitiu o processamento, a

e Lei estadualng 74.275/2008:
Art. 1q Compete ao Procurador-Geral do Estado, ouvido, previamente, o Subprocurador-Geral do Contencioso,
decidir sobre os pedidos administrativos de indenização e de satisfação de direitos, de acordos judiciais, bem
como as propostas de Procuradores do Estado para o reconhecimento do pedido ou desistência de ações.
S 2s Os pedidos administrativos de indenização e de satisfação de direitos e as propostas de acordos
iudiciais cuia repercussão financeira seia superior à R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) serão,
anteriormente à análise de mérito, submetidos à prévia e expressa autorização do Chefe do poder
Executivo.
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instrução e a análise do pleito da APROESC, sem qualquer juízo deliberativo ou valorativo.

Em síntese, o "De acordo" jamais adentrou ao mérito do pedido. pois inerente à atividade da

própria PGE. Aliás, na estrutura administrativa do Estado de Santa Catarina, a competência

para tal finalidade fanálise de cumprimento de decisão judicial) é exclusiva da PGE, conforme

disciplinado no art. ls, S 2e, da Lei estadual ne t4.275/2008 e no art. 4e, incisos XIII e XV da

Lei complementar estadual ne 3L7 /2005rc.
Ato subsequente, vários Procuradores do Estado analisaram o pleito formulado

pela APROESC, conforme se extrai dos autos do Processo PGE ns 442t/2019 [fls. 53,7L e 78):

Em sumA o ãÍt. 196. da Constituiçãa Es{adual, consoante a
ÍnterpreÌação fÂçada peb TJm €m reiÌerâdas decisões traÍüsitadãs em julgado,

conÍere aos PÍocriÍado{Ês do Esìado o direito de percepção da me.sma remurnra@
confurida âo cargo de Procurador da AssemHeia Legislaüva aplicando-se a todw os

integrantres da respectiva caneira, observada a hierarcpria salarial eshbehcila no art.

37, da Lei Com$er:enÌar tìo 31712005.

Este é o pareceÍ quë submeternos à elevada considelaçfu de
Vossa ExcelêrEia

Fpdis., em 04 de sutubrs de 2O19.

SifuioVaÍela JHniÕr
Procurador Administrativo

Fü esle ÍÍdivs, con$tado o desü.fftriÍmnto .b {tectsôes
lrarsitadas ern iúlgado, gue gaÍântem a paridâd€ renïÌ€at&ia €ntíe procurdores do
ESaÍk e PrDcwadoí€Ê da A,ssenüldâ Legistâliva, a con*ção de ruÍ-tos É nredila
a@uatÍa

À wssacrxideração"

Floíiar@las, ? de or.rtrÈro rÍe 2O1ÍI.

Quëilads Araújo DuaÍle VâÍú

FÍoüJrãdsa-Chefe Íla Consilbriã Jurídica

10 Lei complementar estadual nq 317/2005:
Art.4a Compete à Procuradoria Geraì do Estado:
XIII - processar pedidos administrativos de indenização ou de satisfação de direitos, na forma da lei
especial;
XV - orientar a administração pública no cumprimento de decisões iudiciais e opinar obrigatoriamente
nos pedidos de extensão de juìgado;
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AÌìte ao exposto, corÌqranto o Estãdo. por meio da FGE, tenha âpÍesentado

delesa judicial, como lhe era exigívet, veriÍica-se Íõrtê plamibilidade lurídica no: pedidos de

cumpíinìetÌto Íealizado peloü Requerentes nos dois autos aciffia nonìinados.

De Íato, temse decisões jdiciais p transitadas em julgado em que se

concedeu paridade ÍemuneratóÍìa aôs Frof,urãdoÍes do EsladÕ írente aôs Froçuradores da

AssemHfia Legislativa de Santa CaÌarina, conr basê em reconheÈida diterença

ÍenÌuneÍatúia e coÍíl supedâneo nc arligo 19Ë da CE, as quaís soÍnênte üeram a ser

descurnprklas. eÍetivaÍnenÍe, em janeira de zo1g, surgíndo aí o direíto de se requerer o seu

clrï!F[imë{tto,

*lêm disso, inexiste qualquer possibilidade de rescisão da deçisâo, €a por

ação rescixÍia, eis que jã ultrapassaelo o prazo legal de dois anos do trânsito em iulgado,
seia porque nãç é cabível a reldivrzação da coisa julgada, à vista da juriqxtd€ncia

sedirnentada do E.SïF.

É c que cumpre analisar.

FloÍianópolis, OB de outubro de 2019

DANIEL RODRIGUEZ TEÕDORO DÂ SILVA
ProcìJÍadoÍ da Estado

Em seguida, foram os autos encaminhados para análise do Procurador do Estado

|oão Carlos Castanheira Pedroza, relator da matéria junto ao Conselho Superior da PGE

(composto por Ll- Procuradores do Estado). Em substancioso parecer, manifestou-se pelo

acatamento do pleito da APROESC [fl. 99-100):

POR TüDS Õ EXPO' Tü, ÊDtëíìdÕ ìrcriíirenr,re:oëe jr,l**ff para çe nãa
se Ë e d€{ido alÍïtp,ir{E rk â ord€rn judii}ia}, fssitade èfi} ílgãdo, {ïre ãa*ê€ilnxi inrs

F€SÍ€s€rúÃd6 pela ÂsrmiaçËn pGtnlãnle s meslnd! p*ffrl rernrrterd&io f,ii#a
*r PÍürrad#ês da Assembleia t-êgì5tdisa, rr{o oelo reÈrçndo do os:c:r de

FlsirõËpõIls. .B de oü&bru dë 25!Ì9.

& E rrloo oe Sextr C*reeur*
ËÍÒë{frÁÊünl!{tÊÍtt üó Ê3tl&t

Joà' ëãÍtãs Cisírltreka Fedrors
Frs*üradar de Estads tsnsÉü!Éirc
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Dando seguimento à apreciação administrativa, o Conselho Superior da PGE,

órgão colegiado responsável pela apreciação de pedidos dessa natureza (art.2o da Lei

estadual ne t4.275/2009rr), acolheu pela unanimidadel2 de seus integrantes o voto do

relator, Procurador do Estado foão Carlos Castanheira Pedroza, no sentido de reconhecer a

necessidade de o Estado acatar o pleito da APROESC, para o fim de dar cumprimento à

decisão judicial constante do Mandado de Segurança na 2004.036760-3 (fl. 101l:

CERTIBAO

Em sessâo do Conselho Superior da Procuradoria-Geraj do Ëstado,

realiizada na daia d€ ü9 de oulubrç de 201$, r,eslou acolhklo, por unanimidade, o

votú dG rêlâtor DÍ. Joâo Carlcs Castanheira Pedroza exãrado rìos Írutos dõ

PrÕcesso FGE442UAn1S.

Após deliberação do Conselho Superior da PGE, a então Procuradora-Geral do

Estado assim decidiu, em consonância com suas competências legais [fl. 1"06):

que ã nss autos

de Mandado & Segrrança n. 2ffi4.03676&3 deve sr *umprida" aplicandc-s.e

administrativarnente a pandade r'emuneratória d* Procuradores dc Estadõ €fl
relaçâo ans Procuradores da ALE.$C ccnÍornne o paradigma demonstado no

dorumento de fl. 2S do requerimerúo inicial.

93, Encaminhe-se o fç*ta a* Senhor Eecretâris de Estads da
AúninistrãçãÕ, autoridade coínpetêrìtë. nos têÍïnos do ifi" 29, l. { da l-ei
Complenrenhr n" 74U2S19'

Fbrianópolis, 10 de srhrbro de 2019

Cá-n n*ct DA ËUÍìIHA
PROC{..|RADOEA.€ERAL DG ESTADS

Pelo cotejo fático, resta claro que a apreciação da matéria no âmbito da PGE deu-

se de forma exauriente e fundamentada, inclusive com a anuência de todos os 1-1 integrantes

11 Lei estadual ne 14.275/2008:
Art.2s Nas hipóteses previstas no art. Lq desta Lei, o Procurador-Geral do Estado deverá, posteriormente,
submeter a matéria à apreciação do Conseìho Superior da Procuradoria-Geral do Estado, que exercerá a função
de órgão de controle interno.
12 Doc. 05 - Ata ne 006/2079 da sessão extraordinária do Conseìho Superior da Procuradoria Geral do Estado
de santa catarina' realizada em09/1'0/2019' 
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do seu Conselho Superior, todos competentes Procuradores do Estado, que analisaram com

acuidade a matéria trazida à baila pela APRoESC, em requerimento próprio.

Em atenção à deliberação, proferida de forma colegiada no âmbito da PGE, foram

os autos encaminhados à Secretária de Estado da Administração para cumprimento da ordem

iudicial, conforme destacado no próprio despacho do Secretário de Estado da Administração

[fl.107):

rlEssÀt È

Tendo em vi*ta os terüpÉ e fmdannrls fu Farerer PGE t" 365,2S19" de lalre

da Connrhtria ï*riríica da PÍoürndtriã-Güal do Estâdo, devidanrentc rclrlhido pela

Prmurrtlora-Cetal do Estrds" det€*lis I Íemffsâ dos aulss i Diretoria de Gestãç r
Deselrvotr,rrnrnts de Fessoes -DGDP" pffi cr!Íçrimeato da docisãc jtrdicial,

FtariaqTols. 14 de otltuho dr 1019.

Jolge fdulrda Tlstn
SccretáFio de Eslado da Aituinistração

Por todo o contexto narrativo acima demonstrado, percebe-se que o pagamento

da "verba de equivalência" deu-se no estrito cumprimento de decisão judicial transitada em

julgado no âmbito do Mandado de Segurança na 2004.036760-3, por determinação da então

Procuradora-Geral do Estado Célia Iraci da Cunha, situação essa previamente avalizada por

outros l-2 diferentes Procuradores de Estado fdois Procuradores do Estado pareceristas,

Sílvio Varela Júnior e Daniel Rodrigues Teodoro da Silva; e L0 Procuradores do Estado

componentes do Conselho Superior da PGE, também composto pela então Procuradora-Geral

do Estado).

Dito com outras palavras, o ato decisório (deliberativo) deu-se no âmbito da PGE,

através da então Procuradora-Geral do Estado, eüê encaminhou os autos à Secretaria de

Estado da Administração para cumprimento de decisão judicial, a exemplo do que ocorre
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rotineiramente com inúmeras outras situações no âmbito do Poder Público federal, estadual

e municipal envolvendo o cumprimento de ordem judicial [compra de medicamentos,

remuneração de servidores públicos, nomeações em cargos públicos,licitações públicas etc).

Esse ponto é importante ser destacado!

O Governador do Estado, assim como as demais autoridades arroladas no

presente processo de Impeachment, não autorizou ou deliberou a respeito do pagamento da

chamada "verba de equivalência", justamente porque incumbia à PGE, órgão responsável

(competente) na estrutura administrativa para tal finalidade. Assim como ocorre nas demais

Secretarias de Estado, não compete ao Chefe do Poder Executivo deliberar sobre questões

técnicas afetas à cada pasta do Governo, inerentes às atribuições previstas em lei e na

Constituição do Estado de Santa Catarina.

Pelo exposto, verifica-se que competiu à PGE, por força de lei [art. Lq, $ 20, da Lei

estadual ne 14.275/2008 e art. 4e, incisos XIII e XV, da Lei complementar estadual na

3I7 /2005), a análise e deliberação sobre o cumprimento (ou não) de ordem judicial oriunda

do Mandado de Segurança nq 2004.036760-3. A legislação estadual (LCE no 3t7/2005) é

clara ao dispor que compete à Procuradoria-Geral do Estado "processar pedidos

adminístratÍvos de Índenização ou de satisfação de dÍreÍtos" [inc. XIII e "orÍentar o

administração públíca no cumprimento de decisões judíciais" [inc, XVJ.

Não compete ao Governador do Estado a análise do (des)cumprimento de decisão

judicial, sob pena, daí sim, da prática de crime de responsabilidade, por ofensa às

competências da PGE estabelecidas na Constituição Estadual (art, 103, caputr3) e na

legislação supra mencionada, Em suma, não pode o Governador do Estado opor-se à PGE em

assuntos relacionados ao cumprimento de decisão judicial. Eventual interpretação

equivocada da PGE nesse sentido deve ser sanada pelo próprio Poder fudiciário, e não pelo

Chefe do Poder Executivo ou qualquer outro agente público!

t: Art. 103. A Procuradoria-Geral do Estado, subordinada ao Gabinete do Governador, e a instituição que,
diretamente ou através de órgão vincuÌado, representa o Estado iudicial e extraiudicialmente, cabendo-Ìhe,
nos termos da lei complementar que dispuser sobre sua organização e funcionamento, as atividades de
consultoria e assessoramento jurídico do Poder Executivo,

Página 17 de 34

Rua EmÍlio Blum, 131, Ed. Hantei Of fice Building, Torte B, Sala 804 - Centro - Florianópolis/SC
CEP: 88020-010 - (48) 3206 6770 - contato@fpb.adv.br - rvww.fpb.adv.br



L E:'*P no_q_!T
B nUSToLIN

Advocuciu

Cabe registrar que, de longa data, vigora em Santa Catarina normativo que obriga

os órgãos do Governo do Estado a observarem as orientações técnico-jurídicas fixadas pela

Procuradoria-Geral do Estado , "cumprÍndo todas as suas determinações e recomendaÇões"u.

Dito de forma direta, a legislação estadual obriga os órgãos públicos que sigam os pareceres,

orientações e deliberações jurídicas da PGE, exatamente porque é o órgão técnico para tal

fim.

Também imperioso rememorar que o próprio Presidente da ALESC, Deputado

Estadual Júlio Garcia, quando do recebimento do presente processo de Impeachment, na

sessão Plenária do dia 22/7 /2020, consignou que sua decisão seria tomada com base no

parecer jurídico da Procuradoria da ALESC:

"No meu entendimento é um procedimento político, é bem verdade, mas ele
precisa ter início com base jurídica. Então nesse momento não cabe a
presidência fazer julgamento que não seja apenas jurídico e farei embasado
no parecer da procuradoria da Assembleia Legislativa." [sÍc)"rs

Assim também consta de entrevista concedida por Sua Excelência ao colunista

político Upiara Boschi, amplamente divulgada à sociedade:

"Como foram os dias que antecederam sua decisão de levar adiante o
processo de Impeachment com base no parecer da Procuradoria da
Alesc?
No primeiro momento, eu arquivei um processo de lmpeachmenf [em
fevereiro) atendendendo (sicJ à recomendação da Procuradoria. A primeira
fase do Impeachment é eminentemente jurídica. Quem fala nessa situação é a
Procuradoria da Alesc e eu atendi o que ela manifestou. Não é diferente no
segundo caso. Houve a manifestação peÌo arquivamento de alguns pedidos e
para que pudesse prosperar um dos pedidos. O encaminhamento foi dado,
mas eu não sou o autor."16

1a Decreto estadual ne 724/2007:
Art. 4a Visando a uniformização da orientação técnica, os órgãos setoriais e seccionais devem:
I - observar a orientação técnico-jurídica fixada pela Procuradoria Geral do Estado, cumprindo todas as suas
determinações e recomendações;
15 Disponível em:< http://agenciaaÌ.alesc.sc.gov.br/index.php/wal/noticia single wal/assembÌeia-abre-
processo-de-impeachment-de-governador-e-vice>. Acessado em 1o /9 /2020, às 2Lh.36.
16 Disponível em:< https:,//www.nsctotal.com.br/colunistas/upiara-boschi/exclusivo-julio-garcia-fala-sobre-
impeachment-de-moises-e-critica>. Acessado em Ie /9 /2020, às 2Ih37.
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Para a Presidência da ALESC, a decisão de recebimento do pedido de Impeachment

deve se dar com fundamento em parecer jurídico da Procuradora da ALESC. Todavia, quando

o Governador do Estado assim o faz (no caso presente, não se trata de simples recomendação

jurídica, pois, como visto, trata-se de competência legal da PGE em deliberar sobre o

cumprimento de decisão judicial e seus efeitos jurídicos), pratica crime de responsabilidade,

Em suma, a Presidência da ALESC adota uma conduta e cobra outra dos acusados,

desnudando a completa falta de coerência e razoabilidade na apreciação do caso concreto.

Cabe lembrar às Senhoras e aos Senhores Deputados Estaduais que é crime de

responsabilidade, previsto na própria Lei federal ns 1.079 /1950 (art. 4e, VIII17 cf c art. 12,

itens 1 e AtB), impedir, por qualquer meio, o cumprimento de decisões judiciais ou o

pagamento determinado por sentença judiciária. Caso o Governador do Estado determinasse

o descumprimento da decisão judicial transitada em julgado, oriunda do Mandado de

Segurança n0 2004.03 6760-3, em contrariedade à deliberação da PGE, restaria configurada a

prática, em tese, de crime de responsabilidade por ofensa aos arts. 4q, inc. VIII e 12, itens l- e

4, da Lei federal ne L.079/7950.

Em análise do caso específico, o ex-Presidente do Supremo Tribunal Federal,

Ministro aposentado Antonio Cezar Peluso, assim se manifestou, com a propriedade que lhe

é peculiar:

"13. De tudo vem, em linha reta, a ostensiva inépcia da denúncia, que mareia
de falta de iusta causa o pedido de impedimento.
Daí escusaria notar, em reforço retórico, que nenhum dos atos atribuídos ao
governador, no relato da denúncia, comporta juízo de reprovabilidade
jurídica de qualquer espécie, seja a título de crime de responsabilidade, de
crime comum, ou de improbidade administrativa. se se tivesse oposto ao
pagamento da verba cujo direito foi reconhecido por decisões judiciárias
revestidas de coisa julgada e concretizado em fundamentada decisão jurídica
da Procuradora-Geral do Estado, ao termo de regular procedimento

17 Lei federal na L,079/1950:
Art. 4s São crimes de responsabilidade os atos do Presidente da República que atentarem contra a Constituição
FederaÌ, e, especialmente, contra:
VIII - O cumprimento das decisões judiciárias.
18 Leine t.o7g/.1950:
Art. 1.2. São crimes contra o cumprimento das decisões judiciárias:
1. - impedir, por quaÌquer meio, o efeito dos atos, mandados ou decisões do Poder fudiciário;
4 - Impedir ou frustrar pagamento determinado por sentença judiciária.
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administrativo, teria ele, aí, aí, sim, cometido crimes de responsabilidade [art.
44, inc. VIII, cc. art.1,2,ns 2 e ne 4, da Lei ne 1.079, de 1950), sustando, em
definitivo, ordem de pagamento já suspensa por decisão cautelar e provisória
do reÌator do mandado de segurança coletivo e, ao depois, do Pleno do TCE,
sem que, até agora, haja sobrevindo decisão judiciária final das complexas
quaestiones iuns sobre hipotética alteração superveniente do quadro
normativo em que se fundaram as três decisões dos mandados de segurança,
da relativização e ineficácia de suas coisas juÌgadas e da prescrição
intercorrente. Só governador leviano e irresponsável, senão despreparado,
agiria doutro modo!"1e

O Parecer furídico anexado aos autos coloca por terra qualquer dúvida em relação

à compÌeta ausência de ato ilegal praticado pelo Governador do Estado e, por consequência

lógica, inexistência de crime de responsabilidade, como discorrido ao longo da presente

defesa,

Faz-se necessário esclarecer, uma vez mais, que o processo administrativo PGE no

442t/20I9 tramitou de forma reguÌar, baseando-se no que estabelece a Lei estadual ns

t4.275/2008, que disciplina o disposto no inciso XIII do art.4e, no S 2e do art. 7a e ainda no

art.20, todos da Lei complementar estadual no 3t7 /200520. A deliberação da PGE em torno

do direito pleiteado pela APROESC, fundamentado em decisão judicial transitada em julgado

fMandado de Segurança nq 2004.036760-3), mostrou-se revestida de legitimidade e

legalidade, esgotando os temas relacionad os à quaestÍo jurÍs.

O encaminhamento dos autos ao Secretário de Estado da Administração deu-se

para o exercício da competência estabelecida no art. 29,inc.l, alínea "f', dalei complementar

estadual no 74L/20t921, proferindo despacho no qual determinou, com base nos

1e Doc. 01 - Parecer furídico lavrado peÌo Ministro aposentado Antonio Cezar Peluso, ex-Presidente do Supremo
Tribunal Federal, datado de 28 / B /2020.
20 Lei complementar estaduaÌ no 317/2005:
Art. 4s Compete à Procuradoria Geral do Estado:
XIII - processar pedidos administrativos de indenização ou de satisfação de direitos, na forma da lei especial;
Art.7e Compete ao Procurador-Geral do Estado:
S 20 A matéria relativa à desistência e dispensa de ações, ao reconhecimento da procedência do pedido e outros
atos jurídicos análogos será disciplinada em lei e a relativa à dispensa de recursos no Regimento Interno da
Procuradoria Geral do Estado.
Art. 20 Compete ao Conselho Superior:
VII - pronunciar-se sobre a realização de acordos judiciais e administrativos, bem como sobre o reconhecimento
de direitos;
21 Lei complementar estadual no. 741/2019:
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fundamentos do Parecer PGE nq 365/20L9, acolhido pela Procuradora-Geral do Estado, "a

remessa dos autos à Diretoria de Gestão e Desenvolvímento de Pessoas - DGDP, Wra
cumprimento da decis ão iudicial."zz.

Como resumo do presente item, é certo que ao Governador do Estado, assim como

às demais autoridades denunciadas, cabia apenas observar a deliberação oriunda da PGE,

órgão da estrutura organizacional do Estado de Santa Catarina responsável pela

representação judicial e extrajudicial e pela orientação da Administração Pública no

cumprimento de decisões judiciais. O estrito cumprimento de decisão judicial transitada em

julgado nos autos do Mandado de Segurança ns 2004.036760-3, tal como deliberado pela

PGE, era medida que se impunha, sendo vedada qualquer ação em sentido contrário por parte

dos denunciados. Como bem concluiu o ex-Presidente do Supremo Tribunal Federal, Ministro

aposentado Antonio Cezar Peluso: "Só governador leviano e irresponsável, senão

despreparado, agiria doutro modo !"

IV. ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO CONTRA o GOVERNADOR Do EsTADo No

ÂMsIro Do MINIsTÉRIo púBlrco EsrADUAr. pRovA DA AUSÊNcIA DE pRÁTrcA DE

ATO IIÍCITO.

Além do pedido de Impeachment, o denunciante Ralf Guimarães Zimmer f unior

protocolou Notícia de Fato junto ao Ministério Público do Estado de Santa Catarina,

relacionando os mesmos fatos ora analisados (pagamento administrativo da "verba de

equivalência", nos autos do Processo PGE ne 442t/2019). Solicitou o Denunciante, em

resumo, a apuração da prática de ato de improbidade administrativa pelo Governador do

Estado, pela Vice-Governadora do Estado, pela então Procuradora-Geral do Estado e pelo

Secretário de Estado da Administração.

Art.29 A SEA compete:
I - normatizar, supervisionar, controlar, orientar e formular políticas de gestão de pessoas, envolvendo:
fJ remuneração dos servidores públicos civis e dos militares estaduais;
22Doc.04 - Fl, L07 do Processo PGE ne 442L/2019.
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Em recentes decisões, o Ministério Público do Estado de Santa Catarina afastou a

existência de indícios de ato ímprobo em relação aos mesmos fatos abordados no

requerimento de Impeachmenú recebido pelo Presidente da Assembleia Legislativ4 com o

arquivamento de plano da representação, sem instauração de Inquérito Civil

Em substancioso Despacho de Indeferimentoz3, com data de a/2/2020, o

Procurador-Geral de fustiça Fernando da Silva Comin, afastou por completo, após análise

atenta dos fatos, qualquer indício de prática de ato ilícito, comissivo ou omissivo, passível de

ser imputado ao Governador do Estado de Santa Catarina. E concluiu:

3. Em Íace dÕ âxposúo, llìlü€FIRO â instãuÍâçãa ds lfiquóÍito Civil

Pübllco prra cpurar gupoíó âtô dê impíobid€de administÍâtivâ iÍnputado ao

GovernsdoÍ dô Eetâdô d6 SÈnta Çâlarina"

/t. D&3e ciènoia dcsla dôëlëâo âó nollclaftte (Raf GuimsÍã€s

Zimmer .JúniôÍ) é dêmâia lnloÍÊãsado9 (Govqmedor do Êslado d€ $ânts
Catãrfnã, Vlcã-Gov€rnãdorâ do Estado cL Sanlã çatarinÉ, Sâcíâtárlo de Ëblado
ds AdrïÌlnlãtrâção 6 ProcuÍadsria Garal do Hal,ado), rc3 lËrmoô do art. iÉ, $S ío
€ ?o. do Âio n. 3Ëã/201ôíPcr.

ã, Apres€fitado Íâcurm âdmll1l$trqüv{r (âÍt. ôt, Ato n.

3S5/20Í8JPGJ), roloÍnám oonelusoõ.

6. ïran*corrlclo ìn albls o prâro íêourgâ|, DETERilllíô Â
ËË$ËSêA da presônla NotÍêlâ d€ Feto à í2{ PÍomotoría ds Juãtiçâ ds Col?tâÍrà
da C*llal', lêìdô eÌÍi viútÊ quê âubsist€ â ôêcêàsidadâ de anâlise da
ropraBoRtação psrlanãntG âós dgmãi3 íêpÍêôàfitâdoË g anvolvidG. com s
roratva dc què, suígindo novos €lëmoniüs â t€iôômandãr a rrenállsô do$ Íato3
pur 6sta Frocurâdôrie-Gêrãl dê Jüsìlçâ" dèverâo oË ârrlôê s€rèm à €st6 óÍgão
rÊ3lilÜÍd03.

7. Âpô3, AR(IUTVE-SË.

Florlanópoliô, 4 d€ f€wr€iro d€ 2920"

tstsiníd5 iJbilalêË{f t j
FËRI{ANDO DA SILVA COllllN
FróéuÍâdôr-Gerêl dé J6tlÊN

Em 17 /6/2020. a decisão de indeferimento prolatada pelo Procurador-Geral de

fustiça nos autos da Notícia de Fato np 0L.2020.00000823-3 foi mantida pelo Conselho

Superior do Ministério Público do Estado de Santa Catarina, conforme voto24 lavrado

pelo Conselheiro relator, Procurador de fustiça Newton Henrique Trennepohl, acompanhado

pela unanimidade dos seus pares:

23 Doc.06 - Despacho de Indeferimento prolatado pelo Exmo. Procurador-Geral de Justiça, Dr. Fernando da Silva
Comin, nos autos da Notícia de Fato ns 1.2020.00000823-3.
2a Doc. 07 - Voto do Procurador de justiça Newton Henrique Trennepohl, nos autos da Notícia de Fato ns
01.2020.00000823-3.

PâginaZ? d,e34

Rua Emílio Blum, 131, Ed. Hante i Of fice Building, Torre B, Sala 804 - Centro - Florianópolis/SC
CEP:88020-010 - (48) 3206 6770 - contato@fpb.adv.bt - www.fpb.adv.br



ryJ,PnoBST
BnUSToLIN

Advocacia

A eepÉcie, !.€3ât ivâmeale a8 çovërHdor dc
Estãds, nãc êvldencia a prseançe d.o €1êméÍrÈÈ subjëtivÕ
necessárLe, â cãranterlzação de ír{}rab1ds.de
ãdÍnlnistraÈiwÈ, sËbrëtudo trrelque, corc se v{s, a condutã
do ühefr dÕ gxëcutivÊ :f€Btriãgíu-Ee à nrerq. autarizaç.ão
da proceasanerto da pretênrã,o.

Biml€ dG ë)q)asto, çongiderando a ausêncLa de
elemêÍrÈoê dê prova ou de irrformaçõea mínimee pãra o
inicis de rrmà apuraçãa em relaçãa ao Ëovernador do
BeÈads, posi-c1-onamc-nâE ns e€rìÈ1do de qlrè e declaão de

Mais recentemente, em 20/7/2020. a mesma Notícia de Fato na

0L.2020.00000823-3foiobjetodearquivamentopeloPromotordeJustiça daL2? Promotoria

de Justiça da Capital Cid Luiz Ribeiro Schmitz2s:

2s Doc. 0B - Despacho de arquivamento do Promotor de fustiça Cid Luiz Ribeiro Schmitz, datado de 20 /7 /2020.
Página 23 de 34

Rua Emílio Blum, 131, Ed. Hantei Office Build.ing, Totre B, Sala 804 - Centto - Flotianópolis/SC
CEP:88020-010 - (48) 3206 6770 - cont^to@fpb.adv.bt - www.fpb.adv.br

indeËer1rentÕ d.ã notãciã de fat€ deve eer mârtlda

Vl-ãtos. retrÃÈados e dlseutldss estês âut€E, È
ìffiniml-dad€" nsã têrmË dc votê d.o CÕnsêlhêirc-Re3atsr,
profarido en eeeeão, a Egrëgia sêgunda Turffi Rffisara de
cÕnãêlhc Sul}ër1ôr ds Mlnj-ÊËérl,Õ Pú.bllco, ê sffi
fudmeetc na di€poato pele S]" do art- Ê" dÕ AÈs n.
39s/2ofs./Pcf. negor prtr1reata ãs rÊffirsc, lwbendo a
deciaãq dê l-ndeferirents da tìIÕÈi{ia d€ !"ato, pelo
ï€lsÈórlÕ é trE1os fwdm€neDË dq deepacha das p.
391-492" 1ançado pël* Exrc- I}rocurador-Gera1 de {tustiça,
Er. Ftnuda dr A.{,Lrt Caqln, bem somD Ã nêcêrej"dede de
encaminhar Õa ãutEE â 3.?. pËotmtÕrj.â de Aust'Lça dã
CãpiÈãL pãra ãE de$ida6 prowidênciaa,
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P6lÕ exposto, conriderando lildü s qus lci ponluado e apmsontado

no$ Frê8Bn!ês âütss, cujâË jusliÍcâllvâs bêm âfâstrerâm âs âlggâçôês íslts6, nâo ËÉ

êsnstatsndo ÌndÍcio€ de insgularidadeo que pudes*om ens€jer a adoção do

pÍovidànclát por esfe Õrgâo ds Exscuçãü, inôxblinds o ínífilmo ds pmva a lndÍc*r a

prática de atos de impmbidade adrninístratrra que poíì/ËntuË tenham çidq
pÍslicâdos pêlâs ôiürdËs âutoÍÍdadÉ$ s quË pudsssênÌ juslincâË â insiaurâçüô dê

íàquórib Ëivil. INOÊFIRO a prsssnts nolicia ds Íâto ç OSïERHIHO|

a) a cientiflcaçâo das parìes inlergrsadâ$ aËorça dã possibìlidâde de

r6cuÍso ôdmirìislrâlívô, eontórmË íïrétodos 6 prarüs dôncádsË ítos árls. 7s e 8ô, ds

Ato n,096/*ü1S/PGJ; e

b) ççm a çornpÌÕìísç6o ds çhntiÍïcêção do$ intêressad!ç, s iendo

l€nôooíridô ôs pra?o$ sem aporÍe ds racumo, aÍg$ivê-ss no âmbito desta

Pronnotarla da Justiça, nos maldçs do art 60, dç Atç n. 395/2Ol8iPGJ, com os

dèvidos rÊgblros do Âto n. zü01C$lElpGJ/ggMP.

Ëlorlanópolie , 2S de julho de 2ü20

tàssìhado dlglìãltrFntal
CIü LUIZ RIBãIRO SCHMITZ

Promotur dc Justíça

Assim, por três oportunidades o Ministério Público do Estado de Santa Catarina

analisou os fatos em questão e afastou a existência de indícios de prática ímproba por parte

do Governador do Estado, da Vice-Governadora do Estado e do Secretário de Estado da

Administração. Em relação ao Governador Moisés, inclusive, o arquivamento já foi

confirmado no âmbito do Conselho Superior do Ministério Público do Estado de Santa

Catarina, por unanimidade dos seus componentes.

Resta, mais uma vez, claya a ausência de prática de ato ilegal - quiçá crime de

responsabilidade - por parte das autoridades denunciadas, sob qualquer ângulo jurídico.

V . INEXISTÊNCIA DE DECISÃO NN MÉRITo PRoFERIDA PEto TRIBUNAL DE CoNTAs

DO ESTADO DE SANTA CATARINA E PELO TRIBUNAL DE IUSTIçA DE SANTA CATARINA

EM RELAçÃo À LEGATIDADE ou NÃo DA DETTBERAçÃo coNsrANTE Do pRocEsso

PGE NS 442L/2OL9.

Outro ponto importante a ser destacado relaciona-se à natureza da decisão

prolatada pelo Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina, nos autos RLI na
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20/00050497, que apura a reguÌaridade do pagamento da "verba de equivalência" aos

Procuradores do Estado através do Processo PGE ne 442t/20t9.

Emtt/S/2020, o Plenário do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina

exarou decisão colegiada no sentido de determinar a sustação cautelar do pagamento da

"verba de equivalência" dos Procuradores do Estado, conforme voto prolatado pelo Relator

dos autos,.Conselheiro Wilson Rogério Wan-Dall.

Como visto, trata-se de decisão de natureza provisória, cautelar, sem que haja

juízo de mérito e definitivo em relação ao tema apreciado pela Corte de Contas catarinense.

Isso remonta à conclusão de que o Colegiado do Tribunal de Contas do Estado de Santa

Catarina em momento algum deliberou, em caráter definitivo, a respeito da regularidade ou

não da deliberação tomada pela PGE no âmbito do Processo PGE ne 442L/20L9.

Aliás,lembra-se da advertência feita pelo Ministério Público de Contas, através do

Procurador de Contas Aderson Flores, no Parecer MPC/AF /332/2020, oportunidade na quaÌ

semanifestoupelanãoconcessãodamedidacautelarnosautosRLlnq 20/00050497:"Diante

dessas circunstâncies, e em ordem a se evitar a tomada de decisões precÍpitadas, prudente que

a anólíse da cautelar seja postergada, devendo o Tríbunal de Contas, em um primeÍro momento,

acompanhar os possíveis desdobramentos imínentes da questão no Tribunal de Justiça

catarinense, haja vista a índole essencÍalmente judícÍária da problemótica de fundo (dúvídas

sobre a eficácÍa de dispositivo da Constítuíção Estadual e sobre a extensão da coisa julgada em

decisões do próprio TJSC)."26.

Adicionalmente, ressalta-se que o Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina,

atendendo pedido da defesa do Governador do Estado, expediu a Informação DAP 70 /202027 ,

esclarecendo que inexiste qualquer apuração relacionada à prática de ato ilegal pelo Chefe

do Poder Executivo nos autos RLI nq 20/00050 497, conforme se destaca:

26Doc.02 - Parecerfurídico MPC/AF/332/2020,nos autos da RLI na20/00050497
27 Doc.09 - Informação DAP 70/2020, datada de27 /7 /2020.
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Exkai'se da kitura da Decisãa Plenána nô 28512020, acima aportada, que,

oté o presente ÍnomêrltÕ processual, conslam no polo passvo dc processc

em tela os gestores Sra. CFtlÂ tRACt DA CUltr{,Ã, CPF n. 035.449.42$-50,

Prosuradora-Gerat do Eslado de 02/01f20íS a frT$2f202íJ,5r- ÃLÍSSÕIV ÕE

BAm DE SA$ZA" CPF n. 04S.S0€.36$.m. atual PÍorsrador$eraldç Estado, e

Sr- JOFGE fOUÂF0O fÁSCÂ, CFF n. 912"563.9Í1949, SecretirÍo de Lgtado

da Adninistraçã* desde 02?01/2019, tendo sido efetuada Audiilncia nos ierrnre

do art. 29, S'lo, c/c o art. 35 da t-ei Cornplenrentar {estaduai} no 20i12ffi0, para

que os referidcs responsáveis arcstassem suas justificaüvas nos autos da RLI -
20/00050457. o que foi feito de acorda conr g docufilenlação acoslad; às fls.

481 a 51ü {iustificeirvas do 5r. Jorge Eduardn Tasca}, fis. 51 1 e 554 üustiÍicâii'ras

do $r- Alisson de Eom de Souza) e; fls. 555 a S89 {justificativas da Sra. Célia

lraci da Cunha| do processo ern tela-

Dianle do exposlo, en: roncfusãc, tern-se a infon'nar que não hà qualquer

delíberação {parcial ou lïnal} que apônte para a existéncia de nexo de

causalidade enire o Govenrador ds Estado e a prática de atc ilegal omissivo ou

tornissivo. relaciorado ao paganrenúo da lerbe inlitulada "veúu de equivalência"

aos Procumdores da Estâdode Sants Catsnns-

É a lnÍor*ração"

Diretoria de,Atos de Pess.Õal, ern 27 de julha de 20?0^

ffiqi:--jg-33**ffi
De acordo. Encanrinte-se ao Gabineta da Fresì#ncia,

BAF, enr 2710712020

lìlffiii'1;;'; hôk*blà14

Da mesma forma, inexiste qualquer decisão judicial meritória prolatada pelo

Tribunal de fustiça do Estado de Santa Catarina dispondo acerca da ilegalidade das verbas

reconhecidas no seio do Processo PGE 442t/2019. A decisão proferida pelo Desembargador

Pedro Manoel Abreu, nos autos do Mandado de Segurança n.90L6397-T2.L998.8.24.0000,

tão somente revogou as decisões monocráticas anteriormente prolatadas nos referidos

autos, a fim de que não se impusesse o pagamento das verbas pretéritas, tal como solicitado

pela APROESC. A matéria aguarda nova deliberação do Desembargador, para decisão em

relação ao mérito do cumprimento do acórdão transitado em julgado.

Percebe-se, assim, que é precipitado, como bem alertado pelo representante do

Ministério Público de Contas (Parecer MPC/AF /332/2020), qualquer juízo prévio a respeito

da regularidade ou não da deliberação promovida pela PGE nos autos do Processo PGE nq
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4421/20L9, justamente porque se trata de matéria complexa e com contornos jurídicos a

serem primeiramente analisados pelo próprio Poder fudiciário. Imputar-se crime de

responsabilidade ao Governador do Estado no presente contexto é, com a máxima vênia,

medida iruesponsável e leviana.

VI - INÉPCIA DA DENÚNCIA. ATIPICIDADE DAS coNDUTAs IMPUTADAS. FALTA DE

fusTA cAUsA.

Como já destacado, em seu "Recurso ao Plenário" - recebido pelo Presidente da

ALESC como novo pedido de Impeachment -, o Denunciante imputou ao Governador do

Estado condutas omissivas e comissivas que supostamente configurariam crime de

responsabilidade. Aquelas de natureza omissiva diriam respeito ao fato de que o Governador

do Estado,em2T de janeiro de2020, após ciência acerca do suposto pagamento ilegal da

"verba de equivalência", teria deixado de suspender o seu pagamento, não determinando a

instauração de sindicância para apurar os fatos e responsáveis.

Tal situação, segundo o denunciante, teria permanecido mesmo após as datas de

L0 de fevereiro, 27 de fevereiro e 11, de maio, todas do corrente ano, oportunidades em que,

respectivamente, o TribunaÌ de fustiça de Santa Catarina teria suspendido decisão anterior

que autorizava o pagamento e o Tribunal de Contas do Estado teria opinado e reconhecido,

em decisão cautelar, a ilegalidade do pagamento.

Já a conduta de natureza comissiva decorreria de defesa apresentada pelo

Governador do Estado no primeiro pedido de Impeachment (00753 /2020),naqual sustentou

a legalidade dos pagamentos realizados pelo Governo a título de "verba de equivalência",

As condutas, portanto, conforme alegou o denunciante, configurariam os crimes

de responsabilidade previstos no "art. 4e, V e Vll; art. 9e, 7; art. 77, 1.; e art. 74, todos da LeÍ

federal n. 1-.079/50",na medida em que o Governador do Estado teria, "ora agindo, ora se

omitíndo, deliberada e dolosamente", ordenado despesa não autorizada em lei, bem como

cometido ato de improbidade administrativa ao afrontar a legalidade e a moralidade

administrativa, causando prejuízo ao erário. Dispõem referidos artigos:

Página27 de34

Rua Emílio Blum, 131, Ed. Hantei Office Building, Torre B, Sala 804 - Centro - Florianópolis/SC
CEP:88020-010 - (48) 3206 6770 - contato@fpb.adv.br - www.fpb.adv.br



L Ej!.P_LgëI
B nUSTOLIN

Atlvocttcitt

)

Art. 4a São crimes de responsabilidade os atos do Presidente da República
que atentarem contra a Constituição Federal, e, especialmente, contra:
t...1

V - A probidade na administração;
t. l
VII - A guarda e o legaÌ emprego dos dinheiros públicos;

t...1

Art. 9e São crimes de responsabilidade contra a probidade na administração:
t...1

7 - proceder de modo incompatível com a dignidade, a honra e o decôro do
cargo.

Art. 11. São crimes contra a guarda e legal emprego dos dinheiros públicos:
1 - ordenar despesas não autorizadas por lei ou sem observânciadas
prescrições legais relativas às mesmas;

Art. 74. Constituem crimes de responsabilidade dos governadores dos
Estados ou dos seus Secretários, quando por eÌes praticados, os atos
definidos como crimes nesta lei.

Essa, portanto, a delimitação fática formulada pelo denunciante, sobre a qual

devem os representados prestar informações.

Como se sabe, o Supremo Tribunal Federal há muito já definiu que o processo de

Impeachment não possui natureza puramente política, êú que vedada qualquer

sindicabilidade pelo Poder fudiciário. Ora se entendendo como de índole político-criminal, a

partir da década de 1990 consolidou a Corte Suprema que o processo de Impeachment, no

contexto brasileiro, tem natureza político-administrativaz8, tratando-se de um instrumento

iurídico-constitucional. Segundo o Ministro Celso De Mello, "0 Impeachment - enquanto

prerrogativa instítucional do Poder Legislatívo - configura sanção de índole político-

administrativa 1...f'2e.fustamente por isso, deve o processo de Impeachment observar as

normas constitucionais e legais que regem o devido processo legal, sem o que não há de se

falar em legítima utilização do poder punitivo estatal.

28 STF. Tribunal Pleno. ADPF-MC378/DF. Redator p/ acórdão Min. Luís Roberto Barroso. DJe,0B/03/2016.
2e STF. Tribunal Pleno, MS n.21..623/DF. Rel. Min. Carlos Velloso. Voto do Min. Celso de Mello. DI,17 /L2/L992.
- grifo nosso.
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Veja-se que, se de um lado o processo de Impeachmenttraduz a ideia republicana

de responsabilidade dos governantes, em virtude da limitação do poder, de outro há que se

observar, formal e materialmente, o modo de se levar a efeito tal responsabilização. Não se

pode, a pretexto de afirmar que se trata de um processo essencialmente político, furtar-se

das regras do jogo, numa busca incessante pelo impedimento a qualquer custo, sobretudo

quando inexistente qualquer ato ilegal a configurar os chamados crímes de responsabílidade.

" Se assim não fosse, o processamento e o julgamento teríam contornos exclusívamente políticos

[...]"30.

Nesse contexto, aliás, é que se tem a determinação do art.79 da Lei federal na

L.079/50 no sentido de ser aplicável, subsidiariamente, o Código de Processo Penal. Além

disso, também a Convenção Americana de Direitos Humanos (Pacto de São fosé da Costa

Rica), promulgada pelo Decreto 678/1992, norma de natureza supraleg^12r,é de observância

obrigatória em se tratando de processo de Impeochment, como já decidiu a Corte

Interamericana de Direitos Humanos32.

Certo é, portanto, que o "1...] due process o;f law constituÍ garantia processual, em

termos de processo judicial, administratÍvo e legislativo, signíficando garantÍa do processo e

30 STF. Tribunal Pleno. ADPF-MC 378/DF. Redator p/ acórdão Min. Luís Roberto Barroso. Voto do Min. Edson
Fachin. DJe, 0B / 03 /20L6.
31 "Esse caráter supralegal do tratado devidamente ratificado e internaÌizado na ordem jurídica brasileira -porém não submetido ao processo Ìegislativo estipulado pelo art. 5s, S 3s, da CF/1988 - foi reafirmado pela
edição da Súmula Vinculante 25, segundo a qual'é ilícita a prisão civiÌ de depositário infiel, quaÌquer que seja a
modalidade do depósito'. Tal verbete sumuÌar consolidou o entendimento deste Tribunal de que o art. 7q, item
7, da CADH teria ingressado no sistema jurídico nacional com status supralegal, inferior à CF/L988, mas
superior à legislação interna, a qual não mais produziria quaÌquer efeito naquiÌo que conflitasse com a sua
disposição de vedar a prisão civil do depositário infiel. Tratados e convenções internacionais com conteúdo de
direitos humanos, uma vez ratificados e internalizados, ao mesmo passo em que criam diretamente direitos
para os indivÍduos, operam a supressão de efeitos de outros atos estatais infraconstitucionais que se

contrapõem à sua plena efetivação." (STF. Tribunal Pleno. ADI5.240/SP. Rel. Min. Luiz Fux. DJe,0t/02/201.6).
32 "Segundo entendimento firmado pela Corte Interamericana de Direitos Humanos no caso Tribunal
ConstitucionaÌ vs. Perú [sentença de 31 de janeiro de 200L), essas garantias do art. 80 da Convenção Americana
aplicam-se não apenas aos processos judiciais, mas a todo e qualquer procedimento sancionatório promovido
pelo Estado por meio de órgãos que exerçam funções de caráter materialmente jurisdicional. No referido caso,
discutiu-se justamente a incidência das garantias do art. Bo no processamento e julgamento de impeachment de
juízes da Corte Constitucional do Perú. A Corte Interamericana de Direitos Humanos chegou à conclusão de que,
apesar do procedimento de impeachment não ser judicial, também a ele deveriam se aplicar as garantias do art.
Be para que também ele fosse o resultado de um justo e devido processo legal." (STF. Tribunal Pleno, ADPF-MC
378/DF. Redator p/ acórdão Min. Luís Roberto Barroso. Voto do Min. Edson Fachin. Dle,0B/03/201,6).
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garantia de justiça"33. Trata-se de direito inafastável nos processos de Impeachment. E,

enquanto norma constitucional a ser observada, determina, além de um juízo meramente

político, uma análise de pertinência inicial da denúncia, sob pena de se fazer letra morta a

Constituição Federal de 1988.

Ressalta-se: o juízo a ser formulado pelas Senhoras e pelos Senhores Deputados

Estaduais, e que deveria ter sido feito pelo Presidente da Casa Legislativa, não é meramente

político, mas também jurídico, do que sobressai a necessária análise quanto à inépcia ou não

da denúncia, sob a ótica da justa causa, que "consrste na exígência de suporte probatório

mínimo a índicar a legÍtimidade da ímputação e se traduz na existência [,,.] de elementos sérios

e idôneos que demonstrem a materíalídade 1...), bem como de indícÍos razoóveis de autoria."34

Ajusta cqusa não é mero argumento retórico, mas a exigência de um processo que se queira

devido e legal, garantidor do contraditório e da ampla defesa.

Além disso, a justa causa resulta da própria exigência constitucional de garantia

da legalídade. Conforme dispõe o art. 85, parágrafo único, os crimes de responsabilidade são

definidos em lei especial, que estabelece ainda as normas de processo e julgamento,

comandos esses realizados pela Lei federal na L.079/50. Ora, se atípico o ato, não

configurando ele quaisquer das condutas previstas como crimes de responsabilidade, não

pode a Casa Legislativa levar adiante o processo de lmpeachment,justamente porque, nesse

caso, estaria ela incluindo nova conduta no rol de crimes de responsabilidade, o que é vedado,

pois competência legislativa privativa da União (art.22,inc.l c/c art. 85, parágrafo único, da

CF/BB - Súmula Vinculante n.46)."A indicação da tipicidade é pressuposto da autorização de

processamento, no. medida em que não haveria justa causa na tentativa de responsabilização

1...1 fora das hipóteses prévia e taxatÍvamente estabelecidds"3s. Existem, por certo, limites

semânticos.

33 STF. Tribunal Pleno. M5n.2t.623lDF. Rel. Min. Carlos Velloso. D|,17 /12/1992.
34 STF, Segunda Turma, AP 9L3/AL. ReÌ. Min. Dias Tofolli. Dle L7 /7L/2015.
3s STF. Tribunal Pleno, ADPF-MC 378/DF. Redator p/ acórdão Min. LUÍS ROBERTO BARROSO. Voto do Min.
EDSON FACHIN. Dle,0B/03/20L6 - grifo nosso.
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Portanto, há que se avaliar a justa causa para prosseguimento da denúncia.36

E aqui, reproduz-se o parecer do Ministro aposentado do Supremo Tribunal

Federal, Antonio Cezar Peluso, que analisou com maestria a presente situação, não deixando

dúvidas acerca da inexistência de qualquer ato, omissivo ou comissivo, passível de configurar

crime de responsabilidade por parte do Governador do Estado.

"10. Aplicadas tais noções ao caso, vê-se logo, primo ictu oculi, ser de todo
inepta a denúncia, cujos fatos arguidos são atípicos, isto é, não configuram,
em tese, crimes de responsabilidade, mas atos juridicamente adiáforos, como
se passa a demonstrar.

As imputações de comportamentos omissivos reduzem-se a que, ciente da
suposta ilegalidade do pagamento da verba de equivalência salarial
ordenado por decisões judiciárias transitadas em julgado (rei iudicatae),
teria o governador, em três oportunidades, deixado de suspendê-lo e de
mandar apurar os fatos e punir os responsáveis. Abstraindo-se a questão da
suposta ciência da ilegaÌidade de decisões judiciais, não pode haver nenhuma
dúvida de que o governador não praticou crime contra guarda e emprego
legal do dinheiro público (art.4e, inc. VII), cujo tipo é de ordenar despesas
não autorizadas por lei ou sem observância das prescrições legais relativas às
mesmas [art. 11, ns 1"). É que é fato indiscutível não ter o governador, até por
falta de competência legal para tanto, ordenado o pagamento contestado,
cuja decisão foi, como se viu, da Procuradora-Geral do Estado, no exercício
de seu poder (art. 10, S 2e, da Lei estadualne 74.275, de 11 de janeiro de 2008,
e art. 4e, incs, XIII e XV, da Lei Complementar estadual ne 377, de 30 de
dezembro de 2005). É mais que óbvio que aquele tipo legal de ação comissiva

[ordenar) não guarda a mais remota pertinência à hipótese da aÌegada
conduta omissiva de deixar de suspender pagamento e instaurar sindicância!
A atipicidade, aqui, é grosseira.

E não o é menos em relação à arguição de crime contra a probidade na
administração [art. 4e, inc. V), cujo tipo, consistindo na ação de proceder de
modo incompatível com a dignidade, a honra e o decoro do cargo (art. 9q, na
7), nada tem a ver tampouco com aquela conduta omissiva, consubstanciada
na acusação de deixar de cumprir hipotético dever legal de suspender
pagamento autorizado por outrem, pois só concerne à proibição de
comportamento na vida privada que, contrário à ética e a bons costumes,
ponha em risco o prestígio público do cargo. Isto é, trata-se de regra típica de
reprovação de procedimento privado indigno, desonroso ou indecoroso,
inconciliável, como tal, com a gravidade ou decência que, alheia a assuntos
exclusivos da intimidade pessoaÌ, deve ostentar o agente público, ou

20 "1...f juízo de mera instauração, realizado pela AssembÌeia Legislativa local antes da produção de quaÌquer ato
de defesa, equivalente a um iuízo de recebimento do processo penal comum". (STF. Tribunal Pleno. ADI
4.791,/PR. Rel, Min. TEORI ZAVASCKL DI, t2/02/201.5).
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autoridade, na vida particular. Omitir-se quanto ao cumprimento de pretenso
dever legal de adotar medida suspensiva de pagamento é coisa muito diversa,
porque seria, a toda evidência, apenas proceder de modo diretamente ofensivo
à leir. Aatipicidade da denúncia, neste passo, é também pouco sutiÌ.

11. E não é melhor a segunda imputação, de comportamento comissivo, que
seria o de ter o governador, na defesa apresentada, na Assembleia
Legislativa, ao pedido original de impedimento, defendido de maneira
expressa a legalidade do pagamento que o denunciante tem por iÌegal. E a
objeção é, no ponto, mais simples e radical, pela vistosa, breve, mas decisiva
razão de que tal atitude do governador não cabe em nenhum dos dois tipos
legais cogitados, seja porque não corporifica ação de ordenar despesa ilegal
(art. 4a, inc. VII, cc. art. 11, nq 1), nem, muito menos, de proceder, na vida
privada ou pública, de modo incompatível com a dignidade, a honra e o decoro
do cargo (art. 4e, inc. V cc. art. Ç4, sc 7). É exuberante, nesse sentido, a
atipicidade do fato. Seria fraqu eza de espírito insistir em coisa tão óbvia!"

A lição não merece reparos. Mera insatisfação política de grupo que já não mais

governa o Estado de Santa Catarina não pode servir como justa causa para o prosseguimento

do processo deimpeachment. Não pode o Poder Legislativo, em flagrante descolamento do

quadro fático e de forma meramente retórica, afirmar que houve crime de responsabilidade,

inclusive porque não há sequer um indício a corroborar a tese. Pelo contrário!

As decisões do Ministério Público do Estado de Santa Catarina, em conjunto com

o esclarecimento do Tribunal de Contas do Estado, não permitem juízo diverso da Casa

Legislativa, sob pena de a mera retórica política passar a ser justa ceusa para a admissão de

processo de impeachment; finalidade diversa, certamente, da que objetivou o Constituinte.

Segundo decisão do Procurador-Geral de fustiça Fernando da Silva Comin,

mantida à unanimidade pelo Conselho Superior do Ministério Público do Estado de Santa

Catarina, "Umo. análise detÍda dos autos demonstra que a tramitação do processo ocorreu na

ProcuradorÍa-Geral do Estado e, posteriormente, na Secretaría de Estado da Admínistração,

mediante a prótica de um único ato pelo Governador do Estado. qual seja, a autorização de

processamento, instrução e anólise do pedido formulado pela APR)ESC (11. 31.L), em

observâncÍa à legÍslação estadual1...f". E complementa:
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Aliás, diãnte da dinâmica do8 íatos deyidam6nlê coÍnprovâda,

nem âequsÍ se poderia prós3upoí o conhêcìmênto do roprêsentado eÍn relação à

êx1èn8ão dos limiles obietivot s subjstivo$ da colsa iulgâdâ quê ful

adminislr6tivamêntè recontlecida, bem como doÉ elêitos orçamentários a

linânceiÍos dal dêcorÍ6ôtôs, hâJa vista que após a autoÍizaçâo formal dô

prÕcÕssam€nìo dc pedìdo, na forma pÍ6viôlâ dã legíslação dê regáncia, nâo se

Íêrificou a pniticã de qualquer aio âdministralivo p€lo Govêrnâdôf do Estâdô

nos autoi, nâÕ 3e podêndo,preeumir rua conrcióncia oft r€lãçâo á êsga

cirÕunslânêia, dianle da ãbsoluta ausência de lã$fo probatório nêBse sentÍdo.

Não há omi$süo juridicâmênlê rplêvantê no prsaõntê csso,
porguanlo ausênte quâlquêr indicativo nos autoË d€ qus Õ Governador do

Estado tenha tidÕ conhecimento d€ píáticâ ímprobâ cometida por qualquer

agente públlco a ô16 subordinâdo o. mesmo aasim, depols dlsso. lenhâ optado
por permanecer irnrte.

Q dêvôí de liscslizar o agir deve sêÍ avâliado no$ limife$ d4
tãzoabilidadê, não pod6ndó servir dè justifiôãtlva paÍâ rêsporr3abilíuãçâo

objêtlvâ ou dêspropoÍcional, €npeciãlmente em sê katándo ds €slrulurAs

cómplôxas como o Governo do Ë$tâdo. Do contrário, sempre haveria

róâpongabilizagãü dÕ Chefê do Podêr poÍ atos ímprobos oÕmetldos põlos

dómais ãgentêr públicos irÍt€grântês dos demais órgãos â êle vinculâdos nâ

hi6Íârqula dministretivâ.

Ora, não houve qualquer ato do Governador do Estado no sentido de ordenar

despesas não autorizadas por Ieí ou sem observância das prescrições legais relativas às mesmas.

Inclusive porque não é competência do Governador do Estado ordenar tal pagamento,

conforme legislação estadual específica. O ato do Governador se restringiu a autorizar o

processamento do pedido, com um "De acordo". Nada mais.

As supostas omissões subsequentes não permitem qualquer imputação de crime

de responsabilidade; não há omissão juridicamente relevante, A uma, porque compete à

Procuradoria do Estado a verificação da legalidade, como o fez; a duas, pois não se pode

atribuir ao Chefe do Poder Executivo estadual responsabilidade universal, não sendo

razoável que o Governado do Estado vá de encontro à orientação formulada pela própria

Procuradoria do Estado (através de 13 Procuradores de Estado, todos de carreira),

competente no caso para a decisão sobre o cumprimento de decisões judiciais e

administrativas e o pagamento da verba. Além disso, as informações apresentadas nos autos

do processo de Impeachment n.00073/2020 apenas confirmam a inexistência de qualquer

ilegalidade na conduta do Governador do Estado.
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A segunda situação é ainda mais esdrúxula. Afirmar que o Governador do Estado,

ao autorizar o processamento de pedido da Procuradoria do Estado, com atribuição legal no

caso, teria procedido de modo incompatível com a dignidade, a honra e o decoro do cargo é

criar fato e situação jurídica inexistentes. Veja-se que acaso o Governador do Estado não

observasse a orientação da Procuradoria, aí sim estaria ele cometendo crime de

responsabilidade. 0 genérico tipo do art. 11, item 1, da Lei federal n. L079 /50 não pode ser

utilizado como retórica, como um coringa para qualquer situação. Em um Estado

Democrático de Direito exige-se mais,

Assim, não havendo o perfeito enlace entre as condutas atribuídas e os crimes de

responsabilidade previstos na Lei federal ne L.079 /50 - e não apenas aqueles do art, 9e e Lt,

como citado pelo denunciante, mas de quaisquer outros -, não há alternativa no presente

caso, senão o reconhecimento da inépcia da denúncia, por lhe faÌtarTustq causa.

Requer-se, assim, seja deliberado pelo arquivamento do presente processo de

impeachment.

Respeitosamente, pede deferimento.

Florianópolis/SC, 2 de setembro de 2020.

s
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DOC.01
Parecer Jurídico lavrado pelo Ministro aposentado do Supremo

Tribunal Federal, Antoni o Cezar Peluso
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ASSEMtsX,EXA N,EGISN,ATÏVA DO ESTADO DE SANTA CATARXNA

PROCEDIÀ4ENTO N" OOO754 - PEDTDO DE TÌ\,ÍT'EDIMENTO

ACLISADOS: GOVER.NADOR. CAR.LOS N4OISES DA SXX,VA E OUTR.OS
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I - CONSUTTA

1. 0 ilustre advogado Marcos Fey Probst dá-nos a honra de consulta sobre a

existência, ou não, de justa causa no pedido de impedimento (impeachment) do

Governador do Estado de Santa Catarina, Carlos Moisés da Silva, apresentado em

conjunto com o da Vice-Governadora, Daniela Cristina Reinehr, e do Secretário da

Administração, forge Eduardo Tasca, por Ralf Guimarães Zimmer Junior, sob

alegação da prática de crimes de responsabilidade. As acusações contra o

governador, formuladas em recurso contra decisão do presidente da Assembleia

Legislativa que arquivou o pedido original, à míngua de descrição suficiente dos

ilícitos, e recebido como pedido novo, são de que se teria omitido em suspender

pagamento de verbas salariais contestadas e em abrir sindicância para apurar os

fatos, embora ciente do pedido de impedimento, da suspensão judicial da ordem

de pagamento e de estudo de auditores e de decisão do plenário do TCE sobre a

ilegalidade do pagamento (a), e de que teria agido dolosamente ao defender, nos

autos do pedido original, o pagamento da verba de equivalência salarial (b).

Sustenta o consulente, em suma, não haver justa causa ao segundo pedido, tal

como de maneira análoga demonstrara na defesa oposta ao primeiro.

Estamos em que lhe assiste inteira razão.

II - SÍNTESE DOS FATOS RETEVANTES E INCONTROVERSOS DO CASO

2. O Tribunal de fustiça de Santa Catarina, em decisões transitadas em

julgado, garantiu aos Procuradores do Estado paridade de vencimentos com os

Procuradores da Assembleia Legislativa, em dois mandados de segurança

individuais IMS ns 1998.0883L1-8 e MS nq 1998.01"0977-9) e em mandado de

segurança coletivo IMS ns 2004.036760-3).

Em 22 de setembro de 2019, porque fora majorada a remuneração dos

Procuradores da Assembleia Legislativa, a Associação dos Procuradores do

Estado requereu ao Governo do Estado fossem cumpridas aquelas decisões, que,

revestidas de res iudÍcata material, asseguravam a equivalência dos vencimentos.
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Aberto procedimento administrativo, a Procuradora-Geral do Estado, a quem,

nos termos da lei, compete decidir pedidos administrativos de satisfação de

direitos, solicitou ao governador, o qual se cingiu a concedê-la, autorização para

processamento, instrução e andlise do pedido, que, depois de pareceres favoráveis

dos procuradores designados e do Conselho Superior da PGE, foi deferido pela

Procuradora-Geral e encaminhado ao Secretário de Estado da Administração

para cumprimento da decisão judicial.

3. Questionando a eficácia das decisões judiciais transitadas em julgado, tal

como já o teria feito perante o Ministério Público e o Tribunal de Contas, e, em

particular, alegando prescrição intercorrente, o ora denunciante adentrou os

autos do MS ns 1998.010g77-g para requerer cassação das decisões que haviam

ordenado cumprimento dos acórdãos dos mandados de segurança, Por cautela, o

desembargador relator revogou-as, em 10 de fevereiro deste ano, para que, nos

termos do despacho, fossem ouvidos os impetrantes e o interveniente, sem que

nos conste ter decidido,até agora, as arguições.

4. As representações aos órgãos do Ministério Público para abertura de

inquérito civil sobre atos de improbidade do governador foram indeferidas em

definitivo, porque, em suma, ele apenas autorizou processamento do pedido de

pagamento, nos termos de sua competência restrita, sem ter imposto sigilo ao

processo, participado de conluio com os outros denunciados para concessão de

verba indevida, agido com dolo ou má-fé, nem tampouco descumprido dever de

fiscalização,

5. Da provocação ao Tribunal de Contas, a que o governador submeteu longo

e estudado parecer da Procuradoria-Geral do Estado sobre a juridicidade do

pagamento que ela deferira, resultou, em maio do corrente, decisão cautelar e,

como tal, provisória do Plenário, que, baseado em parecer da sua auditoria fiscal,

suspendeu o pagamento da verba de equivalência, esclarecendo, ao depois, em

ofício, não ter cuidado de nenhum ato de improbidade do governador a respeito.

Não temos notícia de decisão definitiva da matéria.

w
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rII- DAS ACUSAçÕES CONTRA O GOVERNADOR

6, São duas as acusações do denunciante contra o governador, a título de

crimes de responsabilidade que justificariam o novo pedido de impedimento. E

são apenas duas, como se verá em seguida, porque não compõem as imputações

específicas do denunciante e, portanto, não podem constituir fundamentos do

pedido novo d,e impeachment, as seguintes considerações acrescidas ex fficío
pelo Presidente da Assembleia Legislativa, na decisão que recebeu a denúncia, às

acusações articuladas nessa peça, só contra a qual o governador está onerado a

defender-se: [r] teria ele aquiescido ao pagamento e impulsionado o processo

administrativo; (ÍiJ a tramitação deste foi sigilosa; (r'riJ haveria contradição entre

afirmação de cumprimento de decisões judiciais e as razões do veto oposto ao art.

24, caput, da Lei Complementar na 7 4L, de 12 de junho de 2019; e (ivJ o acórdão

do mandado de segurança coletivo teria perdido seu fundamento normativo à

insubsistência do art. 26, SS 1a e 2e, daConstituição estadual, segundo consta da

decisão cautelar do TCE.

Tais acusações não foram objeto formalizado da denúncia. Escusaria,

portanto, advertir que, sobre ser a última delas (iv) quaestÍo iuris pendente de

decisão nas esferas jurídicas próprias, as demais afirrnações (i, ii e ÍÍf recaem

sobre fatos contestáveis e irrelevantes à temática da responsabilidade política.t

7. Das únicas acusações, de que deve defender-se, a primeira, consistente em

arguição de ação omissiva, estaria em que, com apresentar defesa da legalidade

do pagamento contra o primeiro pedido de impeachment, em27 de janeiro deste

ano, teria o governador deixado de suspendê-lo e de mandar abrir sindicância

para apurar os fatos [aJ. Em entrevista, ao vivo, a Televisão, teria manifestado

ciência da decisão concessiva do mandado de segurança, a qual foi, porém, no

1 É coisa fácil de ver: o governador não participou do processo administrativo; apenas autorizou-lhe a

incoação (i); o sigilo foi imposto por servidora subalterna (iÍ); e não há nexo lógico de contradição
entre a necessidade legal absoluta de dar cumprimento a decisões judiciais, sob pena de comissão de
crime de responsabilidade, e o veto baseado em norma da Lei de Responsabilidade Fiscal, porque as
atitudes não são incompatíveis entre si, em nenhum sentido (iíi).

3
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mesmo dia, suspensa pel o desembargador relator, omitindo-se depois, mais uma

vez(b). E deveria ter sabido que, em 27 de fevereiro, largo parecer de auditores

fiscais do TCE opinara pela ilegalidade do pagamento, reconhecida ao depois pelo

Plenário, em 1"1- de maio, e, desse modo, ter-se-ia omitido pela terceiravez (c).

E a segunda, figurada em imputação de ação comissiva, teria sido o fato

de haver o gorrernador encampado a ilegalidade do pagamento, ao sustentá-lo de

modo expresso na defesa que apresentou ao primeiro pedido de impeachment

(ü.

Esses quatro atos ajustar-se-iam aos tipos dos crimes de responsabilidade

objeto dos arts. 40, incs. V e VII, 9q, oq 7 , e 'J.L, nq 1,, cc. art.7 4, todos da Lei federal

ne L079, de L0 de abril de 1-950. Não se ajustam, porém, nem de longe. E não

precisa muito para o demonstrar ex abundantia.

IV - DA INÉPCIA MANIFESTA DA DENÚNCIA

8. fá ninguém discute que toda expressão particularizada do Íus punÍendi do

Estado, seja no campo estritamente criminal, no administrativo-disciplinar, ou no

político-administrativo, no qual se situam as normas repressoras de improbidade

strÍcto sensu e dos ilícitos denominados crimes de responsabilidade, se submete

às regras constitucionais de garantia que, conciliando as exigências de tutela dos

direitos individuais e dos interesses públicos ou coletivos, estruturam o núcleo

semântico e o alcance do princípio do justo pròcesso da lei (due process of law).

Fora desse quadro, não há, no Estado Democrático de direito, punibilidade

legítima nem sequer dos ditos crimes de responsabilidade, que são infrações

político-administrativas cujo juÍzo oficial de censura e de punição deve provir ao

cabo de procedimento que haja obedecido àquelas garantias constitucionais de

um processo não apenas legal, mas também justo,z dentre as quais relevam ao

2 O termo "due" , na conhecida expressão da 5q Emenda da Constituição norte-americana (due process

of lowl, não pode corretamente traduzir-se por "regular" e, muito menos, por "legal" (que é ideia já

retratada no adjunto'of lavy''e, como tal, seria redundante na tradução), porque "è un appello

4
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caso a d,alegalÍdade e,por inspiração dos princípios penais transcendentes, as da

tipicidade e da culpabilÍdade, sem as quais não atua a valoração ética do respeito

devido à eminente dignidade da pessoa, que constitui "um príncípio de dÍreito

constitucÍonal próprio de todos os ordenamentos jurídÍcos dos Estados

democrdticos."3 Sem inteira observância de tais garantias, não se asseguram o

contraditório, nem o exercício da ampla defesa, essenciais à validez do processo.a

Estas são as razões por que o Supremo Tribunal Federal assentou que, também

no processo de lmpeachment, cuja decisão de mérito lhe é estranha, não escapa

ao controle do fudiciário toda alegação de lesão ou ameaça de lesão a direito

subjetivo do acusado.s

9. No que concerne à legalidade, a primeira advertência vem de que, até por

disposição expressa da Constituição da República (art.85, $ único), só podem ser

considerados pelo órgão julgador os ilícitos previstos na Lei ne L.079, de 1.950, e

cujas figuras genéricas, enunciadas no art. 4e, incs. V e VII, estão tipificadas

noutras normas, designadamente as do art.9e,ne 7, e do art. Ll-, ne L.

Quanto à tipictdade e à culpabilÍdade, o julgamento deve ater-se aos fatos

cuja descrição circunstanciada da denúncia corresponda aos tipos prescritos

nessas últimas duas normas (art. Çe, na 7, e do art.1,I, nq lJ, sem margem para

cognição doutros fatos ou circunstâncias que lhes transponham os estritíssimos

fiduciosa alla coscienzo dell'uomo, ad uno giustizia superiore fondata sulla notura e sulla ragione...

termine'giusto' I'único che possa rendere con efficocia il contenuto etico del termine'due."'(VlGORlTl,
Vincenzo. Garanzie costituzionale del processo civile. Milano: A. Giuffrè, 1973.p.30, nota L2) Aludir-

se a "justo processo do lei" é, na verdade, o que mais bem evoca a noção de que, para atender à

exigência constitucional (art. 5e, inc. LV), não basta seja legal o processo, pois que também deve ser
justo. Sobre o ponto, vejam-se também votos que, no egrégio STF, proferimos como Relator no HC ns

94,64t e no Al ne 43t.264 - AgR-AgR (LEX - JSTF, n' 349), ambos agora insertos em PEIUSO, Antonio
Cezar. Ministro mogistrado - decisões de Cezar Peluso no supremo tribunal federol. São Paulo: Saraiva,

2Ot3, p.814 e 1282.
3 DIAS, Jorge de Figueiredo. Direito penal. Coimbra: Coimbra Ed.,2004, tomo l, p, 260, 5 66.
4 Art. 5e, inc. LV, da Constituição da República.
s STF, Pleno, MS ne 21.689-DF, rel. Min. Carlos Veloso, j. L6.t2.L993, DJ 03.04.L195, onde se invocam

os precedentes do MS ne 20.941-DF , rel. pf ac. Min. Sepúlveda Pertence, j. 09.02.1990, DJ 3L.08.1992

(RTJ 142/851); MS ne 21.564-DF, rel, Min. Octavio Gallotti, j. 10.09.1992, DJ 27.O8.t993; e MS ne

21.623-DF, rel, Min. CarlosVeloso, j. 17.!2.1992, DJ 28.05.1993.

5
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Iimites semânticos, ou, em palavras descongestionadas, sem possibilidade

ponderação doutros fatos ou circunstâncias que se não compreendam no texto

daquelas duas normas. E a segunda observação, de não menor relevo, é que, não

se concebendo culpa presumida dos domínios do Direito Penal, nem do chamado

Direito Sancionador, a que se reconduzem os preceitos da Lei ne t.079, de 1950,

nenhum deles, nem, portanto, as normas do art. 94, ne 7, e do art. 1-1-, na L, admite

reconhecimento de modalidade ilícita culposa, senão apenas dolosa, a qual só se

consuma com prova cabal de dolo transparente a fato específico que tenha sido

descrito na denúncia como elementar de comportamento comissivo ou omissivo.

Ou seja, até para configurar-se crime de responsabilidade pela oml'ssdo aventada,

será mister encontrar prova de que, como reflexo de circunstâncias descritas na

denúncia, o acusado qut's omitir-se com o claro propósito de causar ou manter

resultado lesivo que tinha de evitar por força de dever legal do cargo. É que, nesta

temática, tipo culposo depende da existência de disposição iegal expressa, que

não existe no âmbito da Lei ne L.079, de 1950.6

10. Aplicadas tais noções ao caso, vê-se logo, primo Íctu nculÍ, ser de todo

inepta a denúncia, cujos fatos arguidos são atípicos, isto é, não configuram, em

tese, crimes de responsabilidade, mas atos juridicamente adiáforos, como se

passa a demonstrar.

As imputações de comportamentos omissivos reduzem-se a que, ciente da

suposta ilegalidade do pagamento da verba de equivalência salarial ordenado por

decisões judiciárias transitadas em julgad o (rei iudicotae),teria o governador, em

três oportunidades, deixado de suspendê-lo e de mandar apurar os fatos e punir

os responsáveis. Abstraindo-se a questão da suposta ciência da ilegalidade de

decisões judiciais, não pode haver nenhuma dúvida de que o governador não

praticou crime contra guarda e emprego legal do dinheiro público [art. 40, inc.

6 Cf. art. 18 do Código Penal, aplicável por analogia. Por ísso, diz-se sempre excepcional a punibilidade
de fatos culposos (cf. HUNGRIA, Nélson. Comentários oo código penol.3a ed. RJ: Forense, 1955, vol. l,

tomo ll, pp.2IO-217, ne 84).

w
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VIIJ, cujo tipo é de ordenar despesas não autorízadas por leÍ ou sem observância

das prescríções legais relativas às mesmas (art. LL, nq 1).7 É que é fato indiscutível

não ter o governador, até por falta de competência legal para tanto, ordenado o

pagamento contestado, cuja decisão foi, como se viu, da Procuradora-Geral do

Estado, no exercício de seu poder (art. 1q, $ 20, da Lei estadualne 14.275, de Ll"

de janeiro de 2008, e art. 44, incs. XIII e XV, da Lei Complementar estadual ne 3I7,

de 30 de dezembro de 2005J. É mais que óbvio que aquele tipo legal de ação

comissiva (ordenar) não guarda a mais remota pertinência à hipótese da alegada

conduta omissiva de deixar de suspender pagamento e instaurar sindicância! A

atipicidade, aqui, é grosseira,

E não o é menos em relação à arguição de crime contra a probidade na

administração (art. 4e, inc. V), cujo tipo, consistindo na ação de proceder de modo

Íncompatível com a dignidade, a honra e o decoro do cargo (art. 9q, ne 7), nada tem

a ver tampouco com aquela conduta omissiva, consubstanciada na acusação de

deixar de cumprir hipotético dever legal de suspender pagamento autorizado por

outrem, pois só concerne à proibição de comportamento na vida privada que,

contrário à ética e a bons costumes, ponha em risco o prestígio público do cargo.

Isto é, trata-se de regra típica de reprovação de procedimento privado indigno,

desonroso ou indecoroso, inconciliável, como tal, com a gravidade ou decência

que, alheia a assuntos exclusivos da intimidade pessoal, deve ostentar o agente

público, ou autoridade, na vida particular, Omitir-se quanto ao cumprimento de

pretenso dever legal de adotar medida suspensiva de pagamento é coisa muito

diversa, porque seria, a toda evidência, apenas proceder de modo diretamente

ofensivo à leíl Aatipicidade da denúncia, neste passo, é também pouco sutil.

lL. E não é melhor a segunda imputação, de comportamento comissivo, que

seria o de ter o governador, na defesa apresentada, na Assembleia Legislativa, ao

pedido original de impedimento, defendido de maneira expressa a legalidade do

7 Grifos nossos.

7
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pagamento que o denunciante tem por ilegal. E a objeção é, no ponto, mais

simples e radical, pela vistosa, breve, mas decisiva razão de que tal atitude do

governador não cabe em nenhum dos dois tipos legais cogitados, seja porque não

corporifica ação de ordenar despesa ilegal [art. 44, inc. VII, cc. art. 1"1, nq 1-), nem,

muito menos, de proceder, na vida privada ou pública, de modo incompatível com

a dígnidade, e hanre e o decoro do cargo (art. 4e, inc. V, cc. art. 9p, ne 7). É

exuberante, nesse sentido, a atipicidade do fato. Seria fraqueza de espírito insistir

em coisa tão óbvia!

12. Por rematar a moldura de evidente inépcia da denúncia, seria ocioso, mas

não custa apontar-lhe outro vício formal, comprometedor, sobre o elemento

subjetivo do injusto, ou seja, a culpabilidade, menos porque já seria inexcogitável

neste caso de fatos cuja atipicidade objetiva a precede logicamente, tornando-a

irrelevante, do que para realçar a total inviabilidade do pedido.

Como já o mostraram à exaustão os representantes do Ministério Público

nas representações oferecidas pelo ora denunciante, na tentativa de encurralar o

governador, não se caracteriza, sequer em tese, nenhuma figura típica de ilícito

de improbidade administrativa, ou de improbidade político-administrativa, sem

que, para ser apta, da acusação conste, com base em algum princípio de prova,

referência textual e circunstanciada a fato ou fatos capazes de refletir ou revelar

a existência de culpa stricto sensu do acusado, ou, especificadamente, como

acreditamos ter provado, de dolo,na hÍpótese de crime de responsabilidade. Ora,

a denúncia é absolutamente silenciosa sobre dado histórico que pudesse inculcar

ou sugerir mâ-fé do governador na prática dos atos descritos, quando seria franco

despropósito presumir - e só presunção não bastaria - estivesse ele movido por

dolo em malévola intenção de, sem mais, nem menos, manter aos Procuradores

do Estado o pagamento de verba de equivalência salarial que, posto reconhecida

por três decisões judiciais de mandados de segurança transitadas em julgado,

considerasse indevida. Sobre agravar-lhe a inépcia, essa lacuna da denúncia torna

inexplicável o cerne da acusação. r---'- r'- -

Fls

Rub
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13. De tudo vem, em linha reta, a ostensiva inépcia da denúncia, que mare

de falta de iusta causa o pedido de impedimento.

Daí escusaria notar, em reforço retórico, que nenhum dos atos atribuídos

ao governador, no relato da denúncia, comporta juízo de reprovabilidade jurídica

de qualquer espécie, seja a título de crime de responsabilidade, de crime comum,

ou de improbidade administrativa. Se se tivesse oposto ao pagamento da verba

cujo direito foi reconhecido por decisões judiciárias revestidas de coisa julgada e

concretizado em fundamentada decisão jurídica da Procuradora-Geral do Estado,

ao termo de regular procedimento administrativo, teria ele, aí, aí, sim, cometido

crimes de responsabilidade (art.4e, inc. VIII, cc. art. 12,ne 2 ene 4, daLeine L.079,

de 1950), sustando, em definitivo, ordem de pagamento já suspensa por decisão

cautelar e provisória do relator do mandado de segurança coletivo e, ao depois,

do Pleno do TCE, sem que, até agora, haja sobrevindo decisão judiciária final das

complexas quaestiones iurÍs sobre hipotética alteração superveniente do quadro

normativo em que se fundaram as três decisões dos mandados de segurança, da

relativização e ineficácia de suas coisas julgadas e da prescrição intercorrente. Só

governador leviano e irresponsável, senão despreparado, agiria doutro modo!

14. Do exposto, estamos em que, diante da incontornável inépcia da denúncia,

cujos fatos são atípicos, falta iusta causa e consequente viabilidade jurídica ao

pedido de Ímpeachment do Governador do Estado de Santa Catarina, Carlos

Moisés da Silva, por ofender direito subjetivo constitucional do acusado e que,

como tal, pode ser reconhecida pelo fudiciário, caso, por epítrope, não o seja pela

augusta Assembleia Legislativa.

É o que, salvo melhor juízo, nos parece.

Brasília, 28 de agosto d,e 2020

ANTONNO C]EZAR. P]ELUSO

o,Ats-sP N" nE.n46 lE ONB-DIF N" 40.OOO
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Parecer no:

Processo no:

Origem:

Assunto:

MINISïÉRIo PÚBUCO
DE CONTAS
SANïA CATARINA

MPc/ AE / 332 / 2O2O

Procuradoria Geral do Estado
Processo PGE-4421,/201-9 Pagamento de verba
de equi-valência a Procuradores do Estado,
por despacho administrativo do Secretário de

Estado da Administraçãor conÌ base em

decisões judiciais proferidas em Mandado de

Segurança.
Número Unificado: MPC-SC 2.I/2020.21I

1 - RET,ATóRIO

Cuida-se de ì-nspeção de regularidade de atos de

pessoal iniciada por determj-nação da Diretoria-Geral de

Controle Externo do TCE/SC,1 a partir da Informação n" DAP-

I/2020,2 destinada a averíguar eventuai-s irregul-aridades no

pagamento de verba de equivalência aos Procuradores do

Estado de Santa Catarina.
Por meio do oficio no rCE/SC/GAp/tBO/2020,3 o

Presidente da Corte de Contas, Exmo. Conselhelro Adircélio
de Moraes Ferreira Júnior, deu prévia ciência da informação
elaborada pela Diretoria de Atos de Pessoal- ao Exmo.

Governador de Estado, Sr. Carlos Moisés da Si1va, a no

intuito de que fossem prestados, com a brevidade possivel,
esclarecimentos prévios envolvendo o despacho exarado pelo
Secretário de Estado da Administração no processo no PGE-

442I/2019 (SGP-e), no qual deferiu-se pleito da Associação
dos Procuradores do Estado de Santa Catarina APROESC,

para se equiparar a remuneração da categoria com a dos

1 Conforme despacho de fl-. 47.
2 r'fs. 3/4i.
3 r1s. 48/50.
4 Conforme oficio de fls. 48/ 60.

1
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Procuradores da Assembleía Legislativa do Estado de Santa

Catarína - ALESC.

Paralelamente, solicitou-se à então Procuradora-
Geral do Estado, Sra. Célia Iraci da Silva, acesso aos

documentos que compunham o processo no PGE-4 42I/2019r s

tendo a resposta sido encaminhada por meio do Ofício rÌo

cAB/PGE-4/2020 (f1. 62) .

Considerando a ausência de pronta manifestação do

Governo Estadual em face do Oficio no TCE/SC/GAp/IB0/2020,

o Presidente do TCE/SC determinou a imediata autuação de

processo especifico para tratar da verba de equivaTência
aos Procuradores do Estado de Santa Catarina (fls. 53/54).

Para instruir o fej-to foram juntadasr âo longo
das fls. 55/225, diversas manifestações e decisões
judicì-ais sobre o tema, jâ trazidas ao conhecimento da

Corte de Contas por meio de expediente subscrito pelo Sr.
Ralf Guj-marães Zimmer Junior (Protocolo n" 405/2020) .

Na reanáfise da questão, auditores da Diretoria
de Atos de Pessoal elaboraram o Relatório no 350/2020,
sugerindo a expedição de cautel-ar para suspender o

pagamento da verba remuneratória de equivalência aos

Procuradores do Estado r ar nô mérito, a audiência da ex-
Procuradora-Geral do Estado, Sra. CéIia Iraci da Cunha, e

do Secretário Estadual de Administração, Sr. Jorge Eduardo

Tasca, para se manifestarem sobre indício de irregularidade
consubstanciado na autorização para o pagamento da referida
verba (fls. 226/211).

Ato continuo, o Exmo. Rel-ator condicionou a

análise da cautelar ao prévio exame da questão pelo

5 rl. 6l (oficio n" TCE/DGE/24198/2019, de 18-12-2079)

,/.
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Mínistério Público de Contas, tendo o processo aportado
neste Parquet fiscal em 20-2-2020 (fl. 278).6

Entrementes, o Governador do Estado remeteu ao

Presidente do TCE/SC, por meio do ofício n' GABGOV-36/2020,

cópía da Informação n' GAB/PGE-I/2020, em que foram tecj-das

considerações sobre a suposta legalidade da verba discutida
(f1s. 2BL/29I).

Díante do expediente encamínhado, os autos
retornaram para reanál-ise da Diretoria de Atos de Pessoal,
que elaborou a Informação no DAP-31/2020, consignando a

manutenção do entendimento encampado nos rel-atórios
anteriores (fls. 292/3I9) .

Vieram-me os autos.

2 - eNÁr.rss

Auditores da DAP sugeriram expedição de cautelar
para suspender o pagamento da verba remuneratória de

equivalência aos Procuradores do Estado, nos seguintes
termos (item 3. I do Relatór j-o n" DAp-35 0 / 2020) :

Esta Di-retoria de Atos de Pessoal sugere ao Exmo. Sr.
Relator:
3.1. Em preÌiminar, sustar cautefarmente o pagamento de

verba remuneratória intitulada "verba de equivafência" aos

Procuradores do Estado de Santa Catarina, estando

confiqurados efetivamente os pressupostos da pÌausibilidade
juridica (fumus boni luris), concernentes ao pagamento de

verba remuneratória com base em isonomia ínexistente entre
as carreiras de Procurador do Estado e Procurador da ALESC

e sem disposição legal que just.ifique o seu pagamentor ê o

risco de perecimento do direito em razão da demora em sua

proteção (periculum in mora), tendo em vista o pagamento

irregular que já vem sendo feito desde o mês de outubro de

2019 e a possibllldade de que sejam feitos pagamentos

6 Despacho no GAC/WWD-I 03/2020, exarado pelo Consefheiro Wilson
Rogério Wan-Dall, em 19-2-2020.

3
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retroativos, para que sejam atendidos os ditames previstos
nos arts. 31, incisos X e XIïT, e 39/ S 1" e S 4o, da

Constituição Federal (com a redaÇão atribuida pela Emenda

Constitucionaf no 19l1998) e arts. 23, inciso VI, 23-A e

26, S 1", da Constituição do Estado de Santa Catarina (com

a redação atribuida pela Emenda à Constituição do EsLado no

38/2004\, nos termos do caput do art. 114-A e S 9o do

Regimento Interno do Tribunal de Contas/ acrescido pela

Resolução n. TC13L/2016i t. . . l

Sustentou-se a verossimilhança do lvizo de

ilegaÌidade da verba impugnada, baseados fundamentalmente

nos seguintes argumentos: a) o art. ].96 da Constituição
EstadualT teria perdido sua eficácia com o advento da

Emenda no 38/2004, eü€ alterou a redação ori-qinal do art.
26, também da Constituição Estadualis b) o art. 3J, XIII,
da Constituição Federalr e com a redação dada pela Emenda

Constitucional no 19/98, teria vedado peremptoriamente a

7 ert. 196. Aos Procuradores dos Poderes do Estado e aos delegados de
poÌicia é assegurado o tratamento isonômÍco previsto no art. 26, SS ls
ê 2e, aplicando-se-lhes o disposto no art. 100, I a III.
I

l_eas_*

@i-e€+
II planes de earreíra t-o}Èados a profiseionalízação:
S 1" É assegurada aos serividorÍes da adm*n*sÈração direÈa *sonomia de
ir-e*ei
Foder ou enÈre servidores dos Foderes ExeeuÈivei Legis'aÈivo e

S 2" Fara apl*eaÇãe do disposÈo no parágrafo anÈeriori 1ei
eempilemenÈar esÈabeleeeríá os earÍgoe de aÈiFibuiçêes iguais ou
a*s€frel+€d.eê.
Art. 26. O Estado instituirá conselho de politica de adminístração e
remuneração de pessoal, integrado por servidores designados pelos
respectivos Poderes.
S 1" A fixação dos padrões de vencímento e dos demaís componentes do
sistema remuneratório observará :

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos
componentes de cada carreira;
II - os requisitos para a investidura; e
Iïï * as peculiaridades dos cargos. t...1 (Redação dada pela EC,/38, de
2004) .

9 art. 37. t...1: XIïï - é vedada a vlnculação ou equiparação de
quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de
pessoal do serviço público; t. . . l

4
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equiparaÇão de remuneração de pessoal no serviço público,
ainda que sob o pretexto da isonomia; c) o Supremo Tribunal
Federatr flo precedente da ADI no 1,45/CE, teria sinalizado o

entendimento de que a isonomia remuneratória, ainda que

estabelecida em norma de constituição estadual,
representaria afronta aos dispositivos atuais da

Constituição Federal; d) a pretensão da APROESC teria sido
alcançada pela prescrição administratÍva do Decreto no

20.910/32, uma vez que )á teriam se passado mais de 5 anos

desde o trânsito em julgado do acórdão proferido no MS no

2004.036160-3; e) no julgamento do MS no 2008.054819-5, o

TJSC teria sinalizado modificação de entendimento quanto ao

art. L96 da Constituição Estadual, reputando ineficaz o

dispositivo em face da Emenda Constitucional no 19/98; fl a

isonomia ensejadora da equiparação salarial teria violado
os termos da Súmula Vinculante no 31, que veda o aumento

dos vencimentos de servidores públicos sob o fundamento da

isonomía, e g) a coisa julgada decorrente das decisões
proferì-das pelo TJSC nos Mandados de Segurança nos

1988.088311-8, 1998.0I0917-9 e 2004.036'7 60-3, deveria ser
relativizada em função das alterações legais e fáticas
posteriores, conforme argumentos precedentes.

Analisando o tema em sede de cogníção sumária, de

pronto é possível constatar que a probÌemática jurídica de

fundo é complexa, não havendo clareza quanto à atual
eficácia ou não, do ainda vigente art. 196 da Constituição
Estadual, bem como sobre os efeitos atuais da coisa julgada
oriunda dos Mandados de Segurança nos 1988.088311-8,

1998.01097'7-9 e 2004.0361 60-3, sobretudo tendo em vista que

o ;ulgamento deste último deu-se em setembro de 2005 (f1.
I52), portanto após a edição da Emenda Constitucional no

19/98 e da Emenda à Constituição Estadual no 38/2004t ambas

5

yç1 Esse documento foi assinado digitalmente por Aderson FloreslE! Para verificar a autenticidade acesse http://salavirtual.tce.sc.gov.br e informe o numero do processo: 2000050497 e o codigo: E2F45



D MINISïÉR|o PÚBLICO
DE CONTAS
SANïA CAïARINA

invocadas para sustentar a suposta ineficácia do art. 196

da Constituição Estadual.
IÌustratíva da controvérsia é a decisão proferida

pela Desembargadora Denise de Souza Lu:-z Francoski, em 13-

1I-20I9, nos autos do Cumprimento de Sentença no 0029786-

64.199'7 .8.24.0023, referente a pedido dos respectivos
procuradores do estado impetrantes quanto ao cumprimento do

acórdão proferido no MS 1988.088311-8, tendo por pano de

fundo os mesmos fatos analisados neste processo (decisão

pendente de anáÌise recursal em Agravo Interno interposto
pelo MPSC):

Trata-se de pedido de cumprimento do acórdão proferído nos

autos do mandado de segurança n. 1988.088311-8, ímpetrado

por Álvaro Mondini e outros, todos Procuradores do Estado

de Santa Catarina, em face de suposto ato coator pratj-cado
pelo Secretário de Estado da Administração de Santa

Catarina e Procurador-Geral- do Estado. t...1
Às fls, 7769-1269, a Fazenda PúbÌ1ca Estaduaf ínformou que

a paridade remuneratórj-a dos Procuradores do Estado em

reÌação aos Procuradores da Assembleia Legislativa foi
deferlda administrativament.e, conforme dispõe o processo

PGE n. 4427/2019.

Em resposta, os exequentes, às fls. 1270-1214, concordaram

com a manifestação.
Não se desconhece que o pedido de cumprimento do acórdão se

reveEte de robustez, especiaLmente se considerada a

violacão direta aos princípios da isononia e da coisa
iulqada.
Ocorre euêr como visto, o objeto desta execução esvaiu-se
pelo pagamento, razão pela qual, não remanescendo quaÌquer
pendência, a extinção desse procedimento é a medida que se

impõe. (Grifei)

IguaJ-mente ilustrat j-vo o

I0-2-2020 pelo Desembargador Pedro

despacho proferido em

Manoel de Abreu, nos

6
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autos do Mandado de Segurança no 9016397-I2.1998.8.24.000,
referente a pedido dos respectivos procuradores do estado

ímpetrantes quanto ao cumprimento do acórdão proferido no

Mandado de Segurança no 1998.010911-9, tendo também por

pano de fundo os mesmos fatos analisados neste processo:

Avoco os autos e chamo o feito à ordeml I I

I. Compareceu ao processo Raff Guimarães Zimmer Júnlor
(petiÇão protocolada sob o n. 2020.00002117-1 / na presente

data, às 12:00 horas), ocupante do cargo de Defensor

Público neste Estado, dizendo, em suma: a) no mês de

janeiro de 2020 deflagrou procedimentos no Ministério
Público, Assembfeia Leglslativa e Egrégio Tribunal de

Contas do Estado, por conta de pagamentos operados a partir
de outubro de 2019 aos membros da Procuradoria do Estado, a

titulo de "verba de complementação", valores que, segundo o

peticionante, o signatário determinara o pagamento de

atrasados para o periodo de janeiro a setembro de 201-9;

t...1
Destaco, ainda, que a discussão aqui entabuÌada deve

centrar-se exclusivamente no plano juridico e estar
afastada, sob pena de violação ao dever de probidade, de

qualquer força/pressão politica de quaÌquer natureza ou

espécie e/ou finalidade. O que está em discussãor Do

momento, é se está configurada ou não a prescrição
intercorrente. t...1
Nesse caminho, após o trânsito em julgado ocorrido no ano

de 2003 (Certidão de f1s. 325 destes autos), somente em

08.03 .2019 aportou petição dos Procuradores requerendo o

desarquivamento do feito. Tudo lndica, a prescrição
residirá na data efetiva em que se deu a suspensão do

pagamento sem a necessáría reação dos beneficiárj-os, algo

eu€, como dlto, deve ser devidamente demonstrado pelos

impetrantes, sob pena de, contra e1es, reconhecer-se o

lapso extintívo. t...1
Destarte, tento em conta o principio da boa-fé, da lealdade
processual e da cooperação er em nome do dever de

1
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esclarecimento (que cabe tanto ao juiz quanto às partes),
determi-no, incÌusive a fim de evitar decisão surpresa:
1. Junte-se petlção de n. 100220 aos autos, dela dando

ciência aos impetrantes/ para que sobre ela se manifestem e

também sobre todas as med.idas que seguem.

2. A revogação das decisões anteriores exaradas nestes

autos que determinaram pagamento de verbas em tese devidas

aos Procuradores de Estado a titulo de tratamento paritário
com os Procuradores da ALESC;

3. Indiquem os impetrantes ou demonstrem, prova de

i-nterrupção válida (ro1 taxativo, Código Civif ou

ÌegisÌação especiaÌ) do Ìapso prescriclonal após o trânsito
em julgado da demanda, ou outra causa impeditíva desse

resultado, observado o prazo descrito no Decreto 20.970/32.
4. Esclareçam os impetrantes, na espécíe, se a planilha
anexada às ffs. 655 contempla exclusivamente Procuradores

que figurem nestes autos como impetrantes. Caso negativo.
esclareçam as razões pelas quais incluiram quem não

figurava nestes autos, a fim de avaliar-se eventual quebra

da boa-fé objetiva.
5. Esclareçam ainda, se exi-stem outros mandados de

seguranÇa de relatoria do signatário e/ou de outro
julgador, com o mesmo objeto do presente, arrolando-os.
6. Diqam os impetrantes sobre a viqêncía/eficácia do art.
196 da Constituicão Estadual frente ao atual ordenamento

constitucional.
1. Manifestem-se os impetrantes sobre outras questões

levantadas pelo peticionante aqul não j-ndicadas

expressamente/ fazendo prova ou indicando as já produzidas.
(Grifei )

Como se vê, a despeito do precedente contráïio
referente ao Mandado de Segurança Individual no

2008.054819-5, abordado por auditores do Tribunal às fl-s.
256/260, não há cLareza sobre a visão atual do TJSC sobre a

problemática especifica posta em debate.

B
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. Diante dessas circunstâncias, e em ordem a se

evitar a tomada de decisões precipitadas, prudente que a

análise da cautelar se;a postergada, devendo o Tribunal de

Contasr €fr um primeiro momento, acompanhar os possíveis
desdobramentos iminentes da questão no Tribunal de Justiça
catarinenser t0 haja vista a índole essencialmente
judiciária da problemática de fundo (dúvidas sobre a

eficácia de díspositivo da Constítuição Estadual- e sobre a

extensão da coisa ;uÌgada em decisões do próprio TJSC).

Conseguintemente, o Ministério Público de Contas

posiciona-se peÌo acompanhamento parcial da proposta de

encaminhamento consignada no Relatório no DAP-350/2020, com

vistas à adoção das medidas consignadas nos itens 3.2 a

3.4, e com a postergação da análise da medida cautelar
sugerida no item 3.1.

Em caráter adicional, e na linha das razões

vertidas nesse parecer, propõe-se a realização de audiência
formal também do atual Procurador-Geral do Estado para guer

na condição de atual gestor da PGE/SC, e tendo em vista os

princípios do devido processo legal e do contradiLório,
tenha oportunidade de se manifest.ar processua.l-mente sobre o

indício de irregularidade levantado pela DAP, passivel de

futuras determinações,/recomendações ao gestor da Unidade.

3 - CONCT,USã,O

Ante o exposto, o Ministério Público de Contas de

10 Nos termos do despacho proferído pelo Desembargador Pedro Manoel
Abreu nos autos Mandado de Segurança no 9076397-1"2.1998.8.24.0000, em
2-3-2020: "A questão trazida a debate suplanta o interesse meramente
patrimoniaÌ dos impetrantes. Da manifestação ofertada pelo terceiro
interveniente/ sua Ìegitimidade para figurar nos autos, entre outros/
dê-se vista à douta Procuradoria-Geral de ,Justiça. Intimem-se/
lnclusive o peticionante de fls. 675, até que sua legitimidade seja
definida nos autos/ tudo para preservar o dever de esclarecimento, a
boa-fé objetiva e evitar decisão surpresa a qualquer das partes. Após,
retornem para decisão imediata." (Grifo meu)

9
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D MINISTÉRIO PÚBLICO
DE CONTAS
SANïA CATARII'IA

Santa Catarinar corTr amparo na competência conferida pelo
art. 108 da Leí Complementar Estadual no 202/ 2000,

manifesta-se pela adoção das seguintes providências:
3. 1 AUDIÊNCIA da Sra. Célia fraci da Cunha, então
Procuradora-Geral do Estado, e do Sr. Jorge Eduardo Tasca,

Secretário de Estado da Administração, para apresentarem
justificativas acerca do indício de restrição constante do

item 3.2.1 do Relatório n" DAP-350 /2020.
3.2 AUDIÊNCIA do atuaf Procurador-Geral Estado para que

possa se manifesLar acerca do indicio de restrição
constante do item 3.2.7 do Relatório no DAP-350 /2020,
passivel de eventuais determinações,/recomendações futuras à

Unidade Gestora.

3.3 POSTERGAÇÃO da análíse da medida cautelar proposta
pela Diretorj-a de Atos de Pessoal com vistas à prévia
oitiva dos agentes envolvidos e sobretudo ao amadurecimento

da causa, atentando-se para os desdobramentos da questão no

Tribunal- de Justiça catarinense, nos termos deste parecer.
3.4 DETERMINAÇÃO à Diretoria de Atos de Pessoal do TCE/SC

que sejam adotadas as providências cabíveis, inclusive
inspeções e auditorias que se fizerem necessárias, com

vistas à apuração de todas as questões referentes ao

assunto.

3.5 DAR CIÊNCIA do relatório de instrução, deste parecer
ministerial e da decisão vindoura aos órgãos discriminados
no item 3.4 do Relatório no DAP-350/2020.

Florianópolis, 10 de marÇo de 2020,

ADERSON

Procurador

FLORES

de Contas
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Acórdão prolatado nos autos do Mandado de Segurança
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Mandado de Segurança n. 2004.036760-3, da Capital

Relator: Des. Pedro ManoelAbreu.

Mandado de Segurança. lsonomia de vencimentos
Procuradores do Estado e Procuradores da Assembléia Legislativa
Exegese do artigo 196 da Constituição Estadual
Auto-aplicabilidade. Ordem concedida parcialmente.

Se a Constituição Estadual, em norma genérica dependente
de regulamentação, assegurou isonomia vencimental aos
seruidores da administração direta, ocupantes de cargos de
atribuições iguais ou asse/nelhados do mesmo Poder ou não (art.
26, $S 10 e 2o), e, em dispositivo específico, tratou da isonomia
entre os Procuradores dos Poderes do Estado (art. 196),
estabelecendo as atribuições dos Procuradores do Estado e dos
Procuradores da Assembléia Legislativa (arts. 103 e 37), é evidente
que em relação a esÍes a garantia constitucional não depende de
mediação legislativa. (MS no 98.001257-0, rel. Des. Anselmo
Cerello)

"O mandado de segurança não é substitutivo da ação de
cobrança" (STF, súmula n" 269) e "não produz efeitos patrimoniais
em relação a período pretérito, os qual's devem ser reclamados
administrativamente ou pela via judicial própria" (STF, súmula no
271).

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Mandado de
Segurança n. 2004.036760-3, da Capital, em que é impetrante Associação dos
Procuradores do Estado de Santa Catarina e são impetrados o Secretário de Estado da
Administração e o Procurador Geral do Estado de Santa Catarina:



-laqFls

ACORDAM, em Grupo de Câmaras de Direito Público, por votação
unânime, conceder parcialmente a ordem.

Custas de lei

1. A Associação dos Procuradores do Estado de Santa Catarina
impetrou mandado de segurança com pleito liminar em face do Secretário de Estado da
Administração e do Procurador Geral do Estado de Santa Catarina, postulando a
equiparação dos seus vencimentos aos dos Procuradores da Assembléia Legislativa de
Santa Catarina, mediante a incorporação da denominada "verba de equivalência".

lndeferida a liminar postulada, seguiu-se manifestação dos
impetrados, que aduziram a incompetência do Poder Judiciário para fixar vencimentos
de servidores públicos; a necessidade de lei específica para viabilizar a pretendida
majoração e a inconstitucionalidade de eventual lei superveniente destinada a alterar os
vencimentos dos procuradores, desde que ultrapassado o limite constitucional dos gastos
com folha de pagamento ou não observada a lei de diretrizes orçamentárias.

O ilustre representante do Ministério Público opinou pela concessão
da segurança

2. Concede-se parcialmente a segurança.

2.1. A impetrante pretende incluir nos vencimentos dos seus
associados, os Procuradores do Estado de Santa Catarina, o valor referente à
denominada "verba de equivalência", de que gozam os Procuradores da Assembléia
Legislativa de Santa Catarina, sob o argumento de que obtiveram decisões judiciais
favoráveis à paridade remuneratória daqueles com estes.

Pleiteiam, ainda, que, uma vez integrado à remuneração dos
integrantes da classe, o valor em comento seja considerado para o fim de contagem do
adicional por tempo de serviço, bem como que os valores não adimplidos a esse título
desde julho de 2001, época da concessão da "verba de equivalência" aos Procuradores
da Assembléia Legislativa, sejam revertidos em favor dos associados.

Com efeito, a Constituição Estadual de Santa Catarina assegura
"aos servidores da administração direta isonomia de vencimentos para cargos de
atribuições iguais ou assemelhados do mesmo Poder ou entre servidores dos Poderes
Executivo, Legislativo e Judiciário, ressalvadas as vantagens de caráter individual e as
relativas à natureza ou ao local de trabalho" (artigo 26, S 1o), condicionando a
regulamentação e aplicação desse preceito à edição de lei complementar (S 2ï.

Já em seu artigo 196, disciplina de forma específica o caso em
análise, garantindo aos Procuradores dos Poderes do Estado e aos Delegados de Polícia
o tratamento isonômico previsto no dispositivo supramencionado.

Tal previsão refoge à disciplina genérica, dependente de lei
complementar, surtindo efeitos desde a entrada em vigor da Constituição Catarinense, do
que sobressai o direito à imediata paridade remuneratória dos Procuradores dos Poderes
do Estado.



No mesmo viés, haure-se da jurisprudência desta Corte de Justiça:

MANDADO DE SEGUMNÇA - |SONOM|A DE VENCTMENTOS
ENTRE PROCURADORES DO ESTADO E PROCURADORES DA ASSEMBLÉIA
LEGTSLATTVA ART. 196 DA CONST|TU|ÇÃO ESTADUAL
AUTO-APLICABILIDADE DO TEXTO CONSTITUCIONAL SUMULA 339 DO STF -volAçÃo tNocoRRENTE.

Se a Constituição Estadual, em norma genérica dependente de
regulamentação, assegurou isonomia vencimental aos servidores da administração direta,
ocupantes de cargos de atribuições iguais ou assemelhados do mesmo Poder ou não (art.
26, SS 10 e 2o), e, em dispositivo específico, tratou da isonomia entre os Procuradores dos
Poderes do Estado (art. 196), estabelecendo as atribuições dos Procuradores do Estado e
dos Procuradores da Assembléia Legislativa (arts. 103 e 37), é evidente que em relação a
estes a garantia constitucional não depende de mediação legislativa' (MS no 98.001257-0,
da Capital, rel. Des. Anselmo Cerello, j. 13.5.98)

Oportuno ressaltar que o colendo Grupo de Câmaras de Direito
Público já teve o ensejo de analisar o tema sub examine, oportunidade em que o
eminente Des. Vanderlei Romer adotou o judicioso parecer do ilustre Procurador de
Justiça João Fernando Q. Borrelli. Do acórdão em questão colhe-se o seguinte excerto:

"O direito do impetrante já foi alcançado em anterior via
mandamental. Contudo, requer neste, que a paridade remuneratória seja cumprida
integralmente, com a inclusão da chamada'equivalência'em seus proventos.

"No caso em tela, o auxílio moradia, também chamado
'equivalência' constitui benefício concedido aos deputados estaduais em decorrência da
Resolução n. 66./99, com a finalidade de prover-lhes ajuda remuneratória para as
despesas decorrentes da moradia.

"A exegese dos artigos 1o e 2o, da aludida Resolução, nos permite
concluir que a verba em questão possui natureza indenizatória, porquanto foi destinada
aos parlamentares em efetivo exercício para efeito de ressarcimento das despesas
efetuadas com a moradia além de lhes ser facultado renunciar à percepção da mesma
mediante manifestação formal.

"A análise da natureza do benefício, por si só, excluí-lo-ia do
cômputo para fins de aposentadoria, em virtude de seu caráter transitório, constituindo
apenas uma ajuda de custo, e não uma verba remuneratória a ser integrada na
remuneração de forma permanente.

"Entretanto, a concessão do benefício não se limitou aos deputados
estaduais. O Poder Judiciário diante da Resolução n. 01/00, do TJSC, e valendo-se do
instituto constitucional da isonomia, revogado pela Emenda Constitucional n. 19/98,
estendeu aos membros do Judiciário o aludido benefício. Utilizando o mesmo princípio
isonômico com os procuradores de justiça, os procuradores da Assembléia Legislativa
do Estado de Santa Catarina garantiram com que o auxílio moradia passasse igualmente
a integrar sua remuneração.

"A incorporação do auxílio-moradia aos vencimentos dos servidores
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mencionados, realizada com base no estabelecido em Resoluções posteriores à Emenda
Constitucional n. 19/98, caracterizou aumento remuneratório que alcançou as três esferas
dos Poderes, dando suporte para a alegação de que a referida verba deveria incluir o
cálculo da pensão previdenciária conforme autoriza o artigo 40, S8o, da Constituição
Federal.

"[..]

"Assim, se o referido auxílio foi incorporado aos vencimentos dos
Procuradores da Assembléia Legislativa Estadual, o impetrante faz jus à sua percepção,
em virtude da paridade remuneratória que lhes foi concedida." (MS no 04.004204-3, da
Capital, j10.11.04)

Dessa forma, impende reconhecer o direito dos Procuradores do
Estado à percepção da chamada "verba de equivalência", que deve ser considerada
inclusive para o fim de contagem de adicional de tempo de serviço.

2.2. Todavia, frise-se que "o mandado de segurança não é
substitutivo da ação de cobrança" (STF, súmula no 269) e "não produz efeitos patrimoniais
em relação a período pretérito, os quais devem ser reclamados administrativamente ou
pela via judicial propria "(STF, súmula no 271). Nesse contexto, o pleito referente à
diferença não percebida pelos Procuradores do Estado de Santa Catarina desde julho de
2001, época em que os Procuradores da Assembléia Legislativa passaram a fazer jus à
"verba de equivalência", não encontra guarida na via estreita do mandado de segurança,
a partir da impetração.

3. Por todo o exposto, concede-se parcialmente a segurança.

Participaram do julgamento, com votos vencedores, os Exmos. Srs.
Des. Newton Trisotto, Volnei Carlin, Luiz Cézar Medeiros, Vanderlei Romer, Rui Fortes,
César Abreu e Francisco Oliveira Filho.

Florianópolis, 14 de setembro de 2005

PEDRO MANOEL ABREU
Relator
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Ass<:r:i<rçõo ds: Procursdores do Êstorio de Scrnt<r Cclarinc

EXCELEHïISSIMA SENHORÂ PROCURADORA.GERAL DO ËSïADO PE
SÀNïA CATARINÀ.

.A$SOC|ÀçAO DÕS PROCURADORES DO ËSTADo DE SAilTA
CÂïARINA, {APROESC), entidade de repre$entação dos membros da carreira

de Procurador do Estado (Estatuto orã cÕlãcionado), vêm, respeitosamente

perante Vossa Excelência, dizer e requerêr o que segue:

1. DA CCIIìITEXTUALIZAçÃO FÁïICA

Ëm 1995, todos os Procuradores do Estado gue integravam â cârreirâ,

na épocür, impetraram o Mandado de segurânçâ n. 1ggg,0gga11-g (9"612),

buscando isonomia de vencimentos com os Procuradores da Assembleia
Legislativa do Estado de Santa Catarina, no qual restou acolhido, sendo
consignado o seguinte:

- Proeuradorer do E$ado e pmcuradores dâ Assembleia
Leglslativa. leonomia de vencimsntos assegurada pelo art, i96 da
Constituição Estaduat.
- Após estabelecer gue "a lei aesegurarâ aoe servidores da

administração direta isonomia de vencimentoe para cargos de
atribuiçÕes iguais ou assemêlhadas do mesmo Íroder, oü entre
servidores do Foder Ëxecutivo, LegÍslativo e Judiciária ."." {art. 26,
$ 1o|, numa dirposlção ganérica, cuJa implemêntação CepenOe Ue
lei complementar, a GonsÍituição Estadual a*regura, üe fonna
especiÍica o expresgã, a i:sonomia antra oe procuradorss dos
Podsrer do Êetado {art. í96}. Esb úlfima disposição tem em vista
oe Procuradoreg do Ëstado e da Aseemblela Legl*lativa, gue têm
disciplina eonstitucional {art. í01 e parâgrafor am relação los
Procuradoroe do Eetãdo e art,3T de referêncla aos procuradores
da-Assemblela Legielaliva|, com suas re$pectivâs atrlbulçÕa* ali
definidas, a dlspensar lei complemeniar ão que claro já ãstá no
próprÌo tõxto constitucional.

AV. PREFEITO OSfliAR CUNHÂ, iB3, Ed. Ceisa Cenier; Bloco I, sala 704, CsnlÍo, FÍoÍiãnópotislSc gBO'15-100.
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- Õ preceito conslante do art. 19ô da Constituição Ëctadual, de
rêsto, nâo se submête às limitaçôas de lniciativa legielatiyã quê â
Gonetltuiçâo Fedaral impõe em relação â vantâgsns dê nâtúrczã
funcional, desde que lnstituÍdo dirotemêÍte pelo* Íepresentâniê$
do povo, no exerclcio da um poder Íundante, como o foi o de
pxrmover o raordenampnto inetituclonal do Ect{do {l}outrinr de
Âdileon Abreu Dsllari e excerto de voto do aminentE tiinlstro
$epúlveda Perteneel.

- Segurança concedida.

Ëm razão do ingresso de novos Prscuradores êrn 1998, estes, pÕÍ suâ

vê2, no objetivo de alcançâr â mesma situação jurídicã ãcimâ garantida,

ajuizaram o Mandado de Segurança n. 1998"01A977-9, ô qual, igualmente, foi

deferido pelo Tribunalde Justiça, de cuja emenda se extrai o seguintê excerto:

!,ÀNDADO DE SÊGURANçA - pROCURADOR DO ËSTÂDO -
ARïS. í32 DÂ LEX UATER E 3T Ë ,'03 DA TÀRTA POLÍTrcA
CAïARtNgil8E* EIVA DE NORIIÂ JURIDrcA - UTIPOSSIBILIDADË
DE COÌ.|ïROLE DTFUSO f.to ì'trRtT EQU|pARAçÃO bE
VËNCIÍTIENïOS COü O PROCURADOR DÂ ÂssEi,IBLEIÀ
LEGISLATIVA - TRATAi'ENTO PARrÁRlo . ATRIBUICÕES
ANÁLOGAS - tNTERLtcAçÃO TRRECUSÁVEL - pLEtTO pOR
UAIORIA ACOLHIOO. {,*} Repre*en0ndo o proçurador do Estado
Judlclal * extra-iudiciãlmêntê a unidade fedoradr (art. ï03 da GE),
êm nlmÕtriâ com a taxatlvidade dc erl í32 da itlagnr Certa polÍtica
Catarinenre {Procutrdor da Ârasmblélr L*gislitiva;, por dlapor
âôêrcâ da conteúdo ocupacional de caneiras Jurídicas com
atribuiçÕer anâlogae e vislvsl lnterligação, autorlzando lgualdade
remuneratórln, reapeltadâ nâ hipóteco ar eingularidades das
rocpectivas canulras e o limlta daaeüpêncidio doFodsrExecutivo
Ëstadual.

Hm ?004, haja vista a iminência da posse de aprovados no concursÕ

de Procurador do Ëstado, ê nô intuitô de garantir, aos empossandos, a isonomia

rêmunerãtÓria com oa demais mêmbros da carreira, os quâis já eram agraciados

com o direito por detêrminaçâo judicial, bem como paíâ evitâr a necessidade da
proposíturâ de demandaE individuais â cada ingresso dê novos Procur.adores, ã

APROESC impetrou s Mandado de segurãnçâ n" 1004.036260-3, cuja ementa

se transcrevs:

lllandado de Segurança. lsonomia de vencimentoe, procuradoror
do Ëstado e Procuradorco da Aesemblála Legislatfua. Ëxegese do
artlgo lt8 da Gonetitulção Eetrdual, Âuto-aplicabitideds" Ordem
concedida parclalmente.

M
ÀV, PREFËIïO OSMAR ÇUNÈIA.

TEUFNC {48)
8801$.100.

3
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Associoçiìç <Jos Frocutcdores do Ërlcdo de Sonl<r Colcrrilro

$e a Gonstituição Ëstadualn êm ïorma genérica dependente de
rêgulamentação, a$segurou isonomia vencimental aoe sêrvidorê$
daadministração diÍêtâ, otupantês de cargos de atribuiçÕes iguaiË
ou assêmelhados do mermo Poder ou não {aÉ.26' $S 1o e 2o}, e, em
dispeitivo aspecífico, trâtoü da isonomia entrê oa procuradoraa
dos Foderes do Estãdo taÉ. {96}, sstabçlocondo ac atribuições dos
Procurãdores do Estado e dot Procurâdoree da Assembléia
Legielativa {arts. 103 e 37}, é evidente que o& rëlaçâo ã ç$tes ã
garantie constitucional não depende de mediação legislativa. {ÍtllS
no 98.00t257-0, rel. Dee. Âneelmo Cerello)
"O mandado de segurança nâo ó subttitïtivo de açâo de cobrança"
{STF, súmula no 169} e "não produz efeitos patrimoniais em relação
a período pretérito, 05 qutis devem $êr reclamado*
adminiatrativamente ou pela via judicial própria" {$TF, súmula no

27í1. íTJSC, íìlandado de Segurança n.20Í14.036760-3, da Gapltal,
rol. Dos" Pedro Manoel Abreu, Grupo de Gâmara* de Oireito
Público, J.'14-09-200ã1.

Como se inÍere, a câusa de pedir dos referido$ wnÍs foi a diferença

rernuneratória êntre os Procuradores da Assembleia Legislativa e os

Procuradores dÕ Ëstado de Santa CatarÍna, em contrariedade às disposiçÕes do

art. 19õ, da tonstituição Ëstadual.

Destacada decisão judicial sedimentou entendimento iá oontqflliladp

em srecqdentes dp ïJSQ, no sentido de gue a propria Constituição do Estado

de $anta Catarina, pÕr seu ârt. 196, traz aplicação direta da isonomia

vencimentalentre os Procuradores dos Podercs, de modo que, além de ser auto-

aplicáveN, impÕe-se que a remunerâção dos membros da carreira da Advocacia

de Estado, dos Procuradore$ dos Poderes, seja igual, tanto para CIs da

Assembleia Legislativa, quanto para os Procuradore$ do Ëstado.

A referida tutela coletivâ, concedida no Mãndado de Segurança

proposto pela APROESC, sune efeitos que merecem descrição, com CI

desiderato de esclarecar a necessidade de seu cumprimento, em confonnidade,

ademais - pela ídentidade das situações fáticas e juridicas, cÕmo anâlisado no

item seguinte.

AV, PREFEIïO OSÌr,lAR CUNHA, 183. Ed. Ceisa Center, Bloco B, sataT0/., Centro, FlorÍanópolis/$C 88015-100.
TEUFAX: {481 322242251 TEL|, (8) 99987-0973 - aproesc@apmêsc"oÍg.br
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Âssocioçõo dtls Proeutrrdorcs rJo [stodo de Sonto Cçúatin<r

Z" Í}A INENTIDADE FÁNCO-'URÍDICA E DO COTËJO ANÁLITICO.

lnicialmente, para demonstrar, escorrêitamente, a identidade fáticâ ê

jurídica dos Mandados de Segurança ns. 1988.0883'11-8 (paradigma) e

2004.0367S0-3 (coletivo), este da APROESC, impende esclarecer â igualdade

das situaçÕes de ambos"

Cumpre demonstrar, então, as iClentidadep Íátiças êxistentes entre

a deçisão pâradigma e a decisão coletiva da Aproesc, bem como realizar o

coteio anêli$Sq entrê os julgados êm questão, demonstrãndo gue foram dadas

sÕluçõe$ de mérito uniformes.

Circunsiânciag adotadas pelo acórdão paradigma

(ÍUlandado de Segurança n. 1988.0883{1{}

As promisras Íáticoiuri{içgs da decisão do Mandado de Segurança

n. 1988.088311-B (9,612), Íoram as seguintes:

Os impetrantes, todos Procuradores do Ëstado, buscãm, com
fundamento no ârt, 39, $ 10, da CF, e no art, Í96 ds ÇF, parldade
romunerâióÍla com oç Proçuradorae da Àçgembléla Leglelativa.
Í.^.I
No mèrito, â sêgurãnçã é de ser concedida"
A paridade rcmuneratória pretendida pelo* impelrantes é
Ëxprêt8ãmsnte garantida pelo art {96 da Constituição Eatadual,
que dispõe:
"Art. 196 - Aos Procuradores dos Podereg do Estado e aos delegados
de potÍcia ê assegurado o tratamento isonômico previsto no art. 26, $$
Ìo e 20, aplicando-s+'lhes o disposto ns art. 100, I a lll""

{.."1 O constante do $ ío do art. 26, que traduz nc ámbito estadual a
Ísonomia assegurada aos servidores pelo $ 10 do aú. 39 da Constituição
Federal, constitui, na verdade, a gènese do direito cujo reconhecimento
p€rseguem os impetrantes.
Prescreve esse dispositivo:
"A lei assegurarã aog servidores da administraçâo direta isonomia de
vencimentos pãrâ ôârgos dê âtribuiçÕes iguais ou assemelhados do
mesmô Poder Õu entre servidores dos Poderes Executivo, Legislativo e
Judiciário, ressalvadas as vantagens de carâter individual e as relativas
à natureza su ao locãl de trabalho".

AV. PRËFEITO OSMAR CUNHA, 183, Éd. Ceisa Centêr. Bloco B, sala 704, CentÍo, Floriaôópolis/Sc 88015-100.
TËUFAX: t48t 322242251 TEL: {d8) 9C987-0973 - aproes@aproesc.olg.br
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Garante-se, aí, â isonomia aos sêrvidorês em geral dos três Poderes'
condicionando-ã à osorrênciã de cargos de atribuiçÕes iguãis ou
assemelhados.
Ante taì norma, se afigura, na verdade, dispensávela disposição contida
no aú. 19ô, eis que oB Prccuradores lá têriâm recsnhêcido o dirêito
ã iËônomia pelo prsc€ito son$tltucional genérico.
Justifica-se, contudo, que ela tenha sido a**ãgurâdâ sm prccôlto
e3pêclÍico na Constituição, não só em ãtençâq às tslsvantÊr
atribuiçÕes dot Procuradcres do Estado, qus 8ão âlYo dê

têmcomo
Ërtadual, do Podor
Lagirlativo,
Seria na verdade superfetação - como o impÕe a Constituição no câso
dos servidores públicos em geral ($ 10 do art. 26), - exigir-se lei
complementar parã estabelecer a Ísonomia entrè os Procuradores
vinculados ao Poder Executivo e os Procuradores da Assembléia, se
aqueles e estes já estáo definidos na Constituiçâo e fixadas suas
respectivãs âtÍibuiçÓes fundamentais.
Bem por isso, venerando acôrdão do Primeiro Grupo de Câmaras desta
Corte no MS n. 8.S53, relator o eminente Francisco CIliveira Filho,

rggra
psra

atentando contra a Súmula 339 do
Excelso Pretório!'.
Nem se hâ de negar ao Conslituinte Estâdual competência para dispor
a respeito.
[,..J A independência de lei regulamentar para eficácia do art. 196 da
Constituiçâo Estadual, no caso, é tanto mais evidente, se o dispositivo
constitucional de que se trata, enfatizando a norma geral do art, 26 da
Constituição Ëstadual, confere tratamento isonômico específico a
categorias de servidores públicos que têm assento constitucional {arts.
103 e 37 da CE).
Por Íim, e tendo em vÌsta argüições constantes das informaçÕes
prestadas pelas dignas autoridades coãtoras, anÕte-sê que ão
reconhecer a isonomia no caso não se está contrariando a Súmula 339
do egrégio $upremo ïribunal Federal, senão que aplicando disposição
constitucional cuja implemento não se condiciona â existência de lei
complementar.
Na lição de Oswaldo Aranha Bandeira de Mello (PrincÍpios Gerais de
Direito Administrativo, Forense, '1974, vol. ll, pá9. 42,, o Judiciário ao
assiftì deoidir "Nâo assume com isso funçâo legislativa, Não usurpa
poderes de outrem. Mas, efetiva a sua própria funçáo de intérprete
último do direilo, faaenda prevalecer a Lei Maior, o texto constitucional,
sobre a lei ordinária, que àquela deve subordinar os seus preceitos""
Nâo se diga, igualmente, que o princfpio isonômico representa norma de
vinculaçáo" Conforme leciona o acatado Diógenes Gasparini {Direito
Administrativo, $araiva, 2a edição, 1992, pâ9. '152), "A isonomia e a
paridade de vencimentós não signifieam vinculação, como pareüe
indicaro inc. Xlll do art. 37, aô ressalvar da vedação aí institufda {'ê
yedada a vinculação ou equiparaçâo de vencimentos, para efeito de
remuneração de pessoal do serviço público, ressalvado o disposto no

AV. PREFÊIïO OSiTAR CUNHA, 183, Ed. Ceisa Center, Bloco B, sâla 704, Cèntro, FloíânôpolÌs/Sc
ïELIFAX: {481 322242251 TËL: i48) 99987-0S73 - aproesc@aproesc.org,br

08015-100.
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Circunstâncias adotadas pelo acórdão da APROESC

{Mandado de $egurançã n. 2004.036260-g)

Ressarte-se quê foi, iguarment€, e$se o quadro tático_jurídico do
âcórdãÕ do Mandado de segurança da ApRoE$c. confira-se:

insiso anterior e no art. lg, s 1o') a isonomia regulada no g 1ü do art" 3g.
A vinculação é o atreramento, para fim de retïibuição, d'* uÀ-*rgo *
oulro, que funciona eomo mecanismo de reajustamento, ae modo taique
a rnajoração deste reva, automaticamente, á majoraçâo daquerá^ Ë*"u*
únculaçÕe-s estão generícamente vedadas pet,ó ini xlri oã ãrt. sr oa
constituiçâo Federar. o atreramento a Índices nâo nos aprece vedado,'.
Desta.fô'na, expressamentê excruida da proibição ao ãrt. gz, liit, oa
CF, a isonomia não ímplica êm:vinculação be vencÌmentos.
Rertando clara a lnlengão do leglslador cone$tuhtã em mrnter
Ium mesmo- patamar de venclmentos oa procuradores do
Hxecuüvo s rto Leglslativo, em Íace da idenüdade da atribuiçÕes
entre os referidos cargos, inegável a pro$onça , n" 

"à"o,ão 
ãìieitoliquido e cedo.

Por isso, defere-se a segurança impetrada.

1' Â. Associação dos procuradores do Ëstado de $anta catarinaimpehou mandado de segurança 
"oú 

pbito liminar em face dosecretário de Ëstado da noministrâçao e áo procurador Geraí do Estado
*-s-?f1c"tarins, postu-tando a xiuiparagâo dos i*oã nãnernienro*
a os doe p roc uradores da Asrem r'r gila r-eõ ú r"iú õ s; il; õïL ri n.,med ia nte a i ncorporaçâo da den ominaoà'íeioã o;ü*r;el,-üi
t...1
2. Concede-se parcialmente a segurança.
2'1.Á impetrante pretende incruir ãos vencimentos dos seus ãssociãdos,os Procuradores do Estado de santa cátarina, o varor referente àdenominada "verbâ de equivarência", de qlã go.am os procuradores daAs.sembléia.LegisÍativa 

{e. lanta iatari'ira, sob o argumento de queobtiverâm decisÕes judiciais favoráveis à paridade remunerarória
daqueles corn estês.
Pleiteiam' ainda, que, uma vêz integrado â remuneração dos integrantes
da classe, o varor em comento sejaionsiderado para o nm áe coãi"gem
do" adicional por tempo !e 9eórço, úm 

"oru 
gue os valores nãoadimplidos a esse tÍturo desde lutËo'de zóor, epoiá oa 

"o*ã"ãão 
o""v9rba de equivarência" ao$ piocuradores oá ÃssÃúã'r-"uijJàtiuu,

sejam revertidos em hvor dos associados.
com efeito, a constituição Ëstaduar oe-santa catarina assegura *aos
servidores da administração direta ísonomia oe vencú,rtiõ*: prr*
cãrgp.s de atribuiçÕes iguais ou assernelhados do Ínesmo págãlãu entreservidores dos poderes 

çxegutivÕ, Legislativo e Judiciário, ressarvaoas
âs vantagens de çaráter individual e aé rehtívas a natureza ãïão rocur
fe.. 

trabalhg" (artigo ?6, S to), condicionando a regulamentação e
lll i11;lo_9""19 

"nreggl1o 
à edÍçáo de tei comptem"ntar"lg }i:'' 

**
Jf,.om *eu at{go i96, dlsclp[ne do forua especÍÍlïr ó ca*o **anátise, garanundo aos procuradorsr 0"" Éúãã* aãlJt"iïl 

"o"AV. PRÊFEIïO CISMAR CUNHA, 183, Ed. Ceisa Center, Bloco B. sala 7(X, Centro, Florianópolisl$C
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Delegad* de Policia Õ tratãÍï*ntÕ ironÕmico Frêviito nc
ditpositivo supÍamoncionado.
Tal prevlsâo
complsmentar

No mesmo viés, haure-ge da

cot{sTtïuctoilAL
INOCORRENÏË.

â dlscíplina ds lei

desta
rsoNoiltA ÍrE

SúMULA 399 DO srF vtolAçÃo

$e a Constituição Estadual, êm norma genèrìca dependente de
regulamentação, assegurou isonomia vencimental aos servidores da
administração direta, ocupantes de cargos de atribuiçÕes iguais ou
assernelhados do mesmo Poder ou náo {art. 26, $$ 1o e 2o), e, ern
dispositivo especffico, tratou da isonomia êntrê os procuradores dos
Poderes do Estado (art^ 196), estabelêcendo as atribuiçÕes dos
Procuradores do Ëstado e dos Procuradores da Assemblëia Legislativa
{arts, 103 e 37), é evidente que em relação a estes a garantia
constitucional não depende de mediação legislativa' {MS no 98.001257-
0, da eapital, rel. Des. Anselmo Cerello, j" l3.5.gS)
Í.^.1nAssim, se o referido auxÍlio foi incorporads aos vencimentos dos
Procuradores da Assembléia Legislativa Estadual, o impetrante faz jus
â eua percepção, em virtude da paridade remuneratória que lhes-foi
concedida.' (M$ no 04,004204-3, da Capital, j 10.11.04)
t" .1.

3. Por todo o exposto, concede-se parcialmente â segurânçâ^

Assim, mostrâ'se inequívoca ãs circunstâncias erïì cluê sê
assêmelhâm os casos cCInfrontado$, porguanto em ambos se deeidiu âcerca da
equivãlência remuneratôria êntre os assim denominados, pela Oonstituição do
Estado de Santa Catarina, Procuradores dos poderes.

Ante a expostâ identidade de premissas fáticas das decisÕes dos
citados Mandados de Segurança pâra ânalisãr o mérito da controvérsia e as

circunstâncias em que se assemelham os cãsos confrontãdos, importâ gue se
reãlize, do ponto de vista do enquadrãmento jurídico, o soteiq flralítico entre as
rauÕes de decidir firmadas nÕ acórdão paradigmá, de um lado, e no acórdão da

APROESC, de sutro" Veja-se:

AV. PREFËIïO OSI,IAR ôUNHA, 183, Ed. Ceisa
32224225ÍTÊ.
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ÂcóRoÂo pARADlcnrÀ

Mandado de $egurança 19A8.0AB3í{4

ACôRDÃO DA APROESC

Mandado de $egurança 2004.036760-3

Frinelpalo dispositivos constitucionais
q$estionâdo$: ãrt$. 26, $$1Õ e lü, e ãrt, 196,
da Constiluiçáo do Ëstado de $anta Catarina.

1. Procuradores do Estado e procuradorec da
Assemblêia Legisíativa. lsonomia de
vencimentos assegurada pelo art. ig6 da
Constituição Ëstadual.

- Após estabelecer que "â lei assegurará aos
servidores da administração direta isonomia
de vencimentos para cargos de atribuÇões
iguais ou assemelhadas ds mesmo podei, ou
entrê servidores do Foder Ëxecutivo,
Legislativo e JudiciárÍo ."." (art. 2ô, g 1o), numa
disposíçáo genérica, cuja implementação
{ege1d9 de teicomptementâr, a ConstituÍião
Fstâdual âssËgurs, de icrma espocífica e
expressã, a Ísonomia entre os procuradores
dos Poderes dq Eetãdo (art. 196). Esta úttíma
disposlç{o tem em yi6ia os proôuradores do
ï:tqdg e da Açsembtéia Legistativa, que têm
disciplina constitueionat {art. Í03 e paràgraÍos
em rslaçâo aos procuradorcs do gótaOõe art.37 de referência âos procuradores da
Assembléia LegÍslativa), com suãs
respectivas atribuiçÕes alí dsfinida*, a
dispensar.lel complementar ao que claro já
está no próprio texb cünstitucional.

FUNDAMENTAçÃO

Principais dispositivos conatitueianais
questionadocl arts. 26, $$1o e 2o, e art. 196,
da Constituiçào do Estado de $anta Catarina.

Com efeito, a Constituição Estadualde Santa
Oatarina assegurã "aÕs servidores da
administraçâo direta isonornia de
vencimentos para cargos de atribuÍcÕe$
iguaís ou assemelhados do mesmo poder ou
entre servìdores dos Poderes Executivo,
Legislativo e Judiciário, ressalvadas as
vantagens de caráter individual e as relativas
à natureza ou ao local dê trabâlho" (artigo 26,
$ 1o), condicionando a regulamentaçào e
aplicaçâo desse preceito à ediçâo de lei
complementiar {$ 2o),

Já em seu artigo lg6, disciplina de forma
e*pecífica o câgo em análíse, garantindo aos
Procuradores doe Poderes do Eçtsdo e aos
Delegados de PoÍlcÍa o tratamento isonômicç
previsto no dispositivo supramêncionado.

ïal previsão refoge à disciplina genérica,
dependente de lei complemeRtar, luÍindo
{elto* daedé a entrada em vlgor da
Gon*titulçãn Gatarlncnse, d6i qus
tobrercai o dtreiüo à imedlata paÍididê
rcmlneratórla dos Procuradores doç
Pod*rec do Estada.

FUNOÀIì'ENïÂçÂO

ffi
AV, PREËËIïO

s8015.100.
OSMAR CUN}IiA,

ïË!-IFAX: (48)
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Assím, verifica-se que as interpretações jurÍdicâs pãrâ â mesmâ
hipótese fático-jurídica foram idênticas, porquanto as decisÕes judiciais
po$suem a mesma ratía decidendi, qual sêja, a autCI-aplicabilidade do art. 1g6
da constituição Ëstadual, e â mesma determinação judicial, quar sêjâ, que se
mantenha a ieonomia de vencimentos entre os Procuradores do Estado e os
Procuradores da Assembleía Legislativa.

üessa feita, em tais cenários * da decisão no Mandado de segurãnça
coletíva {que ampara todos os Procuradores do Esrado, ativos e inativos}, das
decisÕes nss Mandados de $egurança com diversos litisconsortes, da auto-
aplicabilidade do art. 196 da constituição do Estado de santa Catarina e da
consolidada jurisprudência do Tribunal de Justiça do Ëstado de Santa Catarina,
a paridade de vencimentos dos Procuradores do Estado de santa catarina com
os Procuraderes da Assembreía Legisrativa é medida imperativa"

3" DOü EFEIïOS DA ïUïELA COLËTIVÂ DE DIREIïOS

como visto, o ïribunar de Justiça de santa catarina, iniciarmente,
garantíu âo$ Procuradores do Estado isonomia remuneratóría entre o$
Froeuradores dos poderes, ao anarisar os Mandados de segurança ns_
1088"08s31't-s {9'612) e 1998"010977-9, sendo tal direito estendido a todos os
mennbros presentes e futuros da careira de Procurador do Estado no Mandadc
de segurança coretivo impetrado pera ApROEsc, n. 2004.0g6760_3-

Nesse ponto, não se pode orivdar o que dispõe a art.Z1da Lei Federar
n. í2.016, de 7 de agosto de 200g {Leido Mandado de segurança};

Art, e1" O mandado de seg.urança coletÍvo pode ser impetrado porpartido político com rêpresên*Oao no Congreiso ruacionj[ n" o*t*r"dë seus interesses regÍiimos rerãtivos a iãlã inúgra"dil;ï;aridadepaüidária, ou por .organização síndical, entídade de classe ouassocÌaçâo regarmente constitúlda e em tuncion"#;ú ne, pãiã-à"nor,
1 {um) ano, em defesa de direitos tiquioos e certos da totaridade, o, departe, dos seus membros. ou associador, n" forma dos seus estatutos ede9d9 que pertinentes às suas rnãticàcàs, uispensada, para tanto,aulorização especial.

@esMAR CUNI{À
TEUFAX: {aS)

AV PREFEIïO
88015-100.
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Parágrafo único. Os direitos protegidos pelô mandado de segurança
coíetivCI podem sêr:
I - coletivos, a$sim entendidos, para efeito desta Lei, os transindividuais,
de natureza indivisível, de que seja titutargrupo ou categoria de pessoas
ligadas entre slou cÕm a Banê contráriâ por umâ relaçâo jurídica básica;
ll - indíviduais homogêneos, assim entendidos, para efeito desta Lei, os
decorrentes de origem comum e da atividade ou situação específica da
ioJalidade ou de parte dos a*sociados ou rnembros do impetrante.

Assim, o mandadCI de segurança colêtivo se rarâcteriza ë tem efeitos,

portânto, de possibilitar a tutela coletiva de direitos por entes representativos,

êvitandCI dispersão de variadas decisões e entendimentos sobre ã mesmâ

questão juridica, sCIluëionâr ã controvérsia êm um único processo, otimizando e

econÕmizando a prestação da tutela jurisdicional, ãmparar situaçÕes fáticag e
jurídicas de todos aquelês quê possâm ser alingidos pela decisão, com

implementËção da igualdade e $egurança juridicas.

Ësses os objetivos e efeitos buscados e, por mais relevante,

concretizado* na tutela coletiva do Íríandado de Segurança n. 2004.09626ü-3,
que orâ sç pretende üumprimento, evitando-se, ronseguentemente, a
judicialização de decisão já transitada em julgado quê, por tal razão, impõe-se
deferência.

4- DA COIEA JULGADA

Da mesma forma, no presente requerimento não é demais levanlar
que a coisa julgada coletiva está regulamentada na Lêi Federal n" 8.028, de 11

de setembrÕ de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), sendo discíplinado
que a sentença fará coisa julgada "ultra partes, mas limitadamente ao grupoÍ

câtêgoria ou classe, salvo improcedència por insuticiência de provas, nos termos
do inciso anterior, quando se tratar da hipótese prevista no inciso ll do parágrafo

único do art. 81", confÕrme inciso ll do art. 103, e tambem "erga omnas, apenâs
no caso de procedência do pedido, para beneficiar todas as vítimas e seus
sucessorês, na hipótese do inciso lll do parágrafo único do art. 91", a teor do

inciso lll do art. 103.

AV. PRËFãITCI OST,IAR CUNI"IA,
@

IEUFAXT {48}
88015-100"
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cediço que ã roisa julgada $e lrata de categoria processuâl

cCIncrêtizadora do princípio da segurança jurídica (Constituição Federal, art. 50,

câput e inciso XXXVI), âmparando situações jurídicas já consolidadas pelo

tempo, impedindo a alteração do quanto definido (a não ser pelos procêdimento$

próprios legalmente estabelecidos) e impondo o cumprimento do quanto restou
decidido.

outrossim, a cÕisa soberanamenÍe julgada é aquela que não é
possível mais ser alterada. considerando o transcurso do tempo de dois anoç
para propositura de ação rescisôria. É o caso de ambos os mandados de
$egurançã objetos de cotejamento ora realizado"

lmporta ressaltar que ã coisa julgada tem assento constitr.lcional,
estabelecida sua intangência pelo art. 50, xxxvl, as$im disposto: ,,a lei não
prejudicará o direito adguirido, o ato juridico perfeito e a sqisl iutsada".
Note-se que, se nem mesmo a lei pode prejudicar a coisa julgada, é conclusão
singela que, de igual moda, a Adminisiraçâo pública, por atos ou omissÕes
adrninistrativas. não pode prejudicar a coisa julgada emergente das
mencioandas decisÕes do ïribunalde Justiça do Estado de Santa Catarina.

Nesse cenário normativo, as iguais coisas julgadas devem receber o
mesrno tratamento, convolando-se, tal atuar, no respeito aos princípios da
igualdade e da impessoaridade. rsso porque, "os fâtos de Íguar natureza devem
ser regulados de modo idêntico fFerrara, vol. l, p.2zr.!. ítbi eadem legis ratio, íbi
eadem legi* dispasiÍio; onde se depare razão ìgual à da lei, ali prevalece a
disposição correspondente, da norma referida"l.

ïal similitude se comprova com Õ cotejoiáexaustivamente delineado.

Carlos Maxímiliano , Hermenêuticat

1

ïEUFAX: (48t3222422ât ïÊL: {48) 9S987-0973 aproesc@aproesc.org. br
100.
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5. OO PEDIDO

Üessa formâ, considerando a existência de coisa julgada coletiva e â
identídade de situaçÕes jurídicas de todos os membros da carreira de procurador

do Estado, decorrente de aËordão transitado em julgado exaradCI nÕs autos do
Mandado de $egurança n. ZAA4.OJ6Zô0-3;

Considerando os demaig Mandamus retratados nessa pêça, os quais
garantem a isonomia remunêratória entre os Frocuradores dos poderes do
Estado (Procuradores do Ëstado e Procuradores da Assembleia Legislativa);

Considerandc gue, conforme certidão expedidâ pela Diretoria de
Recursos Humanos da Assembleia Legislativa do Ëstado de $anta Catarina, os
Procuradores da Assembleia percebem, desde janeiro de ?01g, o valor de R$
35'462,22, cujo valor corresponde ag1,2\o/ado subsídio de Ministro do $upremo
ïribunal Federal;e

Considerando que, como consabido pela Procuradoria.Geral do
Estado, o referido valor não reflete o montante percebido, atuarmente, pelos
membros da çlasse finalda carreira de Procuradores do Estado, respeitando o
escalamento das demais classes;

A Associação dos Procuradores do Estado de $anta Catarina -
APROESC, reguer que seja dado cumprimento aos acórdãos prolatados pelo
Tribunalde Justiça de Santa Catarina, acima ventilados, garantindo a isonornia
remuneratória enlre os Procuradores do Estado de Santa Catarina com o$
Frocuradores da Assembleia Legislativa.

frlestes terrnos, pede deferimento

Florianópolia,22 de setembro de 2A1g

Fabiana Nogueira

AV, FREFEITO

Preeidente da APROESC

8801SÍ00"
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CAPITULO I
DA DENOMINAçÃO, SEDEN CONSTITUIçÁII E, FTNALIDAI}E

Art. 1'o Á, As.so-ciação dos Procuradores do Estado dç Santa Catarina - APROESC -fundada em 14 de dezeìnbro de 1983, órgâo representativo dos Procwadores do Estado em
3tividade e aposentados, é uma associaçãoiivil de fins não econômicos, com sede na AvenidaPrefeito osmar Cunha no 183, BIoço JB'o 

Sala 704, Centno, na cidade de Florianópolis, com
duração por prazo indeterminado.

Panigrafo único. Constituem receitas da ApROESC;
I - as mensalidades dos associados;
Ii - aluguêis;
IIï - comissões;
IV - a renda patrimonial;
V - a renda proveniente de aplicações financeiras;
VI - as doações' patrocínios, subvenções, auxÍl-ios, conribuições de terceiros elegados;

VII - receitas provenientes de empreendirnento$, atividades e serviços.

Art.Zo A APROESC tem por finalidade:
a) pmpugnar pela melhoria dos padrões de remuneração e de desernpeúopmfissional de seus associados, bem como pela salvaguaraa ãas garantias constitucionais dacareira de Procurador do Estado;
b) congregar os Procuradores do 

_Estado, promovendo a união, a integração, aformação do espírito de classe e a consciência firncionat
c) p:opugnar pela assistência e previdência spcial dos seus associados;
d) desenvolver atividades culturais, recrçativas e sociais;
e) représehtar seus associados, judieial e q\tajudicialmente,aos termos do art. 5o,)O(I daConstituiçâo Federal; -----r----- , ,

f) impetrar mandado de segurança coleÌivo, nes tennos do art 5o, LXIL b daConstituição Federal;

doc

ESTATUTO DA ASSOCIAçÃO DOS PROCURÀDORES DO ESTADO
Dg SAI\TA CÀTARINA

g) ajuizar ações diretas de inconstitucionalidade e ações civis públicâs paÍa adsfesa dos interesses dos associados, da carreira de Procurador do Estado, do patimônioprribJico e rÍos principios consdnrcircnais que flsrfeiarn a admirrisraçâo pibÍica;
h) articular-se com in$ti tuições naclona$, por filiação, intercâmbio ou convênio,para solução de problemas comuns ou especlficos;
i) prornover congressos, simpósios, conferências, cursos, estudos esobre assuntos jwídicos e sociais;
j) apoiar ou promoYer a edição de trabalhos jurídicos de relevante valorou de interesse geral;
k) manrer publicaçâo periódica destinada à dijuficiais ou informagOes geraijde interesse aos associaaos; 

- de frabalhos,

1'$uü Di$ïRITO
loté Ltre Faria

Õílclol
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l) sugerir medidas tendcntes ao aperfeiçoamenton aÌualização e

instituições jurídïcas nacionais e estaduais, em especial quanto aos serviços

hocuradoria Geral do Estado;
m) prestigiaro sob todas as formas, a Procuradoria Oeral do Estado, notadamente

atavés de açOes cõnuns, visando resguardr a imagem das instituições públicas e os

princípios constihrcionais sensíveis à administração;
n) defender o interesse e o patrimônio públicos;

oi pr"stât assistênciapennanente aos associadoso propondo e adotando medidas de

seu interesse.

AÍ. 3o É vedada a participação da APROESC, por si ou por seus órgãos, em

atividades de natureza politico partidária'

Art. 4" A AFROESC podera a juízo da Diretoria, ter representação junto à

Associação Nacional de procuradõres de Estado, facultando-se aos associados a filiação

individual.
Parâgrafo gnico. A APROESC poderá fazer o repas$e das anuidades devidas põr

seus associados á RNapg, após a Íespectiva cobrança.

CAPÍTULO il
DO QUADRO SOCTAL

Art.5o São quatro âs categorias de associados:

a) fundadores;
b) natos;
c) beneméritos e
d) honorários.

$ 10 Associados fuadadores são os que assinaram a ata constituüva da Associação-

$ 2o Associados natos são os Procuradores do Estado, ativos ou inativos, que

requeiram süa insuiçao nos quadros da associação, a partir da posse no saÍgo de Procurador

do Estado.

$ 3" A$sdciados beneméritos são os associados, e honorários as pessoas estranhas

ao euadro Social, que tenham prestado assinalados serviços à Assoéidção, assim declarados

pelJassembléia Geral, por proposição da Diretoria e votação por maioria dos assouiados

presentes.

Art. 6o Os associados não respondem subsidiaria ou solidariamente pelas

obrigações da Associação.

CAPÍTULO M
DOS DIREITOS E DEVERES DOS ASSOCIADOS

t

Art. 7o São dircitos dos associados:

I - Natos:
a) votar e ser votado parâ os cargos eletivos da APROESC;

b) propor à Associação medidas julgadas úteis às finalídades

t,

s(
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dos

c) participar das Assembléias Cerais e atividades sociais ê
Assoeiação;

d) convocar Assembléias Cerais, na conformidade deste Estatuto;
e) ser beneficirário dos programas assistenciais, previdenciáríos, culturais, sociais,

financeiros, e oums estabelecidos pela Associação;
Í) apresentar propostas e sugestões aos órgãos da APROESC e aditar as que sejam

objeto de exaÍne e delíberação;
g) interpolar, por escrito e fundarnentadamente, a Diretoria ou qualquer Diretor,

acerca de assuntos relativos à administração da ApROESC;
h) participar das aüvidades culturais, recreativas e sociais da APROËSC;
i) propor aconcessão de título de assoeiado benemérito e honorário;
j) propor a concessão da cornenda Amigo da ApROËSC.
II - Fundadores, honorários e benemétitos:
a) participar dac atividades culturais" recreativas e sociais da APROESÇ;
$lo Aos associados fundadores qus ostentem a condição de Procurador do Estado,

aplicam-se as disposições do ineiso anterior.
$2' E condição para o exercício de qualquer dos direitos previstos neste artigo

estar em dia com a Tesouraria da APROESC e, para candidatar-se, ser associado há mais dJZ
(dois) anos consecutivos.

Art. 8o São deveres dos associados firndadores e natos:
a) colaborarpaxa a concretização dos objetivos da Associação;
b) participar assiduamente das Assembléias Oerais;
c) cumprir e fazer cumprír este Estatuto, demais regulamentos e resoluções;
d) pagar pontualmenre as contribuições devidas;
e) comunicar à Diretoria quaìquer ocorrência de interesse da classe ou da

adminishaçâo da Associação ;
t) exercer com dedicação as frrnções que lhes forem atribuidas;
g) zelarpelo bom nome da Associação.

CAPiTULO IV

DAS EXCLUSOES E PENALIDADES

€

$
ArL 90 Será excluído do Quadro Social:
I *pela Diretoria:
a) o associado que solicitar, por escrito, sua exclusão;
b) o associado que deixar de exercer definitivamente o cargo de Procurador do

Estado, salvo por aposeutadoria ou estar em disponibilidade remunerada;
c) o associado que deixar de honrar, por três meses consecutivos

alternados, no período de um ano, o pagarnento das contribuições devidas,
II -pela Diretoria e Assembléia Geral:

ou crnco

a) o associado que, pela conduta, malferir o bom sonceito de que gaz,Ã a
de Procurador do Estado;

b) âtÊntâr contfa o pauimônio ou o conceito da Associação;
c) não cumprir seus deveres estatuários; i
d) praticar ato conuário às ações da Diretoria da APROESC, com prejuízo

objetivos perseguidos pela Associação; .

B_
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dias, sâldar o débito.

$ 2" A exclusão, na hipótese do inciso II, será efetivada a partir de processo

adminisfativo em que seja assegUrada ampla defesa ao associado, cujo parccer conclusivo

será submetido à deliberação da assembléia geral, por maioria simples.

$ 3" O associâdo excluído não ierá direito a restituição das conüibuições pagas,

nem de indenização de qualquerespécie.

$ 4" para a.imposição de penalidades será assegurada ao associado prazo de dez

dias para djfesa escrita, a partir da ciãncia da Imputação e manifestação oral por ocasião da

Assembtéia Geral que deliberar a respeito do parecer da diretoria-

Art. 1CI. poderão também ser aplicadas aos associados pela Diretoria, por decisão

,d€, no mínimo, três de seus membros, as seguintes penas: d r .

a) advertência: comunicada por"escrito ao associado, com as razões determinantes

damesma;
b) suspensão: de cinco dias, até o limite de seis meses' com âs razões

determinantes desta consideradas as circunstâncias do fato, a ir*ensidade do dolo, os reflexos

e prejuízos da condutas descritas no inciso II do artigo anterior;

0 l" A pena de suspensão implicara na perda dos direitos sociais ao infrator

durante o período de sua vigência.

$ 2o A pena de suspensão, quando aplicada a associado que ex€rça cargo eletivo

na Associaçáo ou Cf nommção pela Diretoria implicanâ no afastamento defrnitivo da função.
'í1; É facultada a dèfesa ao infrator no pfttzo de cinco dias , a partir da ciência da

imputaçâo.

Presidente comunicado a impontualidade ao associado, intimando-o pâra' no príìeo de quinze

CAPÍTULO V

DÀ ESCOLA DE ASYOCACIA DE ESTADO

de

e) praticar ato que resulte em prejuizo moral a quaisquer

daAFROESC;
o$1o A exclusão, na hipótese do inciso I, c, seú efetivada depois

dos associados;
b) prornover eventos, tais como seminârios, congre$sos e simpósios nas areas de

interesse da AIROESC;
duração, voltados aos associados ec) desenvolver cursos de pequena e longa

tambérn ao público externo, com vistas à divulgação e valorização da advocacia de Estado;

d) promover cursos preparatÔrios para o ingresso na carreira de Procurador do

Estado ou de irúeresse da Procuradoria Geral do Estado;

e) rnanter publicação periódica para divulgação de infomtaçõe.s e

relacionadas à Esçolq à APROESC e à carreira de Frocurador do Ësrado;

&il*nffisffi

objetivos sociais'
Parágmfo único. O Regimento

atividades a serem desenvolvidõ, & acordo

e Pedagógico.

Afi. l1: Fica criadaa Escola de Advocacia de Estado, que-tem por objetivoi \
a) desenvolver ações voltadas à capacitação e ao aperfeiçoamento profissional v'

f) realizar convênios e Parcerias com entidades afins, parâ a corlcretização

Interno da Escola podeú ampliar o rol
com âs deiiberações do Conselho Adminisnativo

ÉD

s
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à irnagem

TEUFÂX: {4E}32224225 ht ,t



"4.t

tJ- Fls "\o9o
Rub

CAPÍTULO VI

DÀADMINISTRÀÇÃO

Se* Õrgãos da Administração:
Assernblréia Geral:

a Diretorier;
c) o Cmselho Fiscaì;
d) o Colégio de Presidentes.

Seção I

DA ASSEMBLETA GERAL

AÍt. 13" A Assembléia Oerai é o órgão soberano da Associação e dela poderão
participar os associados no pleno gozo de seus direitos estatutários e quites com a tesouraria,

$ 1" A Assenrbléia Geral reunir-se-a:
a) ordinariamentg de dois em dois anos, no mês de dezembro, p&ô eleição da

Diretoria e do Conselho Fiscal; anualmente, tambérn em dezembro, parâ prestação de contas e
apresentação de relatório de atividades pela Diretoria;

b) extraordinariamente, por convocação do Presidente, da totalidade dos membros
do Conselho Fiseal, ou, ainda, por, no mínimo, t/5 (um quinto) dos associados.

$ 20 Compete àAssembléia Geral:
I - ordinária:
a) apreciar o relatório anual e as contas da Diretoria com prévio parecer do

Conselho Fiscal;
b) eleger, nos termos deste Estatuto, a Diretoria e os membros do Conselho Fiscal;
c) deliberar sobre assuntos gerais de interesse da entidade e/ou dos assoçiados.
il - extraordinária;
a) apreciar matérias que lhe teúam sido encamirúadas pelo Conselho Fiscal ou

pela Diretoria;
b) julgar os recursos interpostos contra atos da Diretoria ou do Conselho Fiscal,

bem como aplicar çs penalidades previstas no art. 9o, II;
c) decidir, pelo voto de no mínimo 213 (dois terços) dos associados, sobre a

extinção daAssocíação e o destino de seu pafimônio;
d) deliberar, pelo voto de no mínimo 2/3 (dois terços) dos associados, sobre a

reforma do Estatuto;
e) eieger, no prazo de um mês, os membros da Diretoria acaso ocoÍïa vacância

dos cargos no p,imeirc aao demandato;
f) destitidÍ, pelo voto de no mínimo 2/3 (dois terços) dos associados, os

da Diretoria e do eon*lt*o Fiscal;
g) dsliber,*rsobr-e assuntos gerais de interesse da entidade e/ou dos
h) Aprovaro Regimento Interno da Escola.

Art 14. A J\ssendbléia Geral seú convocada através de Edital" "ordem do
publicado ëÍn muÍal próprio na sede da Procuradoria Geral do Estado e na sede
Associaçãc, conl ante$çdência de, peio Ínenos, cínco dias da data marcada à reunião"
errviando-se eopia do 'mesmo âos associados com exercício funçional diverso do da Sede.

È
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fut. 15. A Assembléia ceral instalar-se-á em primeira convocação

da maioria absoluta dos associados; e em Segunda convocação' com quâlquer

deconidos trinta minutos da horafixada no Edital de convocação.

AÌt. 16. Nâo será admitido aos associados o voto por procuração para eleição da

Diretoria.

Art. tT. As reuniões de Assembléia Ceral serão presididas pelo Prcsidente, e no

seu impedimento, pelo Vice-Presidente, seguindo-se a ordem prevista no ârt. 20; impedidos

estes, pelo associádo fuirdador ou nato, mais idoso, pr€sente à reunião, ao qual cabera

convidar, se necessáÍio, um dos presentes para servir de Secretário "ad hoc".

AÍL 18. Os associados regisüaÍâo s presença em liwo próprio que servirá para

afedção do quórum estatutario, sendo as ocorrências e deliberações da Assembléia registadas

em ata que, depois de lida e aprovada, seú assinada pelo Presidente e Secretário.

PaÍáSrafo único. Para aferição do quórum e Wa as deliberações somente serão

computadas âs presenças e voto$ doc associados natos-

Art- 19- As detiberações da Assembléia Geral serão tomadas por maioria dos

presentês, salvo disposição expressa em conuário neste Estatuto.

Seção II
DA DTRËTORIA

Art" 20. São membros da Diretoria:
a) o Presidente;
b) o Vice-Presidente;
c) o Vice-Presidente Regional;
d) o Diretor de Previdência e Convênios;
e) o Diretor da Esçola dç Advocacia de Estado; :
f) o Diretorde Comunicação e Eventos;
g) o Primeiro Secretáriol
h) o Seltrndo Secretário;
i) o Prinieiro Tesoureim;
j) o Segundo Tesotreiro.
Parágrafo único- 0 associado em débito com a Associação não poderá exercer o

direito de voto nas Assembleias Gerais.

Art. 20. Cabe à Diretoria:
a) executar a politica adrninistrativa da Associação:
b) executar as deliberações das Assembléias Gerais;
c) praücaratos de gestão sobre âssultos de interesse dâ entidade;
d) submeÍerà Assembléia Ceral Ordinária relatório anual das atividades;

e) proceder à exçlusão de associado, nos teTmos do aff. 9o, I; e aplicar as

previstas no art. 10; ..

f) dar coúeeimento ao Quadro Social dos balanços e
publicação intema;

!
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g) propor à Assembléia Geral Exhaordinfuia as reformas do
Regimento Intemo, bem como a criação, transformação ou extinção de

h) contrâlar, punir, demitir e fixar a remuneração dos empregados da Associação;
i) dar posse à nova Diretoria;
j) cumprir e fazer cumprir as disposições estatutfuias e regulameffâres e asdeliberações legitimamente emanadas dos órgãos competenies da ApRoES'ó;

. k) manifestar oficialmente a opinião ú chsse, nos assuntos relevantes deinteresse desta;
l) estudar e propor medidas de carater financeiro, econômico, cultural, recreativo esocial, de interesse dos associados;
rn) snperintender a admìnistração do patrimônio da ApROESC. aurorizando oPresidente a adquirir ou alienar bens móveis;
n) autorizar reformas nas instalações de sede social.o) desenvolver intercâmbio com entidades rip.esentarivas de advogados,nacionais ou estrungeiras, no interesse da classe;
p) alterar o percentuar da contibuição obrigatôria dos associados;
q) autorizar a,aquisição não onerosâ de beú imóveis;
r) eonferir prêmio ou condecoração anual ao associado que mais teúa contribuídopara elevar a dignidade da carreira;
s) promover a divuìgação das aÍìvidades da APROESC, através de informativos eouhos meios de comunicação;
r) promover a edição do jomal da APROESC.

Art. zr. A Diretoria rermir-se-á ordinariamente uma vez por mês; eextraordinariÍunente quando çonvocada pelo presidente.
Paragrafo único. As defibèrações serão tomadas por maiória dos presentes,cabendo ao Presidente decidir em caso de empate.

Art' 22' Os cargos da Diretoria são privativos dos associados natos.

AÍt- 23- Ao presidente compete:
a) representar a Associação ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, podendooutoÍgar mandato; , ,

b) despachar o expediente administrativo da Associação; 
" "c) autorizar a realização de despesas; 

r

envorvam "Íl#;:n 
j,,T:ffi;"-JJffiL",ï:ï-iro' cheques e outros documentos que $

e) indicar os titulares dos cargos não eletivos, bern como designar-lhes substitutosem seus impedimentos;

I presidir as reuniões de Diretoria e as Assembléias Gerais;
s) convoçar as Asserrrbléias na forma estatutrária;Cerais,
h) delegar atibuições aos demais membros da Diretoria ou associados;
i) presidir as reuniões da Diretoria, convocando-as quando entenderj) presidir os eventos promovidos pela ApROËSC;
k) rrpresentar, pessoalmente ou por delegado especìalmente designado,APROESC jnnto à Associação Naçional de Prosuradores de Estado;l) propor à Diretoria a criação de departamentos e dar

substizuição destes;administradores, propondo a

TSUFAXi (48)32n"4?2J
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rn) contrair obrigações, desistir, tansigir, fïrmar

direitos, desde que, quando exigido, teúa autorização da Assembléia Geral;
n) nomear associado para exeÍc€r cargo ou função na AIROESC;
o) nomear delegados que representem a APROESC em solenidades, congresses,

certames jurídicos ou onde se fizer necessário;
p) propor à Diretoria majoração da contibuição obrigatória dos associados, em

casos especiais, tendo em vistâ encargos sociais ou obrigações que aumentem o patrimônio da
APROESC e as atividades sociais;

q) convocar o Colégio de Presidentes;
r) aprovar a edição final dos atos de publicidade e de comunicação;
s) praticar'todos os atos nâo auibuidos expressamente pelo Estatuto a outo diretor

ou a qualquer órgão da APROESC, desde que no interesse da Associação e seus associados.
PaÍágrâfo único. O Presidente que vier a assumir cargo em comissão ou firnção

gatificada na Adminishação Pública será afastado de suas funções estatutárias, devendo ser
substituído na forma deste Estatuto.

fut" 24. Ao Vice-Presidente compete:
a) substituiro Presidente em suas faltas ou impedimentos;
b) executar atribuições delegadas pela Diretoria ou pelo Presidenre,

4rt.25. Ao Vice- Presidente Regional compere:
a) propor à diretoria ações relacionadas iàs Procuradorias Regionais;
b) identificm e levar ao coúecimento da Diretoria questões de interesse

institucional afetos as Procuradorias Regionais;

, c) r€presentar os interesses dos associados lotados nas Procuradorias Regionais
junto à APROESC"

êat.26. Ao Dìretorde Previdência e de Convênios compete:
a) prestar assistência à família do associado, por ocasião do falecimento deste;
b) controlar eventual seguïo de vida em grupo mantido pela APROESC e

informações que lhe sejam confiadas por associados, de inteiesse financeiio, sonsiderando-se
o disposto na alínea anterior;

c) pmpqr à Diretoria ações na r{rea previdenciária;
d) propor a celebração de convênios de interesse, para os associados,

especialmente na área assistencial e previdenciária;
e) controlar a prestação de serviços pelas entidades que rnanteúam convênio com

a APROESC;

$ atender
pelaAPROESC;

os associadôs nos assuntos relacionados com os convênios celebrados

g) praticar todos os demais atos relacionados com as atividades de e
convênios não compreendidos nas atribuições de outnos dirstores ou órgãos da

h) assistir aos associados aposentados.

Art.27. Ao Diretor da Escola de Advocacia
atribuições definidas no respectivo Regimento ïnterno:

de Estado compete, alÉm de

\}

a) dirigir as atividades administativas e técnicoçedagógicas da
cumprindo e fazendo cumprir as Ieis do ensino e as nounas do Regimento Intemo;

b) elaborare prcpor alterações do rRegimento Intemo; g{
c) indicaros membros do conselho Administrativo e Pedagógico da

r83" Ed. CEBA
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_ d) escolher e substituir os integrantes do corpo docente, ..ad
Conselho Adminismativo e pedagôgico;

Art. 32, Ao Segundo Tesoureiro
substituiJo em suqs faltas ou impedimentos.

Art. 28. Compete ao Oiretor de Comunicação e Eventos:
a) promover a divulgação das atividades da APR0ESC, auavés de informativos eoutros meios de comunicação;
b) editar o jornal da ApROESC;
c) dar publicidade às conquistas e realizações dos associados da ApROESC;
d) manter atuarizada a pá[ina da ApRoFbc na iniernet..
ei executar os eventos e atividades sociais da APROESC, dando,lhes a necessáriacobertura publicitaria;
f) encamiúar à imprensa, ouvido o Presidente, notas e matérias de interesse daclasse;
g) ouvir e relatar as eventuais críticas e sugestões dos associados;
h) praticar fodos os demais atos relacionaà"os com as atividades promoeionais, nãoeompreendidos nas atibuiçôes dos demais diretores.

Att. 29 - Ao Secretririo compete:
a) lavrar e assinar as âtas das sessões da Diretoria e das Assembléias Oerais;b) manter:tu{çadlo expediente e documentos da Associação;
c) substituir o vicepresidente na hipótese do art. 24, a.

Art' 30' Ao Segundo Secretário compete auxiliar o Secretário e substitui-lo emsuas faltas ou impqdimentoi.

Afi. 31. Ao primeiro Tesoureiro compete: 
!'

a) arrecadar e tÊr sob sra te.ponraÈilidade as contribuições dos associados, osdonativos e valores daAssociação;
b) eÍêtuar pagamentos da Associação;
c) assinar com g presidente, os chèques, documentos ouresponsabilidade pecuniiária da Associação;
d) depositar em instit'ição bancária o produto das rendasextraordinririas;

e) propor ao Conselho Administrativo e Pedagogico o valor da dosprofessores pelas aulas ou palestras ministradas e pelo fornecimento de material didático;
1) propor ao Conselho Adminisnafivo e Pedagógico o valor da contribuição dosalunos, nos cursos em que lhes for exigida;
g) adotar as medidas necessárias à divulgaçâo dos cursos promovidos pela Ëscola;
h) apresentar à Diretoria da APROESC, ânualmente, os relatórios das atividadesadministrativas e pedagógicas da Esçola;

da Escola;
i) editar instruções normaüvas e instruções gerais para a execuçâo dos trabalhos

de

e

e) apresentar, trimestralmentq ao Conselho Fiscal, relatório da situaçãodaAssociação.
(-,

$

sompeÍe auxiliar o prirneiro Tesoureiro

A
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Art. 33. Os Departamentos, órgãos executivos mteÍnos, criadosDiretoria e aprovada pela Assembléia Ceral, tsrâo sua atuação e estruturaRegimento Intemo,

Diretoria. 
Parágrafo único' os diretores de departamento serão escolhidos por deliberação da

Seçâo III
DO CONSELHO FISCAL

Seçâo IV
DO COLECIO DË PRESIDENTES

incumbe: 
Art' 34' Ao conselho Fiscal, integrado por t,ês membros titulares e dois suplentes,

presidente; 
a) eleger' dentre seus membros titulares, na primeira reunião após as eleições, seu

b) convocar, pelo voto unânime de seus mernbroso a Assembléia ceral ordináriaexftaordinfuia, quando julgar necessário; '^v.rtvÃvr

c) examinar, quando lhe aprouver, a contab'idade da Associação;d) emitir paÍecer anual soúre a$ contas da Diretoria;e) declarar.^vâgo o cargo ocupado po, ,"*-membros que faltaremn semjustificativ4 a três reuniõesionr..uúãu ou cinco arternadas.

Art' 35' o conselho Fiscal reunir-se-á ordinariarnente na mesma semana queantec€der a Asssmbléia Geral ordinária p.* .-"r*'-c* contâs da Diretoria; e:ffi:ffiiente $empre que convocado poiseu p*ridàit" ou por convocação de dois de

membros. 
$ 1" o conselho Fiscsl somente poderá deliberar coln a totalidade de seus

$ 2' o suplente sení convocado 
-temporariamente em caso de impedìmento de

ï#:,ït 
dos titulares; definitivam.ni"-{uanao aô.r*ïJ. 

"ó urn dos carsos do conserho

$ 3o Senâ convocado semprc o suplente mais votrado.
I

1

\Árr' 36' o corégio de presidentes é constituído perosAPROESC que teúam tomadJposse e exerciao o cârgo; "da

para

Art. 37. Ao Colégio de Presidentes compete oprnar sobre assunto denaturezq quando convocado pelo Presidente da APROESC.
Pârágrafo único. Quando a matérin versar sobre alteração dodissolução da APROESC, seú obrigatória a convocação

{

6^t

1o $uB 0ï$ïRüo
laíê, L*n Fbr'ic

OÍlclÕl

E

(t

manifestação preliminar.

TEUFÃX: uEr32?24223
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CAPiTULO VU

DAS ELEIçOES

Art. 39- A Diretoria e membros do Conselho Fiscal serão eleitos para mandatos de
dois anos, coincidentes enfe si e porvoto direto e secreto, em Assembléia Geral ordinríria.

Parágrafo úniço' A Diretoria será eleita pela maioria dos votos válidos à nominata
apresentada {'hhapa'); o Conselho Fiscal enn" or três candidatos que obtiverem o maior
número de votos, tendo como suplentes os dois subseqüentes- É p"nnii:Ou u*u r.ãl"içao p*u
o mandato subseqüente,

Art' 40' Pàra preparação e condução do proccsso eleitoral, até quarenta e cincodias antes das eleiç{es, sení formada uma Comissâo de três membros tii,rlares e um suplente,escolhidos dente associados fundadores ou natos, em pleno gozo dos direitos estatutários eque não estejam exercendo qualquer cargo eleüvo nem J.ju* candidatos-
, $ l" O Presidente da Associação indicará doiimembros titulares e o presidente doConselho Fiscal um titular e o suplenïe -

$ 2o Em sua primeira reunião a Comissão escolheú seu presidente e Secretário.
$ 3o A Comissão dissolver-se-á com a proclanação dos rá*rrã4.. j" püiro.

Aïr. 41. Compete a Comissão Eleitonal:
a)prepârÉìr' conduzir e fiscalizar o processo eleitoral, divulgando previamente as

Íegra$ do pleito;
b) receber, aprecim, deferir e divulgar as candidaturas (chapas e individuais)

apresentadas Dos ternÌos deste Estâtuto;
e) decidir todos os incidentes suscitados, por escrito ou yerbalmente, devidaÍnente

regístrados em âta própria;
Païâgrâfo único. Das decisões da Comissão Eleitoral cabená recurso à Assembléiaceral, apresentado ejulgado antes do início da coleta dos votos-

Art' 42' 
^As - 

chapas e os associados concorrentes deverão registrat suascandidaturas junto a Comissão Eleitoral até vinte e um dias antes das eleições. 
--€-r

$ l' o assocìado somente poderá concoffer a um cargo eretivo.
$ 2" Aó ichapas deverão conter, sob pena de indeferim.oto, inai*uções para todosos cargos da Diretoria, contendo a assinatura de iodos os candidatos. ,; ' r

$ 3o Encerrado o prazo-de registro, em úês dias a Comissão Eteitoral indeferirá ascandidatrrras irregulares e/ou decidiã as impugnações das mesmas eventualmente
aprssentadas no mesmo prazo.

$ 4" Esgorado o pÌazo acim4 em cinco dias,a Comissão Eleitoral divulgará a lista Fdas chapas e candidatos, bern como dos associados aptos a particíparem da eleição,
o direito de voto por correspondência.

$ 50 Não 
ryrão ac3itas chapas qrre contiverern nome de associado que

devendo contribuições à Associação há menoi de três meses da data aas eteiçoes. 
-

Art.43. As eleiçôes dar-se-ão na Assembléia Geral realizada no mês depodendo, a critério da mesâ, haver inversão da pauta para o início do processo depaÍa em seguida dar-se início à..Ordem do Dia-, no que concerne ãos dapauta$1" A votaçâo e escrutÍnio inieiar-se-ão somente
recursos opostos as decisões da Comissâo Eleitoral.

B*I 81,
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$ 2s Recursos relacionados com a apuração serão
verbalmente pela Comissão Eleitoral.

$ 3o A Comissão Eleitoral proclamará os eleitos e o Presidente da Comissão
Eleitoral dará posse imediata aos mesmoi.

Art. 44. Não havendo chapas inscritas, prorrogar-se-á em seis meses o mandato da
Diletoria atual e, em convocação automática de Ássemb]eia Geral Extraordinfuia, proceder-
se-â novas eleições, obedecidas as regras deste Capítulo.

Ar1. 45- Não havendo candidatos ao Conselho Fiscal, ou havendo em númeroinfblor ao previsto, 
lnclusiv-e suplente, proceder-se-á nos terÍnos do artìgo anterior ao caso deinexistência e' em núlero inferior, emposmndo aqueles eleitos e mantendo os mais antigosmlmbrol no cargo até a nova eleição ãos restantes na primeira Assembléia Geral realizada

qpós o pleito.

CAPÍTULO VilT
DO PATRTMôÌI{IO DA ASSOCTAçÃO'

Art' 46. o panimônio da Assocìação é constituído de todos os bens móveis eimóveis, direitos, títulos, rendas e valores que possui ou veúa a possuir a qualquer titulo.$ lo os bens imóveis somente poderão ser aliËnados com 
"uiàrir*çao 

ouAssembléia Geral, pelo voto de" no minimo, zi laois terçog ãos associados; os móveis, pelaDiretoria, ouvido o Conselho Fiscal;
$ 2o No caso de dissolução da Associação, o paüimônio social líquido, se houvêr,

será dividido em partes iguais entre os associados ;ú n; portao que corresponde a cada ume o restante doado a uma instituição congênere.

CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIçÕES GERAIS, FINAIS A TRANSITORIÂS

A$' 47: Este Estatuto somente podenâ ser alterado com o voto da maioriaabsoluta dos associados, eÍn Assembléia Geral Ëxtraordinária convo.cada especialmente paraeste fim, conforme art. 13, II. d.
Parágrafo único. A Diretoria providenciaÉ a inscriçâo deste Estatuto, e suassubseqüentes alteraçõeso no registro público compctente.

fut. 48- Regimento Interno, organizado pera Diretoria e aprovado emGeral, regulamentará as disposições desse Èstatuto. 
'

AÍt' 49- O exercício financeiro da Associação inicia-se no dia l" deencsna-se no dia 3l de dezembro do mesmo ano.

\J

i-.Art. 50. A Ássociação poderá ser dissolvida mediante voto de 2/3 (dois terços)
em Assembléìa üeral Extraord inrária convocadados associados,

r&!, Êd,
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para este fim.
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Art. 51. Os casos omissos nesse estatuto serão resolvidos
observadas as disposições legais perrinentes à matéria.

Parágrafo único. Por iniciativa da Diretoria, ou em caso de recurso de
a matéria podeú ser submetida à Assembléia Ceral.

Art, 52. Os cargos de direçâo criados pelo presente Estatuto serão preenchÍdos por
indicação do Presidente, para mandato tampão, até que sejam eleitos na forma do presente
Estatuto,

Art- 53. A prestação de contas devera obedecer aos princípios da legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e da eficiência. Adotará práticas de
gestâo adminisuativa.necessárias e suficientes a coibir a obtenção, de forma inúviduat ou
coletiv4 de beneficigs ol vântagens pessoais, em decorrência dã participação no iespectivo
processo decisório, dando'se publicidade, por qualquer meio efrcaz- no encenamento do
exerçício fiscal, apresentação do relatório de ativiaades e das demonstraçôes financeiras da
entidade, sendo levados, ao término da gestão, à Assembléia Geral para aprovação.

Art- 54- Este Estatuto entra em vigor na data de sua aprovação, conficrme ata da
Assembléia OeraÌ Exrraordinária-

Florianópolis,31 de maio de 2010.

Diretoria;

kesidente

Vice-Presidente

Vice-Presidente Regional

Secre3fuia

Sub.Secretádo

Tesoureiro .i

Sub-Tesoureiro

Ederson Pires

Zênio V

Marcos Rafael de

Fabiana Guardini N

Luiz Heruique

Silvio Varela Junior

Francisco Guilherme
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Certificarnos. a pedido da AssoÇiaçào dos ProcuradCIres do estado de Santa
Catarina - APROËSC, que â cârgCI de Proculador da Assembleia Legislativa do
Ëstado de $anta Catarina e renìunerado por meio de subsÍdio, cujo valor
corresponde a 90,2$olo (noventa vírglrla vinte e cinco por centoi do subsídio do
Ministro do Supremo Tribunal Federal e que hoje perfaz o valor de R$35.462,22
(trinta e cinco mil, quatrocentos:"g sessênta e dois reais e vinte e dois centavos).

E, para constar, Eu t+il1^r' Graziela Meller MiÍaneze, lavrei a presente
CERTIDÃO aos seis dias do trfNde fevereiro do ano de dois rnil e dezenCIvê, e
que vai visada pela Sra. J,ANAíNA MELLA, Coordenadora de Processamento do
Sistema de Pessoal da 1â Legislativa do Estado de Santa
Catarina

Í )r .\ ì ,. 1 '11Ìt \ i )ì \,\i.! Ì \ r".\Ì.\i(irr,\

CE RTIDAO

27



Fls l)oo

MS n.9.612 Erro! Indicador não definido.

Mandado de segurançan.9.612, da Capital.

Relator: Desembargador João José Schaefer

- Procuradores do Estado e Procuradores da Assembléia

Legislativa. isonomia de vencimentos assegurada pelo art. 196 da

Constituição Estadual.

- Após estabelecer;Qüe I'a lei assegurará aos servidores cla

administração direta isonomia cle vencimentos para cargos de

atribuições iguais ou assemelhadas do mesmo Poder, ou entre

servidores do Poder Executivo, Legislativo e Judiciário ..." (art.

26, $ l'), numa disposição genérica, cuja implementação depende

de lei complementat, a Constituição Estadual assegura, de forma

específica e expressâ, a isonomia entre os Procuradores dos Poderes

do Estado (art. 196), Esta última disposição tem em vista os

Procuradores do Estado e da Assembléia Legislativa, que tênì

disciplina constitucional (art. 103 e parágrafos em relação aos

Procuradores do Estado e art. 37 de referência aos Procut'adot'es da

Assembléia Legislativa), com suas respectivas atribuições ali

definidas, a dispensar lei complementar ao que clato jâ está no

próprio texto constitucional.

- O preceito constante do art. 196 da Constituição Estadual,

de resto, não se submete às limitações de iniciativa legislativa que a

Constituição Federal impõe em relação a vantagens de natureza

funcional, desde que instituído diretamente pelos representantes clo

povo, no exercício de um poder tìrndante, como o tbi o de promover

o reorclenamento institucional do Estado (Doutrina de Adilson
Abreu Dallari e excerto de voto do eminente Ministro Sepúlvecla

Pertence).

* Segurauça concedida.

Vistos, relatados e discutidos estes autos de mandado de segurança

n. 9.612, da comarca da Capital, em que é impetrante Naldi Otávio Teixeira e outros,

ta
Ênh l)oo lnãn Inçó.tnhnafor
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MS n. 9.612 Erro! Indicador não deÍinido'

sendo impetrada a Exma. Sra. Secretária de Estado da AdministÍação e o Exmo' Sr'

Procurador-Geral do Estado:

ACORDAM,emSegundoGrupodeCâmaras'poÏmaioriadevotos'
conceder a ordem.

Custas de lei.

Adoto, como relatÓrio, o elaborado pelo eminente relator originário,

o Des. Nestor Silveira, que se aposentou após relatar o feito e proferir voto no sentido de

concessão da segurança, relatório esse do seguinte teor:

"Ttata-se de mandado de segurança impetrado por Naldi Otávio

Teixeita, Mauro lose Oeschu*pã, Juliano Dossena' Luiz Carlos Ely

Filho, contr.a ato do secrúio de Estado da Administração.

Posteriormente, ingressaram tio feito como litisconsortes: Gerson Lniz

Schwerdt, lrn, pro.t now Júnior, Jackson Chaves Azevedo' Zenio

Ventura, Carlos Dalmiro Silva Soares, Ziefrido Frederico Seenrund,

Luisa Hickel Gamba, Ana cláudia Allet Aguiar, Helder Teixeira cle

õiiu"iru, Leandro da Sitva Zanini,,Florentino Carminatti Júnior, Andrey

Cunha Amorim, Angela Cristina Pelicioli, Sérgio Luiz Mar. Pinto,

Renato Kadletz, Luiz Dagoberto correa Briã0, João Carlos Beduschi'

Christina Maria Valori Pãmpeu Caputo, Ceiso Antonio de Carvalho,

órnv girt.ncourr Batista, úlqutriá Maria Zimmer Straub, Gilberto

õLqíil" Rufino, Ricardo cle Araújo Gama, Taitalo Faoro coelho de

Souza,KátiaSimoneAntunesLaske,LeandrodaSilvaZanini'
Francisco Guilherme Laske, Antonio Fernando A, de Athaíde Júnior,

Moacir Frassetto, Adriana ôonçalves Cravinhos, João Batista Búrigo,

Áü;r; José Mondini, carlos Alberro prestes, osni Alves da silva,

MônicaMattedi,RenatoWolff,HélioRoqueRubick'EzequielPires'
itil; Ànja Reich"ri, nui*undo José Amboni, paschoal Lopes Martins,

Ivin s. thiugo de ôarvalho, Rejane Maria Bertoli, João dos Passos

Martins Neto, Luiz Henriqua TaÃcredo, Edith Gondim, F'ancis Lilian

Torrecillas Silveira, Rogério: de Luca, Gian Marco Nercolini, Paulo

nãr.r'Áïr íius6ía"4 üito, Anrônio Metillo, Regina Helena de Abreu

Brasil, Cláudio Zo,ch,de Moura, Reinaldo Pereira e Silva, Helder

Teixeíra de oliveira, Loreno 'weissheimer, Adilson Braz Bittencoufi,

Armando Antônio Heil, Djalma Mondo, Aroldo Pacheco dos Reis'

(lnh Dec laãn laoó $haofot



MS n. 9.612 Erro! Indicador não deÍinido'

FlavioRogériodeFreitas,FernandoJoséRamosCouto'Frederico
Manoel da Silva Neto, Wilían Wilson Serratine, Luiz Carlos de Souza'

Sérgio de Deus Cardoso e Norberto Brand'

"Osimpetrantes,todosProcuradoresdoEstado'buscam'com
fundamento no aït. 

'39, 
ç 1", da CF, e no arl' 196 da CE' paridade

remuneratória com os proóuradores da Assembléia Legislativa

"A liminar pleiteada foi concedida (fls' 98/99)'

"Adignaautoridadeapontadacomocoatol'aprcstouinformações
aleganclo, preliminarmente, litispendência quanto aos impetrantes Júlio

Dossena, Gerson t-uiz Schewãrdt, Jenz Prochnow J{tnior' Jackson

ChavesAzevedo,ZenioVentura,ZiefridoFredericoSeemund,Ana
cláudia Alìet Aguiar e Helder Teixeira de oliveira, 'visto que os

mesmos são pafies na açã|o ordinária n.23950229681.0i001, proposta

j""i" a vara âos peilos da Fazenda pública" 1o cartório, da capital. No

.é,ito,afirma,emsíntese,inexistirdireitolíquidoecertoaampafara
pretensão.Dizqueaobjetivadaisonomiaimplicaemvinculação
iemuneratória, o que e vedado pela Constituição Federal'

,,A douta Procuradoria-Geral de Justiça manifestou pela extinção do

processoquantoaosimpetrantesem^litispendênciae.aosque
ingressaramemlitisconsÓrcioapósasinformações'Comrelaçãoaos
demais, opinou pela clenegação da ordem"'

É o relatório'

A preliminar de litispendência mostra-se insubsistente'

A autoridade impetrada limitou-se a aventar a matéria nas

informações, sem, entretanto, Ítazet aos autos qualquer elemento de comprovação de que

anteriormente ajuizado pedido entre as partes com idêntico objeto'

ConfotmejádeixouassenteocolendoorgãoEspecial(mandadode
seguÌança n. 4.920, n.turol. óesembargador Eder Gt'uf), "a simples alegação da

ocorrência de litispendência e/ou conexãá não basta parã sua aceitação; faz-se mister

prova escorreita da iìentidade ou interdepenclência dai posnilações, sem o que, fenece no

vazío a argiiição".

No mérito, a segurança é de ser concedida'

finh Doç lnãn Incó lnhnolbr
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MS n. 9.612 Errol Intlicador não definido'

A paridade

expressamente garantida pelo aú' t96
remuneratória pretendida pelos impetrantes é

da Constituição Estadual, que dispõe:

"Art. 196 - Aos Procuradores dos Poderes do Estado e aos

delegadosdepolíciaéasseguradootratamentoisonômicoprevistono
-,*. iã, só I' ir,aplicando-sir-lhes o disposto no aït. 100, I a III".

O estabelecido no art. 100, I a III, referidq na parte Íïnal do aft' 196

não guarda maior interesse païa o caso, desdl que cuida da vedação de percepção' a

qualquer título, de honorários, percentug"n, . c'ustas; proíbe o exercício da advocacia e a

partióipaçao em sociedades comerciais'

o constante do $ 1o do art' 26, que tracluz no âmbito estadrral ã

isonomia assegurada aÀs servidores peló 5 t" ao afi' 39 dã Constituição Federal' constitui'

na verdade, a gênese do direito cujo ieconhecimento perseguem os impetrantes'

Prescreve esse disPositivo:

,'A lei assegurará aos servidores da adminìstração direta isonomia cle

vencimentosparacargosdeatribuiçõesiguaisouassemelhadosdo
mesmo Poder ou entre servidores dos Poderes Executivo, Legislativo e

Judiciário, ressalvadas u, uunttg"ns de caráter individual e as relativas à

nalutezaou ao local de trabalho"'

Garante-se,aí,aisonomiaaossel'vidoresemgeraldostrêsPoderes'
condicionando-a à ocorr'ência de cargos de atribuições iguais ou assemelhados'

Ante tal norma? se afigura, na verdade' dispensável a disposição

contida no art. 1g6, eis que os Procuradoreslá teriam reconhecido o direito a isonomia

pelo preceito constitucional genérico'

Justifica-se, contudo, que ela tenha sido assegurada em preceito

específico na Constituìção, não só em atençãà às relevantes atribuições dos Pt'ocuraclores

do Estado, que são aivo de tratamento l*pr.*,o na Constituição Estadual' deles se

ocupando o ar1. i03 e seus parágrafos, .o*o pofque aos Procuradores do Estado' a que

competem u ,.pr.r*Oção'do Estado judicial e extrajudicialmente' bem como as

atividades de consultoria e assessofamËnto jurídico do Poder Executivo (art' 103)

corespondem os Procuradores da Assembléia Legislativa, Quê têm como atribuição

específica, consoante o art. 37 da Constituição Éstadual' a representação judicial e

extrajudicial do Poder Legislativo'

finh f)oa lnãn Incó *haofor
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MS n, 9.612 Erro! Indicador não deÍinido'

E adiante:

"Istosignificaque,noexercíciodospoderes-corstitttintes'a
Assembléia iegislativa deverá cuidar da organização do Poder Público

na esfera estadual, dispondo livremente sobre a composição e

funcionamento tanto do Éxecutivo, quanto do Legislativo e, ainda, do

J;.ú;;, desde q* oúrr*, . ,rrp"it* os princípios estabelecidos pela

Constituição Federal' "

Poressarazão,refereaindaAdilsonAbreuDallari"'AAssembléict
Legislativa, enquanto- estiver funcionando no exercícío dos poderes constituintes de Ete

Rub

Seria na verdade superfetação - como o impõe a Constituição no

caso dos servidores p,úti.o, em geral ($ t; do d*.2A1,--- exigir-se lei complementar para

estabelecer a isonomia entfe oS Proçuradores vinculados ao Poder Executivo e os

procuradores da Assembléia, se aqneles . "ri., 
já estão definidos na Constituição e fixadas

suas respectivas atribuiçõ es fundamentais'

Bem por isso, venerando acórdão do Primeiro Grupo de Câmaras

desta corte no MS n. 8.553, relator o eminente Des. Francisco oliveira Filho' iá assentott

que ,b art. 196 aa'Constiíúção Estaú.,1àI constituí regra de eficácia plena' abriganda

normatividade suficiente para possíbilitat sua aplicação' não atentando contra a S{mulct

339 do Excelso Pretório"'

NemsehádenegaraoConstituinteEstadualcompetênciapara
dispor a respeito.

AdilsondeAbreuDallariemtrabalhosobreo''PoderConstitrrinte
Ëstadual", publicado na Revista de Infolrnação Legislativa do Senado Federal' vol' 102'

pâg.2A2 depois de dizer que à Assembléia Legislaãva, investida de poderes constituintes'

,uürra up.ná, e tão-somente, elaborar a Constituição Estadual, anota:

"O mais importante, porém, é ressaltar que' enquanto no exerçício

do, poá.r.s constituintes e exclusivamente para o fim específico de

,úóru, a constituição Estadual, a Assembléia Legislativa e os

nãp"ira". Constituintes não sofrerão as limitações que a Constit'ição

Federal estabelece para o Poder Legislativo. Isto porque, em tal caso,

não estarão no exercÍcio do Poder Legislativo, não estarão em situação

deigualdadecomosdemaispoderes,mas,sim,estarãonoexercíciocle
um loder fundante, atuando diretamente como repl'esentantes do povo

decadaEstado,noexerciciodeumpoderderepresentaçãooutorgado
cliretamentepelaConstituiçãoFederal,emnomodopovo.'.

(Jnh /)os Inãn Iaçó lnhrqfor
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foi investicla, está fora e acima dos poderes constiïuíd'os, não havendo sentido em falar-se

de iniciativa privativa, de quem quer que seja, no tocdnte ã normas constitttcíonais' A

constituinte é bastante em si; não depende io prouototã! /'ninguém 
para organizar o

Poder no dmbito estadt'nl" (Revista Oe tniot*áção Legislativa do Senado Federal n' i02'

pâg.205 e seguintes).

Entendimento análogo, encontrou eco no Excelso Pretório'

Ao votar na ADIn 544, deste EStadO, em que se questionava a

constitucionalidade de preceito que manda efetuar o pagamento dos vencimentos e

proventos dos funcionários públicós ate o último dia útil do mês a que coÍresponclerem' o

eminente Ministro Sepúlveda Pertence repeliu argüição de inconstitucionalidade do art'

27, daConstituição dt nstado de Santa òatarina, a pretexto de que haveria quebia do

princípio da iniciativa do Governador, uma vez qo" u 
-ditposição 

em causa está inserta na

própria Carta que reordenou institucionai*.nt" o Estado-de Santa Catarina e em matéria

que diz respeito a seu peculiar interess", o pug*ento de seus servidores públicos (RTJ

141/s8).

Edesedestacar,aliás,queaodeferirliminarnoPedidode
Suspensão de Segurança n. 955-9, oo quui.e pretettdia a suspensão da liminar deferida

neste feito, o eminente Ministro Sepúveda Ëeftence, Presidente do egrégio Supremo

Tribunal Federal , sublinhou:

"É certo que, no entendimento do St'tpremo Tribunal' a incidënciã

de regra de isonomi'a do qrt' 39' S lo' CF' não pende de lei

rigrto:mentar: ela vinratla, de logo, o legislador competente ao dever de

aíribtttr trütamento paritário à remuneração de carSos 
-de 

a.tribt'tições

;,;i:i;{;lrlrl ;; E #,,ii: if;no;of,ï!}i"i; 
MI 60 12 ee0'

Aindependênciadeleiregulamentarparaeficáciado.art.196da
Constituição Estadual, no caso, é tanto mais eviáente, se o àispositivo constitucional de

que se trata, enfatizando a nofma geral do aft' 26 da constituição Estadual' confere

tratamento isonômico específico a categorias de servidores públicos que têm assento

constitucional (arts. 103 e 37 da CE)'

PorÍim,etendoemvistaargüiçõesconstantesdasinformações
prestadas pelas dignas autoridades coatoras, anote-se que ao reconhecer a isonomia no

caso não se está cóntrariando a Súmula 339'do egLégio Supremo Tribunal FedeÏal' senão

que aplicando disposição constitucionui *ju implJmJnto nã-o se condiciona à existência de

lei comPlementar.

,?nh l)o< lnãn ln<'8 \nhnofor
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Na lição de oswaldo Aranha Bandeira de Mello (Plincípios Gerais

de Dir.eito Administrativo, Fo1ense,l974,vol. il, pâg.42), o Judiciário ao assim decidir

,,Não assttme com issto função legislativa'. Não usltrpa poderes de outrem' Mas, efetiva a

sua própria função ie frtéipretrï,ltt*o do clireito, fazendo prevalecer a Lei Maior' o texío

constitr,tcional, sobre a lei ordìnciria, qtte àqttela deve stúordinar os seus preceitos" '

Não se diga, igualmente, que o princípio isonômico lepresenta

norma de vincutaçao. Conforíre iáciona o- acatado Diógenes Gasparini 
. 
(Direito

Adrninistrativo, saraiv a, 2o ediçáo, 7992, pâg. 152), "A isonomia e a paridade de

vencimentos não signÌficam viniulaçdo, "o*o 
porute indícar o inc' XIII do art' 37' ao

ressalvar da ,uaiçio aí instituída (é vedada a vincttlação o'Lt equiparação de

vencimentos, para efeito de remuneração de pessoal do serviço público' ressalvado o

disposto no ínciso aïterior e ne art. 39, ç l')'a isonomia reg1ilada no S I' do art' 39' A

vincr.tlação é o ãtrei;;xento, poro 7m diretíibuição, de um cargo a outra' E'rc funciona

como mecanismo de reaiustarlento, de *oão tal que ã maioração deste leva,

automaticamente, à maioração daquele. Essas vínculações estão genericamente vedadas

pelo inc. XIII do art. 3í da Constittúção Federal. O atrelamento a índices não nos aprece

vedado".

Desta forma, expfessamente excluída da proibição do art. 37, XIII,

da CF; a isonomia não implica em vinculação de vencimentos'

Restando clara a intenção do legislador constituinte em manter nunt

mesmo patamar de vencimentos os Procuradores do Éxecutivo e do Legislativo' em fàce

da identidade de atribuições entre os refelidos cargos, inegável a presença , no caso, do

direito líquido e certo.

Por isso, defere-se a seguïança impetrada'

Participaramdojulgamento,comvotosvencedores,osExmos.Srs.
Des, Nestor Silveira, Amarai e Silva, Fraã"isco Borges, Pedro Manoel Abreu e Eder Graf

e lavrou païecer, peía douta Procuradoria Geral de Sustiça, o Exmo' Sr' Dr' Raul Santos

salvador. Designado para lavrar o acórdão o Exmo. sr, Des' João José schaefer' em

função cia aposentadoria do Exmo. Sr. Des. Nestor Silveira.

FlorianóPolis, 13 de maio de 1996'

(!nl, l)oc Íaãn Inaó \chno{ot
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Mandado de segurança n' 98'01q977-9, da Çapiial.

Relator: Des. Francisco Oliveira Filho.
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MANDADo DE SEGURANçA - PRocURADoR DO

ESTAóO _ ARTS. 192 DA.LEX IüATER E 37 E 103 DA

õÃCú-polFtcn cATARINENSË - ElvA DE NoRMA

JúiiÌôrcn - túposslgluDADg DE coNrRoLE DlFUso
r.ro nmlr - ËQUIPARAçÃO DE VENCIMENTOS COM O

FnOcúúDOR DA ASSEMBLÉn LEclslATvA - rRA-
rnúEruro pARÉAin - ArRlBulçÕEs ANAL9GAS -
rúiÈCrrençÀo 1RRE6USAVEL - PLEIT6 PoR MAloRlA
ACOLHIDO. i

Àpto é o remédio herôico para obstar ilegalidade ou

abuso àe poder, tendo o provimento Jurisdlciona.l eficácia

restrita tão-somente sobre o:ato coator, sendo este o moü-

vo UJ ser incabÍvel em seu âmago a argtlição incidental de

inconstitucionalidade. tpso facto o controle difuso na es-

;ãrd;ãó póae incidir rio art. 37 dagonstituição Estadual.
' *o8 àenominados advogados (ou procuradores) de

Estado nâo são, em rigor, advbgados (nem procuradores ).

Còrn efeito, eles nâo atuam em lugar do Ëstado, mas como

um de seus órgãos. Assim como ó iuiz é.o órgâo pelo qual

o Estado execúta sua funçâo jurisdicional, o procurâdor é o

ãrgão de que o Estado se valê, para defender-se e atacar,

ãlãJurzo. Nunca é demais lembrar a precisa ! Freciosa ob-

sãrvàçao de Pontes de Miranda: o proc-{lqol-não repre-

sentáí eb presenta o Ëstado"{REsp 401'390-PR.' Min'

Gomes de Banos).
Representando o Procurador do Estado iudicial e ex-

traiudiciàlmente a unidade federada- (art. ]_Oa da ÇE)' em

sirietria com a taxatividade do art. 132 da Magna Carta, há

;iõçú no art. 37 da Carta PolÍtica Catarinense (Procura-

Oór dã Assembtéia Legislativa), por dispor acerca.do con-

teUOí otupacional de-carreirae jurÍdicas com atribuiçÕes

;?Ègã;; visÍvel interligação,,autorizando iguatdade re-

muneiatOria, respeitada nã 
-nipOtese 

as singularidades das

rásóe*iva. c"nãiras e o limite de estipêndio do Poder

Executivo Estadual. '

ì
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Mstos, relatados e discutidos estes autos de rnandado de

sêgurança n. 98.010977-9, da comarca da Capital, ern que são impetrantos

Alásanára Tonelli ê outros, eendo impetrado o Procurador-Geral do Estado:

2

ACORDAM, em Grupo de Cãmarâ$ de Direito Público, por

rnaioria de votos, conceder a ordem parâ assêgUrar "a paridade [emuneratória
com os Procuradores da Assembtéia Legislaüva, pagando-lhes a diferenç que

for encontrada entre uma Íemuneração e outra, mencionada na documentação

acogtada, observando-se a posição dos impetrantes na careira, excluindo'se

dessa composição os adicionais por tempo de servlgg. ggniganlP.reiterada e
pãcífica juríepruUgncia do Supremo ïribunal Federal' (Íl.2.7,letra "a"), respeita-

io in cicu olimite de estipêndio mensaldo Poder Executivo'

Cusüas na forma da lei.

Alessandra Tonelli e outros, através de advogado, impetra-

ram rnandado de segurança contra ato do Exmo. Sr. Procurador Geral do Es-

tado, aduzíndo que como Procuradores do Estado lhes deve ser roconhecido o

direito à paridade de remuneração coÍn o cargo,de Procurador da Assembléia

Legislaüva, ex vtdo art, 196 da Constituigâo Ëstadual. Tecorarn considerações,

em fongo anazoado, acerca das funçÕes que exercem' aS guais disseram

equivalerem-se com as do cargo cuia isonomia de vencimento almeiam, desta-
tt

cando a incidência dos arts. 37, Xlll, e 39, S 10, da Magna Cafta. Mencionaram

doutrina e jurisprudência e após outras cronsidereçÕes que, por brevidade, Íi'

cam integrando esta suma, clarnaram pala concessão de liminar e por sua con-

firmaçáo ao Íinal.

Concedida a liminar, admitido litisconsorte, prestou infor-

maçôes o Procurador Geral do Estado, aÍirmando que não há previsão legal

pãra o e$tabelecimento da isonomia almeJada, vedando o art. 37, Xlll, da

Consgtuição Federal, a equiparaçáo de vencimento. lnvocou a $úmula 339 do

STF como óbice ao Pleito.

Das. Fnncigr,o Qlivein Filho
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A douta Procuradoria-Geral de Justiça, ern paÍtcer da lavra

do ilustre Dr. Humberto FrancÍsco Scharf Weiral opinou no sentido da conç6s-

sâo da sêgurança,

Ë o relatório. 1

Pressupogto no exame da matória é resaaltar que *os de-

norninados advogadoe {ou procuradores} de Estedo não são, ern rigor' advo-

gados (nem procuradoÍes). Com efeito, eles nâo atuam ern lugar do E'stado'

mas çomo um de seus órgâos' Assim como o juiz é o Órgâo pelo quâl o Estado

executa sua funçâo jurisdiclonal, o procurador é o órgão de que o Estado se

vale, para defender-ge e ataçar, em julzo' Nunca é demais lembrar a precisa e

preciosa observaçâo de Pontes de Miranda: o Brocurador nâo rêprêsênta; ele

presenta o Estador (Resp. 40'1.390-PR., Min. Gomes de Barros).

o art. 132 capuú da Magna:carta, a propósito estabelece;

"os Procuradores do Estado e do Dietrito Federal, organizados em cerreira, na

qual o ingresso dependerá de concurso público de provas e títulos' com a pâr-

ticipaçâo da ordern dos Advogãdos do Brasil em todas as suas fases, êxerce-

rão a representação judiçial e a consultoria jurldica das respectivas unidades

federadas". A Constituigâo Estradual, por sua vez, no caput do art' 103 dispóe:

'A Procuradoria-Geral do Estado, Bubordinada aO Gabinete do Governador, é a

instituiçâo que, diretamente ou através de órgâo vinculado, reprêgênta o Esta-

do judicial e extrajudicialmente, cabendo-lhe, nos termos da lei complementar

que dispuser sobre sua organização e funcionamento, as atividades de con-

sultoria e assesgoramento jurldico do Poder Executivo". Portanto' lncontroverso

que a p"fit da Ler liatar os Procuradores do Estado, judicialmente e extraju-

dicialmente, presentam o Ëstado de Santa Catarina no exercício da capacidade

postulatória.

Todavia, em atlpica exceção, intelramente divorciada da

./ sirnetria com a Constituição da República, a Carta PolÍtica Ëstadual em seu art'

Des, Fnandcco Oliveln Fllho
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37 estatui: "O poder Legislativo será representado judicial e extrajudicialmente

por seu presidente, atrayés da Procuradoria da Assembléia Legislativa". Gabê

nesse passo registrar que o excelso PretórÍo na Ação Direta de lnconslitucio-

nalidade n. 122-1t600-sc, assim se manifestou: "os princípios gerais estabele-

cidos peÍa aadministração pública (art.37, da GF) e os especÍficos aos servido-

res púbricos civis (art. 3g a 41, cF) são de obeervância e aplicabilidade obri'

gatória aos Estados, os quaÍs, por isso, sobre eles nâo podem dispor de forma

diferenbmenteo. Logo, a eiva na espécie não po'de ser conhecida, pois comO o

relator deste rryrÍÍ salientou em certo trecho do AGMS n. 01.005483-3, de Porto

Belo: "Convém frisar, por derradeiro, que é inCabível, no mandado de seguran-

ça, o julgarnento per salfitm,por se tratrar de controle difuso de constitucionali-

dade. sendo a ação de mandado de segurança meio jurÍdico apto a obstar ile-

galidade ou abuso de poder, a sentença dela decoffente tern efeito tâo-

somente eobre o ato coator, razâo pela gual é incabÍvel a argüiçâo incidental

de inçonstÍtucionalidade no seio do mandamus. Hely Lopes Meirelles' ao tratar

dos efeitos da sentença no rnandado de segurança, mutatls mutandis' é enfá'

tico: *E assirn é porque a sentença concessiva db segurança apenas invalida o

ato impugnado, deixando inüacta a norÍna tida pór ilegal ou inconstitucional até

que outra,norma de categoria igual ou superior a'revogue, ou o Senado Federal

suspenda sua execuçâo em face da inconstitucionalidade declarada pelo STF"

( Mandado de Segurança, ?2 ed., São Paulo, Malheiroe Editores, 2000' p'90)'

Dito ieto, oportuno é recordar o pedido formulado na inicial

que objetiva assegurar: "a paridade remUneratória com os Procuradores da

Assembléiâ Legislativa, pagandolhes a diferença gue for encontrada entre

uÍnâ remuneração ê outra, mencionada na documentâção acostada, observan'

do-se a posição dos impetrantes na carreita, exelulndo-se dessa composiçâo

os adicionais por tempo de servlço, consoante reiterada e pacíÍica iurisprudên-

cia do Supremo ïribunal Federal" (Í1.27, letra ue"). A medida líminar deferida

Des, Fnnclsca Ollvein Fllho
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(fls.102/103) foi nesse $êntido, rnas a partir da impetração' Fundamental nesse

contexto é enfatizar: ,,Ê assegurada aos se*idores da adminlstraçâo direta iso-

nomia de venctrnentos para oârgos de atribuições iguais ou essernelhados do

rnesmo Poder ou entre seruidores dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciá-

rio, ressâlvadas as vanüagens de caráter individual e as relativas a natureza ou

o local de trabalho". A rêgra do parágrafo 40, do art" 39, da Constituição da Re'

pública, entretanto, não se encontra em vigor, porque o subsÍdio Íixado ern per-

cela única para os membros de Poderes, detentores de mandato eletivo' Mi-

nistros de Estâdo, Secretários Estaduais e Municipais ainda não foi definido,

permâne@ndo em tal quadrO jurldico a isonomia entre os Poderes' respeitado

o respectivo limite, também ohamado dê *tetoo'

o plelto vestibular (Íl.z7,letra oe") acolhitlo iniüo lrÍIs (fls'

102/103) é de ser mantido, porguê o suprerno Tribunal Federal na Açâo Direta

de lnconstitucionalidade n. 175-pR. (RTJ 150/15), foi categórico:'Ataca-se, por

fim, a equiparação de vencimentos, resultante do parágrafo 30 do art' 56' entre

os integrantes das carreiras ditas especialE e os Procuradores do Estado' Re-

servas poder-se-iam, êm tese, Ôpor a essa declaraffo de isonomia' quando se

tratasse de vinçular carreiras de formagâo jurÍdica, mas dotadas de natureza e

atribuiçÕee diferenciadas (como as da Magietratura, do Ministério Público e a

dos Procuradores do Estado ou da União), questâo nâo resolvida' ainda' de

modo definitivo, pelo $uprêmo Tribunal Federal, perante a Gonstituição de

1988. Quando, se trate, enü.etanto, de cargos com abibuiçõee análogas

ou intarllgadat (a ponto da próprie lnicial eugtentar devetsem eatas obrl-

gatoriamenb ag luünadss om uma só canplra), não veJo como se obietar à

igualdade de renruneração' ontro os seus ocupanba situados nas claÚsês

equlvalentes", O Procurador do Estado e o Procurador da Assembléia Legis-

ângulos que seja olhada a questâo, têm atrÍbui-
data ventã, Por todos os

Des. Frunctsco Ôtiveln Fllho
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çÕes análogas ou no mÍnimo interligadas. lsto naturalmente repercute no esti-

pêndio mensat.

Ë mais: ,,De outra parte, pelo conteúdo ocupacional dessas

cAneiras JUridicas, no plano de cada Poder do Estado, vêrifica-se existirem si-

tuagÕes de cargos assemelhados a justificar a aplicação' como estipula o art'

56, parágrafo 30, do ADCT ern exame, dos princlpios da isonomia e das veda-

ções próprias das caryeiras jurídicas a que se refere o art' 135 da Constituiçâo

Federal"(RTJfian4).ttutatismuândlsêssaéaespécie,porque"parece
claro não se pode negãr o mesmo tratamento paritário a carreirae que - como

se assentou nâ mencionada ADln 176 -, são todas elas parcelas de uma me$-

ma função unificada pela Constituigão Federal môsmat a da Advocecia de Es-

tado.,." (Agravo Reg. Em $uspensâo de segurança n. 955'9-SG).

Ante o exposto, por maioria de votos, concede-se a ordern

para assegurar "a parldade reriluneratÓria com os Procuradores da Assembléia

Legislativa, pagando-lhes a diferença que for encontÍada entr€ uma remunera-

gão e outra, mencionada na documentação acostada, obseruandO-se a posição

dos impetrantes na carreira, axcluindose dessa composição os adicionais por

tempo de serviço, @nsoante reiterada e pacÍfica jur:isprudência do supremo

Tribunal Fcderal' (tl.z7,letra ',a"), respeitado llr c'Íl,u o llmÌte de estipêndio

mensal do Poder Ëxecutivo 
,

Participaram do julgamento, com votos vencedores' os

Ëxmos. srs. Des. Volnei Garlin e vanderlei Romer e, corn votos vencldos, os

Exmos. Srs. Des. Nevuton Trisotto e Luiz C,ézar Medeiros, e lavrou parecer pela

douta Prúuradoria-Geral de Justiça, o Exmo' Sr' Dr' Humberto Francisco

Des. Fnanssco Oliveln Filho
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Mandado de Seguran ça n, 20e4,036760_3, da Capítal
Relator: Des. pedro ManoeÍAbreu. Ì

Mandado de *Segurança. lsonomia de vencimentos.Procuradores do Estaão e" procuradores da AssembréiaLegÌslativa. Exegese do artigo 19ô da constitúição ÈJi"ouar.Auto-aplicabilidade. Ordem cãncedida parcia lm entá.

Se a Constituição Estadual, em norma genéricadependente de regulamentaçãi,' assegurou isonomiavencimental aos servidores' da admiãistrição'--'direta,
o,cupantes de cargos de atribuiçÕes iguais ou iiiirrìnrao"
do mesmo poder ou,não (art 26, SS 7ã e 2),- á,àÃ-íi"-poritiro
específico, tratou da isonomia eÃtre os procuradores dosPoderes do Estado (?rt. !96), es;tabelecendo as àtribriç0",dos Procuradores do rstádo e dos pror,rrìioìã" daAssembréÌa Legisrativa (afts. ilT e 37), é 

"iiãàìtr-íìe emrelação a esÍes a garantia constitucionat nao-iàp,lía" d"mediação legísrativa. (MS no gg.0012gz-0, rer. pes.'Ánselmo
Cerello)

"O mandado de-seg.urança não e substitutivo da ação decobrança" (STF, guryita ,; zaol u ,,nãe proJrr- ãierr"spatrimoniais:em relagã9 a perÍodo pretérito, oi ãrã7" íru"^ser reçlamados administrativamente ou pera' via jìairiut
propria" (STF, súmula no 271).

s e g u ra n ça n z oo+ Xlij?hïi:r s: f*,ïl'# ïï: :- hilljiil i,Sï:ï?i".::Procuradores do Ëstado ou 
'sànta 

ëatarina e são impetrados o secretário deEstado da AdmÍnistração e o procuiaJor Gerar do Estadô de santa catarína:
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ACOR.DAM, em Grupo de Câmaras de Direito Público, por

votação unânime, conceder parcialmente a ordem.

Custas de lei.

L A AssocÍação dos Procuradores do Estado de Santa
Catarina impetrou mandado de Segurança com pleito liminar em face do

Secretário de Estado da Adrninistraçâo e do Procurador Geral do Ëstado de Santa
Catarina, postulando a equiparação dos seus vencimentos aos dos Procuradores
da Assembleia Legislativa de Santa Catarina, mediante a incorporação da
denominadâ "verba de equivalência".

lndeferida a liminar postulada, seguiu-se manifestaçáo dos
impetrados, que aduziram a incompetência do Poder Judiciário para íixar
vencimentos de servidores públicos; a necessidade de leiespecifica para viabilizar
a pretendida majoraçáo e a inconstitucionalidadê de eventual leí superveniente
destinada a alterar os vencimentos dos procuradores, desde que ultrapassado o

limite constitucional dos gastos com folha de pagamento ou nâo observada a lei
de d iretrizes orçamentárias.

O ilustre representante do Ministério Público opinou pela
concessão da segurança.

2. Concede-se parcialmente a segurança.

2.1. A impetrante pretende incluir nos vencímentos dos seus
associados, os Proouradores dp Estado de Santa Catarina, o valor referente à
denominada "verba de equivalência", de que gozam os Procuradores da
Assembléia Legislativa de Santa Catarina, sob o argumento de que obtiveram
decísôes judiciais favoráveis à paridade remuneratória daqueles com estes.

Pleiteiam, ainda, que, uma vez integrado à remuneraçáo dos
integrantes da classe, o valor em comento seja considerado para o fim de
contagem do adicional por tempo de serviço, bem como que os valores não
adimplÍdos a esse título desde julho de 2001, época da concessão da "verba de
equivalência" aos Procuradores da Assembléia Legislativa, sejam revertidos em
favor dos associados.

Com efeito, a Constituiçâo Estadual de Santa Catarina
assegura "aos servidores da administração direta isonomia de vencimentos para
cargos de atribuiçÕes iguais ou assemelhados do mesmo Poder ou entre
servÍdores dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, ressalvadas as
vantagens de caráter indivìdual è as relativas à natureza ou ao local de trabalho"
(artigo 26, S 1o), condicionandoÍa regulamentação e aplicação desse preceito à

ediçâo de lei complementar ($ 20).
:

Já em seu artigo 196, discipllna de forma específica o caso
em análise, garantihdo aos Procuradores dos Poderes do Ëstado e aos Delegados
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de Polícia o tratamento isonômico previsto no dispositìvo supramencionado.

Tal previsão refoge à disciplina genérica, dependente de lei

complementar, surtindo efeitos desde a entrada em vigor da Constituiçâo
Catarinense, do que sobressai o direito à imediata paridade remuneratória dos

Procuradores dos Poderes do Estado.

No mesmo viés, haure-se da jurisprudência desta Corte de

Justiça:

MANDADO DE SËGURANçA ISONOMIA DE

VËNCIMENTOS ENTRE PROCURADORES DO ESTADO E PROCURADORFS
DA ASSEMBLETA LEGISLATIVA - ART. 196 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL
_ AUTO-APLICABILIDADE DO ÏEXTO CONSTITUCIONAL SUMULA 339 DO

srF * vrolAçÃo lNoCORRENTE.

Se a Constituição Estadual, em norma genérica dependente
de regulamentação, assegur'ou isonomia vencimental ao$ servÌdores da

adminiõtração diróta, ocupanted de cargos de atribuiçÕes iguais ou assemelhados
do mesmo Poder ou não (art,26, $S 1o e2o), e, em dispositivo específico, tratou

da isonomia entre os Procuradores dos Pqderes do Estado (art. 196),

estabelecendo. as atribuiçÕes dos Procuradores do Estado e dos Procuradores da

Assembléia Legislativa (arts. 103 e 37), é evidente que em relação a estes a

garantia constitucional não depende de mediação legislativa' (MS no 98.001257'0,
da Capital, rel. Des. Anselmo Cerello, j. 13.5.98)

Oportuno ressaltar que o cólendo Grupo de Câmaras de
Direito Público já teve o ensejo de analisar o tema sub examine, oportunidade em
que o eminente Des. Vanderlei Romer adotou o judicioso parecer do ilustre
Procurador de Justiça João Fernando Q. Borrelli. Do acórdão em que$tão colhe-se
o seguinte excerto:

:

"O direito do impetrante já foi alcançado em anterior via
mandamental, Contudo, requer heste, que a paridade remunêratória seja cumprida
integralmente, com a inClusâo da chamada'equivalência'em seus proventos.

"No caso em tela, o auxílio moradia, também chamado
'equivalência' constitui benefÍcìo concedido aos deputados estaduais em

decorrência da Resoluçáo n. 66./99, com a finalidade de prover-lhes ajuda
remuneratória para as despesas decorrentes da moradia.

"A exegese dos artigos 10 e 20, da aludida Resolução, nos
permite concluir que a verba em questão possui natureza indenizatoria, porquanto
foi destinada aos parlamentares em efetivo exercício para efeito de ressarcimento
das despesas efetuadas com a moradia além de lhes ser facultado renunciar à

percepção da mesma mediante manifestaçâo formal.

"A análise da natureza do benefício, por si só, excluí-lo-ia do
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cômputo para fins de aposentadoria, em virtude de seu caráter transitório,

constituindo apenas uma aiuda de custo, e não uma verba remuneratÓria a ser

integrada na remuneração de forma permanente.

',Entretanto, a concessão do benefício não se limitou aos

deputados estaduais. O Poder Judiciário diante da Resolução n..01/00, do TJSC,

e valendo-se do instituto constitucional da isonomia, revogado pela Emenda

Constitucional n. 1g/g8, estendeu aos membros do Judiciário o aludido benefício.

Utilizando o mesmo princípio isonômico com os procuradores de justiça, os

procuradores da Assernbléia Legislativa do Estado de Santa Caiarina garantiram

com que o auxílio moradia passasse igualmente a integrar sua remuneração'

,,A incorporação do auxílio-moradia aos vencimentos dos

servidores mencionados, realizada com base no estabelecido em ResoluçÕes

posteriores à Emenda Constitucional n. 19i98, caracterizou aumento

remuneratório que alcançoU as três esferas dos Poderes, dando suporte para a

alegação de que a referida verba deveria incluir o cálculo da pensão previdenciária

confoime autoriza o artigo 40, S8o, da Constituição Federal'

"[. .],

,,Assim, se o referido auxÍlio foi incorporado aos vencimentos

dos Procuradores da Assembléia Legislativa Estadual, o impetrante faz jus à sua

percepção, em virtude da paridade remuneratória que lhes foi concedida." (MS no

04.004204-3, da Capital, j 10.11.04)
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consíderada inclusive para o fÍm de contagem de adicional de tempo de serviço.

2.2. rodavil, trir.-r" que "o:mandado de segurança não é

substitutivo da ação de cobrança" (STF, súmula:n" 269) e "não produz efeitos
patrimoniais em relação a período pretérito, os quais devem ser reclamados

administrativamente óu pela via judicial própria '(STF, súmula no 271). Nesse

contexto, o pleito referente à diferença não percebida pelos Procuradores do

Estado de Santa Catarina desde julho de 20A1, época em que os Procuradores da

Assembléia Legislativa passaram a fazer jus à "Verba de equivalência", não

encontra guaridá na via.estreita do mandado de segurança, a partir da impetraçáo.

3. Por todo o exposto, concede-se parcialmente a segurança,

Participaram do julgamento, Gom votos vencedores, os

Exmos. Srs: Des, Newton Trisotto, Volnei Carlin, Luiz Cêzar Medeiros, Vanderlei
Romer, Rui Fortes, César Abreu e Francisco Oliveira Filho,

Florianópolis, 14 de setembro de 2005.

I

PEDRO MANOEL ABREU
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
GABINETE DA PROCURADORA.GERAL DO ESTADO

PGE 42LI2OL9

Assunto: Pedido de cumprimento de decisão judicial.

Origem: Procuradoria Geral do Estado - PGE.

lnteressada: Procuradoria Geral do Estado - PGE.

DESPACHO

Encaminhe-se ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado a

fim de que, se assim entender, autorize o processamento, instrução e análise do

pleito, conÍorme preceitua o art. 1o, S 2o, da Lei n. 14.27512008, alterada pela Lei

n. L5.02512OO9.

Florianópolis, 02 de outubro de 20L9

CELIA IRACI DA CUNHA

Procuradora-Geral do Estado

De acordo.

CARLOS MOISÉS DA SILVA

Governador do Estado
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
GABINETE DA PROCURADORA.GERAL DO ESTADO
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PGE M2LI2OL9

Assunto: Pedido de cumprimento de decisão judicial

Origem: Procuradoria Geral do Estado - PGE.

Interessada: Procuradoria Geral do Estado - PGE.

)

DESPACHO

Encaminhem-se os autos à Consultoria Jurídica para análise

Florianópolis, 03 de outubro de 201-9

CÉun IRAcI DA cUNHA

Procuradora-Geral do Estado

)
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA

)

Parecer no
Processo: PGÊ 42Ll20Lg
lnteressado: Associação dos Procuradores do Estado - APROESC
Origem: Procuradoria Geral do Estado

Ementa: Pedido de isonomia assegurado pelo art. l-96, da
Constituição Estadual. Dispositivo constitucional autoaplicável,
que dispensa a edição de lei. Direito reconhecido por meio de
decisão judicial transitada em julgado. Necessidade de
cumprimento da ordem judicial.

Senhora Procu radora-Chefe,

Os presentes autos tratam de pleito formulado pela Associação

dos Procuradores do Estado - APROESC, que é a entidade de representação dos

membros da carreira de Procurador do Estado, integrantes da Procuradoria Geral do

Estado, os quais são regidos pelas normas constitucionais (arts. 131- e L32 da CF, e

arts. 1-03 e l-96 da CE) e pela Lei Complementar no 3L7l2QQ5.

A APROESC reclama a falta de pagamento da remuneração

(subsídio) que as disposições do art. L96, da Constituição Estadual, conferem aos

cargos de Procuradores dos Poderes do Estado, nos seguintes termos:

"Art. 796 - Aos Procuradores dos Poderes do Estado e aos
delegados de polícia é asseourado o tratamento isonômico previsto no
art. 26, SS to e 2", aplicando-se-lhes o disposto no art. 700, I a III."

Vê-se que o dispositivo acima assegurou a isonomia

remuneratória entre os Procuradores dos Poderes do Estado, de tal sorte que o teor

normativo com essa contundência encontra inspiração no princípio constitucional da

igualdade, que opera nessa vertente como desautorizador da criação de tratamento

diferenciado, nesse caso, entre servidores que se encontram em situação idêntica.

4d7 425 cc-a3f7 -4086-8 I 2f-0e07 521 17 72d. tmp/ SVJ Página I de I
Av. Osmar Cunha,220-Edif. Bancario J.J. Cupertino - CEP 88.015 100 - Fone (048)36647600
Florianópolis - Santa Catarina
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ffi ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
coNSULToRra.luRÍoIcl

A condição de servidores ocupantes do mesmo cargo submete o

sistema de remuneração aplicável às disposições do art. 39, 5 Lo, da Constituição

Federal, com redação dada pela EC no L9/l-998), que manda levar em consideração

os seguintes componentes na fixação da remuneração:

"Art. 39

9 7o A fixação dos padrões de vencimento e dos demais
componenfes do sistema remuneratório obseruará

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade
dos cargos componenúes de cada carreira;

lí - os requisitos para a investidura;
III - as peculiarldades dos cargos."

No caso específico dos Procuradores do Estado, o sistema de

remuneração que deve servir de modelo é aquele que equipara as funções

exatamente idênticas, de mesmo grau de responsabilidade e complexidade, evitando,

assim, a criação de distorções salariais injustificáveis.

Por isso, o art. l-96, da Carta Estadual, está revestido de fortes

Íundamentos constitucionais, que devem ser respeitados para dar perfeita concreção a

sua determinação, a qual consiste no pagamento igual remuneração (subsídio) aos

Procuradores dos Poderes do Estado, balizando-se pelos valores pagos ao cargo de

Procurador da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina.

Esse caso específico da igualdade remuneratória entre os

Procuradores dos Poderes do Estado já foi objeto de exaustivo debate no TJSC,

advindo daí as decisões judiciais que reafirmaram a validade constitucional do direito

de isonomia consagrado pelo art. l-96, da Constituição Estadual.

MS n" 1988.088311-8 (9.612ì

"- Procuradores do Estado e Procuradores da Assembleia
Legislativa. lsonomia de vencimenúos assegurada pelo art. 796 da
Co n stitu i ção Estad u al.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA

- Após estabelecer que "a lei assegurará aos seruidores da
administração direta isonomia de vencimentos para cargos de
atribuições iguais ou assernelhadas do mesmo Poder, ou entre
seruidores do Poder Executivo, Legislativo e Judiciário ..." (art. 26, g
7o), numa disposição genérica, cuja implementação depende de íei
complementar, a Constituição Estadual assegura, de forma específica
e expressa, a isonomia entre os Procuradores dos Poderes do Estado
(an. 796). Esta última disposição tem em vista os Procuradores do
Estado e da Assembleia Legislativa, euê têm disciplina constitucional
(art. 703 e parágrafos em relação aos Procuradores do Estado e art.37
de referêncra aos Procuradores da Assembleia Legislativa), com suas
respectivas atribuições ali definidas, a dispensar lei complementar ao
que claro já está no próprio texto constitucional.

- O preceito constante do art. 796 da Constituição Estadual,
de resto, não se submete às limitações de iniciativa legislativa que a
Constituição Federal impõe em relação a vantagens de natureza
funcional, desde que instituído diretamente pelos representantes do
povo, no exercício de um poder fundante, como o foi o de promover o
reordenamento institucional do Estado (Doutrina de Adilson Abreu
Dallari e excerto de voto do eminente Ministro Sepúlveda Pertence).

- Segurança concedida."

MS no 1998.010977-9

'MANDADO DE SEGURÁruÇA - PROCURADOR DO ESTADO
- ARTS. 732 DA LEX MATER E 37 E 703 DA CARTA POLíTICA
CATARINENSE - EIVA DE NORMA JURíDICA - íMPOSS IBILIDADE DE
OoNTROLE D//FUSO NO WR\T - EQUIqARAçÃO DE VENCTMENTOS
COM O PROCURADOR DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA -
TRATAMENTO pARtTÁRrO ATRIBUIÇõES ANÁLOÊAS -
TNTERLIGAçÃO /RRECUSÁVEL - qLETTO pOR MAIORLA ACOLH/DO.
(...) Representando o Procurador do Estado judicial e extra-
judicialmente a unidade federada (art. 703 da CE), em simetria com a
tat<atividade do art, 732 da Magna Carta Política Catarinense
(Procurador da Assembléia Legislativa), por dispor acerca do
conteúdo ocupacional de carreiras jurídicas com atribuições análogas
e visível interligação, autorizando igualdade remuneratória, respeitada
na hipótese as singularidades das respectivas carreiras e o limite de
estipêncidio do Poder Executivo Estadual.'
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA

MS no 2004.036760-3

"Mandado de Segurança. lsonomia de vencimentos.
Procuradores do Estado e Procuradores da Assembléia Legislativa.
Exegese do artigo 796 da Constituição Estadual. Auto-aplicabilidade.
O rde m co nced i da parc ial mente.

Se a Constituição Estadual, em norma genérica dependente
de regulamentação, asseg/urou isonomia vencimental aos seryrdores
da administração direta, ocupantes de cargos de atribuições iguais ou
assemelhados do mesmo Poder ou não (aft. 26, 55 ío ê 2o), e, em
dispositivo específico, tratou da isonomia entre os Procuradores dos
Poderes do Estado (art. 796), esfabelecendo as atribuições dos
Procuradores do Estado e dos Procuradores da Assembléia
Legislativa (arts. 703 e 37), é evidente que em relação a esfes a
garantia constitucional não depende de mediação legislativa. (MS no
98.007257-0, rel. Des. Anselmo Cerello)

"O mandado de segurança não é substitutivo da ação de
cobrança" (STF, súmula no 269) e "não produz efeitos patrimoniar's em
relação a período pretérito, os quais devem ser reclamados
admínistrativamente ou pela via judicial própria" (STF, súmula no
277).'(TJSC, Mandado de Segurança n. 2004.036760-3, da Gapital, rel.
Des. Pedro Manoel Abreu, Grupo de Câmaras de Direito Público, i.L4-
09-2005).

Por outro lado, além do reconhecimento do direito de os

Procuradores dos Poderes do Estado receberem os mesmos estipêndios

remuneratórios, as decisões judiciais em referência reforçaram a linha de

entendimento de que o aumento da remuneração do cargo de Procurador da

Assembleia se aplica aos cargos de Procurador do Estado, dispensando a edição de

lei, pois a extensão do incremento salarialjá está autorizada pela norma constitucional

(art. L96, da CE). É o que se colhe dos seguintes excertos das decisões do TJSC:

"a Constituição Estadual assegura, de forma específica e
expressa, a isonomia entre os Procuradores dos Poderes do Estado
(an. 796). Esta última disposição tem em vista os Procuradores do
Estado e da Assembleia Legislativa, euê têm disciplina constitucional
(art. 703 e parágrafos em relação aos Procuradores do Estado e art. 37
de referêncra aos Procuradores da Assembleia Legislativa), com suas
respectivas atribuições ali definidas, a dÍspensar lei complementar ao
que claro já está no próprio texto constitucionaí." (MS no 1988.088311-
I (e.612).
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"... em dispositivo específico, tratou da isonomia entre os
Procuradores dos Poderes do Estado (aft. fgq, estabelecendo as
atribuições dos Procuradores do Estado e dos Procuradores da
Assembléia Legislativa (arts. 703 e 37), é evidente que em relação a
esfes a garantia constitucíonal não depende de mediação legislativa".
(MS no 2004.036760-3)

Portanto, a deliberação judicial que detalhou a exegese do art.

l-96, da Constituição Estadual, é incisiva no sentido de reconhecer a sua

autoaplicabilidade e o direito de percepção de igual remuneração entre os cargos de

Procurador do Estado e Procurador da Assembleia Legislativa do Estado, não

cabendo ao Poder Executivo adotar interpretação destoante ou que implique na

negativa do direito assegurado aos Procuradores do Estado.

Ademais, o dispositivo constitucional que serviu de fundamento

para vários acórdãos do TJSC se encontra vigente e suas disposições corroboradas

por decisão judicial transitada em julgado, não havendo qualquer incidente processual

posterior com o intuito de questionar a constitucionalidade do art. L96, da Constituição

Estadual.

A coisa julgada não é suscetível revisão ou desconstituição na
via administrativa, conforme já decidiu o Supremo Tribunal Federal, nos termos da
seguinte ementa:

"MANDADO DE SEGURANÇA. DECISÃO JIJDICIAL
TRANSITADA EM JULGADO QUE RECONHECE A INCORPORAÇÃO, A
REMUNERAÇÃO DA PARTE IMPETRANTE, DA VANTAGEM
PEC|JN|AR|A QUESTTONADA qELO TC|J. TNTEGRAL OqONIBIUDADE
DA "RES JUDICATA" AA TNBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. COISA
JULGADA EM SENT'DO MATERIAL. 

'ND'SCUTIBILIDADE,IMUTABILIDADE E COERCIBILIDADE: ATRIBUTOS ESPEC/A,S QUE
QUALTFTCAM OS EFETTOS RESULTANïES DO COMANDO
SENïENC'Ár. qROTEÇÃO CONSTTTUCTONAL QUE AM?ARA E
PRESERVA A AUTORIDADE DA COISA JIJLGADA. EXIGÊNCIA DE
CERTEZA E DE SEGURANÇA JURíDICAS. VALORES FUNDAMENTAIS
/NERENTES AO ESTADO DEMOCRATICO DE DIREITO. EFICACIA
PRECLUSIVA DA ,,RES JUDICATA". "TANTUM JUDICATUM QUANTUM
DISPUTATUM VEL DISPUTARI DEBEBAT". CONSEQUENTE
IMPOSSIBILIDADE DE REDISCUSSÃO, NOTADAMENTE EM SEDE
ADMINISTRATIVA, DE CONTROVERSIA JA APRECIADA EM DECISÃO
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TRANSITADA EM JULGADO, AINDA QUE PROFERIDA EM CONFRONTO
COM A JURISPRUDÊNCIA PREDOMINANIE NO SUPR EMO TRIBUNAL
FEDERAL. CONSEQUENIE íMPOSS'BILIDADE DE
DESCONSTITUTçÃO, NA VtA ADM|NTSTRAT|VA, DA AUTORi/DADE DA
CO'SA JULGADA. PRECEDENTES. MEDIDA CAUTELAR DEFERIDA."
(Medida Cautelar em MS no 3l-.602/DF, julg. em 26.O9.20L2)

Em suma, o art. l-96, da Constituição Estadual, consoante a

interpretação traçada pelo TJSC em reiteradas decisões transitadas em julgado,

confere aos Procuradores do Estado o direito de percepção da mesma remuneração

conferida ao cargo de Procurador da Assembleia Legislativa, aplicando-se a todos os

integrantes da respectiva carreira, observada a hierarquia salarial estabelecida no art.

37, da Lei Complementar no 3I7l2OO5.

Este é o parecer que submetemos à elevada consideração de
Vossa Excelência.

Fpolis., em 04 de outubro de 20L9

Silvio Varela Junior
Procu rador Ad m i nistrativo
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0B/1012019 E,mail de PGE - Fwd: lmplãntação dÕs êfeitos de decisão âdministrativá nâ minhâ folhâ de

SIMONE BARBOSA ÊUSS ZAIA <simoPONSC
Fwd: lmplantação dos efeitos de decisão administrativa na minha folha de
pagãmênto.
1 rnensagem

CELIA IRACI DA CUNHA <celia@pge.sc.gov.br>
Fara: SIMONË BARBOSA BUSS ZAIA <simone@pge.sc.gov.br>

I de outubro de 2019 14:48

?rezada Simone:
Anexar ao$ autos ?GE 44?J12Afi.
Att.
Célia lracida Cunha
Procuradora-Geral do Estado

Foryvarded rnessage
De: FRANCISCO GUILHERniE LASKE <laske@pge.sc.gov.br>
Date: ter, B de out de 2019 às 12.,26
Subject: lmplantação dos efeitos de decisão administrativa na minha lolha de pagarnento.
Tei: CELIA IRACI DA CUNHA <celia@pge.sc.gov.br>, Ëduardo <eduardo@pge.sc.gov.br>

Senhora Frocuradora-Geral do Estâdo de Sânta Catarina.
Para os devidos fins e legais efeitos, informo que, â partir de pleito administrâtivo individualmente formalizado,
alcancei a sua satisfação com a efetivação do pagamento da "vçrba de equÍvalência!', no montante revelado no
docurnento qüê segue anexo, junto com o requerimento que lhe deu margem.
Alr.,
Francisco Guilherme Laske
Procurador do Estado"

2 anexos

;di\J req.pdf
300K

dq'ì
r-J

contra-cheque.pdf
84K

h{tps://nrail.google.cnrn/mail/u/0?ik=77def20335&view=pt&seâÍôh:all&pêrmÌhid=thread'ío/o34164684827049ô162249&sirnpl=msg-fo/03A1646848. .. 111
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EXCELENTíSSIMO SENHOR SECRETÁilO DE ESTADO DA FAZENDA

FRANCISCO GUILHERME LASKE, Procurador do Estado, matrícula n.

257248-6-L, CPF n.518.310.O79-9L, lotado e em exercício na Procuradoria Sede da

Procuradoria-Geral do Estado, vem à presença de Vossa Excelência, com fundamento no art.

36, l, da LeÍ Complementar estadual n.74L, de 12 de junho de 2OL9, dizer e requerer o que

segue:

O ora requerente, ocupante do cargo de Procurador do Estado, figurou como

impetrante no Mandado de Segurança n. 9.6L2 (088.088311-8), cujo acórdão do Tribunal de

Justiça de Santa Catarina, já transitado em julgado, decidiu o seguinte:

- Procuradores do Estado e Procuradores da Assembleia Legislaüva.
lsonomia de vencimentos assegurada pelo art. 196 da Constituição
Estadual.
- Após estabelecer que "a lei assegurará aos servidores da

administraçâo direta isonomia de vencimentos para cargos de atribuições
iguais ou assemelhadas do mesmo Poder, ou entre servidores do Poder
Executivo, Legislativo e Judiciário,.." (art. 26, S 1e), numa disposição
genérica, cuja implementação depende de lei complementar, a Constituição
Estadual assegura, de forma específica e expressa, a isonomia entre os

Procuradores dos Poderes do Estado (art. 196). Esa última disposição tem
em vista os Procuradores do Estado e da Assembleia Legislaüva, que têm
disciplina constitucional (art. 103 e parágrafos em relação aos Procuradores
do Estado e art. 37 de referência aos Procuradores do Estado e art. 37 de
referência aos Procuradores da Assembleia Legislativa), com suas

respectivas atribuições ali definidas, a dispensar lei complementar ao que
claro já está no próprio texto constitucional.
- O preceito constante do art. 196 da Consütuição Estadual, de resto,
não se submete às limitações da iniciativa legislaüva que a Constituição
impõe em relação a vantagens de natureza funcional, desde que instituído
diretamente pelos representantes do povo, no exercício de um poder
fundante, como foi o de promover o reordenamento institucional do Estado

T
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(Doutrina de Adilson Abreu Dallari e exerto de voto do eminente Ministro
Sepúlveda Pertence).
- Segurança concedida."

Na referida decisão, consignou o Tribunal de Jusüça que, "restando clora a

intenção do legislodor constituinte em manter num mesmo patamar de vencimentos os

Procuradores do Executivo e do Legislativo, em face da identidade de atribuições entre os

referidos corgos, inegável a presenço, no coso do direito líquido e certo. Por isso, defere-se a

seguronça impetrada."

Ocorre, Senhor Secretário, que, embora essa decisão tenha sido observada

pelo Estado de Santa Catarina ao longo das últimas duas décadas, nas quais se Ímplementou

a paridade remuneratória entre Procuradores do Estado e Procuradores da Assembleia

Legislaüva em todos os reajustes que se realizaram nesse período, este requerente tomou

conhecimento de que, desde o mês de janeiro de 2019, deixou de ser observado

ad ministrativamente o coma ndo judicial.

Conforme se depreende da certidão emitida pela Diretoria de Recursos

Humanos da Assembleia Legislativa (em anexo), o subsídio atualmente percebido pelos

Procuradores da Assembleia Legislativa é de RS 35.462,22 (trinta e cinco mil, quatrocentos e

sessenta e dois reais e vinte e dois centavos), o que corresponde a 90,25% (noventavírgula

vinte e cinco por cento) do subsídio dos Ministros do Supremo Tribunal Federal. Logo, o não

pagamento do mesmo valor ao ora requerente implica em flagrante descumprimento da

ordem judicial.

É importante destacar que não se tem notícia de que tenha havido qualquer

nova decisão judicial desconsütuindo ou alterando os termos da coisa julgada. Além disso,

não houve qualquer alteração da base jurídica na qual se fundou a decisão, tendo em vista

que o art. 196 da Constituição Estadual, que assegura isonomia aos Procuradores dos

Poderes, mantém-se vigente, válido e eficaz.

ANTE O EXPOSTO, requer-se a Vossa Excelência a adoção de providências

com vistas ao restabelecimento do cumprimento do art. 196 da Constituição Estadual, nos

2
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termos da ordem judicial transitada em julgado, com o pagamento, em favor do

requerente, de subsídio no mesmo valor devido aos Procuradores da Assembleia Legislativa

do Estado de Santa Catarina.

Nesses termos, pede deferimento

Florianópolis, 19 de junho de 2019.

FRANCISCO GUILHERME TASKE

Procurador do Estado
Mat. n.257248-6-L

3
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0811012019 sigrhpoúal.sea.sc.gov.br/SlGRHNovoPortal/modulos/#/contra-cheque

ESTADO DE SANTA CATARINA
,w

Contra-cheq

201-PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

Matrícula: 257248-6-1 lnscrlção: 73076-9 CPF: 518.310.079-91
Nome: FMNCISCO GUILHERME LASKE

Lotação: 060160000000 - PROCURADORIA DO CONTENCIOSO - FLORTANOPOLTS

MunlcÍplo dê lotação: FLORIANOPOLIS

CaTgo: PROCURADOR DO ESTADO\PROCURADOR DO ESTADO - CLASSE FINAL
Nível referência: 03/B Reglme de trabalho: Estatutário Categoria: Ativo
Folha definitiva: Sim Referência: Setembro/2O19
Data do cálculo: 17ljgl2ï19 Data do procêssamento: '17109120'19

Tipo da folha: FOLHA NORMAL Tlpo do cálculo: Normal Sequêncla: 1

Parcela lValorRubrica

P

P

P

P

ó

O'IOO27 01 VERBA EQUIVALENCIA

0'r 01 51 01 TND.USO VE|C.PROPR|

4.99í,íí

4.825,1í

252,OO01015701 AUX. ALIMENTACAO PROV

01026301 SUBStDtO

05051601 IMPOSTO RENDA IRRF

30,47'1,11

6.390,45

4.098,20:05057101 PENSAO ALIMENTICIA % (4)D

D

D

D

r05071601 ASSOCIACAO DA PGE

05078501 ASSOC PROCUR ESTSC

05092401 CONTRIB. IPREV FF

I
1

.T

.T

.T

T

O9O9O8O1 BASE CALCULO IRRF

09091601 BASE CAL-IPREV

26.399,3í

,09093701 BASE DE CONTRIBUICAO SCSAUDE

,09093801 BASE SCSAUDE COP. 35.462,22

To{al de proventosl R$4O.539,37 :Total de descontos: R$í5.747,02 . Total líquldo: R924.792,35

Relatório emitido em 0811012019 às 12:14:'lO por FRANCISCO GUILHERME LASKE

sigrhportal.sea.sc. gov.brlSlGRHNovoPortal/modulos/#/contra-cheque 111
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w Governo do Estado de Santa Gatarina
Sistema de Gestão de Processos Eletrônicos - SGP-e
TERMO DE DESENTRANHAMENTO

Peça Desentranhada

As páginas 59 até 61 desta peça foram desentranhadas pelo usuário 78499364934 em 09/10/2019.
Motivo: Para correção do despacho
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w Governo do Estado de Santa Gatarina
Sistema de Gestão de Processos Eletrônicos - SGP-e
TERMO DE DESENTRANHAMENTO

Peça Desentranhada

As páginas 62 até 62 desta peça foram desentranhadas pelo usuário 75689057991 em 09/10/2019.

Motivo: desentranhado para correção de documento da cojur da PGE.
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w Governo do Estado de Santa Gatarina
Sistema de Gestão de Processos Eletrônicos - SGP-e
TERMO DE DESENTRANHAMENTO

Peça Desentranhada

As páginas 63 até 68 desta peça foram desentranhadas pelo usuário 75689057991 em 09/10/2019.
Motivo: desentranhado para correção de documento da cojur da PGE.
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PROCESSO: PG E 442LI2OL9

ORIGEM: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

TNERESSADO: ASSOCTAçÃO DOS PROCURADORES DO ESTADO DE SANTA
CATARINA

Sra. Procuradora-Geral do Estado,

Noticio, em um primeiro lugar que sou beneficiária do pedido
apresentado pela Associação interessada, assim como, a totalidade dos Procuradores
do Estado de Santa Catarina.

Por esse motivo, não é possível enviar estes autos para
maniÍestação de Procurador do Estado que não tenha interesse no processo.

Feito esse esclarecimento, estou de acordo com o parecer do
Procurador Administrativo, Silvio Varela J unior,

Acrescento que o pedido em análise diz respeito ao cumprimento de
decisões judiciais alcançadas pela coisa julgada.

lsso quer dizer que tanto no mandado de segurança no L988.0883LL-
8, quanto do mandado de segurança no 2004.036760-3, foi concedida a ordem, para
reconhecer o direito líquido e certo dos impetrantes, Procuradores do Estado, à
paridade remuneratória com os Procuradores da Assembleia Legislativa, previsto no
art, L96, da Constituição Estadual, resolvendo, portanto, questão principal, de mérito,
não havendo mais possibilidade de discutir tais decisões judicias seja no processo em
que foram produzidas, seja em outro.

Note-se que o Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina,
quando do julgamento do mandado de segurançano 2004.036760-3, decidiu a mesma
questão de fundo já submetida ao debate judicial por meio do mandado de segurança
no L998.088311--8, neste relativo a um universo mais restrito de Procuradores e,
naquele, a totalidade da Carreira, proferindo decisões uniformes.

Sobre o instituto da coisa julgada é esclarecedor o ensinamento
extraído do acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal ao julgar a ADPF 249
AgR/DF, cujo relator foi o Min. Celso de Mello, Vejamos:

A importância e o elevado sentido político-jurídico da "res judicata",
examinada em sua acepção material, justificam a compreensão que se
vem de mencionar, considerados os atributos de indiscutibilidade, de
imutabilidade e de coercibilidade que exprimem as notas especiais que
tipificam os efeitos resultantes do comando sentencial.

É por tal razão que o Supremo Tribunal Federal, em diversos
precedentes, já destacou o significado do instituto da coisa julgada material
"como expressão da própria supremacia do ordenamento constitucional e

rO
oo
N
É.*
@
o.o)

8E#oôto
(oc)
-ol(,r
'o ct
orS
Oô!g{*
93
ÈE
E ttlo(9
Jo-
Tg>Eg8
kã
ío
dg
qE
-ìc
Sq<E
Hg
<9
=(ÚIJJ Tlo
oÈo
ãe
_oà'õ?
(õo
43o- o)
() o.

-o)ES
.P ,?

ôÍq
rsh
5-ó
Ea'
8E
ÍEpu)
f;oNO
=thËE
€89d.=(/)
Oa(,)(D
9ãotr

F.=

{Do
g:B
cO,9o

Hë
.OO
9E
EE
JCooo=od
"9oOL

88
O'Ecc)'õ, >
'-(5

3r
69



Rub

Fls t,\e5

como elemento inerente à existência do Estado Democrático de Direito"
(RE 659.803-AgR/RS, Rel. Min. CELSO DE MELLO, v.g.).

DAí A advertência de NELSON NERY JUNIOR e de ROSA MARIA
DE ANDRADE NERY ("Código de Processo Civil Comentado e Legislação
Extravagantê", p. 7LSl7L6, item n. 28,LLa ed., 2010, RT):

"28. Coisa julgada material e Estado Democrático de Direito . A
doutrina mundial reconhece o instituto da coisa julgada material
como'elemento de existência'do Estado Democrático de Direito (...).
A 'supremacia da Constituição' está na própria coisa julgada,
enquanto manifestação do Estado Democrático de Direito,
fundamento da República (CF 1-.o 'caput'), não sendo princípio que
possa opor-se à coisa julgada como se esta estivesse abaixo de
qualquer outro instituto constitucional. Quando se fala na
intangibilidade da coisa julgada, não se deve dar ao instituto
tratamento jurídico inferior, de mera figura do processo civil, regulada
por lei ordinária, mas, ao contrário, impõe-se o reconhecimento da
coisa julgada com a magnitude constitucional que lhe é própria, ou
seja, de elemento formador do Estado Democrático de Direito (...)."
(grifei)

O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no precedente já referido ,

ao acentuar que não é função constitucional da arguição de
descumprimento de preceito fundamental atuar como instrumento de
desconstituição da autoridade da coisa julgada em sentido material ,

claramente delimitou o âmbito de incidência dessa ação constitucional,
pré-excluindo, de seu campo de abrangência, atos jurisdicionais como os
ora referidos na petição inicial, desde que impregnados dos atributos que
qualificam a "res judicata",

Ao assim decidir, esta Corte Suprema levou em consideração o
magistério de doutrinadores eminentes tais como HUMBERTO
THEODORO JUNIOR ("Curso de Direito Processual Civil", vol. l/550- -553,
itens ns. 5l-6/516-a, SLa ed., 201-0, Forense), VICENTE GRECO FILHO
("Direito Processual Civil Brasileiro", vol. 21267, item n. 57.2, LLa ed., L996,
Saraiva), MOACYR AMARAL SANTOS ("Primeiras Linhas de Direito
Processual Civil", vol. 3/56, item n. 754,21-a ed., 2003, Saraiva), EGAS
MONIZ DE ARAGÃO ("Sentença e Coisa Julgada", p.3241328, itens ns.
2241227, L992, Aide) e ENRICO TULLIO LIEBMAN ("Eficácia e Autoridade
da Sentença', p. 52153, item n. L6, nota de rodapé, tradução de Alfredo
BuzaidiBenvindo Aires, L945, Forense, v.g.) - cujas lições enfatizam a
verdadeira razão de ser do instituto em questão: preocupação em garantir
a segurança nas relações jurídicas e em preservar a paz no convívio
social, valendo rememorar, por relevante, a observação de JOSÉ
FREDERICO MARQUES ("Manual de Direito Processual Civil", vol. tttl329,
item n. 687,2a ed.l2a tir., 2000, Millennium Editora) em torno das relações
entre a coisa julgada material e a Constituição :

"A coisa julgada cria, para a segurança dos direitos subjetivos,
situação de imutabilidade que nem mesmo a lei pode destruir ou
vulnerar - é o que se infere do art. 50, XXXVI, da Lei Maior. E sob
esse aspecto é que se pode qualificar a'res iudicata' como garantia
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constitucional de tutela a direito individual, Por outro lado, essa
garantia, outorgada na Constituição, dá mais ênfase e realce àquela
da tutela jurisdicional, constitucionalmente consagrada, no art, 50,

XXXV, para a deÍesa de direito atingido por ato lesivo, visto que a
torna intangível até mesmo em face de 'lex posterius', depois que o
Judiciário exaure o exercício da referida tutela, decidindo e
compondo a lide." (grifei )

Por este motivo, constatado o descumprimento de decisões
transitadas em julgado, que garantem a paridade remuneratória entre Procuradores do
Estado e Procuradores da Assembleia Legislativa, a correção de rumos é medida
adequada.

À vossa consideração.

Florianópolis, 7 de outubro de 2019

Queila de Araújo Duarte Vahl

Procuradora-Chefe da Consultoria Jurídica
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
GABINETE DA PROCURADORA.GERAL DO ESTADO

PGE M2LI2OL9

Assunto: Pedido de cumprimento de decisão judicial

Origem: Procuradoria Geral do Estado - PGE.

lnteressada: Procuradoria Geral do Estado - PGE.

DESPACHO

01. Ao Dr. Daniel Rodrigues Teodoro da Silva, que atuou pelo
Contencioso, para manifestação acerca do pedido.

02. Determino a inclusão do processo na pauta da reunião do
Conselho Superior da PGE a ser realizada na data de OgltOl2OLg.

03. Conforme previsão do artigo L0, S3o, inciso V do Regimento

lnterno do Conselho Superior da PGE, designo como relator o Procurador do

Estado Dr. João Carlos Castanheira Pedroza.

Florianópolis, 08 de outubro de 2019

CELIA IRACI DA CUNHA
Procuradora-Geral do Estado
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ESTADO DE SANTA CATARINA

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

PROCESSO NO PGE 442LI2OL9
INTERESSADO: ASSOCIAÇÃO DOS PROCURADORES DO ESTADO DE SANTA
CATARINA - APROESC
ASSUNTO: ANÁLISE SOBRE O PEDIDO DE CUMPRIMENTO DO ACORDÃO

EXMA. SRA. PROCURADORA.GERAL,

coNSTDERAçÕES tNtCtAtS

A interessada, APROESC, por meio do presente procedimento administrativo,

pretende seja dado cumprimento ao acórdão prolatado pelo E. TJSC, nos Autos no

2004.036760-3, já transitado em julgado, que garantiria a isonomia remuneratória entre os

Procuradores do Estado de Santa Catarina e os Procuradores da Assembléia Legislativa.

Com efeito, a decisão proferida no mencionado processo judicial apenas

estendeu a toda a categoria, representada pela Associação, a mesma decisão já concedida

em ações ajuizadas precedentemente por grupos de Procuradores do Estado. Citou, neste

particular, a decisão proferida no MS no 98.00L257-0.

Pois bem, diante de acórdãos que, no seu entender, garantiriam a paridade

remuneratória dos Procuradores do Estado frente aos Procuradores da Assembléia

Legislativa, com base no artigo L96 da Constituição Estadual e, por outro lado, diante do

descumprimento da equivalência, a partir de janeiro de 201-9, quando os Procuradores da

Assembléia tiveram aumento de subsídio não extensível aos Procuradores do Estado, grupo

determinado de Procuradores vieram a ingressar com pedido de cumprimento de acórdão

nos Autos no 0029186.64.l-997.824.0023102 e 901-6397-L2.I998.824.0000, perante o E.

TJSC.
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ESTADO DE SANTA CATARINA

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

O Estado apresentou defesa em ambos os processos e em nenhum deles

houve, ainda, decisão judicial sobre o pedido.

O ente público apresentou idêntica manifestação nos referidos processos,

alegando que o pedido não poderia ser concedido em razão da prescrição, porque a causa

de pedir entre a ação e o pedido de cumprimento seriam diversas e, também, porque

aplicável ao caso o instituto da relativização da coisa julgada.

Pois bem, embora não tenha havido específico pedido de cumprimento de

acórdão nos Autos de Mandado de Segurança ajuizado pela APROESC, os argumentos

utilizados para a defesa, caso este pedido venha a ser realizado, serão os mesmos já

apresentados pelo Estado, nos cumprimentos propostos pelos grupos de Procuradores do

Estado acima referidos, dada a identidade da matéria.

Sendo assim, salvo melhor juízo, aplicar-se-ia ao Mandado de Segurança

ajuizado pela APROESC, as mesmas conclusões apresentadas no presente parecer, nos

que se refere ao cumprimento do acórdão transitado em julgado.

Seguem abaixo os argumentos do Estado bem como a contra-argumentação

dos Requerentes nos cumprimentos de sentença dos Autos no

0029186.64.L997.824.0023102 e 9016397-12.1998.824.0000, em relação a cada um dos

tópicos apresentados pela defesa.

DA PRESCRTçÃO

O Estado alegou em sua defesa, que tendo em vista a data do trânsito em

julgado dos acórdãos e que a prescrição da Execução correria no mesmo prazo da

prescrição da ação, haveria transcorrido mais de 05 anos entre a data do trânsito em julgado

até o momento do efetivo descumprimento, razão pela qual se teria caracterizada a

prescrição do fundo de direito.

Também se alegou que a equiparação deixou de ser cumprida provisoriamente

em 2003 e posteriormente em 20L0, com base em informação da Secretaria de Estado da

Administração, de modo que da mesma forma a pretensão de cumprimento restaria

prescrita.

Pâgína2 de 6
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Em contra-argumentação, expuseram os Requerentes que a paridade

remuneratória vem sendo cumprida desde novembro de L996 e que a violação ao direito

somente foi verificada em janeiro de 201-9. Se a equivalência não estaria registrada no

sistema administrativo da Secretaria, tal fato não repercutiria na esfera do direito dos

postulantes.

Além disso, alegaram os requerentes que não se poderia cogitar da incidência

do prazo de prescrição quinquenal, eis que aplicável ao caso ateoria daactio nafa, ou seja,

o prazo quinquenal da prescrição apenas se iniciaria a partir do momento em que o direito

tivesse sido violado, o qrle teria se dado, a partir de janeiro de 20i.9.

DA ALEGAçÃO SOeRE AS D|ST|NTAS CAUSAS DE pEDtR

O Estado, em sua defesa, argumentou que os elementos de fato e de direito

que justificaram a paridade remuneratória na ação de conhecimento, em L998, eram

distintos dos elementos de fato e de direito que justificariam o pedido atual de cumprimento,

no ano de 20L9, pois os regimes remuneratórios das carreiras jurídicas seriam

absol utamente distintos.

Deste modo, não se poderia, atualmente, exigir o cumprimento de uma decisão

produzida em um contexto fático-normativo diverso.

Em relação a este argumento, expuseram os Requerentes que a causa de

pedir da ação era exclusivamente o dever de manutenção da paridade remuneratória entre

os Procuradores do Estado e os Procuradores da Assembléia Legislativa, com base no

disposto no artigo L96 da Constituição Estadual, não importando de que forma tais

vencimentos estariam sendo pagos. Ou seja, o elemento de fato se constituiria em uma

indevida diferença remuneratória e o elemento de direito o artigo 1-96 da Constituição

Estadual.

Desta forma, existindo a violação de direito, a partir de janeiro de 201-9 e

permanecendo hígido o artigo L96 da Constituição Estadual, não seria lícito à Administração

recusar-se ao cumprimento da coisa julgada.
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DA RELATTVTZAçÃO DA COTSA JULGADA

Argumentou a entidade pública em sua manifestação, que em razão da norma

de direito intertemporal, aplicar-se-ia o artigo 74L, parâgrafo único, do CPC, que permitiria a

oposição de inexigibilidade do título executivo no cumprimento de sentença, quando este

tivesse sido fundado em lei ou ato normativo declarado inconstitucional pelo E. STF ou

fundado em aplicação ou interpretação de lei ou ato normativo tido pelo STF como

incompatível com a Constituição.

Destarte, com base no disposto no julgamento do tema 360 do E. STF, caberia

à relativização da coisa Julgada, na forma do supracitado artigo legal quando: a) a sentença

exequenda tivesse sido fundada em norma reconhecidamente inconstitucional, seja por

aplicar norma inconstitucional, seja por aplicar norma em situação ou com sentido

inconstitucionais; b) quando a sentença exequenda tivesse deixado de aplicar norma

reconhecidamente constitucional. Em qualquer hipótese, no entanto, exigir-se-ia que o

julgamento do E. STF que declarasse a norma constitucional ou inconstitucional tivesse sido

realizado em data anterior ao trânsito em julgado da sentença exequenda.

Com base nestas premissas, o Estado demonstrou que a interpretação

adotada pelo E. TJSC ofendia, mesmo à época do julgamento, as disposições do art. 39, Sl-o

(vigente à época), art. 6l-, Sl-o, inciso ll, alínea "au e 'c' da CF, Artigo 37, inciso Xlll, artigo 20

e 169, Súnico da CF e Súmula 339 do E. STF (vigente à época).

A seu turno, os postulantes rebateram os argumentos, aduzindo que a paridade

remuneratória seria medida absolutamente lógica decorrente da unicidade da Advocacia

Pública Estadual, já que as atribuições dos Procuradores da Assembléia Legislativa seriam

substancialmente equivalentes a dos Procuradores do Estado, consistindo na representação

judicial e assessoramento jurídico da Administração Pública.

Também, alegou-se que não existiria vício de iniciativa em relação ao artigo

L96 da CE, visto que se trataria de norma constitucional estadual originária, para a qual não

se aplicariam as regras de iniciativa reservada previstas na Constituição da República,

conforme entendimento jurisprudencial do E. STF.
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Outrossim, os Requerentes ponderaram que não estariam presentes os

pressupostos para a rescisão da coisa julgada, eis que já haveria transcorrido o prazo para

ajuizamento de ação rescisória (dois anos) e também porque não estariam presentes os

pressupostos para a relativização da coisa julgada.

Neste último aspecto, destacaram, incialmente, que não seria possível a

aplicação do artigo 74L, parâgrafo único, do CPC de 73, eis que esta disposição, introduzida

pela Medida Provisória no 2.1-80-35, de ?.OOL, não teria efeitos retroativos, ou seja, somente

se aplicaria para decisões judiciais transitadas em julgado após o início da vigência desta

norma.

No caso dos autos, o acórdão teria transitado em 031L21L998, portanto, antes

da vigência da apontada norma. Esta, inclusive, teria sido a orientação tomada pelo E. STJ,

ao julgar o Recurso Representativo da Controvérsia REsp no 1-18961-9/PE, DJ 02lO9l2OIO,

constituindo-se no Tema 420 deste Tribunal.

Além disso, apontaram os Requerentes, a defesa preconizada no artigo 74L,

parágrafo único, do CPC de 73 apenas poderia ser veiculada em sede de Embargos à

Execução, o que por sua vez, teria como pressuposto uma decisão condenatória. Como no

caso concreto, a decisão teria natureza mandamental, não se poderia utilizar desta forma de

impugnação.

Por oportuno, os postulantes destacaram o fato de que o artigo L96 da CE

nunca teve a constitucionalidade examinada pelo E. STF, seja em sede de controle

concentrado ou em sede de controle difuso. Assim, não se poderia contrastar uma eventual

contradição do artigo 1-96 da CE à jurisprudência do E. STF.

Assim, seja por inexistir decisão do E. STF a respeito da constitucionalidade ou

da interpretação dada ao artigo L96 da CE, não se poderia falar em relativização da coisa

julgada, com base no artigo 74L, parâgrafo único, do NCPC de 73.

Os Requerentes, também, apontaram que à época do julgamento não existiria

vedação à Súmula no 339 do E. STF, vigente à época, pois não se estaria criando aumento

sem lei com base no princípio da isonomia. Como bem teria sido destacado nos acórdãos já

transitados em julgado, a própria Constituição (lei em sentido amplo) teria concedido a

paridade remuneratória aos Procuradores do Estado, de modo que a decisão judicial limitou-
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se a reconhecer a validade e aplicabilidade do artigo 1-96 da CE, o que é absolutamente

distinto de conceder equiparação por decisão judicial.

Por fim, expuseram os postulantes que haveria um comportamento

contraditório do Estado, ao apresentar em sua defesa questões que já teriam sido dirimidas

na fase de conhecimento, de modo que seu procedimento de não dar cumprimento à

decisão judicial, significaria atentado à boa-fé- objetiva.

CONCLUSÃO

Ante ao exposto, conquanto o Estado, por meio da PGE, tenha apresentado

defesa judicial, como lhe era exigível, verifica-se forte plausibilidade jurídica nos pedidos de

cumprimento realizado pelos Requerentes nos dois autos acima nominados.

De fato, tem-se decisões judiciais já transitadas em julgado em que se

concedeu paridade remuneratória aos Procuradores do Estado frente aos Procuradores da

Assembléia Legislativa de Santa Catarina, com base em reconhecida diferença

remuneratória e com supedâneo no artigo l-96 da CE, as quais somente vieram a ser

descumpridas, efetivamente, em janeiro de 201-9, surgindo aí o direito de se requerer o seu

cumprimento.

Além disso, inexiste qualquer possibilidade de rescisão da decisão, seja por

ação rescisória, eis que já ultrapassado o ptazo legal de dois anos do trânsito em julgado,

seja porque não é cabível a relativização da coisa julgada, à vista da jurisprudência

sedimentada do E.STF.

E o que cumpre analisar.

Florianópolis, 08 de outubro de 20L9

DANIEL RODRIGUEZ TEODORO DA SILVA
Procurador do Estado
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PROCESSO PGE 4421 t20,,!9

INTERESSADO: ASSOCTAçÃO DOS PROCURADORES DO ESTADO DE

SANTA CATARINA . APROESC

Senhora Presidente,

Sen hores Conselheiros,

Cuida-se de requerimento de cumprimento de acórdão prolatado pelo Tribunal

de Justiça de Santa Catarina no mandado de segurança n. 2004.036760-3, garantindo a

isonomia remuneratória entre os Procuradores do Estado de Santa Catarina e os

Procu radores da Assembleia Legislativa.

lnforma a requerente, Associação dos Procuradores do Estado de Santa

Catarina - APROESC, que, em 1995, todos os Procuradores do Estado que naquele

momento integravam a carreira impetraram o Mandando de Segurança n. 1988.088311-

8, buscando isonomia de vencimentos com os Procuradores da Assembleia Legislativa

do Estado de Santa Catarina, tendo seu pleito acolhido pelo Tribunal de Justiça

Catarinense.

Em razão do ingresso de novos Procuradores no ano de 1998, estes, por sua

vez, no objetivo de alcançar a mesma situação jurídica garantida, ajuizaram o Mandado

de Segurança n. 1998.010977-9, igualmente deferido pelo Tribunal de Justiça

Catarinense.

Já no ano de 2004, ante a iminência de posse de aprovados em novo

concurso de Procurador do Estado, a APROESC impetrou o Mandado de Segurança

coletivo, que recebeu o n. 2004.036760-3, no intuito de garantir aos empossandos a

isonomia remuneratória com os demais membros da carreira, que já eram agraciados

com a paridade remuneratória com os Procuradores da Assembleia Legislativa em razão

da impetração de açÕes mandamentais individuais.

1
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Sustenta que a causa de pedir dos referidos writs foi a diferença

remuneratória entre os Procuradores da Assembleia Legislativa e os Procuradores de

Estado, em contrariedade às disposições do artigo 196 da Constituição Estadual,

dispositivo que, segundo entendimento consolidado nos precedentes anteriores do

TJSC, lraz aplicação direta da isonomia vencimental entre os Procuradores dos

Poderes, de modo que, além de ser autoaplicável, impõe que a remuneração dos

membros da carreira da Advocacia de Estado seja igual, tanto para os Procuradores da

Assembleia Legislativa quanto para os Procuradores do Estado.

Obtempera que a tutela coletiva concedida no Mandado de Segurança n.

2004.036760-3 transitou em julgado, não sendo possível sequer o ajuizamento de açâo

rescisória haja vísta o decurso de prazo superior a dois anos; e que certidão expedida

pela Diretoria de Recursos Humanos da Assembleia Legislativa comprova que os

Procuradores da Assembleia recebem, desde janeiro de 2019, o valor de R$ 35.462,22,

correspondente a 90,25o/o do subsídio de Ministro do Supremo Tribunal Federal,

subsídio superior ao recebido por um Procurador do Estado da classe final.

O ilustre Governador do Estado autorizou o processamento, instrução e

análise do pleito, nos termos do art. 1o, S2o, da Lei n.14.275108.

A consultoria jurídica, em parecer da lavra do Procurador Administrativo Silvio

Varela Junior, entendeu que oo aft. 196, da Constituição Estadual, consoante a

interpretação traçada pelo TJSC em reiteradas decisões transitadas em julgado, confere

aos Procuradores do Estado o direito de percepção da mesma remuneração conferida

ao cargo de Procurador da Assembleia Legislativa, aplicando-se a Íodos os integrantes

da respectiva carreira, observada a hierarquia salarial estabelecida no aft. 37, da Lei

Complementar no 31 7/2005'.

O parecer foi acolhido pela Procuradora-Chefe da Consultoria Jurídica.

Posteriormente a Procuradora-Geral do Estado determinou a manifestação do

Procurador do Estado que atuou na fase contenciosa e encaminhou ao Conselho

Superior.

80
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E o breve relatório.

Da competência do Conselho Superior

Nos termos do artigo 20, incisos ll, Vl, alínea "â", ê Vll, da Lei Complementar

n. 317105, compete ao Conselho Superior analisar e manifestar-se sobre

pronunciamento de órgão da Procuradoria Geral do Estado, em matéria considerada

relevante pelo Procurador-Geral do Estado, além de pronunciar-se sobre a realização de

acordos judiciais e administrativos, bem como sobre o reconhecimento de direitos.

O artigo 20 da Lei Estadual n. 14.275108, por sua vez, delega ao Conselho

Superior a função de órgão de controle interno, exigindo sua manifestação em relação

aos pedidos administrativos de indenização e de satisfação de direitos, de acordos

judiciais, bem como as propostas de Procuradores do Estado para o reconhecimento do

pedido ou desistência de ações.

Não se desconhece a previsão do artigo 73, inciso l, da Lei Complementar no

317105, de que "é defeso ao Procurador do Estado exercer as funções em processo

judicial ou administrativo em que seja parte ou interessado". Entretanto, esse

impedimento não incide sobre o voto proferido pelos membros do Conselho Superior da

Procuradoria Geral do Estado no exercício das funções acima referidas, tampouco da

Consultoria Jurídica.

lsso porque o artigo 73, inciso l, deve ser interpretado harmonicamente com

as demais normas da referida Lei Complementar, em especial as encontradas nos

artigos 15 a 17 e 20, incisos ll, e Vll, que merecem transcrição:

Att. 15. O Conselho Superior da Procuradoria Geral do Estado,
presidido pelo Procurador-Geral do Estado, é composto por
membros não-eleitos e por membros eleitos dentre os integrantes
da carreira de Procurador do Estado que, até a data da eleição,
tenham adquirido estabilidade no cargo.
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Art. 16. São membros não-eleitos
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)

l- o Procurador-Geral do Estado;
ll - o Procurador-Geral Adjunto para Assuntos Jurídicos; (Redação
do inciso ll, dada pela LC 701. de 2017.1
lll- o Procurador-Geral Adjunto para Ássunfos
Administrativos; (Redação do inciso lll. dada pela LC 701. de 20171
lV - o Corregedor-Geral;
V - o Procurador-Chefe da Procuradoria do Contencioso;
Vl- o Procurador-Chefe da Procuradoria Fiscal;
Vll- o Procurador-Chefe da Consultoria Jurídica; e
Vlll - o Presidente da Associação dos Procuradores do Estado de
Santa Catarina. SeAaçao Ao ,qn. tA aa

Art. 17. São membros e/eifos;
I - dois membros da c/asse final da carreira de Procurador do
Estado; e
ll - um integrante das demais c/asses. (Redação do Canut e dos
incisos le ll dada pela LC 340. de 2006)

Att. 20. Compete ao Conselho Superior:
ll - examinar matérias de interesse do Estado, da Procuradoria
Geral do Estado ou concernenfes à carreira de Procurador do
Estado, propondo as medidas necessá rias à defesa do inÍeresse
público e ao aperfeiçoamento institucional;
Vll - pronunciar-se sobre a realização de acordos judiciais e
administrativos, bem como sobre o reconhecimento de direitos;

Por atribuir ao Conselho Superior, composto exclusivamente por ocupantes do

cargo de Procurador do Estadol - com exceção do cargo de Procurador Geral do Estado

que pode ser ocupado por membro de fora da carreira -, a competência para examinar

matérias concernentes à carreira de Procurador de Estado, bem como pronunciar-se

sobre o reconhecimento de direitos, obviamente o legislador complementar excepcionou

o exercício dessas competências pelos membros do colegiado do impedimento previsto

no artigo 73, inciso l.

A conclusão se compatibiliza, outrossim, com a posição outorgada ao

Conselho Superior como órgão de controle interno e uniformizador da orientação

1 Lei Complementar no 317105 - Att. 99. São privativos de Procurador do Estado os cargos de Procurador-
Geral Adjunto para ÁssunÍos Jurídicos, Procurador-Geral Adjunto para Ássunfos Administrativos,
Corregedor-Geral, Subconegedor-Geral de Autarquias e Fundações Públicas e Subcorregedor-Geral de
Socrbdades de Economia Mista e Empresas Públicas, bem como as funções de Procurador-Chefe dos
órgãos de execução centrais e regionais e Procurador-Chefe do Centro de Estudos. (Redação do caput do
aft. 99, dada pela LC 701. de 2017).
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jurídica da Administração Direta Estadual, já referidas anteriormente e previstas nos

artigos 1o e 20 da Lei Estadual n. 14.275108:

Art. 10 Compete ao Procurador-Geral do Estado, ouvido,
previamente, o Subprocurador-Geral do Contencioso, decidir sobre
os pedldos administrativos de indenização e de satisfação de
direitos, de acordos judiciais, bem como as propostas de
Procuradores do Estado para o reconhecimento do pedido ou
desistência de ações.

4ft. 20 Nas hipóteses preyistas no aft. le desfa Lei, o Procurador-
Geral do Estado deverá, posteriormente, submeter a matéria à
apreciação do Conselho Superior da Procuradoria-Geral do Estado,
que exercerá a função de órgão de controle interno.

Ora, não faria sentido algum que o Conselho Superior fosse chamado a

pronunciar-se sobre as matérias concernentes à carreira de Procurador do Estado (na

qual as prerrogativas remuneratórias estão incluídas), exercendo a competência de

controle interno nos pedidos administrativos de satisfação de direitos, se todos os seus

membros - com exceção do Procurador Geral do Estado - estivessem impedidos de

exercer essas funções.

A interpretação sistemática acima prestigiada compatibiliza as prescriçÕes

legais aparentemente antagônicas, mantendo a coerência e aplicabilidade do

ordenamento jurídico sobre o exercício das funções do Conselho Superior da

Procuradoria Geral do Estado.

Ademais, como o artigo 73, l, encontra-se inserido no Título ll da Lei

Complementar n. 317105, que trata do regime jurídico dos Procuradores do Estado, é

indubitável que o impedimento é relacionado ao exercício das funções ordinárias do

cargo público, ou seja, no exercício da representação judicial e extrajudicial do ente

público ou nas funções de consultoria e assessoramento jurídico.

Além disso, o interesse diz respeito à categoria como um todo, não se

individualizando na figura do Procurador que atuou na função consultiva.
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Assim, no exercício de sua função controladora interna, entendo confirmada a

competência desse egrégio colegiado para análise do presente pleito, não incidindo o

impedimento previsto no artigo 73, l, Lei Complementar n. 317105, para a minha

manifestação ou dos demais membros Conselho.

Do respeito à coisa iulqada

lnicialmente destaco que a matéria de fundo - garantia de isonomia salarial

ou paridade remuneratória entre Procuradores de Estado e Procuradores da

Assembleia, em razão da auto aplicabilidade do artigo 196 da Constituição Estadual-

encontra guarida na jurisprudência do Tribunal de Justiça Catarinense. Tanto é assim

que todos os mandados de segurança impetrados tendo esta causa de pedir tiveram as

ordens concedidas.

Para ilustrar, transcrevo a ementa da ação mandamental pioneira (n

1998.08831 1-8):

- Procuradores do Estado e Procuradores da Assembleia
Legislativa. lsonomia de vencimentos assegurada pelo art. 196
da Constituição Estadual.
- Após estabelecer que "a lei assegurará aos servidores da

administração direta isonomia de vencimentos para cargos de
atribuições iguais ou assemelhadas do mesmo Poder, ou entre
servidores do Poder Executivo, Legislativo e Judiciário ..."
(art. 26, S 1o), numa disposição genérica, cuja implementação
depende de lei complementar, a Constituição Estadual
assegura, de forma específica e expressa, a isonomia entre os
Procuradores dos Poderes do Estado (art. 196). Esta última
disposição tem em vista os Procuradores do Estado e da
Assembleia Legislativa, que têm disciplina constitucional (art.
103 e parágrafos em relação aos Procuradores do Estado e art.
37 de referência aos Procuradores da Assembleia Legislativa),
com suas respectivas atribuições ali definidas, a dispensar lei
complementar ao que claro já está no próprio texto
constitucional.
- O preceito constante do art. 196 da Constituição Estadual,

de reston não se submete às limitações de iniciativa legislativa
que a Constituição Federal impõe em relação a vantagens de

JlqqFls
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natureza funcional, desde que instituído diretamente pelos
representantes do povo, no exercício de um poder fundante,
como o foi o de promover o reordenamento institucional do
Estado (Doutrina de Adilson Abreu Dallari e excerto de voto do
eminente Ministro Sepúlveda Pertence).
- Segurança concedida..

lnegável que o Mandado de Segurança n. 2004.036760-3, impetrado

posteriormente pela APROESC na defesa do direito de seus representados (todos os

Procuradores de Estado, ativos e inativos), possui perfeita simetria fático-jurídica com o

mandado de segurança n. 1988.088311-8, estando comprovado que em ambos os

processos a causa de pedir foi a paridade remuneratória entre os integrantes da carreira

de Procurador do Estado e os titulares dos cargos de Procurador do Poder Legislativo,

com fundamento na aplicação plena e direta do comando previsto no art. 196 da

Constituiçâo Estadual, e a decisão proferida assegurou essa isonomia de vencimentos.

O cotejo analítico elaborado no requerimento, e os documentos a ele

acostados, comprovam detidamente e à exaustão essa similitude. No MS n.

2004.036760-3, concedeu-se nova ordem para estender a referida paridade vencimental

a todos os Procuradores do Estado de Santa Catarina representados pela impetrante,

como podemos ver da ementa abaixo:

Mandado de Segurança. lsonomia de vencimentos.
Procuradores do Estado e Procuradores da Assembléia
Legislativa. Exegese do aÉigo 196 da Constituição Estadual.
Auto-aplicabilidade. Ordem concedida parcialmente. Se a
Constituição Estadual, em norma genérica dependente de
regulamentação, assegurou isonomia vencimental aos
seruidores da administração direta, ocupantes de cargos de
atribuições iguais ou assemelhados do mesmo Poder ou não
(art. 26, SS 1" @ 2ol, e, em dispositivo específico, tratou da
isonomia entre os Procuradores dos Poderes do Estado (aÉ.
196), estabelecendo as atribuições dos Procuradores do
Estado e dos Procuradores da Assembléia Legislativa (aÉs.
í03 e 37), é evidente que em relação a estes a garantia
constitucional não depende de mediação legislativa. (MS no
98.00í257-0, rel. Des. Anselmo Cerello) "O mandado de
segurança não é substitutivo da ação de cobrança" (STF,
súmula no 269) e "não produz efeitos patrimoniais em relação a
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período pretérito, os quais devem ser reclamados
administrativamente ou pela via judicial própria" (STF, súmula
no 271). (TJSC, Mandado de Segurança n. 2004.036760-3, da
Capital, rel. Des. Pedro Manoel Abreu, Grupo de Gâmaras de
Direito Público, j. 14-09-2005).

A decisão judicial citada sedimentou, então, o entendimento já consolidado

nos precedentes anteriores do Tribunal Catarinense, adotados tanto os MS n.

1998.088311-8 quanto no MS n. 1998.010977-9, no sentido de que o artigo 196 da

Constituição do Estado de Santa Catarina prevê, de forma expressa e específica, a

aplicação direta da isonomia vencimental entre os Procuradores dos Poderes, de

modo que, além de ser autoaplicável, assegura que a remuneração dos membros

da carreira da advocacia de Estado seja igual, tanto para os da Assembleia

Legislativa, quanto para os Procuradores do Estado, independentemente de

mediação legislativa.

A decisão coletiva proferida no mandado de segurança n. 2004.036760-3 já

transitou em julgado, verificando-se inclusive o decurso in albis do prazo para

ajuizamento de eventual ação rescisória, perfazendo na hipótese o que se convencionou

denominar de 'ncoisa soberanamente julgada".

Dessa forma, não vislumbro razões jurídicas para que se deixe de cumprir a

referida decisão judicial, acobertada que está pelo manto da coisa julgada material, uma

vez que evidenciada e comprovada pela certidão da Diretoria de Recursos Humanos da

Assembleia Legislativa que seus Procuradores passaram a receber, a partir de janeiro

de 2019, o valor de R$ 35.462,22, correspondente a 90,25o/o do subsídio de Ministro do

Supremo Tribunal Federal, subsídlo superior ao recebido por um Procurador do Estado

da classe final.

A própria Constituição Federal, em seu artigo 50, inciso XXXVI, consagrou

a coisa julgada como garantia e direito fundamental, vedando expressamente que nem a

"lei" possa "prejudicar" seus efeitos. A garantia constitucional da coisa julgada é o

principal meio do ordenamento jurídico para a realização da segurança jurídica no

Estado Constitucional de Direito no âmbito da tutela jurisdicional. Ora, onde se relativiza
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uma garantia constitucional sobranceira como a da coisa julgada, corre-se o risco do

arbítrio e da discriminação. Por isso, não é dado ao legislador, e muito menos ao

administrador, corromper ou limitar essa garantia, sob pena de fazer ruir o próprio

princípio do Estado Democrático de Direito e sua separação de poderes.

Prescrição

Malgrado o longo período decorrido desde o trânsito em julgado da decisão

que se busca cumprimento, nâo vislumbro a ocorrência de prescrição da pretensão

formulada.

É certo que a violação ao direito reconhecido no título judicial (acórdão

proferido no MS n. 2004.036760-3) só se configura no momento em que constatado o

descumprimento da paridade vencimental assegurada nas decisões. Pouco importa a

data em que ocorreu o trânsito em julgado da decisão, ou que não se tenha se veiculado

execução de obrigação de fazer dentro do quinquênio que sucedeu a preclusão máxima.

Em respeito ao princípio da actio nata, enquanto não se verificarem os efeitos

prejudiciais ou configuradores do descumprimento da ordem judicial transitada em

julgado, não pode ter início o curso do lustro prescricional.

Conforme já reconheceu o Tribunal de Justiça Catarinense, "â prescrição

pressupõe, lógica e necessariamente, violação de direito e, cumulativamente, a

existência de pretensão a ser exercida. Na ausência de um único desfes elementos, não

há fluência do prazo de prescrição" (TJSC, Agravo de lnstrumento n. 0010420-

65.2016.8.24.0000, de Mafra, rel. Des. Paulo Henrique Moritz Martins da Silva, Primeira

Câmara de Direito Público, j. 16-04-2019).

Desse modo, a contagem do prazo prescricional previsto no Decreto n.

20.910132 (5 anos) só pode ter início no momento em que constatada a discrepância

vencimental entre Procuradores do Estado e Procuradores da Assembleia Legislativa,

ou seja, ianeirol2l19, ocasião em que os beneficiários da ordem judicial passam a ter

9
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ciência da violação à coisa julgada, e, por conseguinte, da existência de pretensão a ser

por eles exercida contra a Administração.

Além disso, na presente hipótese não há que se falar em prescrição do fundo

de direito. O desrespeito à isonomia remuneratória em desobediência à decisão judicial

transitada em julgado, configura relação de trato sucessivo, onde a prescrição atinge

progressivamente as prestações que se vencerem em período anterior aos 5 anos do

exercício da pretensão, sendo incapaz de fulminá-la totalmente.

Aplica-se à espécie, portanto, o artigo 30 do Decreto 20.910/32, bem como a

Súmula 85 do Superior Tribunal de Justiça, verbisi

Art. 30 Quando o pagamenfo se dividir pot dias, rneses ou anos, a
prescrição atingirá progressivamente as presÍações â medida que
completarem os prazos esfabe/ec,dos pelo presente decreto.

Súmula 85 STJ - Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que
a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido
negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as
prestações vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da
ação.2

Para ilustrar a adequação do disposto na Súmula 85 ao presente caso,

elucidativa a ementa a seguir:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PUBLICO MUNICIPAL. DIREITO À
SEXTA PARTE DO VENCIMENTO. VINTE ANOS DE
EXERCíC|O. PRESCRTçÃO. rNíCrO DA PRETENSÂO. TRATO
SUCESSIVO. SUMULA 85 DO STJ.

I1
4. Entretanto, na verba se vislumbra nítido trato sucessivo.
Gomo não se mencionou qualquer negativa expressa da
Administração até a data apontada para o requerimento
administrativo, a saber, 911012012, somente prescreveram
as parcelas fora do quinquênio anterior a essa data, Gonsoante
a Súmula 85 do STJ.

tI
2 (STJ, Súmula 85, CORTE ESPECIAL, julgado em 18/06/1993, DJ 0210711993)

IU
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6. Recurso Especial a que se nega provimento.3

Destarte, só há que se falar em prescrição de eventuais parcelas mensais

que não observem a isonomia vencimental com os Procuradores da Assembleia

Legislativa vencidas há mais de 5 anos a contar da data da formulação do

presente requerimento administrativo. Em qualquer competência posterior, se

constatado o descumprimento da ordem judicial, é devido o pagamento do complemento

remuneratório aos Procuradores de Estado.

Eficácia temporal da coisa iulqada

lmperioso destacar, outrossim, que não obstante o tempo decorrido desde o

julgamento do mandado de segurança apontado, a coisa julgada ainda continua

irradiando efeitos válidos sobre as relações jurídicas presentes.

É consabido que toda sentença tem um conteúdo declaratório, consistente na

declaração imperativa de que ocorreu um fato ao qual a norma vincula um efeito jurídico.

A função jurisdicional formula, então, um juízo a respeito da incidência ou não de norma

abstrata sobre determinado suporte fático. Resulta desse processo uma sentença,

identificadora de norma jurídica concreta, que, transitada em julgado, se torna imutável e

passa a ter força de lei entre as partes.

Conforme assinala Barbosa Moreira, "na sentença, reitere-se, formula o juiz a

norma concreta que deve disciplinar a situação levada ao seu conhecimenfo. Essa

norma jurídica concreta, enquanto referida àquela situação, sem dúvida se desÍ,na,

desde que a sentença passe em julgado, a perdurar indefinidamente, excluídas a

possibilidade de vir a emitir-se outra norma concreta e a relevância jurídica de qualquer

eventual contestação ou dúvida".4

3 (STJ, RESP 1.708.988/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em0711l2O17)
4 MOREIRA, José Carlos Barbosa. Eficácia da sentença e autoridade da coisa julgada. Revr'sÍa brasileira
de direito processual 32:49
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A sentença, então, ao examinar os fenômenos de incidência e pronunciar

juízos de certeza sobre as consequências jurídicas daí decorrentes, certificando,

oficialmente, a existência, inexistência, ou o modo de ser da relação jurídica, o faz

levando em consideração as circunstâncias de fato e de direito (norma abstrata e

suporte fático) de seu tempo, de modo que, ordinariamente, opera apenas

retroativamente, ou seja, define em regra os efeitos de fatos já ocorridos.

A eficácia exclusivamente retroativa da coisa julgada, no entanto, é

excepcionada na hipótese de relação de trato sucessivo, como a que hora se apresenta,

desde que não se verifique modificação nos estados de fato ou de direito.

Nesse sentido, o Código de Processo Civil estatui

Art. 505. Nenhum juiz decidirá novamente as guesÍões decididas
relativas à mesma lide, salvo:
I - sê, tratando-se de relação jurídica de trato continuado,
sobreveio modificação no estado de fato ou de direito, caso em que
poderá a parte pedir revisão do que foi estatuído na sentença;
ll - nos demais casos prescritos em lei.

E dizer, uma vez estabelecido o juízo de valor sobre a aplicação da norma

jurídica abstrata a uma situação fática de caráter duradouro, o julgado passa a ter efeitos

prospectivos, prolongados no tempo e cristalizados sob o pálio da coisa julgada, que

devem perdurar enquanto mantida a situação jurídica duradoura na qual os fatos estão

inseridos.

É inegável, então, a existência de coisa julgada material nas decisões que

resolvem uma relação jurídica de trato continuado. O decisum é imutável e indiscutível.

Existe a possibilidade de sua revisão, condicionada, todavia, à modificação do estado de

fato ou de direito. Logo, a permissão de sua modificação se legitima tâo somente em

razâo da modificação da causa de pedir, afastando-se a tríplice identidade.

lecionou:

O ex-ministro Teori Albino Zavascki, com a maestria que lhe era peculiar,

90
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'[...] há certas relaçÕes jurídicas que nascem de um suporte fático
complexo, formado por um fato gerador instantâneo inserido numa
relação jurídica permanente. Nesses casos, pode ocorrer que a
controvérsia decidida pela sentença tenha por origem não o fato
gerador instantâneo, mas a situação jurídica de caráter permanente
na qual ele se encontra inserido, e que também compÕe o suporte
desencadeador do fenômeno de incidência. Tal situação, por seu
caráter duradouro, está apta a perdurar no tempo, podendo
persistir quando, no futuro, houver repetição de outros fatos
geradores instantâneos, semelhantes ao examinado na sentença.
Nesses casos, admite-se a eficácia vinculante da sentença também
em relação aos eventos recorrentes. lsso porque o juízo de certeza
desenvolvido pela sentença sobre determinada relação jurídica
concreta decorreu, na verdade, de juízo de certeza sobre a
situação jurídica mais ampla, de caráter duradouro, componente,
ainda que mediata, do fenômeno de incidência. Para ilustrar o
tema, convém voltar ao exemplo antes referido, do servidor público.
lmagine-se a sentença que reconhece ao servidor civil o direito a
vantagem mensal concedida a servidor militar: o juízo de certeza
acerca da existência do direito terá força vinculante não apenas
sobre as prestaçÕes passadas (fatos geradores completos), mas
igualmente sobre as futuras. Por quê? Porque o juízo de certeza
sobre a relação obrigacional (direito a diferença de vencimentos)
não teve por suporte o fato gerador instantâneo (efetiva prestação
do trabalho em determinado mês), mas a situação jurídica
duradoura na qual o fato está inserido: a condição de credor de
servidor público civil."5

Analisando a ação mandamental cujo cumprimento se busca, percebe-se que

a causa de pedir foi 'a paridade remuneratória entre os integrantes da carreira de

Procurador do Estado e os titulares dos cargos de Procurador do Poder Legislativo".

Causa de pedir, ademais, baseada no art. 196 da Constituição Estadual, aludindo que

"quando o texto constitucional do Estado menciona Procuradores dos Poderes, esfá se

referindo aos únicos cargos que possue/n essa característica: Procurador do Estado e

Procurador do Poder Legislativo". Ainda, o pedido foi redigido no sentido de que se

assegurasse a "paridade remuneratória", e a decisão transitada em julgada nesses

exatos termos concluiu.

5 ZAVASCKI, Teori Albino. Eficácia das senÍenças na jurisdição constitucional. São Paulo: Editora Revista
dos Tribunais, 2001, p. 8ô.
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Atualmente permanecem inalterados os estados de fato e de direito existentes

à época da prolaçâo das decisões, porquanto as carreiras integrantes da categoria

Procuradores dos Poderes continuam as mesmas: Procuradores de Estado e

Procuradores da Assembleia Legislativa; desempenhando exatamente as mesmas

atribuições em respeito ao texto constitucional estadual.

O suporte jurídico da decisão mandamental igualmente se mantém inalterado,

uma vez que o artigo 196 da Constituição Estadual não sofreu emenda, não foi revogado

ou tampouco restou declarado inconstitucional pelo Poder Judiciário. Com efeito, a

situação jurídica (auto aplicabilidade do artigo 196 da Constituição Estadual),

pressuposta e estabelecida nas decisões judiciais, também se mantém inalterada.

O que se postulou foi a paridade remuneratória; o que se decidiu foi que se

deve ter tal paridade, em cumprimento ao texto constitucional estadual. Se, para tanto,

devem se igualar vencimento, vencimentos, subsídios, isso não altera a situação de fato

(diferença remuneratória entre Procuradores de Poderes).

lrrelevante, portanto, o comando normativo que estabeleça atualmente a

forma e o valor da remuneração das carreiras equiparadas, pois, estando presentes as

mesmas situações fático-normativas (diferença remuneratória entre Procuradores de

Poderes e auto aplicabilidade do artigo 196 da Constituição Estadual), a deferência à

coisa julgada é imprescindível, como corolário do princípio da segurança jurídica.

Relativizacão da coisa iulqada

Da mesma forma, não vislumbro situação que autorize a relativização da

coisa soberanamente julgada no caso em análise.

A coisa julgada constitui garantia constitucional fundamental (art. 50, XXXVI,

da CF) cujo propósito é assegurar o devido processo legal e a segurança jurídica. A

regra é o seu respeito sem reservas, somente sendo admissível a sua desconstituição

I4
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e/ou inexigibilidade em hipóteses excepcionais, cuja previsão deve ser expressa no

ordenamento jurídico.

O primeiro mecanismo de relativizaçâo da coisa julgada vem expresso no art.

485 e seguintes do CPC/1973 (cuja previsão normativa subsistiu no art.966 e seguintes

do CPC/2015). Previu-se, nestes dispositivos, a possibilidade de ajuizamento de ação

rescisória, com fundamento vinculado às restritas hipóteses legais e com p'azo

decadencial de 2 (dois) anos.

Essa hipótese não tem pertinência no presente caso, haja vista que

nunca houve interposição de ação rescisória em face do acórdão cujo

cumprimento se busca nesse processo.

O segundo mecanismo autorizativo da denominada relativização da coisa

julgada foi introduzido no direito brasileiro pela Medida Provisória n. 2.180-35, de 2001,

que inseriu o parágrafo único no art. 741 do CPC|73, a fim de considercr "inexigível o

título judicial fundado em lei ou ato normativo declarados inconstitucionais pelo Supremo

Tribunal Federal ou em aplicação ou interpretação tidas por incompatíveis com a

Constituição Federaf'. Posteriormente, a Lei n. 11.232, de 2005, fez ligeira alteração no

dispositivo, nos seguintes termos: "considera-se também inexigível o título judicial

fundado em lei ou ato normativo declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal

Federal, ou fundado em aplicação ou interpretação da lei ou ato normativo tidas pelo

Supremo Tribunal Federal como incompatíveis com a Constituição Federal'.

Atualmente, o instituto encontra previsão no $ 50 do artigo 535, do CPC,

verbis

$5o Para efeito do disposto no inciso lll do caput desde artigo,
considera-se também inexigível a obrigação reconhecida em título
executivo judicial fundado em lei ou ato normativo considerado
inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, ou fundado em
aplicação ou interpretação da lei ou do ato normativo tido pelo
Supremo Tribunal Federal como incompatível com a Constituição
Federal, em controle de constitucionalidade concentrado ou difuso.

I5
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No entanto, esse mecanismo também não é aplicável à hipótese vertente.

A uma porque o dispositivo previsto no art.741, parágrafo único, do

CPC/í973 (atual aÉigo 535, S5o) não admite uma vaga e abstrata alegação de

inconstitucionalidade da interpretação jurídica - fundada na ratio decidendi do

exame jurídico pelo STF de outras normas constitucionais ou legais de conteúdo

similar -, mas requer que, objetiva e concretamente, o dispositivo normativo sobre

o qual tenha se baseado a coisa julgada tenha sido expressamente declarado

inconstitucional pelo STF, ou que aquele Tribunal tenha a ele conferido

interpretação conforme a Gonstituição.

Não há dúvida que o art. 196 da Constituição Estadual, norma originária da

Carta Política Catarinense que assegura a isonomia entre os Procuradores dos Poderes

e cuja interpretação é a base jurídica da conclusão de julgamento do acórdão transitado

em julgado, nunca teve a sua constitucionalidade questionada perante o Supremo

Tribunal Federal, seja em sede controle concentrado, seja no âmbito do controle difuso.

A matéria nunca foi submetida ao Supremo Tribunal Federal e, tratando-se de norma

originária da Constituição Estadual, vige sem qualquer objeção ou revogação desde o

ano de 1989 ate o presente momento.

Destarte, impossível defender que a decisão mandamental transitada em

julgado tenha sido baseada em norma reconhecidamente inconstitucional - seja por

aplicar norma inconstitucional, seja por aplicar norma em situação ou com um sentido

inconstitucionais - ou tenha deixado de aplicar norma reconhecidamente constitucional,

de modo a viabilizar, em tese, uma relativização da coisa soberanamente julgada.

A duas porquanto, ainda que assim não fosse e tivéssemos (apenas a

título de suposição) o reconhecimento da inconstitucionalidade da norma pelo

Pretório Excelso, imprescindível ainda que "o reconhecimento dessa

constitucionalidade ou inconstitucionalidade tenha decorrido de julgamento do

STF realizado em data anterior ao trânsito em julgado da sentença exequenda"

(ADr 2418/DF).
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A ementa da ADI 24181DF, que analisou a constitucionalidade do arligo 741,

parágrafo único, do antigo CPC, é muito clara a esse respeito:

CONSTITUCIONAL. LEGITIMIDADE DAS NORMAS
ESTABELECENDO PRAZO DE TRINTA DIAS PARA EMBARGOS
A EXECUÇÃO COTTRA A FMENDA PUBLTCA (ART. 1o-B DA LEI
9.494t97) E PRAZO PRESCRTCTONAL DE CTNCO ANOS PARA
AçÕES DE TNDENTZAçÃO CONTRA PESSOAS DE DTRETTO
PUBLTCO E PRESTADORAS DE SERVTÇOS PÚBL|COS (ART. 1o-

c DA LEt 9.494t97). LEG|ïMTDADE DA NORMA PROCESSUAL
QUE INSTITUI HIPÓTESE DE INEXIGIBILIDADE DE TíTULO
EXECUTIVO JUDICIAL EIVADO DE INCONSTITUCIONALIDADE
QUALIFICADA (ART. 741, PARAGRAFO UNTCO E ART. 475-1, S
1o DO CPC|73; ART.525, S 10, lll E SS 12E14 E ART.535, lll, S
50 DO CPC115). 1. E constitucional a norma decorrente do art. 1o-B
da Lei 9.494197, que fixa em trinta dias o prazo para a propositura
de embargos à execução de título judicial contra a Fazenda
Pública.2. E constitucional a norma decorrente do art. 1o-C da Lei
9.494197, que fixa em cinco anos o prazo prescricional para as
açÕes de indenização por danos causados por agentes de pessoas
jurídicas de direito público e de pessoas jurídicas de direito privado
prestadoras de serviços públicos, reproduzindo a regra jâ
estabelecida, para a União, os Estados e os Municípios, no art. 1o

do Decreto 20.910132. 3. Sâo constitucionais as disposições
normativas do parágrafo único do art. 741 do CPC, do $ 1o do art.
475-L, ambos do CPC|73, bem como os correspondentes
dispositivos do CPC/15, o art. 525, S 1o, lll e SS 12 e 14, o art. 535,

$ 50. São dispositivos que, buscando harmonizar a garantia da
coisa julgada com o primado da Constituição, vieram agregar
ao sistema processual brasileiro um mecanismo com eficácia
rescisória de sentenças revestidas de vício de
inconstitucionalidade qualificado, assim caracterizado nas
hipóteses em que (a) a sentença exequenda esteja fundada em
norma reconhecidamente inconstitucional - seja por aplicar
norma inconstitucional, seja por aplicar norma em situação ou
com um sentido inconstitucionais; ou (b) a sentença
exequenda tenha deixado de aplicar norma reconhecidamente
constitucional; e (c) desde que, em qualquer dos casos, o
reconhecimento dessa constitucionalidade ou a
inconstitucionalidade tenha decorrido de julgamento do STF
realizado em data anterior ao trânsito em julgado da sentença
exequenda. 4. Ação julgada improcedente.6

6 (STF, AD|2418, Relato(a): Min. TEORIZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado emO4tO5l2016, ACÓRDÃO
ELETRÔN|CO DJe-243 DTVULG 16-11-2016 PUBLTC 17-11-2016)
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Posteriormente o RE 611.503, submetido à sistemática da repercussão geral,

reproduziu as mesmas condições de aplicabilidade do art. 741, parâgrafo único, do

CPC/1973. A tese de repercussão geral fixada, TEMA N. 360, restou assim ementada:

São constitucionais as disposições normativas do parágrafo único
do art. 741 do CPC, do $ 1o do art. 475-L, ambos do CPC/73, bem
como os correspondentes dispositivos do CPC/15, o art.525, S 1o,

lll e SS 12 e 14, o arl. 535, S 50. São dispositivos que, buscando
harmonizar a garantia da coisa julgada com o primado da
Constituição, vieram agregar ao sistema processual brasileiro um
mecanismo com eficácia rescisória de sentenças revestidas de
vício de inconstitucionalidade qualificado, assim caracterizado nas
hipóteses em que (a) a sentença exequenda esteja fundada em
norma reconhecidamente inconstitucional - seja por aplicar norma
inconstitucional, seja por aplicar norma em situação ou com um
sentido inconstitucionais; ou (b) a sentença exequenda tenha
deixado de aplicar norma reconhecidamente constitucional; e (c)
desde que, em qualquer dos casos, o reconhecimento dessa
constitucionalidade ou a inconstitucionalidade tenha decorrido de
julgamento do STF realizado em data anterior ao trânsito em
julgado da sentença exequenda.

O Superior Tribunal de Justiça também já teve oportunidade de fixar as

balizas da "relativizaçâo da coisa julgada", deixando patente sua inaplicabilidade a casos

como o presente:

PROCESSO CrVrL. CUMPRTMENTO DE OBRIGAÇÃO DE FMER.
SENTENçA EXECUTIVA LATO SENSU (CPC, ART. 461).
DESCABIMENTO DE EMBARGOS A EXECUÇAO DEFESA POR
srMPLES pETrçÃO, SENTENÇA INCONSTITUCIONAL.
EMBARGOS À EXECUÇÃO. EXEGESE E ALCANCE DO
PARAGRAFO UNICO DO ART. 741 DO CPC. INAPLICABILIDADE
AS SENTENçAS SOBRE CORREçÃO MONETARIA DO FGTS.

t. l
6. O parágrafo único do art. 741 do CPC, buscando solucionar
específico conflito entre os princípios da coisa julgada e da
supremacia da Constituição, agregou ao sistema de processo um
mecanismo com eficácia rescisória de sentenças inconstitucionais.
Sua utilização, contudo, não tem caráter universal, sendo restrita às
sentenças fundadas em norma inconstitucional, assim consideraras
as que (a) aplicaram norma inconstitucional (1" parte do dispositivo),
ou (b) aplicaram norma em situação tida por inconstitucional ou,
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ainda, (c) aplicaram norma com um sentido tido por inconstitucional
(24 parte do dispositivo).
7. lndispensável, em qualquer caso, que a inconstitucionalidade
tenha sido reconhecida em precedente do STF, em controle
concentrado ou difuso (independentemente de resolução do
Senado), mediante (a) declaração de inconstitucionalidade com
redução de texto (1a parte do dispositivo), ou (b) mediante
declaração de inconstitucionalidade parcial sem redução de
texto ou, ainda, (c) mediante interpretação conforme a
Constituição (2a parte).
8. Estão fora do âmbito material dos referidos embargos,
portanto, todas as demais hipóteses de sentenças
inconstitucionais, ainda que tenham decidido em sentido
diverso da orientação do STF, como, v.g, as que a) deixaram de
aplicar norma declarada constitucional (ainda que em controle
concentrado), b) aplicaram dispositivo da Constituição que o
STF considerou sem auto-aplicabilidade, c) deixaram de aplicar
dispositivo da Constituição que o STF considerou
autoaplicável, d) aplicaram preceito normativo que o STF
considerou revogado ou não recepcionado, deixando de aplicar
ao caso a norma revogadora.
9. Também estão fora do alcance do parágrafo único do art.741
do CPC as sentenças, ainda que eivadas da
inconstitucionalidade nele referida, cujo trânsito em julgado
tenha ocorrido em data anterior à da sua vigência.7

Diante do posicionamento pacífico da Suprema Corte e do colendo Superior,

o legislador inclusive positivou essa última exigência constitucional, inserindo-a no $ 7o

do artigo 535, do novo CPC:

.S 
7o A decisão do Supremo Tribunal Federal referida no $5o deve

ter srdo proferida antes do trânsito em julgado da decisão
exeqüenda".

No caso em análise, como já ressaltado, o art. 196 da Constituição do Estado

de Santa Catarina nunca foi impugnado perante o STF, não sendo possível que se tenha

por atendido o referido requisito temporal de aplicabilidade. Não se tem, portanto, o que

o STF convencionou chamar de vício de inconstitucionalidade qualificado, que ocorre

quando - e apenas quando -, já tendo havido prévio pronunciamento específico da

Suprema Corte sobre a eventual inconstitucionalidade de determinada norma federal ou
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i (RESP 791.754, Rel. Min. TeoriZavascki, j. em 13112105, DJU 06/06/06)
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lnaplicabilidade da Súmula 339 do STF ou do Tema 315 da Repercussão

estadual, posteriormente a essa decisão venha a transitar em julgado decisão em

desconformidade com essa orientação. Aliás, não se tem vício de inconstitucionalidade

algum, eis que a norma prevista no artigo 196 da Constituição Estadual permanece

vigente, e nunca teve sua constitucionalidade questionada perante o Pretório Excelso.

Geral do STF

Não bastassem os argumentos anteriores, penso ser importante que se faça o

devido distinguishrng entre a ratio decidendidos acórdãos transitados em julgado e as

teses firmadas pelo STF na Súmula 339, Súmula Vinculante 37 ou no Tema 315 da

Repercussão geral.

Essas questões já foram devidamente superadas na fase de conhecimento

dos processos judiciais, o que, nos termos do artigo 508 do CPC ("transitada em julgado

a decisão de mérito, considerar-se-âo deduzidas e repelidas Íodas as alegações e as

defesas que a parte poderia opor tanto ao acolhimento quanto à rejeição do pedido'),

impede que se renove sua discussão.

Além disso, não se trata, no caso, de isonomia remuneratória reconhecida

com base em decisão judicial. Cuida-se, isso sim, do reconhecimento da eficácia direta

do art. 196 da Constituição do Estado de Santa Catarina, cuja previsão normativa de

isonomia entre Procuradores dos Poderes do Estado é autoaplicável, independendo de

qualquer intermediação legislativa para ter eficácia.

O que as súmulas da jurisprudência do STF vedam é que o Poder Judiciário,

à luz de considerações abstratas ou comparaçÕes sobre as semelhanças ou diferenças

quanto às atribuições de cargos ou carreiras, venha a promover equiparações

remuneratórias, sem que a Constituição ou a lei as tenham previsto expressamente. A

situação, portanto, é substancialmente diferente, tendo o Poder Judiciário se limitado a

reconhecer a existência, validade e eficácia direta de norma constitucional estadual

originária que, expressamente, prevê a isonomia remuneratória entre os Procuradores

20
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dos Poderes (gênero no qual se incluem Procuradores do Estado e Procuradores da

Assembleia Leg islativa).

Trata-se, entâo, de uma isonomia remuneratória qualificada expressamente

por norma constitucional estadual, e não de equiparação por fundamento judicial.

No RE 592.317lRJ, submetido à sistemática da repercussão geral e que

resultou no Tema 315, o rel. Min. Gilmar Mendes, ao comentar a Súmula 339 do STF,

apontou que "dos precedentes gue originaram essa orientação jurisprudencial sumulada,

resta claro que esta Corte, pacificou o entendimento no sentido de que aumento de

vencimentos de servidores depende de Lei e não pode ser efetuado apenas com supofte

no princípio da isonomia". Portanto, a diferenciação necessária entre a hipótese em

apreço e a tese jurisprudencial da súmula reside justamente na circunstância de que

aqui há lei (de envergadura constitucional e autoaplicável) impondo a isonomia, e não

isonomia extraída de interpretação ou construção judicial.

Diferencia-se a isonomia genérica, a partir de consideraçÕes ou comparações

judiciais sobre semelhanças ou diferenças entre cargos e carreiras, da isonomia

normativamente qualificada, que decorre de comando constitucional expresso no art.

196 da Constituição do Estado de Santa Catarina, motivo pelo qual as teses firmadas

pelo STF na Súmula 339, Súmula Vinculante 37 ou no Tema 315 da Repercussão geral

não possuem pertinência na discussão aquitravada.

POR TODO O EXPOSTO, entendo inexistirem razões jurídicas para que não

se dê o devido cumprimento à ordem judicial, transitada em julgado, que assegurou aos

representados pela Associação postulante o mesmo patamar remuneratório aplicado

aos Procuradores da Assembleia Legislativa, vofo nelo referen do oarecer da

Consultoria Jurídica oue ooina oelo deferimento do reouerimento formulado.

Florianópolis, I de outubro de 2019
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EsrRoo DE SANTA CITRRIHI
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

João Garlos Gastanheira Pedroza

Procurador do Estado Conselheiro
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
GABINETE DA PROCURADORA.GERAL DO ESTADO

CERTIDAO

Em sessão do Conselho Superior da Procuradoria-Geral do Estado,

realizada na data de 09 de outubro de 2019, restou acolhido, por unanimidade, o

voto do relator Dr. João Carlos Castanheira Pedroza exarado nos autos do

Processo PcE 44.2L/,20L9.

Florianópolis, 09 de outubro de 2019

CÉUn IRACI DA cUNHA

Procuradora-Geral do Estado

o;
5N
oõ
I
Eq)

.E
o)E
N
o

o)
(f)

c<ci
ESõsa<
aDolur
9o
iD .g)

HEo:
P;
E9
'=o
ãS
"i$I+ÈO;o
F-8

ãu
ot ÍL
5BNOèE
50Pã
cobe
<tïO
ZC
EB
<troõ
?i((!_E
<9
J\
uJ -õoi
bgcrd
ao
üH
2úst
:ã, ,?

o-g
obìoES
P i,;,=o
6Ptt) É

ãEÌro
f;oNO
=o5E
e8
Fd.=6o6q3
.s .E
lD6
8:*
cO,9(E
6Uõt
'o c)

9E
EE
fcoo)
ìãd
9oa,
€E
o'=co)'õ>
'E6

3F
101

)

Página 1de 1 www.pge.sc.gov.br
Av. PreÍeito Osmar Cunha, 22O, Ed. J.J. Cupertino, Centro - 88015-100 - Florianópolis-Sc - Fone: (48) 3664-7600



Fls
Jrtl

ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DO ESTADO

PGE 442LI2OL9

Assunto: Pedido de isonomia assegurado pelo art. 1go, da constituição

Estadual. Dispositivo constitucional autoaplicável, que dispensa a edição de lei.

Direito reconhecido por meio de decisão judicial transitada em julgado.

Necessidade de cumprimento da ordem judicial.

Origem: Procuradoria Geral do Estado - PGE.

lnteressado: Associação dos Procuradores do Estado de Santa Catarina -

APROESC.

DESPACHO

0L. De acordo com o parecer de fls. 48153, cujo número fica

atribuído 365/19-PGE da lavra do Procurador Administrativo Dr. Silvio Varela

Junior, com a complementação apresentada às fls. 69/71 pela Dra. Queila de

Araújo Duarte Vahl, Procuradora-Chefe da Consultoria Jurídica.

02. Encaminhem-se os autos à Procuradora-Geral do Estado.

Florianópolis, 09 de outubro de 20L9

FERNANDO MANGRICH FERREIRA
Procurador-Geral Adjunto para Assuntos Administrativos

(art. 11, inciso I da Lei Complementar no 3L7I2OO5)

Página 1- de 1 www.pqe.sc.gov.br
Av. Prefeito Osmar Cunha, 22O, Ed. J.J. Cupertino, Centro - 88015-100 - Florianópolis-Sc - Fone: (48) 3664-7600
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PGE 42LI2OL9

Assunto: Pedido de isonomia assegurado pelo art. 196, da Constituição
Estadual. Dispositivo constitucional autoaplicável, que dispensa a edição de lei.
Direito reconhecido por meio de decisão judicial transitada em julgado.
Necessidade de cumprimento da ordem judicial.
Origem: Procuradoria Geral do Estado - PGE.
lnteressado: Associação dos Procuradores do Estado de Santa Catarina -

APROESC.

DESPACHO

01. Acolho o parecer de fls. 48153, cujo número fica atribuído

365/19-PGE da lavra do Procurador Administrativo Silvio Varela Junior, com a

complementação apresentada às fls. 6917L pela Procuradora-Chefe da

Consultoria Jurídica, Queila de Araújo Duarte Vahl, também acolhido pelo

Procurador-Geral Adjunto para Assuntos Jurídicos em exercício, Fernando

Mangrich Ferreira.

02. Cuida-se de requerimento da APROESC para cumprimento

administrativo do disposto no acórdão transitado em julgado exarado nos autos de

Mandado de Segurança n. 2004.036760-3, que possui a seguinte ementa:

Mandado de Segurança. lsonomia de vencimentos.
Procuradores do Estado e Procuradores da Assembleia
Legislativa. Exegese do artigo 196 da Constituição Estadual.
Auto-aplicabilidade. Ordem concedida parcialmente.
Se a Constituição Estadual, em norma genérica dependente
de regulamentação, assegurou isonomia vencimental aos
servidores da administração direta, ocupantes de cargos de
atribuições iguais ou assemelhados do mesmo Poder ou não
(art. 26, S51o e 2o), e, em dispositivo específico, tratou da
isonomia entre os Procuradores dos Poderes do Estado (art.
196), estabelecendo as atribuições dos Procuradores do
Estado e dos Procuradores da Assembleia Legislativa (arts.
L03 e 37), é evidente que em relação a estes a garantia
constitucional não depende de mediação legislativa. (MS n.
98.00L257-0, rel. Des. Anselmo Cerello)
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
GABINETE DA PROCURADORA.GERAL DO ESTADO

"O Mandado de Segurança não é substitutivo da ação de
cobrança" (STF, Súmula n. 269) e "não produz efeitos
patrimoniais em relação a período pretérito, os quais devem
ser reclamados administrativamente ou pela via judicial
própria" (STF, súmula n. 271). (TJSC, Mandado de
Segurança n. 2004.036760-3, da Capital, rel. Des. Pedro
Manoel Abreu, Grupo de Câmaras de Direito Público, j.L4-
0e-2005)

Outros dois mandados de segurança haviam sido ajuizados

anteriormente, na mesma linha de entendimento (t-988.0883i,1,-Bl 9.6t2 e

L998.0L0977-9), não pela APRoESC, mas em litisconsórcio ativo por

Procuradores do Estado.

Tais decisões judiciais transitaram em julgado reconhecendo, em

essência, que: O art. 196 da Constituição Estadual confere um direito líquido

e certo à isonomia de vencimentos entre os Procuradores do Estado e os

Procuradores da Assembleia Legislativa, independentemente de

intermediação legislativa.

lsso significa que, uma vez verificada a discrepância vencimental,

independentemente de lei, é dever da Administração pública superá-la.

A APROESC junta certidão de fl. 26 da Diretoria de Recursos

Humanos da Assembleia Legislativa com o seguinte teor:

Certificamos, a pedido da Associação dos
Procuradores do Estado de Santa Catarina - APROESC,
que o cargo de Procurador da Assembleia Legislativa do
Estado de Santa Catarina é remunerado por meio de
subsídio, cujo valor corresponde a 90,25%o (noventa vírgula
vinte e cinco por cento) do subsídio do Ministro do Supremo
Tribunal Federal e que hoje perfaz o valor de R$ 35.462,22
(trinta e cinco mil, quatrocentos e sessenta e dois reais e
vinte e dois centavos).

E, para constar, Eu..... Graziela Meller
Milaneze, lavrei a presente CERTIDÃO aos seis dias do mês
de fevereiro do ano de dois mil e dezenove, e que vai visada
pela Sra. JANAÍNA MELLA, Coordenadora de
Processamento do Sistema de Pessoal da Assembleia
Legislativa do Estado de Santa Catarina.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
GABINETE DA PROCURADORA.GERAL DO ESTADO

Constata-se, portanto, que, atualmente, não ocorre a isonomia

reconhecida pela decisão judicial transitada em julgado invocada, pois o

Procurador do Estado em classe final é remunerado mediante subsídio no

montante de R$ 3O.47I,LL, o que configura o descumprimento, tanto da

Constituição Estadual quanto das decisões judiciais exaradas nos Mandados de

Segurança n. 1988.08831-1--8 (antigo 9.612), L998.0L0977-9 e 2004.036760-3.

Nos termos da Lei n.1,4.275108, o Senhor Governador autorizou o

processamento e a análise do pedido.

Tramitei o pedido da APROESC à Consultoria Jurídica da PGE,

que entendeu pela necessidade de cumprimento de ordem judicial no presente

caso.

Solicitei manifestação da assessoria deste Gabinete, que exarou

informações a respeito de pedido de cumprimento judicial de alguns Procuradores

pendente no Poder Judiciário.

Requerijuntada de notícia de deferimento administrativo em favor

de um procurador do Estado em outra demanda com mesmo fundamento

(cumprimento de decisão judicial).

O Conselho Superior da Procuradoria-Geral do Estado

manifestou-se no feito, exercendo a função de órgão de controle interno e de

aconselhamento.

Após a abordagem de todos os pontos que envolvem a questão,

possíveis impugnações ou oposições, com transparência, não restam dúvidas da

necessidade de cumprimento da decisão judicial que, em Mandado de

Segurança, reconheceu o direito líquido e certo à isonomia de vencimentos entre

os Procuradores do Estado e os Procuradores da ALESC, de forma a ser

necessário o pagamento da diferença constatada em favor de todos os

Procuradores do Estado de Santa Catarina.

Restou patente a vigência, a imutabilidade e a inviabilidade de

relativização da coisa julgada ora em comento.

Página3de4 www.pge.sc.qov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
GABINETE DA PROCURADORA.GERAL DO ESTADO

As hipóteses excepcionais de relativização ou de insubsistência

da coisa julgada aqui em análise não se configuram, pois: a) não foi objeto de

ação rescisória; b) não houve declaração de inconstitucionalidade pelo Supremo

Tribunal Federal do dispositivo normativo sobre o qual baseou-se, na espécie, o

art. 196 da Constituição Estadual; c) não se modificaram as situações de fato e/ou

de direito.

Embora tenha havido manifestação judicial da PGE em

contrariedade ao pedido de cumprimento, essa deve-se à combatividade e à
parcialidade exigida no âmbito da área contenciosa. No consultivo, ao contrário,

em sede de demanda administrativa, o caráter preventivo e de satisfação de

direitos legitimamente constituídos é que deve preponderar.

Ademais, o disposto no art. 20 da Lei de lntrodução às Normas do

Direito Brasileiro determina que nas esferas administrativa, controladora e judicial

a decisão deverá considerar as consequências práticas da decisão. Delegar ao

Poder Judiciário nova decisão, quando já se fez coisa julgada acerca do assunto,

seria desconsiderar que um direito efetivo está sendo sonegado e estimular

longas e desgastantes demandas judiciais.

Se é direito fundamental que tampouco a lei prejudicará a coisa

julgada, a toda evidência que a Administração Pública deve a ela curvar-se.

Dessa forma, é que a decisão judicial consubstanciada nos autos

de Mandado de Segurança n. 2004.036760-3 deve ser cumprida, aplicando-se

administrativamente a paridade remuneratória dos Procuradores do Estado em

relação aos Procuradores da ALESC conforme o paradigma demonstrado no

documento de fl. 26 do requerimento inicial.

03. Encaminhe-se o feito ao Senhor Secretário de Estado da
Administração, autoridade competente, nos termos do art. 29, l, f, da Lei
Complementar n. 7 4Ll2Ot9.

Florianópolis, 10 de outubro de 201-9

cÉun tRAct DA GUNHA
PROCURADORA.GERAL DO ESTADO
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w ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Gabinete do Secretário
Centro Administrativo Rodovia SC-401 no 4.600 - Fone: (48) 3665-1400 - coiur@sea.sc.eov.br

Processo n" PGE 4421/2019
Interessado(a): Associação dos Procuradores do Estado de Santa Catarína

DESPACHO

Tendo em vista os termos e fundamentos do Parecer PGE no 36512019, da lavra

da Consultoria Jurídica da Procuradoria-Geral do Estado, devidamente acolhido pela

Procuradora-Geral do Estado, determino a remessa dos autos à Diretoria de Gestão e

Desenvolvimento de Pessoas - DGDP, para cumprimento da decisão judicial.

Florianópolis, 14 de outubro de 2019

Jorge Eduardo Tasca
Secretário de Estado da Administração
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARTA DE ESTADo DA ADMrNrsrneçÂo
DTREToRTA oB cBsrÃo E DESENVoLVIMENTo DE pESSoAS
cBRÊNcre DE REMUNERAçÃo nuNcroNAL

Florianópolis, em 08 de novembro de 2019

DESTINATÁNTO: GABINETE SECRETÁRIO SEA

DESPACHO

Considerando que esta gerência cumpriu a decisão judicial na folha de outubro/2019,
retornamos os autos a SEA/GABS para demais providencias que o caso requer.

Rute Jõnck
Gerente de Remuneração Funcional
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w Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Processos Eletrônicos - SGP-e
TERMO DE AUTUAçÃO

JììIìFls

Processo SEA 0001 9888/201 9

Dados da Autuacão

Autuado em:2711112019 às 15:48
Setor origem: SEA/PROTOCOLO - Protocolo do Centro Administrativo

Setor de competência: SEA/GABS - Gabinete do Secretário
Interessado: ASSOCTAÇÃO OOS PROCURADORES DO ESTADO DE SC

Classe: Ofício sobre Encaminhamento de Documento
Assunto: Encaminhamento de Documento

Detalhamento: REFERENTE A PAGAMENTO DE VALORES PENDENTES

)

)
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ËxcËLEHnssmo SENlroR SECRErÁR|0 DE ESTADO DA ADiltNtsTRAçÃO
OO EsïAM DE 3ÂSIïA CÀTAruNA

PROCESÍi0 PCË trlr 0S&{^{tlÍ2${S
llITËRË$$AnO: Assoclação dos Procuradoree do Ëstado - APROESC

A Âssoriaçãs dos Prpcuradores do Estado de Sãntâ Gatarina, vemo
respeitcsament*, â prewnça deVassa Êxelôncia requêÍero quê seguË:

Em outubro do conente foi implantada a difereh{ê reÍnuneratóda dsçonente
ds descumpriÍnênto das decisõoÉ purfieridas nos autos dqs MandadoE ds
Seguranças n. 2004.03ô7S0-3, g02g1SSS4.19gï"8-ã40{lã3 ê 901633?-
1â.1998.8.?4.s0CI0"

Ëntretanto, laetâm pendentes os vãlores retemntes eoõ rnsgÉs de janeirr: a
setembnr de 2019.

Curnpre pondenar que no Mardado de Segurança no 0029186-
64.1$97.8.24.0093, a decisão monosática exanada pela Desembaçadora üenlse de
$*uza Luiz Franmski rcafirmou o direits dos knpetranËs, disnte da taolação dlreta
aas prÍncÍpios da isoromÍa e da mJs iulgada".

Dêssa furmâ, a fi:n de evikr a aplicaçâo do Deseto n. 3{4, de I de

nsvernbrs da ?019, no que sE rcfçre ao pffrcessâments de deepesa de exerçícis
anterior {artigo 45), reguer€e o imedlato o pagâmento de referÍdos valores.

São ae ternoe eÍn quê pede defedrnento.

ncvembru dË âO1g

FABIATIA I{OGUËIRÂ
Prasidents da AFROE$G

Âvütridrkftiso owMt, let, gd" &fosüÊffi|r *Ëh€ E* 5rh?0*, acuro, norimcpolirAc, cEP lS01$100
ïEl#Àt* (4S, 3223.4ã5 * eluh ítl8) tctft"ryt3

:nmw****.wc.M eeoçt@Pntcr*'oÈ&!ü
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w Governo do Estado de Santa Gatarina
Sistema de Gestão de Processos Eletrônicos - SGP-e
TERMO DE JUNTADA POR ANEXAçÃO/APENSAçÃO

)

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAçÃO/APENSAçÃO

Nesta data, juntamos o processo SEA 00019888/20í9 ao processo PGE 0000442112019

Motivo: Por se tratar do mesmo assunto

SEA/GABS, em 0511212019.

Luã Alves Ciola

)
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w Governo do Estado de Santa Gatarina
Sistema de Gestão de Processos Eletrônicos - SGP-e
TERMO DE AUTUAçÃO

ìtarFls

Rub

Processo SEA 00020968/201 9

Dados da Autuacão

Autuado em: 1811212019 às 17:43

Setor origem: SEA/PROTOCOLO - Protocolo do Centro Administrativo
Setor de competência: SEA/GABS - Gabinete do Secretário

lnteressado: ASSoclAÇÃo oos PRoCURADoRES Do ESTADO DE SC
Classe: Ofício sobre Cumprimento de Decisão Judicial

Assunto: Cumprimento de Decisão Judicial
Detalhamento: REF: PROCESSO PGE 442112019

REQUER PAGAMENTO DE VALORES

)

.)

1
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l# drffiGtstn
ExcElEilïls$lso s€Ì{}toR sEcRErÂ$o DE E$ïÂDc DA AÍ}ulusrRAçÃo
DO ESTASO DË SÂI{ïACÂTARhIA

PROçESSO PGE tr ooü}*[Utnols
ll'lïERgSSrutO: Âssoclaçãc doe Procuradores do Ecúado de Santa Catarina -
APFÕE$C

A Associação dos Procunadores do Ësúads de Santa Catarina, vem,
rcspeitrosamenta, à presença de Vossa Êxoatêncie requerer o que $Ggue.

Em outrbro do mnente ano foi implantada a diferença rcrnuneratória
deaorÍEilte dc descumprirnento das decisõ6$ proferidas nqs autôs dgç Mandãdre de
Seguranças n. 2004.03616o.3, 0ü2fiSe64"Í997.8.240023 ê 9016397-
12.1998.8.24.0000.

*nfetanb, restârn pendentee ss \ralúrcs refercntçç açs messs de janaim a

agosho de 20'15, dw@ndo-ee gu6 o prcsante requerimento intensmpe o urso do
prauo previ*tc no arl 'fo do Decreto n.20"9ï0Í32.

Cumprc pondarar, o,utrossirn, gue n$ Mandado de Segurança no 00291t6-
64.1997"8Jã4.0023, a decisão monmráüca ë€radã psla Desembargadora Denisç de
$ouzã Luis Franmski reafirmqr o dieito dos impebantea dianüe da trolação dÍraÍa
aos prinalpios da íwnomia d da oiça julgada", Além dissc, na Mandado de
Segurança no 9016397-12.1998.8.24.0000, de relatoria do Desembargador Pedro
Manoel Âblsu, tsstou wrÌsigndü quê é devids aoe intgÍc$sâíos o p*grarnento das
parcelas vencidas pmtêriüês ao ffinsib em julgado, a$ quais $êguêr prccisam

observaro rngime de precat*io.

forma, requër-se ú imediato dos valores acìma
reÍeridss.

São que pede

ü

trermss

rmr:.e-.qng$Ë$"s{eg
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w Governo do Estado de Santa Gatarina
Sistema de Gestão de Processos Eletrônicos - SGP-e
TERMO DE JUNTADA POR ANEXAçÃO/APENSAçÃO

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAçÃO/APENSAçÃO

Nesta data, juntamos o processo SEA 00020968/20í9 ao processo PGE 00004421t2019

Motivo: Mesmo assunto.

SEA/DGDP, em 1911212019.

Carolina Ulysséa Franzoni

1í0



W
ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAçÃO

Rubrica: 01-0027 - VERBA EQUIVALENCIA
Processo PGE4/.2112019

TOTAL BRUTO

R$ 46.583,69
R$ 46.583,69
R844.2il,47
R$ 41.925,24
R$ 46.583,69
R$ 40.427,91

R$ 45.534,69
RS 41.925,24
R$ 43.182,91
R$ 44.254,47
R$ 46.583,69
R$ 46.583,69
R$ 41"925,24

R$ 46.583,69
RS 41.925,24
R$ 41.925,24

R$ 46.583,69
R$ 41.925,24
R$ 46.583,69
R$ 46.583,69
R$ 49.043,43
R$ 46.583,69
R$ 46.583,69
R$ 40.427,91
R$ 44.2U.47
R$ 41.925,24

R$ 41.925,24
R$ 48.663,36

FERIAS

R$ 1.663,70
R$ í.663,70
R$ 1.580,52

R$ 1.497,33
R$ 1.663,70

R$ 1.580,52
R$ 1.497,3:
R$ 1.542.25
R$ 1.s80,52
R$ 1.663,70
R$ 1.663,70
R$ 1.497,33

R$ 1.663,70
R$ 1.497,33
R$ 1.497,33
R$ 1.663,70

R$ 1.497,33
R$ 1.663,70
R$ 1.663,70
R$ 3.382,31
R$ 1.663,70
R$ 1.663,70

R$ 1.580,52

R$ 1.497,33

R$ 1.497,33

R$ 1.746,89

TOTAL
ACUMULADO

(9 MESES)
R$ 44.919,99
R$ 44.919,99
R$ 42.673,95
R$ 40.427.91
R$ 44.9't9,99
R$ 40.427,91

R$ 43.954,17
R$ 40.427,91

R$ 41.640,66
R$ 42.673,95
R$ 44.919,99
R$ 44.919,99
R$ 40.427.91
R$ 44.919,99
R$ 40.427,91

R$ 40.427,91

R$ 44.919,99
R$ 40.427,91
R$ 44.919,99
R$ 44.919,99
R$ 45.661,13
R$ 44.919,99
R$ 44.919,99
R$ 40.427,91

R$ 42.673,95
R$ 40.427.91

R$ 40.427,91

R$ 46.9í6,47

MENSAL

IND ATIV
ESPECIAL

(BSB)
suBstDlo cc

R$ 142,25

R$ 134,75

R$ 331,91

R$ 249,56

VERBA DE
EQUIVALÊNCN

R$ 4.991,11
R$ 4.991,11

R$ 4.741,5s
R$ 4.491,99
R$ 4.991,1 1

R$ 4.491,99
R$ 4.741,s5
R$ 4.491,99
R$ 4.491.99
R$ 4.741,55
R$ 4.991,11
R$ 4.991,11
R$ 4.491,99
R$ 4.991,11
R$ 4.491,99
R$ 4.491,99
R$ 4.991,11

R$ 4.49í,99
R$ 4.991,1 1

R$ 4.991,1 1

R$ 4.741,55
R$ 4.991.11

R$ 4.991,11
R$ 4.491,99
R$ 4.741,55
R$ 4.491,99
R$ 4.491,99
R$ 4.991,11

NOME

ADRIANA GONCALVES CRAVINHOS
ALESSANDRA TONELLI
ALINE CLEUSA DE SOUZA
ALISSON DE BOM DE SOUZA
ANA CLAUDIA ALLEÏ AGUIAR
ANDRE DOS SANTOS CARVALHAL
ANDRE DOUMID BORGES
ANDRE EMILIANO UBA
ANDRE MARÏINEZ ROSSI
ANDREIA CRISTINA DA SILVA RAMOS
ANGELA CRISTINA PELICIOLI
ANTONIO FERNANDO DE ALCANTARA ATHAYDE JUNIOR
AUGUSTO BARBOSA HACKBARTH
BARBARA LEBARBENCHON MOURA THOMASELLI MARTINS
BRUNO DE MACEDO DIAS
CAMILA MARIA DUARTE
CARLA BEATRIZ DEBIASI
CARLA SCHMITZ DE SCHMITZ
CARLOS ALBERTO PRESÏES
CARLOS DALMIRO SILVA SOARES
CELIA IRACI DA CUNHA
CELSO ANTONIO DE CARVALHO
CLAUDIO ZOCH DE MOURA
DANIEL CARDOSO
DANIEL RODRIGUEZ TEODORO DA SILVA
DANIELA SIEBERICHS LEAL
DIOGO MARCEL REUTER BRAUN

EDERSON PIRES

MATRICULA

0256674-5-01
031 9685-2-01
0322992-0-02
0950304-8-01
0263817-7-01
09579184-01
0378615-3-0'l
0357639-6-03
0953306-0-01
0384188-0-01
0256661-3-01

095307'1-1-01

031 9675-5-01
0950302-1-01

0950303-0-01

0319683-6-01

0950308-0-01
0263825-8-01
0246385-7-02
0378622-6-01
0292472-2-01
0287968-9-01

0953301-0-01

03659224-01
0950307-2-01

0950309-9-01

0319682-8-01

I
2

3

4

5

6

7

I
I

í0
11

12

13
14
15

16

17

18
19

20

21

22
23
24
25
26

27

28

ls-
l->leìo

Í
o

11



R$ 46.583,69
R$ 47.352,28
R$ 48.912,88
R$ 46.583,69
R$ 42.224,71

R$ 45.582,10
R$ 41.925,24
R$ 46.583,69
R$ 46.583,69
R$ 46.583,69
R$ 44.254,47
R$ 41.925,24
R$ 40.427,91
R$ 45.582,10
R$ 54.898,85
R$ 44.860,01

R$ 43.183,00
R$ 46.583,69
R$ 4í.592,58
R$ 41.925,24
R$ 46.583,69
R$ 46.583,69
R$ M.254,47
R$ 43.r83,00
R$ 46.583,69
R$ 44.919,99
R$ 45.582,10
R$ 46.583,69
R$ 44.254,47

R$ 46.583,69
R$ 45.582,10
R$ 44.254.47
R$ 47.981,20
R$ 46.s83,69
R$ 44.919,99
R$ 44.254,47
R$ 46.583,69
R$ 41.925,24
R$ 46.583.69

R$ í.663,70
R$ 1.69í,15
R$ 1.746,89
R$ 1.663,70
R$ í -572,20
R$ 1.627,93
R$ 1.497,33
R$ 1.663.70

R$ 1.663,70

R$ 1.663,70
R$ 1.580,52
R$ '1.497,33

R$ í.627,93
R$ í.960,67
R$ í.602,14
R$ 1.542,25

R$ 1.663,70

R$ 1.663,70

R$ 1.497,33
R$ 1.663,70

R$ 1.663,70
R$ 1.580,52
R$ 1.542,25
R$ 1.663,70

R$ 1.627,93
R$ 1.663,70
R$ 1.580,52

R$ 1.663,70
R$ 1.627,93
R$ 1.580,52
R$ 1.713,61
R$ 1.663,70

R$ 1.580,52
R$ 1.663,70
R$ 1.497,33
R$ 1.663,70

R$ 44.919,99
R$ 45.661,í 3

R$ 47.165,99
R$ 44.919,99
R$ 40.652,5í
R$ 43.954,í7
R$ 40.427,91
R$ 44.919,99
R$,14.919,99
R$ 44.9í9,99
R$ 42.673,95
R$ 40.427,91
RS 40.427,91
R$ 43.954,17
R$ 52.938,18
R$ 43.257,86
R$ 41.ô40,75
R$ 44.919,99
R$ 39.928,88
R$ 40.427.9'l
R$ 44.9't9,99
R$ 44.919,99
R$ 42.673,95
R$ 41.640,75
R$ 44.919,99
R$ 44.919,99
R$ 43.954.17
R$ 44.9í9,99
R$ 42.673,95
R$ 44.9í9,99
R$ 43.954.'t7
R$ 42.673,95
R$ 46.267,59
R$ 44.919,99
R$ 44.9í9,99
R$ 42.673,95
R$ 44.919,99
R$ 40.427,91

R$ 44.919,99

R$ 998,22

R$ 331,91
R$ 249,56

R$ 224,60

R 142,25

R8142,25
R$ í42,25
R$ 314,44
R$ 134,76

R$ í34,76

R$ 142,25

R$ 142,25

R$ 149,73

R$ 4.991,11
R$ 4.741,55
R$ 4.991,11

R$ 4.991,1 í
R$ 4.491,99
R$ 4.741,55
R$ 4.491,99
R$ 4.991.í I
R$ 4.991,1í
R$ 4.991,'11
R$ 4.741,55
R$ 4.49í,99
R$ 4.491,99
R$ 4.741,55
R$ 4.741,55
R$ 4.491,99
R$ 4.491,99
R$ 4.991,1'l
R$ 4.991,11

R$ 4.491,99
R$ 4.991,1'l
R$ 4.991,11

R$ 4.741,55
R$ 4.49í,99
R$ 4.99í,1 I
R$ 4.991,1 1

R$ 4.741,55
R$ 4.991.11

R$ 4.741,55
R$ 4.991,1'l
R$ 4.741,55
R$ 4.741,55
R$ 4.991,11
R$ 4.991,í 1

R$ 4.991,11

R$ 4.741,55
R$ 4.991,11
R$ 4.491,99
R$ 4.991,11

EDITH GONDIN
EDUARDO ZANATTA BRANDEBURGO
ELENISE MAGNUS HENDLER
ELIANE LIMA ARAUJO
ELISANGELA STRADA
ELIZABETE ANDRADE DOS SANTOS
ELIZABEÏH HINNIG LECEY
ELUSA MARA DE MEIRELLES WOLFF
EVANDRO REGIS ECKEL
EZEQUIEL PIRES
FABIANA GUARDINI NOGUEIRA
FELIPE BARRETO DE MELO
FELIPE WILDIVARELA
FERNANDA SEILER
FERNANDO ALVES FILGUEIRAS DA SILVA
FERNANDO MANGRICH FERREIRA
FILLIPI SPECIALSKI GUERRA
FLAVIA DREHER DE ARAUJO
FRANCISCO GUILHERME LASKE
FRANCISCO JOSE GUARDINI NOGUEIRA
GERSON LUIZ SCHWERDT
GIAN MARCO NERCOLINI
GIOVANNI AGUIAR ZASSO
GUSTAVO SCHMITZ CANTO
ISABEL PARENÏE MENDES GOMES
IVAN S THIAGO DE CARVALHO
JAIR AUGUSTO SCROCARO
JOAO BATISÏA BURIGO
JOAO CARLOS CASTANHEIM PEDROZA
JOAO DOS PASSOS MARTINS NETO
JOAO PAULO DE SOUZA CARNEIRO
JOCELIA APARECIDA LULEK
JOSE HAMILTON RUJANOSKI
JULIANO DOSSENA
KATIA SIMONE ANTUNES
LAISA PAVAN DA COSTA
LEANDRO DA SILVAZANINI
LEONARDO NAVARRO THOMM DE AQUINO
LORENO WEISSHEIMER

0281 031 -0-01
0340528-1-01

0319684-4-01

0319687-9-01

0950850-3-02
03841 89-8-01

0950310-2-01
0319673-9-01
031 9672-0-01

02924r'.8-0-01

037861't-0-01
09530754-01
0385832-4-01
0387224-6-01
0387222-0-01
0329049-2-02
0953078-9-01

03196704-01
0257248-6-01
0357558-6-03
0281 038-7-01

0281034-4-01
03786214-01
0962860-6-01
03í 9679-8-0í
0284271-8-01
0387223-8-01
0257232-0-01
03659't7-8-0'l
0287976-0-01
036591 9-4-01

0378608-0-0'l
0319681-0-01
028r''275-0-01

0256662-1-01

02893304-04
0292449-8-01
09551 50-6-0í
0292488-9-01

29

30

3í
32

33

34

35
36

37
38

39
40
41

42
43
44
45
46

47
48
49

50
51

52
53

54
55

56

57

58
59

60
6'1

62

63

u
65
66

67

12



R$ 46.583,69
R$ 44.919,99
R$ 41.925.24

R$ 44.254,47
R$ 47.981,20
R$ 44.254.47
R$ 41.925,24
R$ 46.583,69
R$ 41.925.24
R$ 46.583,69
R$ 48.912,88
R$ 41.925.24
R$ 46.583,69
R$ 49.844,55
R$ 44.254.47
R$ 46.583,69
R$ 44.254,47
R$ 45.534,69
R$ 43.572,30
R$ 46.583,69
R$ 43.183,00
R$ 44.254,47

R$ 44.254,47
R$ 41.925,24
R$ 46.583,69
R$ 46.583,69
R$ 46.583,69
Rg 41.925,24
R$ 40.427,91
R$ 46.s83,69
R$ 41.925.24

R$ 41.925,24

R$ 46.583,69
R$ 53.571,19
R$ 41.925,24

R$ 46.583,69

R$ 44.91

R$ 44.919,99
R$ 44.919,99

R$ 1.663,70

R$ 1.497,33
R$ 1.580,52

R$ 1.713,61
R$ 1.580,52
R$ 1.497.33
R$ 1.663,70
R$ 1.497,33
R$ 1.663,70
R$ 1.746,89
R$ 1.497,33
R$ 1.663,70

R$ 1.780,16
R$ 1.580,52
R$ 1.663,70
R$ 1.580,52
R$ í.580,52
R$ 1.572,20
R$ í.663,70
R$ 1.542,25

R$ 1.580,52

R$ 1.580,52
R$ 1.497,33
R$ 1.663,70

R$ 1.663,70
R$ 1.663,70
R$ í.497,33

R$ í.663,70
R$ 1.497,33
R$ 1.497,33

R$ 1.663,70

R$ 1.913,26

R$ 1.497.33
R$ 1.663,70

R$ 44.919,99
R$ 44.9í9,99
R$ 40.427,91

R$ 42.673,95
R$ 46.267,59
R$ 42.673,95
Rç 40.427,91
R$ 44.919,99
R$ 40.427,91

R$ 44.919,99
R$ 47.165,99
R$ 40.427,91
R$ 44.919,99
R$ 48.0ô4,39
R$ 42.673,95
R$ 44.919,99
R$ 42.673,95
R$ 43.954,17
R$ 42.000,11
R$ 44.919,99
R$ 41.640,75
R$ 42.673,95
RS 42.673.95
R$ 40.427,91

R$ 44.919,99
R$ 44.919,99
R$ 44.919,99
R$ 40.427,91
R$ 40.427,91

R$ 44.919,99
R$ 40.427,91

R$ 40.427,91

R$ 44.919,99
R$ 51.657,93
R$ 40.427.91

R$ 44.919,99

R$ 44.919,99
R$ 44.919,99
R$ 44.9í9,99

R$ 998,22

R$ 149,73

R$ 249,56

R$ 349,38

R$ 142,25
R$ 224,60

R$ í34,76

R$ 4.99í,í 1

R$ 4.99'r,11

R$ 4.491,99
R$ 4.741,55
R$ 4.991.1í
R$ 4.741,55
R$ 4.491,99
R$ 4.991,11
R$ 4.491,99
R$ 4.99í,í 1

R$ 4.99í.11
R$ 4.491,99
R$ 4.991,11

R$ 4.991,11
R$ 4.741,55
R$ 4.991,11
R$ 4.741,55
R$ 4.741,55
R$ 4.491,99
R$ 4.991,í 1

R$ 4.491,99
R$ 4.741.55
R$ 4.741,55
R$ 4.491,99
R$ 4.991,'t'l
R$ 4.991,11
R$ 4.99í,í I
R$ 4.491,99
R$ 4.491,99
R$ 4.991,1í
R$ 4.491,99
R$ 4.491,99
R$ 4.991,11

R$ 4.741,55
R$ 4.491,99
R$ 4.991,11

R$ 4.991,11
R$ 4.991,11
R$ 4.991,11

LUIZ DAGOBERÏO CORREA BRIAO
MANOEL CORDEIRO JUNIOR
MARCELO ADRIAM DE SOUZA
MARCELO MENDES
MARCOS CEZAR AVERBECK
MARCOS MFAEL BRISTOT DE FARIA
MARIO SERGIO SIMAS
MONICA MATTÊDI
NATANIEL MARTINS MANICA
OSNI ALVES DA SILVA
QUEILA DE ARAUJO DUARTE VAHL
RAFAEL DO NASCIMENTO
REINALDO PEREIRA E SILVA
REJANE MARIA BERTOLI
RENATO DOMINGUES BRITO
RICARDO DE ARAUJO GAMA
RICARDO DELLA GIUSTINA
RODRIGO DIEL DE ABREU
RODRIGO ROTH CASTELLANO
ROGERIO DE LUCA
RONAN SAULO ROBL
ROSANGELA CONCEICAO DE OLIVEIRA MELLO
SANDRA CRISTINA MAIA
SERGIO LAGUNA PEREIRA
SILVIO VARELA JUNIOR
TAITALO FAORO COELHO DE SOUZA
ÏATIANA CORAL MENDES DE LIMA
THIAGO AGUIAR DE CARVALHO
THIAGO MUNDIM BRITO
VALQUIRIA MARIA ZIMMER STMUB
VANESSA VALENTINI
VANESSA WEIRICH
VITORANTONIO MELLILO
WEBER LUIZ DE OLIVEIRA
ZANY ESTAEL LEITE JUNIOR
ZENIO VENTURA

ALCEU HERMINIO FRASSETTO
ALVARO DOS PASSOS JOSE DIAS
ALVARO JOSE MONDINI

02u274-2-01
0239470-7-01
0953300-'t-01
0340550-8-01

0961 856-2-01
0292464-1-01
0384599-0-02
0281041-7-O1

0319671-2-01
09s3086-0-01
0281 036-0-01

0287960-3-0'l
03659í 6-0-01
02925044-O'l

037961 9-1 -01

0950313-7-02
0281 033-6-01
0950312-9-01

036591 5-1 -01

0365914-3-0í
095031 1-0-01

0040940-5-01
0292496-0-01
031 9686-0-01

0950301-3-01
0953074-6-01

026382+0-01
0953076-2-01

0953072-0-0í
02327414-01
0384190-1-01

032M21-0-02
02842734-01

01 8081 9-2-01
0013943-2-01

0256675-3-01

68

69

70
71

72

73

74
75

76

77
78
79

80

81

82
83
84

85

86
87

88

89

90
91

92

93
94

95
96
97

98

99

100

101

102
103

1

2

3

3



R$ 42.673,95

R$ 40.267,98

R$ 39.928,05

R$ 39.505,77
R$ 43.635,24

R$ 44.919,99

R$ 44.919,99

R$ 44.919,99

R$ 44.919,99

R$ 46.583,69

R$ 44.919,99
R$ 42.673,95

R$ 36.38s,20
R$ 44.919,99
R$ 44.919,99
R$ 44.919,99
R$ 35.238,15
R$ 42.673.95
R$ 40.427,91

R$ 44.919,99

R$ 44.9í9,99
R$ 44.919,99
R$ 42.673,95
R$ 35.238,15
R$ 42.673,95

R$ 44.919,99
R$ 44.919,99

R$ 40.427,9'l

R$ 44.919,99

R$ 44.919,99
R$ 44.919,99
R$ 44.919,99

R$ 44.919,99
R$ 44.919,99

R$ 42.673,95
R$ 44.919,99
R$ 44.919,99
R$ 44.919,99
R$ 44.919,99

R$ í.663,70

R$ 42.673,95

R$ 36.385,20

R$ 35.238,15

R$ 44.919,99

R$ 44.919,99

R$ 44.9í9,99

R$ 44.9 19,99

R$ 44.919,99

R$ 42.673,95
R$ 44.919,99

R$ 40.267,98

R$ 44.919,99
R$ 44.919,99
R$ 44.919,99

R$ 42.673,95
R$ 40.427,91

R$ 39.928,05
R$ 44.919,99

R$ 42.673,95
R$ 35.238,15
R$ 42.673,95
R$ s9.505,77
R$ 43.635,24
R$ 44.919,99
R$ 44.919,99
R$ 44.919,99
R$ 40.427,91

R$ 44.9í9,99
R$ 44.919,99
R$ 44.9'19,99

R$ 44.919,99
R$ 44.919,99
R$ 44.9í9,99

R$ 44.919,99
R$ 44.919,99
R$ 42.673,95

R$ 44.919,99
R$ 44.919,99
R$ 44.919,99

R$ 4.042,80

R$ 4.991,11

R$ 4.491,99

R$ 4.436,45

R$ 4.389,53
R$ 4.848,36

R$ 4.991,11

R$ 4.991,11

R$ 4.741,55

R$ 4.991,11

R$ 4.741,55
R$ 4.991.11
R$ 4.741,55
R$ 4.474.22

R$ 4.991,11

R$ 4.991,11

R$ 3.9í 5,35
R$ 4.741,55

R$ 4.991,11

R$ 4.991,11
R$ 4.991,11
R$ 4.74í,55
R$ 3.915,35
R$ 4.741,55

R$ 4.991,11
R$ 4.991,11

R$ 4.991,11

R$ 4.491,99
R$ 4.991,11

R$ 4.991,1 í
R$ 4.991,11
R$ 4.991,11

R$ 4.991,'1 í

R$ 4.991,í 1

R$ 4.991,1í

R$ 4.991,11

R$ 4.991,11

R$ 4.991,11
R$ 4.991,'t1

ARIEL DE OLIVEIRA ABREU
ARMANDO ANTONIO HEIL
ARNO HERING
AROLDO PACHECO DOS REIS
ASTA MARIE PERESSONI TEIXEIRA RAMOS
CARLOS ALBERTO CARLESSO
CARLOS EDUARDO VIEGAS ORLE
CHRISTINA MARIA VALORI POMPEU CAPUTO
DERCILIO LEOVERAL DE OLIVEIRA
DILZON DA SILVA
ENY PEREIRA DO NASCIMENTO
EZIO MIGUEL DA LUZ
FERNANDO JOSE RAMOS COUÏO
FLAVIO ROGERIO DE FREITAS
FRANCIS LILIAN TORRECILLAS SILVEIRA
FREDERICO MANOEL DA SILVA NETO
GILBERTO D AVILA RUFINO
HELIO ROQUE RUBICK
ILDEMAR EGGER
IVO SILVEIRA FILHO
JAYME SCHERER
JOAO CARLOS BEDUSCHI
JOAO VALVITE PAGANELLA
LEA MAURA XAVIER
LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA GOMES
LUIZ CARLOS DE SOUZA
LUIZ CARLOS ELY FILHO
LUIZ HENRIQUE TANCREDO
MARGARET VIEIRA OLIVEIRA
MARIA ADELAIDE SALLES DA ROSA E AIRES
MAURO JOSE DESCHAMPS
MILTON LASKE
MOACIR FRASSETTO
NALDI OTAVIO TEIXEIRA

NORBERTO BRAND
OSMAR JOSE NORA

NEREU CELESTE GHIZONI

OSNY BITTENCOURT BAPTISTA
PAULO RONEY AVILA FAGUNDEZ

0105347-7-01

0014783-4-01
0091 1 02-0-01

0168292-0-01

0319674-7-01
0013770-7-0'l
0281043-3-01
0148987-9-01

0022378-6-01
00M237-2-O1

0022723-4-01
0148823-6-01

01 35906-1 -01

0256671-0-01

0014552-1-01
0204112-0-01
0256673-7-01
0205790-5-01
01 708í 5-5-01
0128745-1-O1

02041154-01
0'166921-4-01

001 01 82-6-01

0099290-9-01

0031 314-9-01
0205791-3-01
0171783-9-0í
0050131-0-01
0095101-3-01
0235778-O-O1

0í 8081 5-0-01
0205789-1-0'l
0235702-0-01

0105384-1-01

00541 63-0-01
01 8081 6-8-01

0206026-4-01
02u272-6-01

4
5

6

7

8

I
10

11

12
'13

14

15

16

17

18

19

20
21

22
23
24
25

26

27

28

29

30
3í
32
33

u
35
36
37

38

39

40
41

42

114



R$ 37.550,61
R$ 44.919,99
R$ 44.9í9,99
R$ 33.006,87
R$ 40.427,91
R$ 44.919,99
R$ 42.673,95
R$ 37.542,42
R$ 44.919,99
R$ 44.919,99
R$ 44.919,99
R$ 44.919,99
R$ 42.673,95
R$ 42.673,95
R$ 32.999,13
R$ 35.665,29

R$ 7.í16.857.44R$ í58.439.33

R$ 37.550,61
R$ 44.919.99
R$ 44.919,99
R$ 33.006,87
R$ 40.427,91
R$ 44.919,99
R$ 42.673,95
R$37.542.42
R$ 44.919,99
R$ 44.919,9ç
R$ 44.919,99
R$ 44.919,99
R$ 42.673,95
R$ 42.673,95
R$ 32.999,13
R$ 35.665,29

R$ 6.9s8.4í8.í0R$ í.996.44R$ 4.359.73

R$ 4.172,29
R$ 4.99í,11
R$ 4.991,11

R$ 3.667,43
R$ 4.491.99
R$ 4.991,11
R$ 4.741,55
R$ 4.171,38
R$ 4.991,11
R$ 4.991.11
R$ 4.991,1í
R$ 4.991,11
R$ 4.741,s5
R$ 4.741,55
R$ 3.666,57
R$ 3.962,8í

R$ 767.633.25

RAUL CALDAS FILHO
RAYMUNDO JOSE AMBONI
REGINA IARA REGIS DITTRICH
RENATO KADLETZ
RENATO ROSA RAMOS
RENATO WOLFF
ROSANE MARGARETE ÏONON RIBEIRO
SERGIO DE DEUS CARDOSO
SERGIO LUIS MAR PINTO
SIGRID ANJA REICHERT
TARCISIO DE ADADA
TARQUINO MORILLAS DE PADUA
VALERIA DUARTE DE QUEIROZ
WALTER JORGE JOSE
WILIAN WILSON SERRATINE
ZIEFRIDO FREDERICO SEEMUND

0044970-9-01
001 1 896-6-01

0045514-8-01

0256670-2-01
01 53834-9-01
02u027-5-01
01 583s8-1 -01

01 36598-3-01

0256669-9-0í
0292480-3-01
0187007-6-01
0120023-2-01
oo474274-O1
0031493-5-01
0136'148-1-01

o2u270-0-01

43
44
45

46
47
48
49
50

51

52
53
54

55
56

57
58
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lnformação n.551211-9 Florianópolis, 08 de janeiro de2020

Ref, Processo PGE 4421,1201,9

Senhor Secretário,

Tratam os autos de solicitação de pagamento retroativo dos valores

relativos à rubrica denominada Verba de Equivalência (01-0027) apresentada

pela Associação dos Procuradores do Estado (APROESC), referente ao período

de janeiro a setembro de 2019.

Nos termos da planilha de cálculo acostada às fls. 11L/LL5, a

estimativa do impacto financeiro do pleito apresenta os seguintes valores:

Beneficiários: l-61 servidores

Total Bruto: R$ 7.116.857,44

Contribuição Previdenciária Patronal: Rg 1.384.049,L4

Total Geral: R$ 8.500.906,58

Deste modo, sugerimos o encaminhamento dos autos para

conhecimento e deliberação por parte do Grupo Gestor de Governo (GGG).

Contudo, à consideração superior.

RENATA DE ARRUDA FETT IáRGURA
Diretora de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas

De acordo. Ao GGG/SEF

JORGE EDUARDO TASCA
Secretário de Estado da Administração
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w Governo do Estado de Santa Gatarina
Sistema de Gestão de Processos Eletrônicos - SGP-e
Encaminhamento

Processo PGE 0000442112019 Vol.: 1

Oriqem

Órgão: SEF - Secretaria de Estado da Fazenda
Setor: SEF/GGG - Grupo Gestor do Governo do Estado de Santa Catarina

Responsável: Roberta lnês Maier
Data encam.: 0810112020 às 18:25

Destino

Órgão: SEF - Secretaria de Estado da Fazenda
Setor: SEF/DITE - Diretoria do Tesouro Estadual

Encaminhamento

Motivo: Para providências

Encaminhamento: Para análise e manifestação.
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coMUNrcAçÃo TNTERNA

Prezados Senhores,

A Associação dos Procuradores do Estado de Santa Catarina (APROESC)
solicita que sejam pagos valores retroativos de janeiro 12019 a setembro 12019 referentes
a "verba de equivalência" implementada aos Procuradores do Estado em outubrol2}l9,
decorrentes de isonomia obtida judicialmente com a remuneração dos Procuradores
Jurídicos da Assembleia Legislativa.

De acordo com a Diretoria de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas, da
Secretaria de Estado da Administração, o pagamento retroativo, que abrangerá 161
servidores (ativos e inativos), redundará num impacto financeiro de R$ 8.500.906,58.

Esta Diretoria é contrária a qualquer medida que venha a criar ou aumentar
despesas. Afinal, o Estado vem enfrentado déficits financeiros reiterados -2019 tende a
fechar com um deficit financeiro aproximado de R$ 1 bilhão e para 2020, conforme a
LOA, trabalha-se com um déficit de R$ 804 milhÕes.

Desse modo, de forma à recondução ao equilíbrio, qualquer ação ou programa
que acarrete aumento de despesa deve vir acompanhado de medida compensatória,
consubstanciada em contingenciamento de despesas, ou aumento de receitas.

Esta postura, inclusive, é materializada no art. 31 da Lei de Diretrizes
Orçamentárias de 2020 (Lei n. 17.753119), que limita as despesas primárias correntes
dos órgãos e entidades estaduais à variação do IPCA.

Apesar desses 'freios' adotados pelo Estado para a sua gestão fiscal
responsável, há fatores exógenos que comprometem essa busca pelo equilíbrio
financeiro. E o caso do recém publicado aumento do piso nacional do magistério no
percentual de 12,84o/o, muito acima dos índices inflacionários, que impactarâ 2020 em
pelo menos R$ 90 milhÕes; e também da alteração do regime de proventos de
inatividade e pensão dos militares (Lei federal n. 13.954119), da qual decorreu que, a
partir deste mês de janeiro/2020, as contribuições incidentes sobre a remuneração dos
ativos/inativos e pensionistas militares reduziram de 14o/o para 9,5o/o - o que ampliará o
déficit previdenciário em valores ainda não estimados.

Portanto, é de fato preocupante neste exercício a manutenção de um fluxo de
caixa saudável que permita o adimplemento de todas as despesas obrigatórias de
caráter continuado assumidas pelo Estado - seja com serviços da dívida, precatórios,
folha de pessoal ou mesmo fornecedores.

Centro Administrativo do Governo - Rodovia SC 401 - KM 05, no 4.600 - Florianópolis / SC - CEP: 88.032-005
Fone (48) 3665-2532 - Fax (48) 3665-2759
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11t2020
DE

Diretoria do Tesouro Estadual (DITE)
DATA

27.O1.2020
PARA

Grupo Gestor de Governo (GGG)

ASSUNTO:
PGE 442112019 - isonomia procuradores do Estado e da ALESC



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
DIRETORIA DO TESOURO ESTADUAL. DITE

Outro aspecto a ser lembrado é que o comprometimento das despesas de
pessoal do Poder Executivo pertaz 46,430/o da Receita Corrente Líquida, e assim, está
em nível de'alerta'. Portanto, são despesas que merecem contingenciamento.

Quanto ao cálculo apresentado pela SEA, entendemos que como o pleito é
calcado na 'isonomia', eventual deferimento de valores deve ser aferido individualmente,
ou seja, considerando-se os contracheques de cada Procurador do Estado com
Procurador da ALESC paradigma - até mesmo porque em que pese a citada isonomia,
as carreiras possuem benefícios e rubricas diferenciadas - de forma que não seria
cabível que, sob o manto da isonomia, Procurador do Estado passe a perceber
rendimento líquido superior ao paradigma.

Diante do cenário atual já mencionado - reiterados déficits e défìcit projetado
para 2020, com impactos exteriores que fogem à alçada do próprio Governo estadual -
sugere-se o indeferimento do pleito para que, caso a associação requerente entenda
viável, ingresse judicialmente para buscar o direito, que, acaso deferido, em nosso sentir
poderá ser inscrito em precatório, respeitando-se assim a ordem cronológica dos
pagamentos.

Atenciosamente,

(docu mento assrnado eletronicame nte)

Arleny Jaqueline Mangrich Pacheco
Diretora do Tesouro Estadual

Centro Administrativo do Governo - Rodovia SC 401 - KM 05, no 4.600 - Florianópolis / SC - CEP: 88.032-005
Fone (48) 3665-2532 - Fax (48) 3665-2759
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w Governo do Estado de Santa Gatarina
Sistema de Gestão de Processos Eletrônicos - SGP-e
Encaminhamento

Processo PGE 0000442112019 Vol.: 1

Oriqem

Órgão: SEF - Secretaria de Estado da Fazenda
Setor: SEF/GGG/ANL - Setor de Análise

Responsável : Grace Serratine
Data encam.: 0310212020 às 15:23

Destino

Órgão: PGE - Procuradoria Geral do Estado de Santa Catarina
Setor: PGE/GAB - Gabinete do Procurador Geral

Encaminhamento

Motivo: para conhecimento
Encaminhamento: Para conhecimento da Cl 11120 da Diretoria do Tesouro do Estado.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
GRUPO GESTOR DE GOVERNO

RESoLUçÃo No o,tot2o2o

Estabelece medidas de contenção de despesas
com pessoal no âmbito da Administraçâo
Pública Estadual Direta, Autárquica e
Fundacional do Poder Executivo e das
empresas estatais submetidas ao Grupo Gestor
de Governo. Processo SEF 327412020.

O GRUPO GESTOR DE GOVERNO, ro uso das
competências que lhe são conferidas pelos arts. 37 e 38 da Lei Complementar no
741,de 12dejunho de 2019, e tendo em vista o disposto na Lei no 13.979, de 6
de fevereiro de 2020, no Decrèto Legislativo no 18.332, de 20 de março de2020,
e no Decreto no 525, de 23 de março de 2020, e

CONSIDERANDO a necessidade de se estabelecer
medidas de contenção de despesas com pessoal para o enfrentamento dos
impactos negativos nas finanças públicas decorrentes da pandemia do Covid-19;

CONSIDERANDO ser premente organizar as
disponibilidades financeiras vinculadas ao Poder Executivo para a cobertura de
despesas com pessoal e aplicação de recursos nos serviços essenciais voltados
à prevenção e enfrentamento à Covid-19; e,

CONSIDERANDO que as medidas de contenção
propostas nesta resolução decorrem de um primeiro impacto provocado pela
pandemia nas finanças públicas e poderão ser ampliadas de acordo com o
agravamento da crise,

RESOLVE:

Art. 1o Suspender, até 31 de dezembro de2020:

l- o pagamento do adicionalde terço de férias;

ll- o pagamento de férias indenizadas;

lll - o pagamento de valores retroativos, inclusive aqueles
já programados em folha de pagamento;

lV - a substituição de cargo em comissão ou função de
confiança que implique aumento de despesa;

I
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
GRUPO GESTOR DE GOVERNO

V - a implementação em folha de pagamento de:

a) progressão funcional;

b) adicional por tempo de serviço;

c) adicional de pós-graduação;

d) gratificação de incentivo à permanência em atividade;

e) abono de permanência; e

f) ajuda de custo;

Vl - a nomeação de cargos em comissão ou designação
de funções de confiança, ressalvados os casos de nomeação ou designação
decorrentes de exoneração ou dispensa;

Vll - a criação de grupos de trabalho e comissões
remuneradas;

Vlll - o provimento de cargo ou de emprego público,
admissão ou contratação de pessoal a qualquer título, ressalvadas a reposição de
servidores das áreas de saúde e segurança;

lX - a remoção ou a disposição de servidor ou empregado
público que implique aumento de despesa;

X - as viagens a trabalho e o pagamento de diárias,
ressalvadas aquelas consideradas imprescindíveis ao atendimento do serviço;

Xl - a participação em novos cursos, eventos, congressos
e similares com ônus ao órgão, entidade, empresa ou fundo; e

Xll - a realização e o pagamento de horas-extras não
relacionadas a serviços públicos essenciais, neles incluídas as atividades
relacionadas no inciso XLll do art. 90, do Decreto no 525, de 2020.

$ 10 Excetua-se do disposto no inciso lll do caput deste
artigo o pagamento de valores pretéritos nas hipóteses de ajuste de folha de
pagamento do mês anterior, nomeação ou designação de servidores e admissão
em caráter temporário.

S 2o A suspensão de que tratam os incisos lV, V, Vl, Vll e
lX deste artigo não se aplica aos servidores ativos em exercício nos órgãos
especificados no inciso XLll do art. 9o do Decreto no 525, de 23 de março de
2020.

2
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SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
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$ 3o As exceções tratadas no inciso Xll devem observar o
disposto no art. 50 da Resolução GGG no 005, de 22 de maio de 2012, com o
encaminhamento prévio de justificativa da necessidade de realização de serviço
extraordinário à Secretaria de Estado da Administração, para posterior
deliberação do GGG.

$ 40 Exclusivamente no caso dos empregados públicos,
observada a previsão em legislação e normas federais editadas em função do
enfrentamento à pandemia Covid-19, ficam vedados:

| - a concessão e o pagamento de abono pecuniário, bem
como o adiantamento da gratificação natalina, no todo ou em parte; e

ll - o pagamento de adicional de terço de férias em data
anterior ao prczo máximo estabelecido para a gratificação natalina, conforme a
Lei Federal no 4.749, de 12 de agosto de 1965.

Art. 20 As disponibilidades de fontes de recursos apuradas
em função do cancelamento de restos a pagar de exercícios anteriores de fundos,
fundações, autarquias e de empresas estatais dependentes vinculados ao Poder
Executivo Estadual, que não sejam vinculadas por legislação específica e não
tenham impedimento legal ou judicial, serão convertidas em superávit financeiro
do exercício anterior e destinadas à cobertura da folha de salários de servidores e
empregados públicos do Poder Executivo durante o exercício de 2020.

$ 1o Quando da impossibilidade da utilização dos recursos
de que trata o caput na folha de salários do próprio órgão ou entidade a que
estejam vinculados, tais disponibilidades serão convertidas em recursos do
Tesouro Estadual conforme disposto no $ 30 do art. 135 da Lei complementar no

741, de 12 de junho de 201 9.

$ 20 Excetuam-se do disposto neste artigo o IPREV, a
UDESC e o Fundo do Plano de Saúde dos Servidores Públicos Estaduais.

Art. 30 Fica autorizada a Secretaria de Estado da
Fazenda, por meio da Diretoria do Tesouro Estadual (DITE/SEF), e as empresas
estatais submetidas ao GGG, a realização de parcelamentos ou prorrogações de
pagamentos de encargos sociais e contribuiçôes federais, relacionadas ao
Regime Geral de Previdência Social, como recolhimento patronal do INSS e
recolhimento do FGTS, bem como contribuição PASEP e outras que se
aplicarem, observada a previsão em legislação e normas federais editadas em
função do enfrentamento à pandemia Covid-19.

Parágrafo único. Os órgãos setoriais e seccionais dos
sistemas administrativos de gestão de pessoas e de administração financeira e
contabilidade, com o apoio dos órgãos centrais, deverão tomar todas as
providências necessárias para possibilitar os recolhimentos parcelados e/ou
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
GRUPO GESTOR DE GOVERNO

postergados de que trata o caput deste artigo bem como o para o atendimento
das obrigações acessórias relacionadas.

Art. 40 Os casos omissos serão dirimidos pela Secretaria
de Estado da Administração, Orgão Central do Sistema Administrativo de Gestão
de Pessoas.

Art. 50. Esta Resolução entra em vigor na data de sua
homologação pelo Chefe do Poder Executivo, nos termos do $2o do artigo 37 da
Lei Complementar no 741, de 12 de junho de 2019, produzindo efeitos a contar de
1o de abril de 2020.

Florianópolis, 14 de abril de 2020
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Paulo Eli

Secretário de Estado da Fazenda

Presidente

Jorge Eduardo Tasca

Secretário de Estado da Administração

Douglas Borba

Chefe da Casa Civil

Alisson de Bom de Souza

Procurador-Geral do Estado

Homologo a presente Resolução do Grupo Gestor de Governo, de no

010t2020.

Florianópolis, em 1 410412020.

Carlos Moisés da Silva
Governador do Estado

Registre-se, comunique-se
e publique-se.

Marcio Cassol Carvalho
Secretário do GGG
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.G ERAL DO ESTADO

GABINETE DO PROCURADOR.GERAL DO ESTADO

PGE 442LI2OL9

Assunto: APROESC. Solicitação de pagamento de valores retroativos de janeiro/ZlL9 a

setembro/2019 referentes a "verba de equivalência" implementada aos Procuradores do

Estado, decorrentes de isonomia obtida judicialmente com a remuneração dos

Procuradores Jurídicos da Assembleia Legislativa.

Origem: Procuradoria-Geral do Estado (PGE).

DESPACHO

Considerando o teor da Resolução GGG ne 10, de 14 de abril de 2020, que,

no intuito de estabelecer medidas de contenção de despesas com pessoal no âmbito da

Administração Pública Estadual Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo e das

empresas estatais submetidas ao Grupo Gestor de Governo, suspendeu o pagamento de

valores retroativos, suspenda-se a tramitação do presente processo administrativo até 31

de dezembro de 2020. Aguarde-se em Gabinete.

Florianópolis, 11de maio de 2020.

sÉneIo tAGUNA PEREIRA

Procurador-Geral Adjunto para Assuntos Jurídicos
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w Governo do Estado de Santa Gatarina
Sistema de Gestão de Processos Eletrônicos - SGP-e
TERMO DE DESENTRANHAMENTO

Peça Desentranhada

As páginas 126 alê 127 desta peça foram desentranhadas pelo usuário 75689057991 em 1310712020.

Motivo: De ordem do PGAAJ, efetuo O desentranhamento do documento uma vez que foi juntado
gq-qvocadamente no processo adm PGE 442112019 quando deveria ter sido inserido no'processo adm
PGE 1956/2020.



w Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Processos Eletrônicos - SGP-e
TERMO DE DESENTRANHAMENTO

Peça Desentranhada

As páginas 128 até 128 desta peça foram desentranhadas pelo usuário 75689057991 em 1310712020.
Motivo: De ordem do PGAAJ, efetqo_Q desentranhamento do documento uma vez que foi juntado
gqulvg9qq9llente no processo adm PGE 442112019 quando deveria ter sido inserido no'processo adm
PGE 1956t2020.
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Advocacia

DOC. 05
Ata ns 006/20L9 da sessão extraordinária do Conselho Superior

da Procuradoria Geral do Estado de Santa Catarina,

realizada em 09 / L0 /2019

Rua Bmílio Blum,131, Ed. Hantei Office Building, Totte B, Sala 804 - Centro - Florianópolis/SC
CBP: 88020-010 - (48) 3206 6770 - contato@fpb.adv.br - www.fpb.adv.bt



EsïADO DE SANTA CAïARINA
PROCURADORIA GERAL DO ËSïADO

GABINEïË DA PROCURADORA.GERAT DO ËSïADO

Ata Ns 006/201"9
Local: Gabinete da Frocuradora-Geral do
Estado

Data:141111203:9

1. PANï|C|PANïES

)

Dra. Célia lracida Cunha

Dr. Eduardo ZanattaBrandeburgo

Dr. Fernando Mangrich Ferreira

Dra. Rejane Maria Bertoll

Dra. Ëlisângela Strada

Dra. Elenlse Magnus Hendler

Dra. Queila de Araújo Duarte Vahl

Ora. Fablana Guardini Nogueira

Dr. Evandro Régis Eckel

Dr. João Carlos Castanheira Pedroza

Dra. xátia Simone Antun€s

PGE/SC

PGE/SC

PGEISC

pe sltc
I pôÉ/sc

PGE/SC

' PGE/SC

PGE/5C

PCE/sC

PGE/SC

pas/sc

)

2. DECISÃO DA PRËSIDÊNCIN

Considerando que a sessão extraordinária do Conselho Superior da Procuradoria Geral do

Ëstado de Santa Catarina realilada aos {09} dias do mês de outubro do ano de dois mil e

dezenove {2019}, às quatorze horas, no gabinete da Procuradora-Geral do Estada,

localiaado na Avenida Osmar Cunha n. 22O, na cidade de Florianópolis, foi registrada

audiovisualment€, dispenso a transcrição das manifestações nesta ata, e determino a

juntada da mídia digital (OVD), quê passâ ã sêr pãrte integrante da mesma" E, para constar,

segue o extrato da sessão:

3. EXTRATO DA sES ÃO EXTRAORDINÁRn RSALIZADA EM 0911012019 ÀS 14H

Ata 006/2O19 CSPGE 09.10.2019 Página 1 de 3 www.Pge.Sc,gov,br
Av. píefeito Osmâr Cunha, 22O Ed. JJ, Cupertino, Centro " 88015'100 * FloriaÈdpolis-SC - Fone; {48} 3664-7600
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3.1 Conselheiros presentes: Dra. Célia lraci da Cunha, Procuradora-Geral do Estado e

Presidente do Conselho Superior da Procuradoria Geral do Estado, Dr' Eduardo

ZanattaBrandeburgo, Procurador-Geral Adjunto para Assuntos Jur:ídicos, Dr' Fernando

Mangrich Ferreira, procurador-Geral Adjunto para Assuntos Administrativos; Dra. Rejane

Maria BertolÍ, Colegedora-Geral, Dra' Elisângela Strada, Procuradora-Chefe da

Procuradoria do Contencioso; Dra' Elenise Magnus Hendler, Procuradora-Chefe da

procuradoria Fiscal; Dra. Queila de Araújo Duarte vahl, Procuradora-chefe da consultoria

Jurídica; Dra, Fabiana Guardini Nogueira, Presidente da Associação dos Procuradores do

Ëstado de Santa Catârinâ; Dr. Evandro Régis Eckel, Dr. João Carlos Castanheira Pedroza e

Dra" Kátia Simone Antunes.

3.2.Outras prêsenças: Procurador do Ëstado Dr' Francisco Guilherme Laske'

3.3 Ordem do Dia:

a) processo pc;E 44t212019 {Õrigem: Procuradoria Geral do Estado * PGE, Assunto: Pedido

de Parcelamento da empresã Conevìlle Serviços e Construções Ltda' Autos n' 0063125-

49.2008.8.24.0023) e

b) processo ?G8 442L12019 {Origem: Procuradoria Geral do Estado - P6Ê, Assunto: Pedido

de Cumprimento de Decisão iudicial).

4. Deliberações:

a| processo pGE44L2l2019: O CSP6Ë ãprovou por unanimidade o voto da relatora acercã

da proposta de parcelamento de débito oriundo do cumprimento de sentença da ação de

rescisão contratualnos autos n" 0063125-49.2008'8.24'0023 {023.08'063125-0}"

b! Processo PGE 442U2019: 0 CSPGE aprovou por unãnimidade ô voto do relator acercã

do pedido de cumprimênto da decisão judicial.

A presidente do CSPE, Dra. Célia lraci da Cunha, deu por encerì,ada a sessão.Nada mais

havendo a deliberar, eu, Simone Barbosa Buss Zaia, secretáriã designada, lavrei a present€

Ata, que será assinada pelos membros do Conselho Superior presentes na sessão'

Ata 006/2019 CSPGË 09,10.2019
Av. Prefeito Osmar Cunha, 220. €d. i.J
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FERREIRA

Adjunto para Assuntos Administrativos

DEBURGO

unto para Assuntos JurÍdicos

IA

ELE

FABIANA

HENDTER

da PR0FIS

NINOGUEIRA

Presidente da APROESC

Frocuradora-Chefe da PR0CONT

QU LA DE VAHL

da COJURradora-Chefe

Membro eleito

Membro eleito

JOÂo CAR|-OS HEIRA PËDROZA TÃNN

Membro eleito
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Advocacia

DOC.06
Despacho de Indeferimento prolatado pelo Exmo. Procurador-Geral

de fustiça, Dr. Fernando da Silva Comin, nos autos da Notícia de Fato

ns'J..2020.0 0 0 0 0 823 -3.
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PROCURADORIA.GERAL DË JUSTlÇA

OfÍcio n. 001212Q20/PGJ-GAB

Florianópolis, 10 de fevereiro de 2A20

A Sua Excelência o Senhor

ALISON DE BOM DE SOUZA

Procurador-Geral do Estado

Avenida Prefeito Osmar Cunha, 220, Centro

Florianópolis - Santa Catarina

Referê ncia : Notícia de Fato n. ú .2A20.000008 23-3

Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral do Estado,

Cumprimentando-o, sÍrvo-me do presente para encaminhar a Vossa

Excelência cópia da decisão de indeferimento exarada nos autos da Notícia de Fato

n. 01.2020.00000823-3.

Atenciosamente

[assinado digitalmente]

FERNANDO DA SILVA COMIN

Procurador-Geral de Justiça

Ruê1 Bôoaiúvâ n. 1792 - CentÍc' - FlorianôpolÌs - CEP 8901fi'ç]04- Eci. MiÌlislÓtie iailh{i;í-t -. 1/" i1'Íì'r'i;rt

Forìêì t4âl 3229-9001 " Fax: ({8;3223-2 1 70 - - pgi@nlpsc. ttìp, lit - vrw-r';.ltrpsc.nr;'; i:r'
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PROCURADORTA-GËRAL DE JUSTTçA

l,lotÍcia de Fato n. 0,l,2020.00000823-3

DESPACHO DE INDEFERIìíENTO

1. ïrata-se de representação apresentada por Ralf Guimarães
Zimmer Junior ao Ministerio Público de Santa Catarina, atribuindo a prática de
ato de improbidade administrativa ao Governador do Estado de Santa Catarina,
Carlos Moisés da Silva, à Vice-Governadora, Daniela Reinehr, e ao Secretário
de Estado da Administração, Jorge Eduardo Tasca.

Conforme asseverado peto autor da representação, teria ocorrido
ajuste entre o Governador, a Vice-Governadora e o Secretário de Estado da
Administração para conceder (indevidamente, na ótica do representante), em
processo administrativo que tramitou de forma sigilosa, a todos os procuradores
do Estado, a paridade salarial com os Procuradores da Assembleia Legislativa.

Ainda de acordo com o narrado, a mencionada paridade salarial
teria sido deferida êm razâo da extensão de efeitos de decisÕes judiciais
proferidas no Mandado de segurança n, 1ggg.08gg11-g e no Mandado de
Seguranç a n. 2004.0962ô0-3.

No entanto, destacou o representante, a jurisprudência recente
vedaria a vinculação e equiparação remuneratória entre servidores públicos, e
mesmo as decisÕes proferidas pelo Poder Judiciário Catarinense, nos feitos
acima mencionados, nâo assegurariam a todos os Procuradores do Estado a
isonomia de vencimentos com os Procuradores da Assembleia Legislativa.

A documentação foÌ registrada nesta Procuradoria-Geral de
Justiça como Notícia de Fato n. 01 .2020.00000823-3 e, nos termos do art. 50 do
Ato n. 39512a18/PGJ, diante da necessidade de maiores esclarecimentos, a Íim
de subsidiar a decisão acerca da eventual instauraçâo de procedimento

1-13
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investigatório, determinaram-se as seguintes providências preliminares :

a) seja expedido ofício à Procuradorla-Geral do Estado, solicitando gue

"1Yi9.,1 
este Órgáo, no prazo de 15 dias, cópia integral do Frocesso n. pèf

442112a19, inclusive dos documentos que originalmeãte ocupavam as páginas
59/61,62 e 63/68, e gue foram desentranhãdos. SolicÍte-se, ainda, a ÉGe,

"9j3 
esclarecido por qual motivo o referído processo tramítou de forma

sigilosa, encaminhando cópia do despacho que determinou o sigilo do feito,
bem como informado, mediante a devida auditorÍa do sistema iriformatizado,
qual usuário teria executado o comando de tramitação sigilosa, com a devida
comprovação documental;
bl seja concedido ao Governador Carlos Moisés da Silva, à Vice-
Governadora Daniela ReÍnehr e ao Secretário de Estado da Administração
Jorge Eduardo Tasca o prazo de 15 dias para, querendo, apresentarem os
esclarecimentos que entenderem neceseários, em'relação aos fatos narrados
na representação (fls. 139/139).

Os destinatários foram devidamente notificados, conforme
comprovantes juntados às Íls. 145t14g.

O Governador do Fstado (fls. 150/184), a Vice-Governadora do
Estado (fls. í86/220) e o Secretário de Estado da Administração (fls. Z221ZS7)
apresentaram esclarêcimentos similares, aduzindo:

a) quanto à alegação de que o Processo Administrativo pGE n.
0000442112019 tramitou sigilosamente, que "nenhum dos representados
imprimiu qualquer tipo de sigilo autos, tampouco há registro de que tenha sido
negado algum pedido de acesso ao referido processo" (fls. 151, 1gZ .e 223), que
se encontra disponível para pesquísa pelo Sístema de Gestão de processos
Eletrônicos - SGPe do Estado de Santa Catarína, tanto é que juntada cópia
integra.l daqueles autos à representação;

b) o Processo AdminÍstrativo PGE n. O0OO44Z1t201g seguiu
trâmite regular na Procuradoria Gerat do Ëstado de Santa Catarina (pGE),
conforme estabelecem a Lei Estadual n. 14.275t2008 e a Lei Comptementar
Estadual n. 31712005, que conferem a competência à pGE para processar a
apreciar os pedidos administrativos que envoÍvem satisfação e reconhecimento
de direitos;

c) a participação do Governador do Estado cingiu-se unicamente
à autorização para o processamento, instrução e análise do pleito formulado
pela Associagão dos Procuradores do Estado de Santa Catarina (APROESC),

J

2-13



Jqó
Fls

.*

ffipffitr_ Í"4iirìì:i 1 t: ii ilÌ. Ê,lii-ìl.ití.i
ji ;,r;r i:.,, 1..;i | :: r ,:, ti

PROCURADORTA-GERAL DE JUSTIçA

sem a prática de qualquer ato decisório;

e) a Vice-Governadora do Estado não exerceu ato no bojo do

Processo Administrativo PGE n. 0000442112019 e "alegação genérica de

supostas omissões ou curnplicidade com atos do Governador não traduzem

justificativa para imputação de ato de improbidade diretamente ao ocupante da

Vice-Governadoria (fl. 19a);

0 no que diz respeito ao Secretário de Estado da Administração,

houve tão sornente o cumprimento do que foi decidido pela Procuradoria Geral

do Estado no Processo Administrativo PGE n. 0000442112019, sem qualquer

ordem para inclusão em folha de aumento salarial indevido aos Procuradores do

Estado, não sendo facultado a ele "deixar de determinar a realização das

medidas necessárias ao efetivo e imediato cumprimento do que restou decidido"

(fr. 230).

Por fim, a Procuradoria-Geral do Estado de Santa Catarina

respondeu à solicitação (fls. 258/259), apresentou "Relatório de auditoria da

alterações do modelo de controle de acesso" do Processo Administrativo PGE n.

0000442112019 (Íls. 2601265) e cópia integral dos autos referidos, incluindo as

peças desentranhadas (fls. 260/390).

Esclareceu que o processo administrativo em questão tramitou,

inicialmente, de forma sigilosa por ordem verbal da Procuradora-Geral do

Estado, com fundamento, por' analogia, no art. 54, l, S 1o, da lnstrução

Normativa n. 312019-SEA.

É, no essencial, o relatório.

2. Dentre as atribuiçÕes constitucionalmente reconhecidas ao

Ministério Público está a "proteção do patrimônio público e social, do rneio ambiente

e de outros interesses difusos e coletivos" (art. 129, lll, CF), nomeadamente aqueles

inerentes à defesa da moralidade admínistrativa, cabendo à lnstituição a

apuração dos fatos e a tutela do patrimônio público e da moralidade

administrativa quando constatada a prática de ato de improbidade (arts. 16 e 17,

Lei n. 8.42911992).
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PROCURADORIA.GERAL DE

A Constituição Federal, em seu art. 129, inciso lll, elegeu o

inquérito civil como instrumento da atividade investigatória de natureza civil,

conduzido exclusivamente pelo Ministério Público, para a tutela dos interesses

cuja defesa esteja prevista à instituição. É o meio útil para a formação do

convencimento, para coleta de dados visando soluçÕes extrajudiciais ou para

instrumentação da ação civil (pública, cautelar, por ato de improbidade

adrninistrativa, ordinária, etc. ).

2.1. Como regra geral, cabe aos Promotores de Justiça

exercerem as atribuições do Ministério Público perante os órgãos

jurisdicionados de primeira instância (art. 107, LCE n. 73812019), excepcionada

a regra quando as autoridades reclamadas forem o Governador do Estado ou os

Presidentes da Assembleia Legislativa, do Tribunal de Justiça ou do Tribunal de

Contas, hipótese na qual a atribuição passa a ser do Procurador-Geral de Justiça (art.

101, V, LCË n. 73812CI19).

Assim, na presente hipótese, não obstante a ausência de foro por

prerrogativa de função na seara da improbidade administrativa, incumbe ao

Procurador-Geral de Justiça â apuração de supostos atos ímprobos atribuÍdos

ao Governador do Ëstado, nos termos do disposto no art. 129, inciso lll, da

Constituição Federal, no art. 29, inciso Vlll, da Lei n. 8.62511993 (Lei Orgânica

Nacional do Ministério Público) e no art. 101, inciso V, da Lei Complementar

Estadual n. 73812019 (que consolidou as Leis que instituem a Lei Orgânica do

Ministério Público de Santa Catarina):

Gonetituigão Federal

Art. 129. Sâo funçôes institucionais do Ministério Público:

t.. .l

lll - promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio
público e social, do meio ambientê e de outros interesses dÍfusos e coletivos;

Lei Orgânica Naoionaldo Ministério Público (Lei n. 8.625/93)

Art. 29. Além das atribuições previstas nas Constituiçôes Federal e Estadual, na Lei
Orgânica e em otÍras leÍs, compete ao Procurador-Geral de Justiça:

t...1

Vlll - exercer as atribuições do arL 129, ll e lll, da Constituição Federal, quando a

4-It
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P DE JUSTTçA
autoridade reclamada for o Govemador do Estado, o Presidente da AssembléiaLegislativa ou os presidentes de Tribunais, bem como quando contra estes, por atopraticado em razáo de suas funções, deva ser ajuizada a competente âção;

Leiorgânica Mlnistório Público de salÍa Gatarina (LcE 73g/20íg)
Art' 101' Além de outras previstas ern normas constitucíonaís ou legais, sâoatribuigões processuais ao procunaàõr-oóiãr ce .tustiça: 

-

t...I
V - exercer as atribuiçôe9 do a1t. 129, incisos ll e lll, da constituição Federal, quandoa autoridade reclamada.for o GoverããJrìã Ë.t"jà, ;"-Ë;Ëìï"ït"- da AssembreiaLegislativa, do Tribunal oe.tustiça oì'Jãïriün"roe iontãs, oãrãro guândo contra

ï!ï 
por ato praticado em o.iáo de sual iunçôes, dú ;üjüada â competenre

z.z. para a instauração do inquérito civir, é evidente, faz_se
necessário juÍzo preliminar sobre a conduta Ímproba a ser apurada, inclusive aexistência de elementos de prova ou informaçÕes mínimos para o início dainvestigação, por meio de inquérito civil. euando é verificado que a notÍciaapresentada é infundada ou não apresenta elementos de convicção
minimamente suficientes para a deflagração do procedimento investigatório, amedida pertinente e necessária ê o arquivamento do caso, mediante a decisãode indeferimento da instauração de investigação.

o conselho Nacional do Ministério Público trata das hipóteses deindeferimento da instauração do procedimento extrajudicial - ou indeferimento
da notícia de fatoí - nas Resoruçõe s 2312007 e 17412012:

Resotução n,2gt20OT
Art' ío o inquérito civil, de nalureza unilateral e facultativa, será instaur:ado para apuÍarfato que possa autorizar.a tutela dos int"ir"s", ou direitos a cargo do MinistérioPúblico nos termos da teoislaçáo;pËár"iË;indo como preparaçâo paË o exercíciodas atribu ições inere nteú" *ü; ìfi ;ãá!' inïitu.ion"i".
t...J

AÌt' 5o Em caso de evidência de que os iatos narados na representação nãoconfigurem lesão aos interesses ou direítos nrencionados no artigo 10 destia Resoluçãoou se o fato jrá tlver sklo obj"to oe invesii-gaçàã'o, de ação civil pública ou se os fatosapresentados iá se encoltraTer.n soluciò"nãããã, o membro oo iainiáierio púbtico, noprazo máximo de tdnta dias, indeferira o pãìiãb oe instauiafão-ãã'iiquerito civir, em
l"ïï:3:"Hj:mentada, oa quai *é d;'il;ãn"a p"*io"ì"ãã ìãpiurunrante e ao

Resorução n,17412017 (redação alterada pera Resoruçáo n. 1ggr2o1g)

n.395/2018/pGJ.
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I Na rnesma linha, é a regulamontação no âmblto no Ministério Público de Santa Catarina: Ato
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Art. 3(, A NotÍcia de Fato será aprecìada no prazo de 30 (trínta) dias, a contar do seu
recebimento, prorrogável uma vez, fundamentadamente, por atê 90 (noventa) dias.

Parágrafo único. No prazo do caput, o membro do Ministério Público poderá colher
informaçÕes preliminares impresoindíveis para deliberar sobre a instauração do' procedimento próprio, sendo vedada a expedição de requisiçÕes

Art. 40 A Notícia de Fato será arquivada quando:

| - o fato narrado já tiver sido objeto de investigaçâo ou de ação judicial ou já se
encontrar solucionado;

ll - a lesão ao bem jurídico tutelado for manifestamente insignificante, nos termos de
jurisprudência consolidada ou orientação do Conselho Superior ou de Câmara de
Coordenaçáo e Revisâo;

lll - for desprovida de elementos de prova ou de informação minimos pam o início de
uma apuraçáo, e o noticiante não atender à intimação para complementá{a.

t.. .1

$ 40 Será Índeferida a instauraçâo de Notfcia de Fato quando o fato nanado não
conÍÌgurar lesão ou ameaça de Ìesão aos interesses ou dÍreitos tutelados pêlo
Mínlstério Públíco ou for incompreensÍvel.

No presente caso, é essa a solução a ser aplicada, ou seja, o

indeferimento da Notícia de Fato em relação ao Governador do Estado, peloé

fundamentos de fato e de direito a seguír alinhados.

2.3. Assevera o autor da representação que teria havido ajuste
entre o Governador, a Vice-Governadora e o Secretário de Estado da

Administração para, indevidamente, por meio de um conluio itícito, concederem
aumento aos Procuradores do Estado de Santa Catarina por meio de processo

administrativo sig iloso.

Especificamente quanto ao Chefe do Poder Executivo, aduz
existir responsabilidade direta por atos da Procuradoria-Geral do Estado, umã
vez que esta se trata de órgão de estrutura do seu próprio gabinete, e que ele
teria anuÍdo "via omissão tácita com o engendramento do ilÍcito aos seus olhos
e ao alcance das suas mãos para serem evitados, acaso o guisessem realmente
evitar" (fl. 8).

Os pontos focais da representação, portanto, sâo (i) o trâmite e
fii) o próprio resultado do ProceSso Ad.ministrativg PGE.n.. Q0004421/2.919
(cÓpia integral às fls. 266/390), iniciado a partir de requerimento da Associação
dos Procuradores do Estado de Santa Catarina (APROESC).
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Do quê se infere da documentação acostada, é possível
identificar que se buscou administrativamente assegurar o cumprimento dos
acórdãos prolatados pelo Tribunal de Justiça de Santa Catarina nos Mandados
de segurança ns. 2004.036260-3, 0029186-64.i gg2.g.24.0023 e
9016397-12.1998.8.24.0000, os quais, consoante alegado no pedido inicial,
teriam garantido "ísonomia remuneratória" a todos os Procuradores do Estado
com os Procuradores da Assembleia Legislativa de santa catarina.

Ao final, o pleito íoi acolhido para aplicar "administrativamente a
paridade remuneratória dos Procuradores do Estado em relação aos
Procuradores da ALESC conforme o paradigma demonstrado no documento de
fl' 26 do requerimento inicial" (fl. 373) e, em decorrência, reconhecer a
procedência de pedidos idêntícos que tramitavam judicialmente em sede de
cumprimento de sentença.

Uma análise detida dos autos demonstra que a tramitação do
processo ocorreu na Procuradoria-Geral do Ëstado e, posteriormente, na
Secretaria de Estado da Administração, mediante a prática de um únicg ato pelp
Governadqr do ,Esladg, qual seja, a autorização de processamento, instrução e
análise do pedido formurado pera ApRoEsc (fr. 311), em observância à
legislação estadual:

Lei 
. 
Gomplementar Estadual n. 317t2006 (Dispõe sobre a organÌzação e ofuncionamento da Procuradoria Geral do Estado, o regime jurídiú ãos procuradores

do Estado e estabelece outras providências)
Art. 40 Gompete à procuradoria Geraldo Estado:
t...1

Xlll--processar pedidos administnativos de índenizaSo ou de satisfação de direitos,
na forma da lei especial;

1...t

Art. 70 Compete ao procurador_Geral do Estado:

t...t

S 2o A matérla relativa à desbtência e dlspensa de ações, ao reconbecirnento daprocedência. do pedido e outros atos juríáicos anátoios lera oisciplinada em teie a relativa à dispensa de recursos no Regimento Íntemo da procuradoria Geral doEstado.

Lei Estadual n- 14-27512008 (Disciplina o disposto no inciso Xlll do art. 40, no g 2a do
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PROCURADORTA-GERAL DE JUSTIçA

arl.7se no art. 20, da Lei Complementar nq317, de 30 de dezembro de 2005, e
estabelece outras providências. )

Art, 1s Compete ao Procurador-Geral do Estado, owido, previamente, o
Subprocurador-Geral do Contencioso, decidir sobre os pedidos administrativosrde
indenizagâo e de satisfaçâo de direitos, de acordos judiciaÍs, bem como as propostas
de Procuradores do Estado para o reconhecimento do pedido ou desistência de ações.

I. ..1

$ 20 Os pedidos administraüvos de indenização e de saüsfação de direitos e as
propostas de acordos judlciais cuia repercussão financeira s$a superior à R$
50.000,00 (cinqüenta mil reais) serão, anteriormente à análise de mérito,
submetidos à prévia e Exprêssa autorlzação do Chefe do Poder Ëxecutlvo.

De fato, trata-se de requerimento administrativo cuja análise

compete à Procuradoria-Geral do Estado, cabendo ao Chefe do Poder

Executivo, antes da análise de mérito, autorizar o processamento do pedido

quando nas hipóteses em que a repercussão financeira da pretensão seja

superior a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), como, efetivamente, no presente

caso.

Na sequência dos. fatos, após a autorização para o

processamento do pedido pelo Governador do Estado, a pretensão desenvolveu-

se administrativamente perante os órgãos internos da Procuradoria-Geral do

Estado, sendo acolhidas, ao final, pela Procuradora-Geral do Estado, as

diversas manifestaçÕes internas favoráveÍs ao reconhecimento administrativo da

paridade remuneratória dos Procuradores do Ëstado em relação aos

Procuradores da Assembleia Legislatíva, seguindo os autos, então, à Secretaria

de Estado da Administração, nos termos do art. 29, l, "f', da Lei Cornplementar

Estadúal n. 74112019, que determinou o cumprimento do quanto reconhecido

nos autos por aquela Procuradoria-Geral.

Nessa perspectiva, ausente qualquer conduta do Governador do

Estado sobre o mérito da pretensão, não há que se falar em atuaçâo ou

anuência tendente a privilegiar determinada carreira por meio da alegada

concessão indevida de paridade salarial o que caracterizaria ato de

improbidade administrativa, sob o ótica do representante. 
:

O fato de ter sido dada autorização para o início do processo, nos
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PROCURADORIA.GERAL DE JUST|çA

termos do art. 1o, S 20, da Lei Estadual n. 14.27512A08, não infere que houvesse

aiuste prévio para prática de qualquer ato ilícito e nenhum dos argumentos

aduzidos na representação é capaz de sustentar essa hipótese.

Diferente do alegado, nem mesmo é possível concluir nesse

sentido levando em consideração o vetg-governamqntal, em junho de 2019, à

emenda no projeto de reforma administrativa (Projeto de Lei Complementar n.

0008.4/20191, na parte que vinculava os vencimentos dos Procuradores do

Estado aos subsídios do Ministros do $upremo Tribunal Federal. A razão do

veto, exposta na Mensagem n. 113/2019, foi o "aumento de despesa não

estimada pelo Poder Executivo no projeto original". lsso porque a Lei de

Responsabilidade Fiscal exige estimativa do impacto financeiro para a alteração

legislativa (LC n. 101/2000, art. 17, S 1o), o que não foi realizado naquele ponto

(subsídio dos Procuradores do Estado) quando encaminhado o projeto, pois não

havia previsão de alteração da rêgra naquele aspecto.

O veto, portanto, justificou-se em motivo técnico (ausência de

prévia estimativa do impacto orçamentário-financeiro da alteração legislativa

proposta com a emenda). Essa circunstância não é capaz de impedir,

posteriormente, que o Governador do Estado autorize o início de processo para

a análise, na via administrativa, de pedido de cumprimento de decisÕes judiciais

gue tratam da mesma matéria de fundo similar. Não há correlação entre (a) o

ato polltico materializado no veto governamental e (b) o ato formal autorizativo

da tramitação de pedido administrativo a justificar eventual ilação quanto à

existência do elemento subjetivo típico da improbidade administrativa.

Vale repetir, a atribuição do Chefe do Poder Executivo, neste

caso, cingiu-se a autorizar o processamento do pedido, sem incursões quanto

ao mérito ou participação no seu processamento, sendo a Procuradoria-Geral do

Estado alçada pela legislação de referência como órgão competente para

processar e analisar o pedido formulado.

2 lntegra
oaozr2o2o)

em http://www.alesc.segov.br/legislatÍvo/tramitacao-de-materia/FLO/0008 .412019 (Acessado ern
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PROCURADORIA-GERAL

Aliás, diante da dinâmica dos fatos devidamente comprovada,

nem sequer se poderia pressupor o conhecimento do representado em relação à

extensão dos limites objetivos e subjetivos da coisa julgada que foi

administrativamente reconhecida, bem como dos efeitos orçamentários e

financeiros daí decorrentes, haja vista que após a autorização formal de

procêssamento do pedido, na forma prevista na legislação de regência, não se

verificou a prática de qualquer ato administrativo pelo Governador do Estado

nos autos, não se podendo'presumir sua consciência em relação a essa

circunstância, diante da absoluta ausência de lastro probatório nesse sentido.

Por esses motivos, a tutela da probidade administrativa nêo

alcança o representado, uma vez que a alegada omissão do agente público e
punível nessa seara quando tem ele, por lei, o dever de agir e, mesmo com

consciência potencial da ilicitude do ato, pêrmanece inerte. No caso, eventual

ilicitude relacionada ao deferimento do pedido formulado pela APROESC não

alcança o Governador do Estado, na medida em que o regramento estadual

exige sua participação somente na fase preliminar à análise de mérito, cabendo-

lhe autorizar ou não o processamento do pedido.

Não há omissão juridicamente relevante no presente caso,

porquanto ausente qualquer indicativo nos autos de que o Governador do

Estado tenha tido conhecimento de prática Ímproba cometida por qualquer

agente público a ele subordinado e, mesmo assim, depois disso, tenha optado
por permanecer inerte.

O dever de físcalizar e agír deve ser avaliado nos limites da.

razoabilidade, não podendo servir de justificativa para responsabilÍzação

objetiva ou desproporcional, especialmente em se tratando de estruturas

complexas como o Governo do Estado. Do contrário, sempre haveria

responsabilização do Chefe do Poder por atos Ímprobos cometidos pelos

demais agentes públicos integrantes dos demais órgãos a ele vinculados na

hierarquia administrativa.
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pRocuRADoR|A-GERAL DE JUSTTçA

Demais disso, na esfera da improbidade administrativa, afastada

a responsabilização objetiva, é sabido que da qualidade de Chefe do Poder

Executivo n-ão decorre-.diretary,rg.fr-tg a responsabilidade por todos os atos ilícitos
praticados nas instâncias inferiores hierarquicamente subordinadas, sendo

indispensável que o agente tenha concorrido - senão comissiva, ao menos

omissivamente - à ocorrència do resultado - mas sempre com dolo ou culpa -,

não podendo ser-lhe atribuído ilícito pela prática de ato cujo dever de ofício seja
da Procuradoria-Geral do Estado, a quem coube a análise do mérito da

pretensão formulada pela Associação dos Procuradores do Estado de Santa
Catarina - APROESC, com posterior processamento perante a Secretaria de

Estado da Administração.

Bem salienta a doutrina ao esclarecer que a Lei de lmprobidade
Administrativa, no seu art. 50, adotou o sistema de responsabilidade civil
subjetiva, que se baseia na ideia de culpa para que haja obrigação jurídica do

agentes:

t'..] é imprescindível para configurar-se o dever do agente púbtico e de
terceiro de indenizar o dano patrimonial por um e por outro ocasionado ao
Erário, em decorrência de ato de improbidade administrativa, que tenham
agido com culpa civil /aÍo sensur a qual compreende o dolo e a culpa em
sentido estrito (imprudência, negligência ou irnperÍcÍa).
E evidente, pois, que é indevido o ressarcimento de qualquer dano ao Erário
se este resultou seja de ato administrativo lícito seja de ato administrativo
ilÍcito praticado por agente público quando não remanescer comprovado que
ele lhe deu causa por dolo ou culpa.
Em suma, nâo há reparaçâo civil, por ato de improbidade administrativa lesivo
ao patrÌmônio público, sem culpa (PMZAGLINI FILHO, Marino. Lei ,dg
lmpIQFidade- Administratiya Cgmentada. 6a ed. São Pauto: Aflas, 20151.-
34_35).

O Superior Tribunal de Justiça, ao tratar da ação ou omissão,
dolosa ou culposa, capaz de configurar ato de improbidade admínistrativa, assim
fixou posicionamento:

A conduta do agente, nos câsos dos afts, 9o. e 11 da Lei 8.429t92, há de ser sempre
dolosa, por mais complexa que seja a demonstração desse elemento subjetivo; nas
hipóteses do art. 10 da Ls 8.429t92, admite-se que possa ser culposa, rrps em
nenhuma das hipóteses legais se dÌz que possa a condúâ do agente ser consíderada

3 Art. 5' Ocorendo lesão ao patrimÕnio público por ação ou omissão, dolosa ou culposa, do agênte ou de terceiro,
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apenas do ponto de vista objetivo, gerando a rêsponsabilidade objetiva (REsp
1193248/MG, Rel. Ministro NAPoLEÃo tturues MAIA FtLHo, pntueinR runnaÂ,
julgado em 24104t2014, DJe 1rBI0At2014).

Por fim, os elementos de informação angariados a partir dos

esclarecimentos solicitados por ocasião do recebimento da Notícia de Fato, que

tinham o objetivo de subsidiar a decisão acerca da eventual instauração de
procedimento investigatório (art. 5o, Ato n. ggslzolïlpcJ), também n,ão

corroboram imputação juridicamente relevante ao Governador. Da mesma forma,
os documentos desentranhados não apresentam elementos ou circunstâncias
que possam envolver o Chefe do Poder Executivo, não se podendo apticar no
presente caso os pressupostos da "teoria da cegueira deliberada" (wítlfull
blindness teory), porquanto (y' a complexidade jurídica da matéria de fundo
interpretada pelo órgão de representação jurídica do Estado na forma do

cumprimento de decisão judicial, (ii) a inexistência de concorrência do
representado à prática de qualquer ato meritório no processo administrativo,
bem como (ii4 a ausência de qualquer elemento de informação quanto a
eventual conhecimento potencial da iticitude, não permitiram ao agente político
antever, no presente caso, eventual probabilidade de qualquer antijuridicidade,
lesividade ou imoralidade do ato perpetrado, o que deverá ser objeto de análise
das instâncias competentes de controle.

2.4. Por fim, igualmente não se vislumbra qualquer participação
do Governador do Estado em relação à decisão de decretação do sigilo do
procedimento administratívo, já que praticado por servidora da pGE, a pedido da
Procuradora-Geral do Estado.

Desse modo, inexistindo elementos de prova hábeis a autorizar,
até o presente momento, a instauração de procedimento investigatório
destinado a apurar eventual ato de improbidade imputável ao Governador do
Estado, tem-se que os fatos narrados refogem às atribuÌções deste procurador-

Geral de Justiça, devendo eventual responsabilidade dos demais representados
ser analisada pelo Órgão do Ministério Público de primeiro grau com atribuição
para tanto.

12-13
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PROCURADORIA-G ERAL DE JUSTIçA

3. Em face do êxposto, INDEFIRO a instauração de Inquérito Civil

Público para apurar suposto ato de improbidade administrativa imputado ao

Governador do Estado de Santa Catarina.

4. Dê-se ciência desta decisão ao noticiante (Ralf Guimarâes

Zimmer Júnior) ê demais interessados (Governador do Estado de Santa

Catarina, Vice-Governadora do Estado de Santa Catarina, Secretário de Estado

da Administração e Procuradoria Geral do Estado), nos termos do art. 7o, SS 1o

e 20, do Ato n. 395/2018/PGJ.

5. Apresentado recurso administrativo (art. 8o, Ato n.

395/201 8/PGJ), retornem conclusos.

6. Transcorrido in albis o ptazo recursal, DETERMINO A

REIìI|ESSA da presente Notícia de Fato à 12a Promotoria de Justiça da Comarca

da Capitala, tendo em vista que subsiste a necessidade de análise da

representação pertinente aos demais representados e envolvidos, com a

ressalva de que, surgindo novos elementos a recomendar a reanálise dos fatos

por esta Procuradoria-Geral de Justiça, deverão os autos serem a este órgão

restituídos,

7. Após, ARQUIVE-SE.

Florianópolis, 4 de fevereiro de 2024.

[assinacJo digitalntente]

FERNANDO DA SILVA COMIN
ProcuradorGeral de Justiça

4 Exclusivamente peto Sistema de Automação e Gestão do Ministério Público (S|G-MP), conforme o Ato n
âOOíâO1ã|PGJ/CGMP sem neoessidade de remeasa de documentação fÍsica.
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A Sua Éxcelência o Senhor

ALISON DE BOM DE SOUZA

Procurador-Geral do Estado

Avenida Prefeito Osmar Cunha, 22O, Centro

FlorÌanopolis - Santa Catarina
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DOC.07
Voto do Procurador de Justiça Dr. Newton Henrique Trennepohl,

nos autos da Notícia de Fato na 01.2020.00000823-3

Rua Emílio Blum, 131, Ed, Hantei Office Building, Torte B, Sala 804 - Centro - Florianópolis/SC
CEP: 88020-010 - (48) 3206 6770 - contato@fpb.adv.bt - www.fpb.adv.br
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SEGTTNDA TURT'TA REVTSORA
Procuradoria-GeraL de iIusEiça
NoEícia de Fato n. 07.2020.00000823-3
ReLat,or: Conselheiro Newton Henrique TrennepohT

Trata-se de Notícia de Fato instaurada a
partir de representação formulada por RaIf Guimarães
Zitwner,Iunior, por meio da qual imputa a prática de atos
de improbidade administrativa ao Governador do Estado de
Santa Catarina, Sr. CarLos Moisés da Si7va, à Vice-
Governadora, Sra . Daniela Reihner, e ao Secretário de
Estado da Administração, Sr. Jorge Eduardo Tasea.

A Representação afirma, €R síntese r eu€ o
Governador do Estado, ofl conluio com a Vice-Governadora
do Estado e com o Secretário de Estado da Administração,
concedeu, indevidamente r por meio de processo
admínistrativo sigíloso, a todos os Procuradores do
Estado a equiparação sal-arial- com os Procuradores da
Assembl-eia Legislativa, depoJ-s de eue , ao argumento de
que não possuía recursos, vetara emenda parlamentar com
o mesmo propósito inserida no Projeto de Reforma
Administrativa que envíara à Assembleia Legisl-ativa.

O Governador do Estado
representados apresentaram informações
1,86-220 e 222-257) .

A Procuradoria-Geral
informações nas p. 258-259, junto
Processo Administrativo PGE n
260-390).

do Estado prest,ou
com cópia integral do

0000442r/zots (p.

eos
(p.

dema i s
150-L84,

Aval-iando o conteúdo dos autos, o Procurador-
Geral- de Justiça indef eriu o pedido de instauração de
investigação em relação ao Governador do Estado, sob o

1
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f undamento de que inexistem ,,provas hábeis a autorizar,
até o presente momento, a instauração de procedimento
invest igat.ório dest inado a apurar eventual_ ato de
improbidade" .

Para análise e avaliação dos fatos
rel-ativamente à vice -Governadora e ao secretário de
Estado da Administração, foi determinada a remessa da
Notícia de Fato à L2^ Promotoria de .ïustiça da Capital
(p. 3el-402).

O Representante, inconformado com a decisão,
interpôs Reeurso Adninístrativo, aduzindo, effi sumar eue
o ajuste ilícito entre os agentes políticos está
evidenciado nas informações que o Governador prestou
quando fez sua defesa no procedimento de pedido de
rmpeaelunent que tramíta na AsseríbLeia Legisl-ativa do
Est,ado, na medida em que sustenta a legal idade do ato
que concedeu a parídade salarial aos procuradores do
Estado com os Procuradores da Assembleia Legislativa
(p.404-41s) .

Ato contínuo, f oram apresentadas cont,rarrazóes
(p. 522-532 , 533 -544 e 544- 555 ) .

rVïFKffi

decisão de
(p. ss6) .

O Procurador-Geral
indeferimento pelos

de 'Justiça
seus próprios

manteve a
fundamentos

Na forma do
Aro n. 395/20L8/ect,
Turma Revisora.

disposto no
o recurso

S 3" do art. 7"-A d
veio à apreciação d

o
a

É o reLatório.

RegÍstre-se, de plano, euê o recurso
tempestívo e que foi formulado por quem
Iegitimidade , razã.o por que deve ser conhecido.

ê
tem

o
ao

Quanto ao
Representante, à guisa

mérito, âflota- se que
de Representação, encaminhou

2
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Procurador-GeraL de Just,iça cópia integral de imputação
por el-e f eita contra o Governador do Estado e outras
autoridades administrativas junto à Assembleia
Legísl-ativa pela prática de crimes de responsabilidade,
dizendo que nel-as também estariam contidas informações
sobre prática de delitos comuns e atos de improbidade
administrat,iva, o que pretende ver apurado no âmbito d.o
Ministério Públíco paralelamente ao processo de pedido
impeachment que tramita na Assentbleia LegisTativa.

Específicamente contra o Sr. Governador, dtz a
Representação inicial eu€, depois de ter vetado a parte
da Reforma Administrativa que el-e próprio encaminhara à
Assembl-eía e que f ora emendada pelos Srs . Deputados, de
forma a conferir aos Procuradores da AssenhLeia
vencimentos vinculados aos Ministros do STF, sob a
alegação de que não dispunha de recursos, aprovou, êrïÌ
seu Gabinete, Processo Administrativo sigiloso, oo prazo
recorde de 7 (sete) dias, uffi aumento a todos
Proeuradores do Est,ado , sob o euf emi smo de cumprimento
de sentença.

Dtz a Representação que o processo
administ.ratj-vo correspondente Processo PGE
00004421-2079 instaurado a pedido da Associação dos
Procuradores do Estado de Santa Catarina, teve decisão
suportada em dois acórdãos paradigmas, lançados nos
Mandados de Segurança 7988.088.088377 e 2004.036760-3,
os quais, com suporte no art. 1-96 da Constítuíção do
Estado r !àyantiram " isonomia remunetatória eníre os
Procuradores do Estado com os Proeuradores da Assenibleia
do Estado de Santa Cat,arina" .

Contudo, esclarece a Representação que o art.
L96 da Constítuição do Estadol, o qual estabelecia
isonomia remuneratória entre Procuradores dos Poderes do
Estado, teve sua const,ítucionalidade afastada por
dec i são do próprio Tribunal de .fust iça , prolatada quando
do julgamento do MS n. 2008.054819-5, sob o fundamento

Art.. l-96. Aos Procuradores do Estado e aos delegados de polícia é assegurado o tratamenlo
isonômico previst.o no art. 26, SS1" e 2, aplicando-se the o disposto no art. 1OO, inc. I a IIï.

3
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de que a Emenda Constitucional- Federal n. L9 "vedou
perempBoriamente a possibiTidade de qualquer
vinculação ou equiparação remuneratória ent,re
servidores públicos (art,.37, inc. XIf) , eom o que perdeu
sua ef icâcia o art.796 da ConsíiEuição do Estado (...) , .

De tal sorte, aduz a peça inicial que a regra
não poderia atingir os Procuradores do Estado de modo
geral e, ainda, de forma mais específica, aqueles não
alcançados pelos efeitos da coisa julgada dos "vetustes"
acórdãos paradigmas e, mais r euê ações col-etivas,
sustenta, quando propostas por Associações " abrange
apenas fiLiados até a data da sua proposição", segundo
entendimento j urisprudencial .

A conduta dolosa dos que engendraram o
Processo Administrativo PGE n. 00004421/2019, âo
omitirem a circunstância de que o pedido só podia
alcançar os que jâ eram Associados ao tempo da
propositura da ação, ro entendimento da Representação,
se estende à figura do Governador e da Vice-Governadora
porque se trata de "regra eomezinha de direiEo que ação
colet,iva ajuizada por Associações abrange apenas os
f il-iados até a data da sua proposição" .

Afora isso, também, esclarece a peça, eu€ se o
Supremo Tribunal Federal editou a Súmul-a Vincul-ante n.
3J , a qual impede o próprio Poder .Tudiciário de
reconhecer e estender a isonomia de vencimentos entre
servídores, com muito mais razóes não seria possível
fazè-Io na via administ.ratívamente.

À guisa de contraponto, o Governador do
Estado, €rÌÌ suas informações, asseverou, offi sínteser eue
o único ato praticado por el-e rel-ativamente à postulação
administrativa formulada pela APROESC foi o de autorizar
o processamento, a instrução e a anáIise do pedido, effi
observância à exigência contida no art. Io , S 2o , da Lei
Estadual n. L4.275/2008. Ressalta que não praticou
qualquer ato decisórío no respectivo Processo e, ainda,
eue, em nenhum momento, manifestou-se acerca do mérito

4
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da pretensão

Aduziu, também, eu€ a decisão administrativa
que concedeu a isonomía remuneratória entre Procuradores
d.o Estado com os Procuradores da ALESC apenas deu
cumprímento aos acórdãos prolatados pelo Tribunal- de
Justiça de Santa Catarina nos Mandados de Segurança
2004.036760-3, 00291_86- 64.1997 .8.24.0023 e
9016397 -L2.L998 . 8.24.0000, e que o Processo
Administratívo atendeu a todas as formal-idades previstas
na legislação estadual, não havendo nenhum indício de
irregularidade que o macule

A decísão de índeferimento da Not,ícia de Fato
do Sr. Procurador-Geral- de Justiça, especificamente em
relação ao Sr. Governador do Estado, está suportada na
constatação de que S. Excelência apenas e tão somente,
nos termos da Lei Estadual L4.725, art. Io, 54o,
autorizouoprocessamento,ainstruçãoeaanálisedo
pedído administrativo formulado pela Associação dos
Procuradores do Estado a J,ei em quesEã.o, a paï de
Êixar a eompetência do Procurador GeraL do Estado para
decidir sobre pedidos administrativos, fixa que aqueles
cuja repercussão financeira exceda Rç50 .000, 00 sejanr
anbes de anal-isados submetidos prévia e expressa
autorização do Chefe do ExecuEivo dtz expressamente a
decisão.

O f ato de ter excl-usivamente autori zado o
processamento do pedído, aduziu, impede que se veja
atuação inclinada a privilegiar determinada carreira,
entendimento reforçado pela ausência de posterior
prática de qualquer ato no processo administrativo.
Ausente o dolo e a cu1pa, impossível- a tipificação de
ato de improbidade administrativa, nas palavras do
Procurador-Geral de .fustiça.

O Representante, inconformado com a decisão,
interpôs Recurso AdministraEivo. Nel-e ressal-ta a
necessidade de reanál-ise dos fatos díante do surgimento
de el-ementos novos, taís como a não suspensão dos

yïpffitr
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pagamentos indevidos pelas autoridades representadas
(omissão dolosa); a manifestação da PGE em processo
judicial em 201-9, ro sentido da prescrição de qualquer
pretensão com base em decisão judiciat porque os
Procuradores do Estado, desde 2OlO, recebem unicament.e
por rubrica legal; o endosso à fraude ao manter o ato
administratívo como atesta na sua defesa ao impeachment;
e, por f im, a irreversibilídade do dano (p. 404-415) .

O recurso, como se vê, até por força da
extensão da decisão recorrida, pretende unicamente ver
reexaminada a decisão do Exmo. Sr. Procurador-Geral de
.fustiça que indeferiu a instauração de ïnquérito Civil
Público contra o Governador do Estado de Santa Catarina,
Sr. Carlos Moisés da Silva, e determinou a remessa dos
autos à Promotoria da Capital para o exame da
Representação contra as demais autorídades.

lïPffiffiw'
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Como se
Procuradoría - Geral-
Procurador-Gera1,
administrativos .

Destaca-sê, de plano, eue os arts. 4", inciso
7", S 2o, da Lei Complementar Estadual n.

estabelecem que:

Art. 4o Compete à Procuradoria Geral do Estado:
t... l
XIII - processar pedidos administrativos de
indenização ou de satisfação de direitos, f,â
forma da lei eepecial;
Art. 7o Compete ao Procurador-Gera1 do Estado:

t ...1

S 2' A matéria relativa à desist,ência e dispensa
de açõesr âo reconhecimento da procedência do
pedido e outrog atos jurídicos análogos eerá
disciplinada em lei e a relativa à dispensa de
recursos no Regimento ïnterno da Procuradoria
Gera] do Estado (grifei) .

vê, é de excl-usiva competência da
do Estado e, mais especificamente, do

a decisão sobre pedidos

A matéria, a1ém do texto
tem disposição no art. 1o, S 2o,

legal complementar,
da Lei Estadual n.

6
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74.215/2008, nos seguintes termos :

Art. l-" Compete ao Procurador-Geral do Estado,
ouvido, previamente, o Subprocurador-Geral- do
Cont.encioso, decidir sobre os pedídos
administrativos de indenização e de satisfação de
direitos, de acordos judiciais, bem como as
propostas de Procuradores do Estado para o
reconhecimento do pedido ou desistência de ações.
t ...1

S 2' Os pedidos administrat,ivos de indenização e
de satisfação de direitos e as propostas de
acordos judiciais cuja repercussão financeira
seja superior à R$ 50.000,00 (cinqüenta mil
reais) serão, anteriormente à anáIise de mérito,
submetidos à prévia e expre€rsa autorização do
Chefe do Poder Executivo. (grifei) .

Depreende-se de tudo que é da competência do
Procurador-Geral- do Estado decidir acerca dos pedidos
formulados administrativamente, e que ao Chefe do
Executivo Estadual- cabe tão somente a autori zaçáo
inicíal do processamento da pretensão nas hipóteses em
que a repercussão financeira seja superior a R$50.000,00
(cinquenta mil reais) , como ê o caso dos autos.

A prova documental- produzida na Notícia de
Fato mostra que a Associação dos Procuradores do Estado
de Santa Catarj-na (APROESC) requereu administrativamente
o cumprimento dos acórdãos prolatados pelo TJSC nos
Mandados de Segurança 2004.036760-3,
00291-86- 64.]-997 .8.24.0023 e 90L6397 -L2. :-.998. 8.24.0000,
os quais teriam garantido a isonomia sal-arial- entre os
Procuradores dos poderes do Estado.

Por força do disposto no art. 1", S 2", da LeÍ
Estadual n. 14.275/2008, antes transcríto, o
requerimento foi submetido à S. Excelência, recebendo
dele autorízaçáo para que fosse regularmente processado,
tão somente isso.

Com a autorizaçáo do Governador, como previsto
no art. 4o, inciso XIII, da Lei Complementar Estadual n.

7
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317 / 2005, e o art. !" , S 2o , da Lei Estadual- n.
14.275/2008, a Procurad.oria-Geral do Estado (pGE)
instaurou o correspondente Processo Administrativo PGE
n. 00004421/2079.

A PGE, então, com amparo nas manífestações
favoráveis lançadas pelos órgãos internos, deferiu o
pedido, de forma a conceder a isonomia salariat aos
Procuradores do Estado com os Procuradores da Assembl-eia
Legislativa.

Em seguida, effi atenção ao disposto no art. 29,
incíso I, alínea "f", da Lei Complementar Estadual rÌ.
74I/2079, os autos foram remetidos à Secretaria de
Estado da Administração r pâïâ cumprimento da decisão
proferida pela Procuradora-Gera1.

Diante desse quadro fátíco, demonstrado por
prova documental- induvídosa, forçoso concluir que o
único ato praticado pelo Governador do Estado no curso
da tramitação do pedido formulado pela APROESC foi o de
autorizar seu processamento em observância ao disposto
no art. lo, s 2", da Lei Estadua] n. L4.275/2008 sem
qualquer manifestação acerca do mérito da pretensão.

Al-iás, nos autos não se prova nem mesmo de que
posteriormente à decisão do Procurador-Geral do Estado
concedendo a ísonomia, tivesse tido S . Excel-ência
conhecimento da respectiva decísão.

Ainda, a propósito, é necessário registrar que
até o sígilo na tramitação do pedido administrativo
out.ro questionamento suscitado na Representação , não
pode ser ímputado ao Sr. Governador porque a decisão
decorreu de iniciativa de servidora da PGE, a pedido da
Procuradora-Geral- do Estado. Não hâ, portanto, nem mesmo
indicativo de participação do Governador do Estado na
circunstância.

ïïPKffis'
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TegisLação estaduaT, repito não permite concluir por
eventual conluio com os demais representados para
conceder, índevidamente, a paridade salarial- em questão
e, por conseguinte e, se for o caso, favorecer categoria
específíca de servidores.

No mesmo viés, impossíve1 inferir que houve
prévio ajuste i1ícito entre os agentes políticos em
razáo de o Governador ter sustentado, na apresentação de
sua defesa no procedimento de impeachment na ALESC, a
legalidade do ato que concedeu a paridade salarial aos
Procuradores do Estado com os Procuradores da Assembl-eia
Legislativa. Verdade é que se trata de manifestação
feita posteriormente, quando, a toda evidência, aquilo
que a representação tipifica como ato de improbidade
administ,rativa jâ estava consumado de forma plena.

Em outras palavras, o fato de o Governador ter
externado sua opiníão acerca da questão envolvendo a
paridade salarial concedída aos Procuradores do Estado
não suporta concl-usão j uridicamente vál ida de que
participou de ilegal conluío com os demais agentes
públicos.

Aliás, segundo nossa avaliação, âs afirmações
trazidas pelo Representante em grau de recurso, flo
sentido de que se o Governador não praticou improbidade
administrativa anteríormente, âs teria praticado agora,
quando disse no processo de impeachment que teve
conhecimento do pagamento, sustentou sua legalidade e
não Lomou providências no sentido de sustá- los,
caracte rLza imputação absolut,amente nova e que não pode
ser considerada.

Com ef eito, inicial-mente a ímputação f oi no
sent ído de que a improbidade estaria no conl-uio havido
entre o Governador e as demais Autoridades
Administratívas quando do deferimento do pedido da
APROESC, êoeuanto o Recurso vê a improbidade
caractertzada na ausência de iniciativas para sustar o
pagamento de remlrneração que reputa indevida .

YIFffiffx'
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As hipóteses são dístintas, porque a segunda
caracterrza imputação de fato novo, acerca do qual não
tem o Conselho Superior competência para o exame. A
matéria passível de submissão ao Conselho Superior
restringe-se ao objeto da decisão recorrida (art. 8" do
Ato 395 / 20L8 / PG.T) .

Ainda, a propósito, não custa destacar o que
disse o despacho de indeferimento: "O dever de
fiscafizar e agir deve ser aval-iado nos fimites da
razoabifidade, não podendo servir de justificativa para
responsabil-ização obj etiva ou desproporcional ,
especialment.e em se trat ando de estruturas complexas
camo o Governo do Estado. Do contrário, sempre haveria
responsabilização do Chefe do Poder por atos Ímprobos
cometidos pelos demais agentes públicos integrantes dos
demai s órgãos a el-e vincul-ados na hierarquia
administrativa".

Por outro lado, t.anto a doutrina como a
jurisprudência afirmam que a ausência de indicativo de
dolo ou má-fé na prática de ações administrativas
supostamente ímprobas torna inviável a sua punição por
improbidade administrativa .

Sobre o tema improbidade administrativa,
ensina Marino PazzagL:-nl Filho:

t. . . I a premíssa para a caracterízaçáo de ato de
improbidade é que ele decorra de má-fé, de fa1ta
de probidade do agent.e público.
t...1
Sua confíguração depende dos seguintes
requisitos:
- ação ou omissão ilegal do agente público no
exercício de função púb1ica;
- derivada de má-fé, desonestidade (dolosa ou
culposa); e
- causadora de lesão efetiva ao Erário.
t...1
Decorre dos requisitos indispensáveís para a
configuração do ato de improbídade administrativa

YIPffiffi
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lesiva ao Erário que o real prejuízo causado ao
Erário pelo agente público, por simpÌes erro de
interpretação legal ou de inabil-idade
administrat.iva (erro de boa-fé) , sem a existência
de indício sério de que e1e tenha se conduzido
com doLo ou culpa denotativa de má-fé, não
autoriza E eu enquadramento nesna modalidade de
ato ímprobo. A LIÀ, em suma, alcança o agente
púb1ico desonesto ou imoral, não o imperit,o ou
inábil- de boa- f é.2

No mesmo sentido, é o entendimento firmado
pelo Superior Tribunal de Justiça:

t...1 a jurisprudência desta Corte jâ se manifestou
no sentido de que se f,az necessária a comprovação
dos el-ementoe subjetivos para que se repute uma
condut,a como ímproba (dolo, nos ca€rotr doe artigos
11 e 9o êr ao menos, culpa, non casoÉr do artigo
10), afastando-se a possibilidade de punição com
base tão somente na atuação do ma1 adrninistrador
ou em supostas contrariedades aos ditames l-eqaie
referentes à licitação, visto que nosso
ordenamento jurídico não admite a
responsabiLização objetiva dog agentes púbIicos.3

A espécie, relativamente ao Governador do
Estado, não evidencia a presença do elemento subjetivo
necessário à caracterrzaçáo de improbidade
administrativa, sobretudo porque, como se viu, a conduta
do Chefe do Executivo restringiu- se à mera autori zaçáo
do processamento da pretensão.

Por fim, relembrar que a própria decisão de
indeferimento da notícia de fato, rÌo seu Ítem 6,
ressalta a possibilidade de retorno dos autos à
consideração da Procuradoria-Geral diant,e do surgimento
de fatos que o recomendem.

Diante do exposto, considerando a ausência
elementos de prova ou de j-nformações mínimas para
início de uma apuração em relação ao Governador
Estado, pos j-cionamo-nos no sentido de que a decisão

de
o

do
de

lei da Improbidade Admínist.rat.iva Comentada. Atlas. 3" ed. 2OO7, p.77
Benedil.o conçalves, Primeira Turma, in D,Je 25/3/2010. (grifei) ,

j nazzacr,rur FrLHo, Marino.
'REsp 99'Ì.564/sp, Rel. Min
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índeferimento da notícia de fato deve ser mantida.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, à
unanj-midade, nos termos do voto do Conselheiro-Relator,
proferido em sessão, a Egrégia Segunda Turma Revisora do
Conselho Superior do Mínistério Público, e com
fundamento no disposto pelo 53" do art. 8" do Ato n.
395 / 2018 /PG,J, negou provimento ao recurso , mantendo a
decisão de indeferimento da Notícia de Fato, pelo
relatório e pelos fundamentos do despacho das p.
391- 402, lançado pelo Exmo. Procurador-Geral- de .Tustíça,
Dr. Fernando da SiLva Comin, bem como a necessidade de
encaminhar os aut,os à 1-2^ Promotoria de Justiça da
Capital para as devidas providências.

O julgamento foi presidido pelo Conselheiro
Narcísio Geral-dino Rodriques e re]atado pelo Conselheiro
Newton Henrique Trennepohl, e dele participaram, com
voto, os Conselheiros Narcísio Geraldíno Rodrigues e
Onof re José Carval-ho Agostini.

FJ,orianópoLis, 77 de junho de 2020 .

[;los;:rradc,,1 i g'! i' rr ] r:renl r.,, l

NEWTON TTENRTQUE TRENNEPOHL
CONSELHETRO RELATOR

rïPKffi
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Notícia de Fato n. 01.2020.00000823-3

DESPACHO DE INDEFERIMENTO

Notícia de fato dando conta de suposta prática de ato de
improbidade administrativa atribuída ao Governador do Estado,
a Vice-Governadora e ao Secretário de Estado da
Administração. Análise preliminar realizada pela Procuradoria-
Geral de Justiça que afastou as alegações feitas atinentes à
conduta do Chefe do Executivo do Estado. Alegação de
suposto conluio envolvendo as autoridades mencionadas no
que se refere à tramitação do Processo PGE n. 442112019. Não
verificado. Processo administrativo que tramitou perante a
Procuradoria Geral do Estado a fim de garantir o cumprimento
do acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça nos autos de
mandado de segurança coletivo, o qual reconheceu a isonomia
salarial e/ou paridade salarial entre os Procuradores do Estado
e os Procuradores da ALESG, por força do contido no artigo
í96, da Constituição do Estado. Decisão transitada em julgado.
Norma constitucional que se encontra em pleno vigor e que não
foi impugnada perante o STF. Ausência de elementos mínimos
capazes de justificar a instauração de procedimento
investigatório. lnteligência do artigo 7o, inciso l, do Ato n.
395120181PGJ. Indeferimento que se impõe.

Trata-se da notícia de fato autuada pela Procuradoria-Geral de

Justiça, a partir de representação formulada pelo Doutor Ralf Guimarães Zimmer

Júnior, atribuindo a prática de ato de improbidade administrativa aos

Excelentíssimos Senhores Governador do Estado, a Vice-Governadora e ao

Secretário de Estado da Administração.

Apos regular tramitação do feito, houve o indeferimento parcial no

que se refere aos apontamentos feitos em relação ao Sr. Governador do Estado,

determinando-se a sua remessa a este Órgão de Execução para análise das

condutas dos demais representados (f1.402).

Pois bem.

Segundo alegou o representante, em síntese, teria ocorrido um

Rua Pedro lvo, 231 , sala 303, Centro - 88.010-070 - Florianópolis/Sc - (48) 3330-2263 - capitâ|1 2pj@mpsc.mp.br
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124 PROMOTORTA DE JUSTTÇA DA CAPTTAL

ajuste entre o Governador do Estado, Sr. Carlos Moisés da Silva, a Vice-

Governadora, Sra. Daniela Reinehr, e o Secretário de Estado da Administração, Sr.

Jorge Eduardo Tasca, visando reconhecer indevida paridade salarial entre os

Procuradores do Estado e os Procuradores da Assembleia Legislativa, em processo

administrativo cuja tramitação teria se dado de forma sigilosa.

Afirmou que, apesar de a referida paridade ter sido deferida em

razão da extensão dos efeitos das decisões judiciais proferidas nos Autos dos

Mandados de Segurança ns. 1988.088311-8 e 2004.036760-3, a jurisprudência

recente veda a equiparação remuneratória entre servidores públicos, bem como as

referidas decisões proferidas não asseguraram a todos os Procuradores do Estado

a isonomia de vencimentos com os Procuradores da Casa Legislativa.

Requereu, por fim, a instauração de procedimento investigatório

para apurar eventuais práticas de delitos comuns e atos de improbidade

administrativa, praticados pelas autoridades representadas.

É o relato do necessário.

A presente Notícia de Fato merece ser INDEFERIDA e

consequentemente ARQUIVADA, uma vez que os apontamentos feitos não

justificam a instauração de inquérito civil e tampouco o ajuizamento de ação civil

pública, tendo por fundamento o artigo 7o, inciso l, do Ato n. 395/2018/PGJ.

De início, cabe-nos registrar que a nossa análise se circunscreverá

nas condutas da Vice-Governadora do Estado e do Secretário de Estado da

Administração, jâ que a participação do Sr. Governador do Estado, por conta da

atribuição originária do Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, já foi afastada,

inclusive em sede de recurso perante o e. Conselho Superior do Ministério Público.

Pois bem.

Os arts. 40, inciso Xlll, e 7o, S 2o, da Lei Complementar Estadual n.

317 12005 estabelecem que:

Art.4o Compete à Procuradoria Geral do Estado:
t...1
Xlll - processar pedidos administrativos de indenização ou de
satisfação de direitos, na forma da leiespecial;
t...1
Art.70 Compete ao Procurador-Geral do Estado:
t...1
S 2o A matéria relativa à desistência e dispensa de ações, ao
reconhecimento da procedência do pedido e outros atos jurídicos
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análogos será disciplinada em lei e a relativa à dispensa de recursos no
Regimento lnterno da Procuradoria Geraldo Estado. (sem grifo no original)

Por sua vez, o art. 1o, $ 20, da Lei Estadual n. 14.27512008, dispõe

que

Art. 10 Compete ao Procurador-Geral do Estado, ouvido, previamente, o
Subprocurador-Geral do Contencioso, decidir sobre os pedidos
administrativos de indenização e de satisfação de direitos, de acordos
judiciais, bem como as propostas de Procuradores do Estado para o
reconhecimento do pedido ou desistência de ações.
t...1
$ 20 Os pedidos administrativos de indenização e de satisfação de
direitos e as propostas de acordos judiciais cuja repercussão
financeira seja superior à R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais) serão,
anteriormente à análise de mérito, submetidos à prévia ê êxpressa
autorização do Chefe do Poder Executivo. (sem grifo no original)

E, o artigo 29, inciso l, alínea "f', da Lei Complementar Estadual n

74112019 preceitua o seguinte

Art. 29. A SEA compete:
| - normatizar, supervisionar, controlar, orientar e formular políticas de
gestão de pessoas, envolvendo:
t..1
f) remuneração dos servidores públicos civis e dos militares estaduais;

Infere-se das normas acima transcritas que é de exclusiva

competência da Procuradoria-Geral do Estado e, mais especificamente, do

Procurador-Geral, a decisão sobre pedidos administrativos, cabendo ao Chefe do

Executivo Estadual tão somente a autorização inicial para o processamento da

pretensão nas hipóteses em que a repercussão financeira seja superior a R$

50.000,00 (cinquenta mil reais). Ao Secretário de Estado da Administração, por sua

vez, compete, dentre outras atribuições, a gestão nos feitos relativos à remuneração

de servidores, após, todavia, a tramitação do respectivo processo administrativo no

órgão de origem.

Nesse contexto, analisando-se os autos do referido processo

administrativo (fls. 266-390), no que se refere às imputações feitas em relação a

Vice-Governadora, verificamos que não há, em todo processado, um ato sequer de

sua autoria e tampouco provas que demonstrem o suposto conluio envolvendo a

referida autoridade e as demais que foram apontadas na representação.

lgualmente, quanto à conduta do Secretário de Estado da
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Administração, constatamos que a sua participação se deu tão somente no

despacho de fl. 374, cujo teor não possui qualquer valor decisório, mas, apenas, a

determinação de remessa dos autos à Diretoria de Gestão e Desenvolvimento de

Pessoas, para cumprimento da decisão judicial e administrativa constantes no

Processo PGE n. 442112019, não se verificando indícios de quaisquer ajustes ou

combinações que teriam sido supostamente realizados para que o resultado

almejado fosse aquele adotado no referido processo administrativo.

Em que pese as conclusões trazidas na representação, entendemos

que, para que fosse possível se ter caracterizada possível prática de ato de

improbidade adminístrativa por partes das referidas autoridades (Vice-Governadora

e Secretário de Administração), seria necessária a demonstração de indícios de que

a ação ou a omissão ilegal, derivada de má-fé/desonestidade dos responsáveis,

teria causado lesão ao erário ou mesmo desrespeito aos princípios que regem a

Administração Pública, o que não nos parece, diante da ausência de substrato

necessário para tanto, seja o presente caso.

Nesse sentido, é o entendimento firmado pelo Superior Tribunal de

Justiça:

AGRAVOS REGIMENTAIS EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO
ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE. ELEMENTO SUBJETIVO NÃO
DEVIDAMENTE DEMONSTRADO. INEXISTÊNCIA DE DOLO APTO A
CARACTERIZAR A IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.
1. O juízo acerca da ilegalidade do ato tido como ímprobo, sem a devida
demonstração do elemento subjetivo dos agentes públicos, não é suficiente
para. a condenação por improbidade administrativa (precedentes idênticos).
2. "E razoável presumir vício de conduta do agente público que pratica um
ato contrário ao que foi recomendado pelos orgãos técnicos, por pareceres
jurídicos ou pelo Tribunal de Contas. Mas não ê razoâvel que se reconheça
ou presuma esse vício justamente na conduta oposta: de ter agido segundo
aquelas manifestações, ou de não ter promovido a revisão de atos
pralicados como nelas recomendado, ainda mais se não há dúvida quanto à
lisura dos pareceres ou à idoneidade de quem os prolatou. Nesses casos,
não tendo havido conduta movida por imprudência, imperícia ou negligência,
não há culpa e muito menos improbidade. A ilegitimidade do ato, se houver,
estará sujeita a sanção de outra natureza, estranha ao âmbito da ação de
improbidade." (REsp no 827.4451SP, Relator Ministro Luiz Fux, Relator p/
acórdão Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, in DJe 8l3l2O1O\.
3. "A jurisprudência desta Corte já se manifestou no sentido de que se faz
necessária a comprovação dos elementos subjetivos para que se repute
uma conduta como ímproba (dolo, nos casos dos artigos 1'1 e 90 e, ao
menos, culpa, nos casos do adigo 10), afastando-se a possibilidade de
punição com base tão somente na atuação do mal administrador ou em
supostas contrariedades aos ditames legais referentes à licitação, visto que
nosso ordenamento jurídico não admite a responsabilização objetiva dos
agentes públicos." (REsp no 997.564/5P, Relator Ministro Benedito
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Gonçalves, Primeira Turma, in DJe 251312010).
4. Agravos regimentais providos. (AgRg no REsp 1065588/SP, Rel. Ministro
HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 0810212011,
DJe 2110212011)

Quanto ao Processo PGE n.442112019 propriamente dito, no que

se refere a sua tramitação inicialmente sigilosa, a Procuradora-Geral do Estado, à

época, justificou que determinou a restrição em razão do objeto tratar de pedido de

reconhecimento de direito, com idêntico pedido na via judicial, utilizando-se, por

analogia, da disposição contida no artigo 54 da Instrução Normativa n. 312019 -
SEA, bem como, por força do contido no parágrafo primeiro da referida norma, a

aludida restrição se deu até o posicionamento final, estando, a partir desta data,

acessível aos demais interessados.

Não obstante, verificou-se que o referido processo administrativo

tramitou regularmente, sendo instruído com manifestações favoráveis lançadas

pelos órgãos internos, tendo o assunto, inclusive, sido Ievado à apreciação do

Conselho Superior daquele Orgão, de forma a conceder a isonomia salarial aos

Procuradores do Estado com os Procuradores da Assembleia Legislativa (fl. 368),

de sorte que não há como se apontar eventual irregularidade na sua tramitação ou,

ainda, que se tenha utilizado de meios ardilosos visando o respectivo desfecho.

Já, quanto ao mérito do aludido processo administrativo, verificamos

que se deu em razão de requerimento formulado pela Associação dos Procuradores

do Estado de Santa Catarina (APROESC), a fim de garantir o cumprimento do

acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça nos autos do Mandado de Segurança

Coletivo n. 2004.036760-3.

Sobre o assunto, aliás, o voto do Procurador do Estado Relator é

bem elucidativo, na medida que afastou os pontos aduzidos pelo representante, os

quais passamos a discorrer resumidamente.

A matéria já foi levada à apreciação do Poder Judiciário, nos autos

do referido mandado de segurança coletivo, o qual reconheceu a isonomia salarial

e/ou paridade salarial entre os Procuradores do Estado e os Procuradores da

ALESC, por força do contido no artigo 196, da Constituição do Estado, cuja decisão

já transitou em julgado, não se tendo notícias de eventual interposição de ação

rescisória que pudesse revoga-la, até porque já transcorrido o prazo para tanto,
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operando-se, desta forma, o instituto da coisa julgada.

Ademais, não há se falar em prescrição da pretensão formulada,

pois esta só se configura no momento em que constatado o descumprimento da

paridade vencimental assegurada nas decisões. Pouco importa a data em que

ocorreu o trânsito em julgado da decisão, ou que nâo se tenha se veiculado

execução de obrigação de fazer dentro do quinquênio que sucedeu a preclusão

máxima. Em respeito ao prÌncípio da actio nata, enquanto não se verifìcarem os

efeitos prejudiciais ou configuradores do descumprimento da ordem judicial

transitada em julgado, não pode ter início o curso do lustro prescricional (fl. 35a).

Assim, o prazo prescricional previsto no Decreto n. 20.910132

passou a ter início somente quando os beneficiários da referida ordem mandamental

tiveram conhecimento da violação de seus direitos, ou seja, em janeirol2}19,

conforme aduzido pela APROESC.

O trecho a seguir colacionado bem resume a situação e não deixa

margem à decisão tomada sobre o assunto, senão vejamos:

Analisando a ação mandamental cujo cumprimento se busca, percebe-se que a
causa de pedir foi "a paridade remuneratória entre os integrantes da carreira de
Procurador do Estado e os titulares do cargos de Procurador do Poder Legislativo".
Causa de pedir, ademais, baseada no art. 196 da Constituição Estadual, aludindo
que "quando o texto constitucional do Estado menciona Procuradores dos
Poderes, estão se referindo aos únicos cargos que possuem essa característica:
Procurador do Estado e Procurador do Poder Legislativo". Ainda, o pedido foi
redigido no sentido de que se assegurasse a "paridade remuneratória", e a decisão
transitada em julgada nesses exatos termos concluiu.

Atualmente permanecem inalterados os estados de fato e de direito existentes à
época da prolação das decisões, porquanto as carreiras integrantes da categoria
Procuradores dos Poderes continuam as mesmas: Procuradores de Estado e
Procuradores da Assembleia Legislativa; desempenhando exatamente as mesmas
atribuições em respeito ao texto constitucional estadual.

O suporte jurídico da decisão mandamental igualmente se mantém inalterado, uma
vez que o artigo 196 da Constituição Estadual não sofreu emenda, não foi
revogado ou tampouco restou declarado inconstitucional pelo Poder Judiciário.
Com efeito, a situação jurídica (auto aplicabilidade do artigo '196 da Constituição
Estadual), pressuposta e estabelecida nas decisões judiciais, também se mantém
inalterada.
t...1
lrrelevante, portanto, o comando normativo que estabeleça atualmente a forma e o
valor da remuneração das carreiras equiparadas, pois, estando presentes as
mesmas situações fático-normativas (diferença remuneratória entre Procuradores
de Poderes e auto aplicabilidade do artigo 196 da Constituição Estadual), a
deferência à coisa julgada é imprescindível, como corolário do princípio da
segurança jurídica.

t...1
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Não há dúvida que o art. 196 da Constituição Estadual, norma originária da Carta
Política Catarinense que assegura a isonomia entre os Procuradores dos Poderes
e cuja interpretação é a base jurídica da conclusão de julgamento do acórdão
transitado em julgado, nunca teve a sua constitucionalidade questionada perante o
Supremo Tribunal Federal, seja em sede controle concentrado, seja no âmbito do
controle difuso. A matéria nunca foi submetida ao Supremo Tribunal Federal e,
tratando-se de norma originária da Constituição Estadual, vige sem qualquer
objeção ou revogação desde o ano de 1989 ate o presente momento.

Destarte, impossível defender que a decisão mandamental transitada em julgado
tenha sido baseada em norma reconhecidamente inconstitucional- seja por aplicar
norma inconstitucional, seja por aplicar norma em situação ou com um sentido
inconstitucionais ou tenha deixado de aplicar norma reconhecidamente
constitucional, de modo a viabilizar, em tese, uma relativização da coisa
soberanamente julgada.

A duas porquanto, ainda que assim não fosse e tivéssemos (apenas a título de
suposição) o reconhecimento da inconstitucionalidade da norma pelo Pretório
Excelso, imprescindível ainda que "o reconhecimento dessa constitucionalidade ou
inconstitucionalidade tenha decorrido de julgamento do STF realizado em data
anterior ao trânsito em julgado da senÍença exequenda" (ADl 2418|STF).
t...1
Diante do posicionamento pacífico da Suprema Corte e do colendo Superior, o
legislador inclusive positivou essa última exigência constitucional, inserindo-a no g
7o do artigo 535, do novo CPC:

'S 7o A decisáo do Supremo Tribunal Federal referida no $5o deve ter sido
proferida antes do trânsito em julgado da decisão exeqüenda".

No caso em análise, como já ressaltado, o art. 196 da Constituição do Estado de
Santa Catarina nunca foi impugnado perante o STF, não sendo possível que se
tenha por atendido o referido requisito temporal de aplicabilidade. Não se tem,
portanto o que o STF convencionou chamar de vício de inconstitucionalidade
qualificado, que ocorre quando - e apenas quando -, já tendo havido prévio
pronunciamento específico da . Suprema Corte sobre a eventual
inconstitucionalidade de determinada norma federal ou estadual, posteriormente a
essa decisão venha a transitar em julgado decisão em desconformidade com essa
orientação. Aliás, não se tem vício de inconstitucionalidade algum, eis que a norma
prevista no artigo 196 da Constituição Federal permanece vigente, e nunca teve
sua constitucionalidade questionada perante o Pretório Excelso.

Acerca da alegação de eventual aplicabilidade das Súmulas 37 e

339 do STF, no presente caso, melhor sorte também não assiste ao representante,

porquanto, conforme bem apontado no aludido voto, tais questões já foram

suficientemente superadas na fase de conhecimento dos respectivos processos

judiciaís. E, não bastasse, a isonomia remuneratória aqui debatida não foi

reconhecida apenas com base em decisão judicial, mas, também, por força do

contido no artigo 196 da Constituição do Estado, de modo que, considerando que as

mencionadas orientações vedam ao Poder Judiciário reconhecer a equiparação,

sem que a Constituição ou a lei as tenham previsto expressamente, verifica-se que

a situação em análise se mostra diferente, tendo o Poder Judiciário se limitado a
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reconhecer a existência, validade e eficácia direta de norma constitucional estadual

originária que, expressamente, prevê a isonomia remuneratória entre os

Procuradores dos Poderes (fls. 365-366).

Pelo exposto, considerando tudo o que foi pontuado e apresentado

nos presentes autos, cujas justificativas bem afastaram as alegações feitas, não se

constatando indícios de irregularidades que pudessem ensejar a adoção de

providências por este Órgão de Execução, inexistindo o mínimo de prova a indicar a

prática de atos de improbidade administrativa que porventura tenham sido

praticados pelas citadas autoridades e que pudessem justificar a instauração de

inquérito civil, INDEFIRO a presente notícia de fato e DETERMINO:

a) a cientificação das partes interessadas acerca da possibilidade de

recurso administrativo, conforme métodos e prazos elencados nos arts. 70 e 8o, do

Ato n. 39512018/PGJ; e

b) com a comprovação da cientificação dos interessados, e tendo

transcorrido os prazos sem aporte de recurso, arquive-se no âmbito desta

Promotoria de Justiça, nos moldes do art. 6o, do Ato n. 39512018/PGJ, com os

devidos registros do Ato n. 20012015/PGJ/CGMP.

Florianópolis, 20 de julho de 2020.

[assinado digitalmente]
CID LUIZ RIBEIRO SCHMITZ

Promotor de Justiça
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ofício TcE/sc/GAP/PREs/tL968l2o2o Florianópolis, 27 de julho de 2020.

Ao Excelentíssimo Senhor
CARLOS MOlsÉS DA SILVA

Governador do Estado de Santa Catarina

Assunto: Solicitação de informações referentes ao Processo @RLl
2OlOOOsO4s7.

Excelentíssimo Senhor Governador,

Com meus cordiais cumprimentos, confirmo o recebimento de
Requerimento encaminhado eletronicamente por Marcos Fey Probst, na

qualidade de vosso advogado signatário, o qual solicita informações referentes
ao Processo @RLl 20/00050497 (Relatório de lnspeção de regularidade sobre o
pagamento de verba de equivalência a Procuradores do Estado, por despacho
administrativo do Secretário de Estado da Administração, com base em decisões
judiciais proferidas em Mandado de Segurança), da Procuradoria-Geral do
Estado.

Em atendimento à solicitação de Vossa Excelência, informo que

encaminhei o requerimento à Diretoria de Atos de Pessoal (DAP), deste Tribunal
de Contas, a qual se manifestou nos termos da lnformação DAP 70/2O2O, que

segue anexa.

Atenciosamente,

TRIBI.INAL DE COHTAS Dg ESTADS DE SAÍ{TA CATARIT{A
Gabinete da FresidÊncia

mlffi

TRIBUNAL
DE CONÏAS
DE SANTA
CATARINA

Adircélio de Moraes Ferreira Júnior
Presidente
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA

DIRETORIA DE ATOS DE PESSOAL

ASSUNTO: Requerimento efetuado pelo Governador do Estado
de Santa Catarina, Sr. Carlos Moisés da Silva -
lnspeção em curso nesta Corte de Contas
Processo no RLI - 20/00050497 - Pagamento de
Verba de Equivalência aos Procuradores do Estado
- Eventual responsabilização do Chefe do Poder
Executivo - Pedido de lnformaÇões

INFORMAÇAO NO: DAP - 7Ai2020

)

Senhora Diretora da DAP,

Trata o presente expediente de informação atinente ao requerimento

efetuado pelo Governador do Estado de Santa Catarina, Sr. Carlos Moisés da

Silva, acerca do trâmite processual da lnspeção autuada nesta Corte de Contas

sob o no RLI - 20100050497, que trata do pagamento da verba remuneratória

intitulada "verba de equivalência" aos Procuradores do Estado de Santa

Catarina.

O Chefe do Poder Executivo Catarinense pretende, no citado pedido,

perquirir a este Tribunal se "há deliberação (parcial ou final) no sentido da

existência de prática de ato ilegal por parte do Senhor Governador do Estado de

Santa Catarina", com fulcro no art. 50, incisos XXXIV, alínea "a" e LV da

Constituição Federal e art. 271, incisos Xl e XIV do Regimento lnterno desta

Casa, tendo em vista a emissão de parecer jurídico pela Procuradoria da

Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina - ALESC, no qual se

apreciou a admissibilidade de pedido de impeachmenÍ contra o Senhor

Governador do Estado e outros agentes políticos.

Primeiramente, é necessário destacar que a análise técnica efetuada no

âmbito desta Corte de Contas visou verificar a regularidade do pagamento da

verba intitulada "verba de equivalência" aos Procuradores do Estado de Santa

Catarina, sendo que tal verificação se deu com base em apuração feita pelo

Corpo Técnico deste Tribunal, iniciada pela Diretoria de Contas de Gestão, que

requereu informações dos fatos aqui abordados para a Procuradoria Geral do

Estado (fls. 51 e 52 da RLI - 20100050497), e por esta Diretoria de Atos de

Pessoal, nos termos da documentação acostada às fls. 80 e 90 e da Informação

lnformação: DAP -7O|2O2O. 
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no DAP - 0112020 (fls. 03 a 47 da RLI - 20100050497), que sugeriu a autuação

de processo de lnspeção nesta Casa para que fossem apurados os fatos aqui

em questão.

De tal maneira, ao pertazer a análise fático-jurídica dos atos que

resuftaram no pagamento da citada "verba de equivalência", a área técnica da

Diretoria de Atos de Pessoal editou o Relatório Técnico DAP no 350/2020 (fls.

226 a 277 da RLI - 20/00050497), cuja conclusão segue abaixo:

Ante o exposto,

Considerando o pagamento sem previsão legal de verba
remuneratória a Procuradores do Estado, em descumprimento ao
princípio da resela Iegal consagrado pela Carta Magna em seu
art.37, inciso X;

Considerando a inexistência de isonomia remuneratória entre os
Procuradores do Estado e os Procuradores da ALESC, retirada do
ordenamento jurídico pela Emenda Constitucional no í9/í998 e
pela Emenda à Constituição do Estado de Santa Catarina no
3812004 e a vedação de equiparação remuneratória no âmbito da
administração pública, nos termos do inciso Xlll do art. 37 da
Constituição Federal;

Considerando a mudança na relação jurídica existente entre os
Procuradores do Estado e o Estado de Santa Catarina, a qual
embasou as decisões judiciais que outrora deferiram a isonomia
remuneratória entre os Procuradores do Estado e os
Procuradores da ALESC;

Considerando o pagamento de remuneração por meio de subsídio
aos Procuradores do Estado e a existência de leis que alicerçam
valores específicos deste subsídio e;

Considerando o poder geral de cautela atribuído às Cortes de
Contas, alicerçado por decisões da Suprema GoÉe e com fulcro
no art. 114-A da Resolução no TC-06/200í, que vem a ser o
Regimento lnterno desta Corte de Contas;

Esta Diretoria de Atos de Pessoal sugere ao Exmo. Sr. Relator:

3.í. Em preliminar, sustar cautelarmente o pagamento de verba
remuneratória intitulada "verba de equivalência" aos
Procuradores do Estado de Santa Catarina, estando configurados
efetivamente os pressupostos da plausibilidade jurídica (fumus boni
luns), concernentes ao pagamento de verba remuneratória com base
em isonomia inexistente entre as carreiras de Procurador do Estado e
Procurador da ALESC e sem disposição legal que justifique o seu
pagamento, e o risco de perecimento do direito em razâo da demora
em sua proteção (periculum in mora), tendo em vista o pagamento
irregular que já vem sendo feito desde o mês de outubro de 2019 e a
possibilidade de que sejam feitos pagamentos retroativos, para
que sejam atendidos os ditames previstos nos arts. 37, incisos X e Xlll,
e 39, $ 1o e $ 4o, da Constituição Federal (com a redação atribuída pela
Emenda Constitucional n" 19/1998) e arts.23, inciso Vl, 23-A e 26, $
1o, da Constituição do Estado de Santa Catarina (com a redação
atribuída pela Emenda à Constituição do Estado no 38/2004), nos
termos do caput do art. 114-Ae $ 9o do Regimento lnterno do Tribunal
de Contas, acrescido pela Resolução n. TC-13112016;

2
lnformação: DAP - 7012020.



3.2. No mérito, determinar à Secretaria Geral - SEG/DICM que
promova a Audiência dos responsáveis Sra. Célia lraci da Cunha,
CPF no 035.449.429-50, Procuradora Geral do Estado de Santa
Catarina de 0210112019 a 0710212020, e Sr. Jorge Eduardo Tasca,
CPF no 912.563.999-49, Secretário de Estado da Administração
desde 0210112019, nos termos do art. 29, S 1o, clc ar1. 35 da Lei
Complementar (estadual) no 20212000, para apresentação das
justificativas a este Tribunal de Contas, em observância ao princípio do
contraditório e da ampla defesa, no prazo de 30 (trinta) dias a contar
do recebimento desta, a respeito da seguinte irregularidade:

3.2.1. Pagamento de verba remuneratória intitulada "verba de
equivalência" a Procuradores do Estado, com base em isonomia
inexistente entre as carreiras de Procurador do Estado e Procurador
da ALESC e sem disposição legal que justifique o seu pagamento, em
descumprimento dos arts. 37, incisos X e Xlll, e 39, $ ío e S 40, da
Constituição Federal (com a redação atribuída pela Emenda
Constitucional no í911998) e arts. 23, inciso Vl, 23-A e 26, $ 10, da
Constituição do Estado de Santa Catarina (com a redação atribuída
pela Emenda à Constituição do Estado no 38/2004).

3.3. Determinar à Diretoria de Atos de Pessoal- DAP deste Tribunal
que sejam adotadas as demais providências, inclusive inspeções e
auditorias que se fizerem necessárias junto à Procuradoria Geral do
Estado, com vistas à apuração dos fatos apontados nos presentes
autos.

3.4. Dar ciência do presente Relatório Técnico, Voto e Decisão
Plenária à Procuradoria Geral do Estado, à Secretaria de Estado
da Administração, ao Tribunal de Justiça do Estado de Santa
Catarina e ao Ministério Público do Estado de Santa Catarina. (grifo
do autor)

Ao compulsar os autos, o Tribunal Pleno, com alicerce no Relatório e Voto

do Conselheiro Wilson Rogério Wan-Dall, Relator do Processo no RLI -
20100050497 (fls. 414 a 445 dos referidos autos), emitiu a seguinte decisão:

Processo n.: @RLl 20100050497

Assunto: Relatório de lnspeção de regularidade sobre o pagamento
de verba de equivalência a Procuradores do Estado, por despacho
administrativo do Secretário de Estado da Administração, com base em
decisões judiciais proferidas em Mandado de Segurança

Responsáveis: Jorge Eduardo Tasca, Célia lraci da Cunha e Alisson
de Bom de Souza

Unidade Gestora: Procuradoria-Geral do Estado

Unidade Técnica: DAP

Decisão n.:28512020

Considerando o pagamento sem previsão legalde verba remuneratória
a Procuradores do Estado, em descumprimento ao princípio da reserva
legalconsagrado pela Carta Magna, em seu art. 37, X;

Considerando a inexistência de isonomia remuneratória entre os
Procuradores do Estado e os Procuradores da ALESC, retirada do
ordenamento jurídico pela Emenda Constitucional n. 19/í998 e pela
Emenda à Constituição do Estado de Santa Catarina n. 3812004 e a
vedação de equiparação remuneratória no âmbito da Administração
Pública, nos termos do inciso Xlll do ar|.37 da Constituição Federal;
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Considerando a mudança na relação jurídica existente entre os
Procuradores do Estado e o Estado de Santa Catarina, a qualembasou
as decisões judiciais que outrora deferiram a isonomia remuneratória
entre os Procuradores do Estado e os Procuradores da ALESC;

Considerando o pagamento de remuneração por meio de subsídio aos
Procuradores do Estado e a existência de leis que alicerçam valores
específicos deste subsídio e;

Considerando o poder geral de cautela atribuído às Cortes de Contas,
alicerçado por decisões da Suprema Corte e com fulcro no art. 114-A
da Resolução n. TC-06/2001;

O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator e
com fulcro nos arts. 59 da Constituiçáo Estadual e 1o da Lei
Complementar (estad ual) n. 20212000, decide:

1. Em preliminar, susfar cautelarmente o pagamento de verba
remuneratória intitulada "verba de equivalência" aos
Procuradores do Estado de SanÍa Catarina, estando configurados
efetivamente os pressupostos da plausibilidade jurídica (fumus boni
runs), concernentes ao pagamento de verba remuneratória com base
em isonomia inexistente entre as carreiras de Procurador do Estado e
Procurador da ALESC e sem disposição legal que justifique o seu
pagamento, e o risco de perecimento do direito em razào da demora
em sua proteção (periculum in mora), tendo em vista o pagamento
irregular que já vem sendo feito desde o mês de outubro de 2019 e a
possibilidade de que sejam fer'Íos pagamentos retroativos, para
que sejam atendidos os ditames previstos nos arts. 37, X e Xlll, e 39,

SS 1" e 4o, da Constituição Federal (com a redaçáo atribuída pela
Emenda Constitucional n. 19/1998) e 23, Vl,23-A e 26, $1o, da
Constituição do Estado de Santa Catarina (com a redação atribuída
pela Emenda à Constituição do Estado n. 38/2004), nos termos do
caput do art. (4-A e $9o do Regimento lnterno do Tribunal de Contas,
acrescido pela Resolução n. TC-13112016.

2. No mérito, determinar à Secretaria-Geral (SEG/DICM) deste Tribunal
que promovaa A|DIÊNCIAdaSrc. CÉL\A tRACt DA àUNHA, CPF n.
035.449.429-50, Procuradora-Geral do Estado de 0210112019 a
0710212020, e dos Srs. ALISSON DE BOM DE SOUZA, CPF n.
040.906.369-06, atual Procurador-Geral do Estado, e JORGE
EDUARDO IÁSCA, CPF n. 912.563.999-49, Secretário de Estado da
Administração desde 0210112019, nos termos do art. 29, 51", c/c o art.
35 da Lei Complementar (estadual) n. 20212000, para apresentação
das justificativas a este Tribunal de Contas, em observância ao
princípio do contraditório e da ampla defesa, no prazo de 30 (trinta)
dias, a contar do recebimento desta deliberação, a respeito do
pagamento de verba remuneratória intitulada "verba de equivalência" a
Procuradores do Estado, com base em isonomia inexistente entre as
carreiras de Procurador do Estado e Procurador da ALESC e sem
disposição legal que justifique o seu pagamento, em descumprimento
aos arts. 37, X e Xlll, e 39, SS 1" e 4o, da Constituição Federal (com a
redação atribuída pela Emenda Constitucional n. 19/1998) e 23, V|,23-
A e 26, $1o, da Constituição do Estado de Santa Catarina (com a
redação atribuída pela Emenda à Constituição do Estado n. 38/2004).

3. Determinar à Diretoria de Atos de Pessoal- DAP - deste Tribunal
que sejam adotadas as demais providências, inclusive inspeçóes e
auditorias que se fizerem necessárias junto à Procuradoria-Geral do
Estado, com vistas à apuração dos fatos apontados nos presentes
autos.

4. Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Voto do Relator que a
fundamentam, bem como do Relatório DAP/CAPE-UD|v.1 n.
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350/2020, aos Responsáveis retronominados, ao Tribunal de Justiça
do Estado de Santa Catarina e ao Ministerio Público do Estado de
Santa Catarina. (grifo do autor)

Extrai-se da leitura da Decisão Plenária no 28512020, acima aportada, que,

até o presente momento processual, constam no polo passivo do processo

em tela os gestores Sra. CELTA tRACt DA CUNHA, CPF n. 035.449.429-50,

Procuradora-Geral do Estado de 0210112019 a 0710212020, Sr. ALISSO^, DE

BOM DE SOUZA CPF n. 040.906.369-06, atual Procurador-Geral do Estado, e

Sr. JORGE EDUARDO TASCA CPF n. 912.563.999-49, Secretário de Estado

da Administração desde 0210112019, tendo sido efetuada Audiência nos termos

do art. 29, S1o, clc o art. 35 da Lei Complementar (estadual) no 20212000, para

que os referidos responsáveis acostassem suas justificativas nos autos da RLI -
20100050497, o que foi feito de acordo com a documentação acostada às fls.

481 a 510 fiustificativas do Sr. Jorge Eduardo Tasca); fls. 51 1 e 554 (justificativas

do Sr. Alisson de Bom de Souza) e; fls. 555 a 689 (justificativas da Sra. Célia

lraci da Cunha) do processo em tela.

Diante do exposto, em conclusão, tem-se a informar que não há qualquer

deliberação (parcial ou final) que aponte para a existência de nexo de

causalidade entre o Governador do Estado e a prática de ato ilegal omissivo ou

comissivo, relacionado ao pagamento da verba intitulada "verba de equivalência"

aos Procuradores do Estado de Santa Catarina.

É a lnformação.

Diretoria de Atos de Pessoal, em 27 de julho de 2020.

ffiiffiÈï##i o,ol3rJ"lt,
Perico Dutra
de Contrcle Extemo

'djadodd&@entftú.lttulN&ú

De acordo. Encaminhe-se ao Gabinete da Presidência

DAP, em 2710712020

=!llËDE 
coNTAs

llllllflliel*xl
Ana Paula Machado da Costa

Dlretora de Atoa de PeEsoal (DAP)
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